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Meu caro Aluizio:

Li a sua monografia sôbre o município de Angicos. 
Você fez um trabalho de pesquisa minudente e ho­
nesta para o qual só há louvores. De tudo quanto li 
ficou-me o contentamento de encontrar nessas páginas 
o interêsse de um angicano pela terra natal, o amor do 
norte-riograndense pelo amado Rio Grande do Norte.

Sem essa dupla afeição, na sua idade, e com as 
faculdades de imaginação reveladas ainda na meninice 
nas colunas dos jornais conterrâneos, não se teria você 
enclausurado nos arquivos da Prefeitura, Cartório e 
Igreja de Angicos, para disputar à poeira e às traças, 
os dados copiosos que tornam a sua monografia, sob 
tantos aspectos, um trabalho precioso e exaustivo.

Há, aliás, nesse paciente laboi*, mais uma afirma­
ção do seu caráter que foi sempre um feitio por mim 
assinalado desde o nosso primeiro contacto nas lides 
d’“ A Razão” . Você ainda não tinha deixado as calças 
curtas, e ainda andava distante do buço que agora lhe 
reponta numa fita mal esboçada, que você ainda não 
eliminou fugindo à moda dos jovens de sua idade.

Naquele vespertino partidário e de combatividade 
proporcional aos idéiaes que defendíamos, revelou você 
inteligência, cujas promessas o tempo confirmou.
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Nas colunas daquele jornal, escreveu você, já em 
língua de gente, vários tópicos antes de chegar â ex­
tensão do artigo assinado, que ninguém suporia fôs- 
sem produções de uma criança em quem o civismo ma­
drugara, alvoroçando idéias e conceitos de perfeita 
madureza.

Durante todo o tempo daquela campanha memo­
rável tive-o como companheiro solícito e corajoso, cor­
rendo riscos dos quais sempre procurei afastá-lo, tão 
certo estava de que em época tão tormentosa deles não 
podesse defende-lo, nem mesmo a candidez de sua 
meninice.

Ê que, ja então, haveria nessa atitude a força de 
um caráter alicerçado pela fé católica tão profunda 
que atingia os limites da intolerância. Fé de crente 
que nasceu para as delícias e as agruras dessa vocação, 
fé política do menino que sofria como um verdadeiro 
patriota pelas ofensas feitas à liberdade e à dignidade 
dos que tinham visto a luz na mesma terra bôa e 
generosa.

Aludo a essa fase porque ela vale pela definição 
do joven de hoje, que, dia a dia, aprimora qualidades 
e virtudes na constância daqueles dois caminhos reti- 
líneos e nobres.

Tive-o depois no alvorecer da juventude, como co­
laborador da “ A República” , entregue à missão cons­
trutora que imprimi na direção desse velho orgão, 
registo de todos os aspectos elevados da vida de nos­
sa terra, escrevendo artigos e crônicas sôbre assuntos 
de interêsse coletivo.

Pode-se dizer que essa monografia teve aí a sua
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genese. Muitas das suas páginas aparecem agora re- 
fundidas para sua adaptação ao conjunto dos assuntos 
tratados, todos eles pela alta expressão do feitio 
humano ou político, destinados a constituir parte in­
tegrante da história do Rio Grande do Norte.

Algumas das figuras aí trazidas a lume, são re­
presentativas da raça, pela dignidade das atitudes e 
sobranceria no revide ao orgulho transitório de poten­
tados. Dentre outros, merece destaque êsse Vicente 
Ferreira Barbosa, sertanejo rústico, de poucas letras, 
moldado na coragem dos antepassados desbravadores 
do sertão angieano, que tão bem soube incarnar a alti­
vez indomada, replicando a insolência do presidente 
Basilio Quaresma Torreão, uma e mais vezes, com o 
destemor de quem, na defeza dos brios da terra natal, se 
dispusera a todos os sacrifícios. É do seu próprio punho 
e será do próprio engenho, que tudo pode na desa- 
fronta ao pundonor coletivo, a lição de civismo que 
deu àquele presidente nos ofícios que lhe dirigiu ad­
vertindo-o da ineficiência do seu poder, em face do 
poder maior de um povo ultrajado. Essa atitude con­
gregou todas as energias dos angicanos, num só feixe 
de vontade, lance no qual tiveram participação como­
vida, as mulheres angicanas, que, num ímpeto de re­
volta sagrada, rasgaram o edital de publicação da lei 
que degradava a vila de Angicos, conseguida após luta 
porfiada, à condição anterior de povoação subordinada 
ao município de Assú.

Ainda bem jovem residí temporariamente, e por 
veses, na sua terra natal. Não são poucas as figuras 
que vivem na minha recordação, e alí encontrei, e com
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elas conviví, numa camaradagem que foi passatempo 
inesquecível, pela curiosidade que despertaram no meu 
espírito, tão afeiçoado, aos homens e às cousas do 
sertão.

Entre outras, avulta o vigário Felix Alves de 
fiousa, que conhecí já velho, mas sempre erecto como 
a carnaúba linheira. Os anos não lhe diminuiram a 
estatura elevada que se conservou íntegra até à morte. 
Física e moralmente, não sofreu a injúria da linha 
curva. Quasi otogenário, ainda caminhava, com passo 
seguro, como se a idade não o tivesse atingido, e pen­
sava com a mesma lucidez da maturidade. Sem ser um 
homem inteligente, conseguiu, pelo bom senso, pela 
bondade, e pela pureza de costumes, um imenso prestí­
gio na freguezia onde foi vigario-colado durante meio 
século, conceito extensivo às paróquias limítrofes, onde 
o seu nome só encontrava bênçãos e amizades.

Homem de unm ilimitada bôa-fé, não concebia que 
a mentira e o embuste pudessem poluir lábios humanos. 
LiSse feitio era nele, de tal modo, congênito que repetia 
as histórias mais inverosimeis que lhe contavam, ter­
minando essas narrativas sempre com o mesmo estri- 
bilho: “ Eu não vi, mas, pcssôa de verdade me contou” .

■ Absolutamente desinteressado, o dinheiro só tinha 
nas suas mãos a função caridosa, distribuída em es­
molas aos necessitados. Aunca economizou e, por isso, 
morreu pobre. Dizia-se que ninguém guardava memó- 
íia de te-lo visto com uma batina nova. Eu, pelo menos, 
o conhecí com uma velha sotaina sirzida em v-árias 
partes, e um velho chapéo reclamando substituto.

Atraiu-me, porém, pela simplicidade das maneiras.
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a mansidão da palavra, e a tolerância tão pouco co­
mum num homem de fé verdadeira, como era a sua. 
Ho púlpito, falava para o povo a linguagem que o povo 
compreendia e ouvia atentamente, como se daquele 
púlpito modesto descesse a palavra da Verdade 
Eterna.

Ainda hoje, a memória de padrinho-vigario é re­
verenciada por essa tradição de bondade comunicativa 
e humildade cristã, que foram os dois grandes élos que 
o prenderam ao respeito e à admiração dos seus pa- 
roquianos.

Bem diferente do velho vigário, era José Teodoro, 
ancião de longas barbas brancas, temj>eramento arre­
batado que os anos não arrefeceram, figura de -João 
Batista, tronitroando impropérios, no deserto em que 
se isolou, contra os que destronaram o Imperador, 
velho e doente, e os ingratos que no Bio Grande do 
Norte esqueceram Amaro Bezerra, o grande chefe li­
beral, a quem guardou fidelidade além da morte.

Era homem inteligente, com grande poder de per­
suasão, e apesar de muito pobre, graças às virtudes 
de caráter que o acompanharam até à hora extrema, 
reve em Angicos, como chefe político, um prestígio que 
lhe sobreviveu nos filhos.

Os últimos anos de sua vida, foram anos de amar­
ga pentlria, suportada estoicamente, dentro da casa 
em ruínas, limitado ao convívio dos que respeitavam 
sua intransigência política e o seguiam com o mesmo 
espírito de sacrifício.

Trabalhou enquanto lhe permitiram as forças en­
fraquecidas pelos anos e pelas necessidades. Por maio-
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res, porém, que estas tenham sido, (e elas foram extre­
mas), nunca pediu um emprego a ninguém, e menos, 
ainda, pediria o pão, nunca aceitou conchavos de or­
dem partidária, nunca abdicou da sua autoridade de 
chefe, e como chefe morreu.

Foi uma das figuras sertanejas mais impressio­
nantes que já me foi dado conhecer, e ninguém que 
com êle tivesse privado, ou apenas, o tivesse visto no 
final da velhice e da vida, não esquecería aquela fi­
sionomia enrugada, mas, na qual, se advinhava uma 
força espiritual que nada podería abater.

Outras figuras conhecí que não evoco porque o 
padre e o político resumem lídimas virtudes sertanejas.

Receba, meu caro .Aluizio, nestas linhas apressa­
das, o meu cordial parabém pela sua monografia, que 
não sendo um livro à altura de sua imaginação e inteli­

gência, vale, todavia, como afirmação de qualidades 
que prometem outros livros, que desejarei poder louvar, 
como estou louvando êste manuscrito.

Cordialmente,
ELOI DE SOUZA.

Natal, 15-12-940

P R E F Á C I O

Destina-se esta monografia a divulgar a história 
de minha terra.

Em 1937, pubUquei, n’“ A República” , Notas His­
tóricas de Angicos, em que procurei estudar, sucinta­
mente, os acontecimentos desenrolados aqui desde os 
melados do século X V III até o advento da República.

Agora, resolví ampliar o trabalho, corrigí-lo, dar- 
lhe feição melhor, e reuní-lo neste volume, acrescendo-o 
de notas sôbre a nossa economia, os nossos costumes 
mais tradicionais, e fixando aspectos geográficos.

Gomo se vê, é um contingente humilde para a his­
tória do Rio Grande do Norte. Sem rebuscados lite­
rários, sem divagações filosóficas ou sociológicas. 
Simples registo de fatos esquecidos, de homens que 
passaram a vida lutando, e morreram sem homenagens 
e sem glória.

Os documentos de que me servi custaram-me al­
gumas horas de pesquisa paciente e difícil. Os autores 
que consultei eram quasi sempre parcimoniosos, lacô­
nicos. As únicas excepções foram Nestor Lima (Re­
vista do Instituto Histórico-Geográfico do Rio G. do 
Norte — Yols. XXV-XXVI, anos 1928-1929) e F.
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Véras Bezerra (“ O Cabugí”  1-1-1929 e 1-1-1930) pre­
cursores da história angicana, a quem rendo o meu 
preito de fustiga e gratidão.

Aos que me auxiliaram com apontamentos espar­
sos, também o meu reconhecimento.

Não espero triunfos de obra tão modesta. Se estes 
tiverem de me premiar, que sejam a acolhida generosa 
dos meus conterrâneos) por amor dos quais me entre- 
guei ao trabalho exaustivo e laborioso.

A eles e à minha terra, os melhores pensamentos 
e as melhores intenções deste livro, para que todos 
saibam as lutas, os sacrifícios, os homens e as glórias 
que ornam o nosso passado, e clamam da nossa geração 
o preito da posteridade reconhecida e a homenagem 
da justiça que já tarda.

A . A . 
11-8-940

H I S T Ó R I A

A n t e c e d e n t e s

J c .
. /  

d a w a U '
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I

Colonização do Ri0 Cirande do 
Norte. Povoamento e suas causas.

Antes do descobrimento do Brasil, dizem vários 
autores, Hojeda, Diogo de Lepe e Pinzon visitaram 
as nossas costas.

Ultimamente, porém, desmente forte corrente 
essa suposição, considerando imaginárias as referidas 
incursões extrangeiras.

Certo é que as terras do Rio Grande do Norte 
foram as primeiras, depois de Porto Seguro, a ser 
avistadas por olhos europeus.

Descoberta a nova colonia, a primeira expedição 
que, em 1501, veio reconhecer o feito memorável, al­
cançava terras até cinco e seis gráos, o que indica, 
de par com a represália recebida da parte dos selvagens, 
que ela se aproximou dos redutos guardados pelos 
potiguaras desconfiados e ferozes.

Mas, daí para a nossa colonização vai uma grande 
distância.
# Outras foram as suas causas, e tão diversas as 

circunstâncias, que, ao relacioná-las mesmo sem co-
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mentários, quisemos dividi-las em três fases, para me­
lhor clareza:

l.a fase — A primeira inicía-se com a divisão do 
Brasil em capitanias hereditárias, depois de 1530, e, 
assim mesmo, de reduzido êxito, tais as dificuldades 
surgidas.

Coubera a João de Barros, na distribuição orde­
nada por d. João III entre as figuras mais ilustres 
do tempo, no país, uma possessão de cem léguas de ter­
ra que começava na Baía da Traição para terminai’, 
segundo Bocha Pombo, no rio Mundaú, do Ceará.

Associado a Aires da Cunha, conhecido domador 
de ondas, o donatario planejou a exploração do feudo, 
tendo para isso custeado a expedição chefiada pelo 
socio, e de que faziam parte dois filhos seus.

O destino' dessa embaixada foi o mais trágico. 
Chegando ao Rio Grande do Norte, não sabemos as 
razões que a induziram a desembarcar no rio Ceará- 
Mirim, conhecido por Baquipe e Pequeno, três léguas 
ao norte do “ próprio Bio Grande, depois chamado 
pelos índios Putigi (1 ).

Aí, recebeu tenacíssimo combate da indiaría, coli­
gada aos franceses, que, se seguindo, como pensa Bocha 
Pombo, (2) à tempestade do Maranhão, em que pere­
cera Aires da Cunha, anulava o primeiro ensaio de 
colonização do Rio Grande do Norte, a qual, sómente 
muito depois, se afirmaria segura e invencível. * *

(1) “ História Geral ão Brasil”  —  Porto Seguro — l .“ vol. 
Pág. 239.

(2) “ História do Rio Grande do Norte” , pâg. 19.*
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2.a fase — A segunda fase desperta com a neces­
sidade de evitar que os aventureiros franceses, de pazes 
com os índios, consigam dominar a terra.

O século XVI assistia ao seu ocaso, quando d. 
Francisco de Souza, aterrorizado com as incursões ex- 
trangeiras, insistiu, pelas cartas régias de 9 de no­
vembro de 1596 e 15 de março de 1597, dirigidas ao 
Governo Geral e aos Capitães-Mores de Pernambuco 
e Paraíba, para que se extendesse a obra colonizadora 
da metrópole.

Ouvido o apelo, organizaram aquelas autoridades 
duas expedições: uma marítima, chefiada por Masca- 
renhas Homem, e outra dirigida por Feliciano Coelho 
e Jerônimo de Albuquerque, que viria a pé.

A varíola devastou as forças internadas no sertão. 
E, assim, sómente Jerônimo de Albuquerque prosseguiu 
a caminhada, tomando na costa um caravelão para 
reunir-se a Mascarenhas Homem.

A resistência do gentio não tardou. Os combates 
se travaram. Mas, de ânimo forte, resistiram os colo­
nizadores ao ataque. E a 6 de janeiro de 1598 come­
çava a construção do Forte dos Reis Magos, que 
dorme, hoje, à entrada da capital, o sono abandonado 
das estátuas-espectro de muitas lutas e muitas glórias.

O índio, entretanto, não se conformou com a in­
vasão do homem civilizado nos seus domínios. E no­
vamente reagiu. Reação irregular, estratégica, cheia 
de lances inesperados, traiçoeiros e épicos.

Mais de um ano durou o suplício dos que guar­
davam o Forte. Dias e noites eram, apenas, horas de 
angústia, minutos de vigilância à selvagería gentia.
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Foi quando, verificada a inconveniência desse con­
flito, tentaram os portugueses as pazes com o inimigo.

A tentativa logrou êxito. A 11 de junho de 1598, 
entre festas de regosijo, assinavam na Paraíba o tra­
tado de paz, o colonizador-mensageiro da civilização 
— e o índio-guarda estoica da terra virgem.

Jerônimo de Albuquerque senta, então, as bases de 
um pequeno povoado, meia legua do Forte, sôbre a 
elevação de um planalto, a todo instante beijado pelas 
águas tranquilas do Potengi — NATAL.

Inicía-se, agora, o povoamento. Concessões de ter­
ras, estímulos, trabalho, tudo se conjuga para o mes­
mo objetivo.

Todavia, logo cessam as atividades.
A invasão holandesa fecha o ciclo dessa segunda 

tentativa, e durante quasi três décadas, interrompe a 
obra nascente, mata as esperanças de prosperidade, 
reduzindo a terra a um campo sanguinolento de des­
troços .

Os flamengos, em verdade, encontraram o Rio 
Grande do Norte pouco desenvolvido. Mas, para as 
circunstâncias em que se debateram os colonizadores, 
já era muito. Dois engenhos: Ferreiro Torto e Gunhaú. 
Trinta casas natalenses. Pesca, agricultura, e gado tão 
abundante que, por alguns anos, forneceu o produto 
a Pernambuco, Paraíba e Itamaracá.

O domínio holandês inverte o trabalho. Devasta­
ção de projpriedades, carnificina de seus habitantes, 
jugo sangrento que despovôa e sufoca a colonização 
embrionária.
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Foi, decerto, quando mais sofremos. E essa época 
é  hoje relembrada entre amarguras e maldições.

3.° fase — A terceira fase começa após a retirada 
holandesa. Ê, dentre todas, a mais importante, porque 
de sucesso pleno e seguro. Restaura o litoral. Penetra 
o  sertão. Percorre toda a Capitania.

Nela, tiveram preponderância dois grandes fatores: 
a guerra dos bárbaros, em 1687, na ribeira do Assú, 
e a criação de gado, que, adiante, estudamos isolada­
mente, vendo as suas benéficas consequências que abri­
ram à terra pequena um grande e duradouro destino.
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II

Primitivos habitantes do Eic» 
G. do Norte. A  guerra dos bár­
baros: causas e consequências.

0 surto colonizador veio encontrar no Rio Grande 
do Norte numerosa população indígena, dividida, prin­
cipalmente, em dois grandes ramos: a nação Tupi, na 
zona do litoral, e a nação Gê ou Tapuia, que se exten- 
dia pelo interior.

Neste tipo étnico dos mais curiosos, de quantos 
concorreram para a formação racial brasileira, o sen­
timento de liberdade era absoluto. Dai, julgarem-se 
injuriados pelo invasor, e a custo consentirem na fixa­
ção adventícia em seus domínios.

Os tapuias, de modo particular, resistiram es- 
toicamente à conquista, e essa resistência custou-nos 
dois lustros ininterr.uptos de destruição e de sangue.

Os tupis, mais aproximados da cidade do Natal, 
em contacto maior com a civilização, accederam, após 
pequenas lutas, na entrada do elemento emigratório „

Com os outros, porém, perdidos na imensidão des­
conhecida das caatingas, habituados às agressões pe-

A N G I C O S 25-

riódicas da própria terra, os combates que se tiveram 
de travar assumiram proporções alarmantes de bar­
baria, e encheram, por si sós, um largo período da. 
história colonial do Brasil.

Deles, que no pensamento de Ehrenreich, são os 
mais interessantes entre todos os que povôam o país,, 
diz João Ribeiro: são “ caçadores rudes e primévos, não 
conhecem a agricultura, não praticam a navegação, não 
sabem construir casas, desconhecem a ceráritàca e a te­
celagem, e não conhecem o uso da rede” .

Eram, assim, tribus nômades, em estado primitivo, 
e isto caracterizava qualquer uma delas, janáuís, ca­
vacarás, areás, pégas, paiacús, caninãés e algumas ou­
tras, pela mesma ferocidade, que sempre temeram os 
colonos.

Entre tais elementos, nativos rudes e ciosos das 
terras em que viviam, e portugueses desejosos de alar­
gar o reino lusitano, jamais poderia haver bôa amizade,

Essa aversão natural mais se agravou pela ten­
tativa da escravidão gentia pelo colono, crime que se 
praticou sempre, a despeito das ordens legais que o 
proibiam.

O padre Antônio Vieira, em carta dirigida a El- 
Rei, a 20 de maio de 1653, assim se expressava:

“ As causas de até agora se ter feito tão pouco 
fructo com estas gentes, são principalmente as 
tyrannias que com ellas temos usado, havendo 
capitão que obrigou a atar dez moirões accesos 
nos dez dedos das mãos de um principal de al­
deia para que lhe desse escravos, dizendo que o
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havia de deixar arder, enquanto lidos não desse 
e assim o fez.

Este, e semelhantes terrores têem feito o 
nome dos portuguezes odiosos nos sertões, e des- 
autorado muito a fé, entendendo os barbaros, que 
é só em nós pretexto de cobiça, com que muitos 
se teem retirado mais para o interior dos bosques 
e outros depois de vir*, si tornam desenganados, 
outros nos fazem guerra e o mal que podem” . (1) 

Ao lado destas palavras da voz mais autorizada da­
queles tempos, retratando a situação entre colonos c 
Índios no Maranhão, há, ainda, o testemunho compa­
decido de Gonçalves Dias:

“ Sabemos qual era a tactica geralmente se­
guida pelos colonos, depois das leis que aboliram 
a escravidão dos índios: era injuria-los nas suas 
pessoas e propriedades, incita-los por todos os 
meios ás guerras contra os seus visinhos ou con­
tra os proprios colonos e dahi tirarem plausivel 
pretexto para os guerrear e captivar” .

E relata:

“ Durante a minha estada nesta província 
aconteceu que um fazendeiro por querer esbulhar 
indios mansos de terras que tinham, mas das 
quaes se perdeu o titulo, ficando, apenas, alem

(1) Citação de Ulisses Brandão, em “Confederação do 
.Equador” . ■
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do facto, a tradicção de longa e indisputada posse, 
não só os ia perturbar em suas plantações, como 
levou o arrojo a ponto de fazer espingardear a 
um deles mais renitente” . (2)

Que se poder ia esperar de milhares de homens 
brutos, sofrendo a rudeza do sol tropical, tratados de 
modo tão cruel?

A resignação passiva dos que sabem sofrer ? 
Não. O índio era bravo, impetuoso, feroz. A ca­

atinga e a serra eram para êles a certeza da impuni­
dade dos crimes cometidos.

E a colonia de pouco dispunha. Uma fortaleza 
desarmada. Raros homens afeitos à luta, alheios, todos 
êles, à terra desconhecida. As finanças desoradas. A

( criação e a agricultura taladas pela invasão holandesa.
Tudo isto preparou no ânimo rebelde do nativo, 

o germen da guerra que, em princípios de 1687, se afir­
mou implacável e destruidora.

De muito, esboçava-se, entre os aborígenes, êsse 
longo e doloroso movimento.

0  capitão-mór da Paraíba, Matias de Albuquerque 
Maranhão, (1661-1663) escrevera à Regente contando- 
lhe “ como os indios barbaros Jandwins residentes no 
dâstricto e certão da Capitania estavam rebellados e 
declarados inimigos” .

Qual a atitude do governo em situação tão de­
licada?

A “ Carta de Sua Magestaãe a cerca dos Barbaros

(2) Citação de Afonso de Taunay. em “ A guerra dos 
Bárbaros” . ' .

'
-
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da Capitania e certão da ParayVa e guerra que se pre­
tende fazer-llie” , expedida de Lisboa a 9 de janeiro de 
1662 pela rainha d- Luiza de Gusmão, Regente em 
nome do seu filho d. Affonso VI, ao governador geral 
do Brasil, Francisco Barreto, (1), dava as primeiras 
providências para o combate intensivo aos ameríndios, 
salientando a necessidade de que eles “ se extinguis- 
sem de u,ma vez” .

Ordem, assim, tão peremptória e . deshumana, só 
poderia provocar o que realmente provocou: a perse­
guição mais constante ao índio, feita pelo colono, com 
o prestígio da autoridade.

Dão-se os primeiros ensaios de reação, mas, dis­
persos, sem uniformidade, nem persistência.

Passam os índios a agredir as fazendas, matando 
gado e devastando plantações.

Em 1683, a situação se complica.
As 'hostilidades se repetem de parte a parte.
Os colonos, burlando a carta régia de 1680 que 

proibia o cativeiro branco, em qualquer hipótese, con­
tinuam a realizá-lo abertamente, e quando não o con­
seguem chegam a massacrar os índios que reagem.

Desajudados de outros meios, os gentios, contudo, 
se congregam pouco a pouco, e iniciam terrível e san­
grenta reação.

Ao deixar o governo do Rio Grande do Norte, o 
capitão mór Manoel Muniz, (1682-1685) leva ao co­
nhecimento do governador geral êsse inquietante es­
tado de cousas.

(1) Arquivo da Marinha e Ultramar, eit. de Xaunay.

As providências são morosas, tardias, e quando 
chegam, pela sua feição radical, ao envez de amáinar os 
ânimos, exaltam-nos.

Quatro anos depois, ocorre o inevitável.
A 17 de janeiro de 1687, os bárbaros começam de­

vastações seguidas: dentro de pouco tempo, matam 200 
homens, 30.000 cabeças de gado, 1.000 cavalgaduras. 
Arrasam mantimentos e lavouras, ameaçando a pró­
pria capital. “ Nem na capital se pode contar com a 
vida” , grita o Senado da Câmara para as autoridades 
de Pernambuco e Baía.

Percorrendo as ribeiras do Piranhas e do Apodí, 
devassam caatingas espessas, desvirginam terras igno­
radas, chegam ao Ceará-Mirim, deixando em todo sólo 
riograndense o lastro de sangue do maior prélio guer- 
reii’o do século X V II.

O governo, atemorizado com tanta audácia, expede 
mercenários paulistas, baianos, pernambucanos. Lança 
“ bandos de criminosos” , perdoados desde que comba­
tam a indiada revolta, e, por quasi dez anos, sem so­
lução de continuidade, os fatos se repetem, encharcan­
do de sangue a terra que vai nascendo.

Coube ao capitão mór Bernardo Vieira de Melo, 
quando assumiu o governo em julho de 1697, restituir 
a paz tão duramente alterada pela ferocidade indígena 
e inhabilidade oficial.

Fe-lo com o auxilio prestimoso de 30 homens, sob
guarda fundou o presídio de N. S. dos Prazeres, 

e com a colaboração incansável do missionário capu­
chinho .

Dois meses demorou êle no Assú, ponto conver­
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gente da guerra, testemunhando as ruínas em que se 
havia reduzido a Capitania, e procurando atrair, com 
a palavra faeil e conquistadora do frade, a simpatia 
dos poucos tapuias sobreviventes.

O seu trabalho, conquanto fecundo e benéfico, não 
poude, de todo, tranquilizar a população.

A perseguição do índio continuou, embora menos 
encarniçada, com a penetração das entradas e bandei­
ras paulistas, sequiosas de riqueza.

Já aí, entretanto, as condições eram outras, de 
vez que os caminhos estavam devassados, a terra co­
nhecida nas suas possibilidades, com o transporte das 
forças que tomaram parte no choque funesto de duas 
raças: o índio cégo ao influxo da civilização e por 
ela perseguido, e o colono esquecido de que a força 
era o ultimo remédio para quem jamais sentira o ba­
fejo salutar do amor. 1

I I I

Função política do gado no po­
voamento serta/nejo. Importância 
da criação no Rio G. do Norte- 
A “ casa-grande” , origem de uma 
nova mentalidade. .

A Guerra dos Bárbaros descobriu o sertão. O gado 
povoou-o e deu-lhe destino. Com êle deixámos de ser, 
na expressão pitoresca de um antigo cronista, como* 
os caranguejos que arranham a' areia das costas, para 
nos atirar ao interior desconhecido .

De fato, entre nós, ocorreu o mesmo constatado 
por Oliveira Viana (1) na fundação de S. Vicente: a 
predominância do regimen pastoril, como indústria e 
fórma de conquista, antes de qualquer atividade 
agrícola.

Èsse novo ciclo de povoamento, dentre todos o- 
mais importante, teve quatro grandes funções, das 
quais, ainda hoje, sentimos os benéficos efeitos: a fun­
ção política, decorrente do próprio ato do povoamento;

(1) “Populações Meridionais do Brasil” , pfig. 100.

(
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a função econômica, quasi resumindo a sua riqueza 
colonial e monárquica; a função geográfica, devassando 
as caatingas intrincadas; e a função social, determi­
nando usos, costumes e dialétõ característicos.

Todas elas tiveram no Rio Grande do Norte no­
tável influência, que procuro estudar, ligeiramente, 
no desdobrar destas páginas.

Interessa-nos, por ora, a função política, a que 
primeiro se fez sentir, logo após a sublevação geral 
dos índios.

Razões mesológieas, adiante focalizadas, deram à 
antiga Capitania o signo da criação.

A expedição Mascarenhas Homem, vindo concreti­
zar as determinações régias de expansão lusitana, “ tra- 
8ia no convez dos seus cinco navios e dos seus seis 
caravelões gado destinado a consumo e a fundação 
de currais”  (2 ).

Mas, tais foram as dificuldades em que se pro­
cessou a nossa conquista, entre elas se distinguindo 
os ataques indígenas, que a pecuária não se poude 
alastrar, ficando circunscrita às proximidades da ci­
dade do Natal.

Mesmo assim, porém, o seu desenvolvimento foi 
o maior possível dentro da pobreza e condições do 
sistema colonial, de modo que, em 1638, o príncipe de 
Nassau e o supremo Conselho Político, referindo-se

(2) “ A industria pastoril no Rio G. do Norte” , pág. 5 
Nunes Pereira.
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ao Rio Grande do Norte, o faziam com estas pala­
vras: (3)

‘ Os moradores se ocupam principal mente 
com a criação do gado que ahi existia em 
abundância: a guerra a reduziu muito e fel-a 
selvagem, mas trata-se de amansal-a com toda a 
diligencia e de leval-a aos curraes. O Rio Gran­
de do Norte está dando muito gado que é con­
duzido para a Paraiba, Itamaracá e Pernambuco, 
onde serve quer para o córte, quer para traba­
lharem nos curraes e “ engenhos” . ,

Numerosos outros documentos salientam a impor- 
ancia comercial do Rio Grande do Norte-Colônia e 

P ra evi enciá-la bastaria sabermos que o fornecimen- 
o por ele feito às três capitanias do sul perdurou 

P r vários anos, em proporções adiantadas.

gura qCuePa“ o ° 'Se aSSUnt° ’ Hermann Watjen « e -
namh q mmor fornecimento de gado para Per­
nambuco era feito pelos A d o r e s  do Rio ia n d j’

E considera:

, r-^1? ° R'° Grande a alimentação da po-
to sm-° ^  Pernambuco’ em constante creseimen- 

’ seua cousa impossível” .

aepübUcaC“ ' de°N aâ l gÜSt0’ “ Pamíli^  do Seridô” pub.
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Esta a razão por que, em 1635, teriam os conse­
lheiros políticos exaltado

“ A conquista final desta capitania como um 
beneficio inestimável de fortuna” . (1)

O mesmo teria movido d. João de Lencastro, go­
vernador da Baía, a, em carta dirigida a Caeta™  * 
Melo Castro, governador de Pernambuco, trantando 
do assentamento de aldeias indígenas no Assu, Ja- 
guarí (deve ser Jaguaribe) e Piranhas, expressar-se f
deste modo:

“ Sei eu (e vós bem haveis de confessar;' 
que dos gados do Rio Grande se sustentam os 
povos dessa capitania (Pernambuco) e das ou­
tras duas (Itamaracá e Paraiba), que de sua car­
ne resulta o imposto que paga para a infantaria, e 
de seu serviço a permanência de todos os engenhos < 
e canaviais de Pernambuco, e que dos assucares 
que nella se lavram depende a carga das frotas e o 
comércio mercantil; seni o qne não se pode con­
servar essa praça; logo por precisa conclusão, 
vem essa Capitania a ser a mais empenhada ain­
da qUe as duas visinhas se não percam em se 
defender, e conservar a do Rio Grande, de que; 
tão essencial dependência tem essas do norte . CG

(D
( 2 )

pág. 12.

“ O domínio colonial holandês no Brasil .
C it. de José Augusto em "Famílias Seridoenses
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Duas veses, porém, o regimen pastoril sofreu, no 
século XVII, graves perturbações: na invasão holan­
desa e na guerra dos índios.

Naquela, pela necessidade de alimentação para os 
soldados, e pela fuga e trucidamento de parte consi­
derável da população; nesta, pela destruição de mi­
lhares de rezes, pela ruina das pastagens, e pelo ter­
ror implantado entre os habitantes da capitania.

Cessados que foram êsses obstáculos, e aí mais co­
nhecidas as nossas terras, verificou-se a penetração 
das entradas e bandeiras paulistas, à caça de amerín­
dios, e, logo em seguida, a invasão de elementos de 
Pernambuco e Paraíba, com a contribuição do gado 
vindo das margens do São Francisco, o grande canal 
da civilização brasileira.

Foi nessa época que a criação avassalou toda a 
nossa hinterlandia.

O jesuita João Antônio Andreoni, com o .pseudô­
nimo de André João Antonil (1), limitava assim a 
área da pecuária riograndense, em 1711:

“ Pela parte do Norte extende-se de Olinda 
até o Ceará-Merim, oitenta legoas, e dahi até o 
Açií, trinta e cinco legoas, e até o Ceará Grande, 
oitenta legoas” .

Com o decorrer do século XVIII, porém, essa 
área se alargou imensamente, atraindo elementos de 
várias procedências.

minas”  d0 P°r e
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Fqcil era a fundação de uma fazenda: construído 
o curral, sempre de madeira, junto dele erguia-se 
pobre casa de taipa, para moradia do vaqueiro encar­
regado de zelar pelo rebanho, no mínimo três novilhas 
e um touro.

Nos primeiros tempos não eram os próprios ses- 
meiros que dirigiam as fazendas. Afastavam-no a fúiia 
da indiada, a que só se arriscava o vaqueiro indôimto 
e bravo.

Pouco a pouco, com a quasi extinção dos indíge­
nas, e catequése dos restantes, vieram os proprietários 
a fixar residência nas suas terras, e daí nasceu a 
“ casa-grande” , fóco poderoso de irradiação.

O papel que essa instituição desempenhou na his­
tória social do Nordeste foi dos mais salientes.

Em seu derredor agrupavam-se as choupanas dos 
vaqueiros e dos- agregados, que ouviam cegamen­
te a palavra do morador da “ casa-grande’ , for­
mando-se, assim, a mentalidade de direção, sobre cujas 
bases se firmam as realidades político-sociais do 
mundo.

O dono da “ casa-grande”  era, virtualmente, o 
orientador da população, o defensor dos seus interesses, 
atributos que, com o aparecimento dos partidos, se 
incarnaram na figura sempre caluniada do “ chefe 
político” .

A eles devemos quasi tudo que representa o Rio 
Grande do Norte. O governo jamais viria ao encontro 
de nossas necessidades, se não contássemos com 
sua palavra de reclamação, com a energia própria de 
quem defende um direito indiscutível.
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O gado, no panorama político nordestino, teve, 
deste modo, o poder duplamente gerador: criou a terra, 
transformando caatingas espessas em cidades progressis­
tas, e criou homens “ verdadeiras sínteses sociais”  (2), 
dirigindo grupos humanos para novas lutas e novas 
vitórias.

(2) “Um chefe sertanejo — José Bernardo”  -  JosC 
v  -°- — Revista do Instituto Hist. Geoo- do R r  a 
*orte, vols. X X X II e XXX IV  -  1 0 3 5 -1 ^  X  *8
gusto.
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Primitivos habitantes e povoa- 
dores. 0  nome, de “ P a ta x ó D e ­
nominação ãe Angicos.

A história procura estudar os fatos, à busca de 
conclusões lógicas.

Estamos diante de um caso concreto.
A proximidade de Angicos do teatro em que se 

encenaram os dois grandes fatores de povoamento, já 
estudados, — ® guerra dos bárbaros e a m oção  
do gado explica o seu desbravamento.

IIú mesmo a tradição, aceita por quantos focali 
zarain o assunto, de que os primitivos habitantes fo­
ram os índios da tribu “ Pataxó” , pertencente à na­
ção Gã ou Tapuia.

Nada se conhece de sua origem e itinerário em 
m a s do Brasil. A sua estadia misteriosa n0 rio 
Pataxó”  ou “ Patachoca” , também conhecido por 
Angicos” , tem, apenas, o indicio da lenda.

Por isso, anos atrás, o nome desse rio, a cuia 
margem esquerda fica a cidade, despertou vários comen­
tários, tendentes a descobrí-lo.
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O desembargador Antônio Soares, autor do “ Di­
cionário Histórieo-Geográfico do Eio Grande do Nor­
te” , assim se expressou:

“ Do exame comparativo a que procedí, na 
controvérsia dos nomes “ Patachó” e “ Patacho- 
ca” , formou-se em meu espírito convicção favo­
rável ao primeiro, porque uma antiga tradição, 
jamais contestada, diz que na zona banhada por 
êsse rio existiu outróra uma aldeia de índios 
Patachós. E êssa tradição, jamais contestada, foi 
registrada, em 1877, por Manoel Ferreira Nobre, 
o primeiro riograndense que escreveu história rio- 
grandense, coincidindo a afirmativa do ilustre 
patrício com o fato de alguns velhos documentos 
se referem por veses a um rio “ Patachó” , ao 
mesmo tempo, é verdade, que outros lhe chamam , 
“ Patachoca” .

O mesmo historiador, em carta que me dirigiu re­
centemente, afirma:

“ Quanto á denominação de Patachó, dado 
ao importante afluente do rio Assá, devemos ter 
por um caso julgado, desde que a tradição con­
servou a notícia de haver existido, na região,

■ uma tribu de indios com aquele nome” .

Há, ainda, sôbre o assunto, outros documentos in­
teressantes. # j!

Os membros da Intendência Municipal de Angicos,

■ ' t
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respondendo, em sessão extraordinária de 31 de agosto 
de 1892, a um questionário de Alfredo Moreira Pinto, 
dizem:

“ Os rios que atravessam, que são os denomi­
nados “ Patachó” , etc., etc.

E mais adiante:

“ Esta Villa está situada á margem esquerda 
do rio “ Patachó”  — Nome de antiga tribu de 
índios que pairarão por estes sertões” .

Assinam êste documento José Francisco Alves de 
Souza, presidente, Manoel Fernandes da Eoclia Bezer­
ra, Francisco das Chagas de Azevedo Souza, Manoel 
Xavier Duarte e André Avelino da Trindade, além de 
José Vitalino Teixeira de Souza, secretário da In- 
tendência.

São também desse tempo, a 26 de agosto de 1892, 
as informações prestadas pelo padre Feliw Alves de 
üouza, vigario-colado da paróquia de 1845 a 1895, 
que dizem:

“ Esta Villa, situada á margem esquerda, ao 
sul, do Rio Patachó”, etc., etc.

O que acima ficou contribúe para o esclarecimen­
to, baseado apenas na tradição, dos dois fatos: que os 
primitivos habitantes de Angicos foram os índios “ Pa- 
taxós”, e que deles herdaram o nome rio e fazenda,
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a cuja margem demora a cidade, não passando a outra 
designação, em verdade também muito antiga, de de­
turpação pejorativa.

Após o povoamento indígena, e ainda no século 
XVII, abre-se a época da, criação, à sorte da qual es­
tivemos, por longos anos, jungidos.

Vem daí a influência pernambucana e paraibana, 
que tanto se fez sentir nos dias coloniais, antes mes­
mo da contribuição portuguesa à formação da famí­
lia angicana.

Nestor Lima afirma que a primeira exploração 
de terras, entre nós, foi feita por Paulo Coelho de 
Souza e Joseph Coelho de Souza, irmãos, e habitantes 
naquelas capitanias.

A  data da sesmaria que lhes foi concedida pelo 
ca,pitão-mor a 8 de novembro dè 1682,

‘‘ começa da costa do mar, pelo rio “ Salgado” , 
e onde está a chamada serra do Cabogy. na ex­
tensão de trez legoas de um lado e de outro do 
mencionado rio “ Salgado” .

Em 1738, Domingos de Araújo Pereira requereu 
data de terras no “ Rio ão Meio, riacho do Canivete, 
poço Juruparí” .

Sobemos também que, em 1783, quando na ereção 
da Vila Xo va da Princeza, (cidade do Assú desde 
1845), abrangendo Assú, Angicos, Macau e Santana 
do Matos, já havia neste território várias fazendas- 
de-criar, entre as quais podemos citar, com segurança: 

— Canivete, pertencente a José Barbosa Lobato;
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— Esperança, de Belchior Barbosa Lobato;
— Assenon, do alferes João Mendes Lobato, se­

nador, em 1788, da Câmara da Vila Xova da Princeza.
— Abaixo do rio Pataxó, havia, ainda, uma parte 

de terra assim distribuída:
— Seis quilômetros do capitão-mor Baltasar da 

Rocha Bezerra;
Seis quilômetros do coronel Miguel Barbosa 

Bezerra;
— Seis quilômetros de Pedro da Rocha Bezerra, 

estes, depois arrematados pelo sargento-mor José Pedro 
Tinoco, “ em execução de dívidas do proprietário” . O 
sargento mor Tinoco já possuiu terras no Riacho da 
V olta, formado na serra das Flores, e que faz barra 
na fazenda Botnfim, à direita do rio Pataxó.

— Dezoito quilômetros do coronel Antônio da 
Rocha. Bezerra.

Todas essas posses estão registadas nos “ Autos 
de medição de terras” , de 1756, arquivados na Secre­
taria Geral do Estado.

Xao sei se todos esses proprietários vieram, em 
pessóa, dirigir os seus domínios. Certo é, porém, que 
podemos considerá-los com0 primeiros povoadores, após 
a ocupação indígena, desta faixa de terra riograndense 
cuja denominação vem de alguns angicos (da lequ- 
mmosa, sub-família dos Mimosoideds, Accacio-angico- 
Pithecolobium gummifcrum e Angico Vermelho- Pir.ta- 
dcma Colobrina) que ficavam no “ Olho dagua», aluims 
metros abaixo da cidade.
,  ?  l0gar era 0 mais Pitoresco e saudável. 4 som­
bra das arvores robustas e acolhedoras, que, na ex-
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pressão elegante de Manoel Dantas (1), pareciam giJ 
gantes com os braços abertos para o céu, costumavam] 
os sertanejos descançar da caminhada longa e bemfa-j 
zeja, contemplando as águas borbulhantes do riacho] 
Apodí.

Com a escolha de São José para padroeiro dal 
capela, a paróquia passou a denominar-se “ São José:] 
dos Angicos” .

O município, porém, conservou o nome primitivo! 
que, na sua simplicidade, evoca sugestivamente a his­
tória desta terra e desta gente.

(1) “ Denominafião dos Municípios” , p&g. 13 .

V

O fundador de Angicos. A com­
pra do sítio. Constituição'da fa­
mília, e sua influência.

A origem de vários municípios do Rio Grande do 
Norte está na existência de algumas famílias, que se 
fixando nas caatingas com fazendas de criação, con­
seguiram transformá-las em arraiais e logarejos, depois 
vilas e cidades.

No imenso deserto a que o povoamento oficial ati­
rava o interior, elas desempenhavam funções as mais 
diversas, distribuindo justiça, resolvendo questões, di­
rigindo a massa ignorante dos “ moradores” nos seus 
negócios e na sua vida.

Assim aconteceu em Angicos, cuja fundação foi 
iniciada por Antônio Lopes Viégas, descendente de 
uma família Dias Machado, da qual não encontro 
maiores referências.

A sua figura surge de improviso, desconhecida e 
moça, e uma tradição, até hoje conservada, cerca-lhe 
o nome de uma aureóla de energia e inteligência.

Fôra um vaqueiro do sítio dos Angicos comprar
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gêneros em São Gonçalo, da freguezia de Extremoz, j 
que estava em condições de abastecer grande parte dos i 
sertões norte-riograndenses.

Realizado o objetivo, e já quando se preparava 
para o regresso, apareceu-lhe um rapaz de quinze anos, j 
dizendo-se orfão, e solicitando um emprego.

Accedendo ao desejo, tão corajosamente expresso, 1 
o vaqueiro trouxe-o para Angicos, como seu ajudante.',] 

Diante dos campos extensos, erguiam-se, apenas,; 
os currais e algumas casas, que a visão soberana do. 
Cabugí apagava aos seus olhos embevecidos.

0  rapaz começou a trabalhar com persistência ej 
atividade. .

Anos depois, morre o vaqueiro. Viégas é natural* 
mente o candidato indicado ao posto. Dia a dia, sej 
habituâra àquele labor, e conhecia as possibilidades dal 
terra e os segredos da profissão. -

Nas novas funções, desdobra-se numa bela reve­
lação de amor ao trabalho, e coragem para vencer as ;! 
condições hostis do meio.

Até aqui a tradição. .
Yem, agora, a letra inconteste dos documentos ;i 
Em 1760, Antônio Lopes Viégas comprou o sítiol 

dos Angicos, ao coronel Miguel Barbalho Bezerra, por 
280$000, segundo a escritura que, abaixo, transcrevo | 
na íntegra, por ser inédita:

Escritura de Venda de huma legua de terra 
no lugar chamado dos Angicos, do Coronel Mi­
guel Barbalho Bizerra que vende o Tenente de 
Coronel Alexandre Ferreira da Cunha, como Pro- <
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curador do Coronel Miguel Barbalho Bizerra ao 
Tenente Antonio Lopes Viégas.

Em nome de Deus amen, saibão quantos este 
publico instrumento de Escriptura de venda de 
huma legua de terra virem, como para sua vali­
dade de milhor nome e lugar haja de dizer se 
possa virem que sendo no anno do Nassimento 
de Nosso Senhor Jesus Christo, de mil e sette 
centos e secenta annos aos vinte seis dias do 
mês de Janeiro do dito anno nesta Puvuação da 
Matriz do Gloriôso São João Baptista, Ribeira 
do Assú, Capitania do Rio Grande, no escriptorio 
de mim Tabelião do Publico Judicial e notas ao 
deante nomeado,, aparecerão partes presentes e 
contraentes a saber de huma como vendedor por 
seu procurador o Coronel Miguel Barbalho Bi­
zerra o Tenente de Coronel Alexandre Ferreira 
da Cunha, por procuração manoscrita que apre- 
sentoa etanto o dito Tenente de Coronel Alexan­
dre F erreira da Cunha, como o contraente com­
prador o Tenente Antoni0 Lopes Viégas, mora­
dores nesta mesma ribeira, pessoas qne reconheiço 
pelas próprias de que se tratão e logo pello dito 
vendedor dito Tenente do Coronel Alexandre Fer­
reira da Cunha, em nome do dito seu constituinte 
foi dito em minha presença, e das tistimunhas ao 
deante nomiadas e assignadas, que vendia huma 
legua de terra digo que vendia o Citio dos An 
gicos, com uma legua de terra com suas aguas 
e logradouros e tudo o mais que lhe pertencer 
ao dito citio dentro da dita legua de terra cuja
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legua de terra testa com terras do Citio da Pa- 
taxoca, e terras do Citio da Conceição, do Coro­
nel Antonio da Rocha Bizerra, que a hove por- 
data de sesmaria do governo desta Capitania a 
qual terra vendia digo terra declarava a vendia, 
ao Tenente Antonio Lopes Viégas, por presso e 
quantia de dusentos e oitenta mil reis da qual 
quantia disse elle vendedor se dava por pago e. 
satisfeito da referida quantia de que dava ao dito 
comprador plenaria e geral quitação de paga e 
disse elle dito vendedor que em nome do dito sen 
constituinte que desde logo distendia para todo 
sempre e demitiase de toda posse e dominio que 
na dita terra tinha seu constituinte e não podia 
ter em algum tempo e a transfiria na pessoa do> 
dito comprador pella Clausulla Constituto e que 
desde logo pudia tomar posse por ci ou pellas. 
Justissas e que quer a tome quer não desde Ioga 
o hão por apossado da dita terra declarada nesta 
e por investida nella e a dita posse por toda real 
e autuai sivil, digo e atual, sivil e natural e obri­
gou a pessoas e bens do dito seu constituinte- 
movez e de raises havidos e por haver, a fazer 
ora depois a todo tempo do mundo a dita terra 
e dito comprador dito Tenente Antonio Lopes; 
Viégas e que elle dito vendedor em no.me do dito- 
seu constituinte prometia a não hir contra esta 
escriptura por si nem por outra entreposta pessoa, 
e que vindo não quere ser admitido em juizo nem 
fóra delle porque a sua tenção e do dito seu consti­
tuinte hera se desse inteiro e pontual cumprimen-
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to a esta escriptura e logo pelo dito comprador 
foi dito que elle aceitava a dita escriptura e dita 
terra pelo referido presso de dusentos e oitenta 
mil reis e que sempre o dito vendedor possuhia 
no dito logar o que ambos disserâo que para mais 
validade e comprimento desta escriptura se de- 
sapossavão do Juízo de seus fóros dos domissillios 
e liberdade excençõis e de tudo mais privilegio 
que alegar possão e foi dito pello dito vendedor 
que elle em nome do seu constituinte se apossa­
va do Juizo do seu fóro pois quiria que em tudo 
se lhe desse inteiro comprimento, em fé e tisti- 
munho de verdade assim o disserâo e Outorgarão 
e mandarão faser este instrumento nesta nota 
em qvie assignarâo pedirão e aceitarão. Eu Tabe­
lião ali e em nome de que absentes o favor desta 
tocar possa tendo a tudo presente por tistimunhas 
que também assignarâo. José Pedro Tinoco e 
João Barbosa da Costa, e este instrumento fiz 
por mi ser destribuido pelo Juiz Ordinário desta 
Ribeira o Tenente de Coronel Regente desta re­
partição José Gonçalves da Silva, e eu José de 
Mello da Cruz, Escrivão a escrevi. Alexandre 
Ferreira da Cunha. Antonio Lopes Viégas. José 
Pedro Tinoco. João Barbosa da Costa.

iNao pude até hoje precisar o tempo do casamento 
de Antônio Lopes Viégas.

Sei, porém, que, proprietário em 1760, êle casou 
com Ana Barbosa da Conceição, filha do português 
João Barbosa da Costa, residente na vila de Princeza

Labim/UFRN



52 A l u i z i o  A l v e s
i,

(Assú), e o mesmo que assina como testemunha a es­
critura. de compra do sitio dos Angicos, feita por 
Viégas.

Deste consorcio resultaram onze filhos, dos quais 
quatro pertencentes ao sexo masculino, e sete ao sexo 
feminino.

Foram êles:
1) Francisco Lopes Viéga$, que casou com Ana 

Joaquina de Azevedo.
Segundo a tradição, após o movimento revolucio­

nário de 1817, que se ramificou no Rio G. do Norte, 
Francisco Lopes foi chamado a Natal pelo governador 
José Inácio Borges, já reposto no governo, com or­
dem de organizar uma fôrça entre habitantes de An­
gicos e Santana do Matos que auxiliasse a restauração 
da ordem, estacionando em Gramació.

Fácil foi a Francisco Lopes obter elementos para 
a empreza. De viagem para o ponto escolhido, encon 
trou, ao sul de Natal, o capitão André de Albuquerque 
Maranhão, tio de Jerônimo de Albuquerque Maranhão, 
chefe do movimento, prisioneiro de um grupo de sol­
dados que o conduziam amarrado e de olhos vendados.

O ato desagradou o nobre coração de Viégas, que, 
imediatamente, aumentando a fôrça, mandou que se 
entregasse ao preso as rédeas do animal em que via­
java, livrando-o das cordas que o prendiam. O co­
mandante da escolta negou-se a princípio, a atender a 
uma ordem tão em desacordo com os processos da 
época, e só a cumpriu quando Viégas se responsabi­
lizou pelas consequências que poderíam advir daquele 
gesto. .
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Francisco Lopes Viégas prestou grandes serviços 
a Angicos, entre os quais o término do serviço de “ en­
talha”  da capela, em 1821, e que havia sido iniciado 
pelo capitão Francisco Antônio Teixeira, seu cunhado.

2) Alexandre Lopes Viégas, capitão, que casou 
com Francisca Clara Bezerra, filha de Ponciano Bar- 
balho Bezerra e Joana Francisca Bezerra, e, enviuvan­
do, com Constância Maria do Nascimento, também 
viuva.

A primitiva capela deve-lhe inestimáveis serviços. 
A 31 de dezembro de 1862 doou ao patrimônio ecle­
siástico 10 braças de terra, acrescidas às doações ante­
riormente feitas pelos seus irmãos al feres Antônio Lopes 
Viégas e Damásia Lopes Viégas.

Em 1865, na qualidade de administrador do pa­
trimônio, requereu ao juiz Corregedor, dr. Luiz Gon­
zaga de Brito Guerra, demarcação dos terrenos do pa­
trimônio, a qual durou vários dias.

3) Guilherme Lopes Viégas, que casou na famí­
lia Mgia Carapuça, residente no "Saco” .

1) Antônio Lopes Viégas Junior, alferes, que ca­
sou com Francisca Pereira, de Souza. Foi o continua- 
dor incansável do pai. Dedicou à terra o melhor de 
suas energias, e a todo momento, quando fixamos os 
primeiros dias da povoação e vila de Angicos, encon­
tramos o seu nome envolvido, na defesa dos interêsses 
de sua gente.

Foi quem primeiro doou quarenta braças de terra 
e seis vacas para q patrimônio da capela, erigida sob 
a sua direção.

Após o término dos serviços, trabalhou abnegada
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e constantemente pela criação da Matriz, indo até o 
Rio de Janeiro, para, mais de perto, advogar, perante 
a Côrte, a grande idéia da emancipação.

Infelizmente, em meio a toda essa diligência, foi 
acometido de séria, doença mental, que forçou o seu 
regresso imediato.

O seu exemplo, porém, perdurou na memória das 
gerações que o sucederam, e serviu para estimular 
novas vontades no servir à terra maternal.

5) Florinãa Lopes, que casou com Francisco An- / 
tônio Teixeira de Sousa, capitão, descendente da famí- ; 
lia Saco” , e que foi juiz ordinário, em Natal. A  êle 
coube iniciar o serviço de “ entalha”  da capela, termi- j 
nado por Francisco Lopes Viégas.

6) Filipa Lopes, que casou com Antônio Martins ; 
dos Santos, português.

7) Ana Francisca, que casou com o português 
Torres.

8) Maria Francisca Lopes, que casou com o por- j  
tuguês Bernardo Alves da Conceição Rabelo.

9) Micaela Lopes, que casou com João Pereira. A
10) Mariana Francisca Lopes, que casou com Ma- ,

noel Antônio de Oliveira, sobrinho do capitão Fran- j 
cisco Antônio Teixeira de Souza, marido de Flcrinda ' 
Lopes, (num. Õ). Manoel Antônio faleceu em 1814. 1

11) Damasia Lopes Viégas, que se conservou sol- • 
teira. Doou a 9 de fevereiro de 1849, quarenta braças 
de terra ao patrimônio, em redor da primeira doação, j 
feita pelo alferes Antônio Lopes Viégas Junior. Fa-  ̂
leceu, em 1857, com setenta anos, de um cancro.

O velho Antônio Lopes Viégas deixou uma hon-
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rosa tradição de trabalho, sendo êle um dos constru­
tores da antiga Igreja do Rosário, hoje, em abandono, 
na cidade do Assú.

Faleceu em 1805, até quando residiu na “ Casa- 
grande” , a caminho do atual cemitério público,, por 
detrás da rua Gonçalves Ledo, lado do poente, e dela 
guarda a lenda vestígios de fastígio e conforto.

Demolida ha muitos anos, o seu material foi em­
pregado em duas outras casas que ficam, hoje, à rua 
Gonçalves Lêdo, ns. 53 e 55.

Em 1929, foi encontrada no teto de uma delas 
uma telha contendo a inscrição “ 1776*’, data que po- 
deria indicar a época de sua construção.

Dei busca ao inventário do velho Viégas, feito 
em dezembro de 1805, em Assú, mas, não me foi pos­
sível encontrá-lo.. Nele tinha esperanças de obter me­
lhores notas sôbre esta família, de cuja descendência, 
ha, atualmente, ramos numerosíssimos no município, 
e que assentou as bases de nossa terra, esquecida, até 
h°je, do dever de recordáJa na denominação de uma 
rua, ou em outra qualquer manifestação de gratidão 
e justiça.
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A capela, fator de. desenvolvi­
mento social. Primeira doação 
para constituição do patrimônio. 
Pródromos da independência ecle­
siástica. 0  primeiro vigário.

Antônio Lopes Viégas, o fundador, morrera em 
1805.

A família, porém, conservou o mesmo hábito de 
trabalho fecundo, das iniciativas cheias de arrojo e 
ideal.

A ‘ Casa-grande”  continuava o mesmo fóco de ir­
radiação, agregando, orientando, dirigindo a vida do
logarejo, em que já se transformava a fazenda de 
criação.

Dia a dia, ganhava prestígio a idéia esposada pelo 
a eres Antônio Lopes Viégas, o filho, de impulsionar 
o crescimento daquele promissor agrupamento humano.

E o meio a empregar, com êxito, era a construção 
de uma capela.

A religião foi sempre e continuará a ser um po­
so criador de núcleos sociais, ligando os homens
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por élos inguebrantaveis de fraternidade e de fé.
Vemos na bístória do Brasil, em todos os tempos 

e em todos os logares, a capela tosca e humilde trans­
formando caatingas fechadas ou limpos desertos, em 
centros progressistas de população e trabalho.

Todas ,as nossas cidades, as que hoje ostentam o 
luxo da civilização, nasceram sob êsse signo, tiveram 
essa mesma origem.

A capela, gritando aos fieis no badalar do sino, 
unindo os homens na doçura quieta da prece, teve e 
terá sempre essa missão de formação social.

Estavamos em 1812. Mais algumas casas .se er­
guiam no descampado do sítio. Faltava, porém, essa 
força que a todos conjugasse, para os sofrimentos co­
muns e as vitórias coletivas.

O alferes Antônio Lopes Viégas, ajudado por al­
guns dos seus irmãos e parentes, resolveu, então, em­
preender a obra. ■

Transferiu o curral do logar em que sempre es. 
tivéra, e escolheu-o para a construção do templo, cerJ 
cado por quarenta braças de terra, em quadrado.

A escritura é de 30 de junho de 1813, mas, os 
trabalhos já haviam começado, conforme se vê do rnes- i 
mo documento, até agora não publicado:

“ ESCRIPTURA DE DOAÇÃO PARA PA­
TRIMÔNIO DA CAPELLA QUE SE ESTA A 
ERIGIR NO LUGAR DOS ANGICOS DESTE 
TERMO DO GLORIOSO SÃO JOSÉ QUE FA- 
SEM O ALFÊRES ANTONIO LOPES VIÊGAB 
E SUA MULHER FRANCISCA PEREIRA P%
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SOUZA DE QUARENTA BRAÇAS DE TERRA 
EM QUADRO NO DITO LUGAR DOS AN­
GICOS

Saibão quantos este publico instrumento de 
Escriptura de doação virem que sendo no anno 
do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo 
de mil oito centos e treze aos trinta dias do mez 
de Junho do dito anno neste lugar dos Angicos 
termo da Villa Nova da Princêza da Capitania 
do Bio Grande da Commarca da Paraiba do 
Norte em caza de morada do Alféres Antonio 
Lopes Viégas onde eu Tabellião adiante nomiado 
vim ahi apareceram presentes o dito Alteres Vié­
gas e sua mulher Francisca Pereira de Souza 
forão de mim Tabellião reconhecidos p. elas 
próprias de que se tratão de que dou fé, e por 
elles marido e mulher me foi dito digo marido 
e mulher em presença das testemunhas abaixo 
assignadas me foi dito que elles são Senhores e 
possuidores de mansa e pacifica posse de linma 
porção de terras pró indivizo neste Sitio dos An­
gicos que houverão por herança em partilhas de 
Inventários cie seos falessidos Pais e Sogros An­
tonio Lopes Viégas e Anna Barbosa da Conceição 
e que da dita porção de terra davão digo de terra 
doavão como de facto doado tem de hoje para 
sempre quarenta braças da dita terra diametral- 
mente em quadro no mesmo lugar dos Angicos 
para Patrimônio da Capella do Gloriozo Patriar­
ca São José que elles doadores pretendem fundar 
•no dito lugar dos Angicos onde morão servindo
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a mesma Capella de pião e centro com vinte 
braças para cada hnm dos quatro lados thé estas j 
se completarem e ficando fundada no centro da ] 
dita terra de Seo Patrimônio da forma declara- 1 
da com seis vaccas de criação para do rendimen- J 
mento dos maxos de sua produção se aplicar o ,] 
preciso para aquisamento ornamentos e mais des- | 
pezas e obras da mesma Capella quando o dito 1 
rendimento para estas for capaz; e as femeas se j 
juntarem ao mesmo monte da criação para au- I 
xiliar, e aguentar para o futuro o dito rendimen- | 
to dos maxos, tudo porem com a unica condição ,! 
que elles doadores e fundadores da dita Capella 
e seos filhos e descendentes terão sepulturas livres 1 
das grades para sima. e os seos escravos e famu-,1 
los e os dos ditos seos filhos e descendentes dasfl 
grades para baixo da dita Capella sem pagamen-j  
to do que se chama fabrica; e igualmente sendo J 
elle doador e fundador e seos filhos e descenjB 
dentes sucessivamente administradores da !dita! 1  
Capella sendo de Direito, e destes os que para® 
isso tiverem capacidade de cumprir os seos de-,® 
veres em serviço de Deos e do dito Gloriozo Santo® 
dando as competentes contas aos Senhores Mi-® 
nistros a quem tocar e dignarem-se estes come-,® 
ter-lhes esta administração e fazer-lhes esta mer-® 
cê em atenção aos bons desejos delles doadores I  
e fundadores; a qual terra assim confrontada e I 
vaccas e' seos rendimentos e produção dicerao® 
elles doadores que doavão desse moto proprio e I 
devoção sem constrangimento digo moto proprio I

A N G I C O S

e devoção sem constrangimento algum (1 ) a dita 
Capella do dito Gloriozo Santo para que o de- 
mitião para seo culto todo o dominio, posse, jus 
e poder que elles doadores têm em ditas quaren­
ta braças de terra e vaccas com seos frutos, e 
que poderão ter seos herdeiros Ascendentes, e 
descendentes sinão no que fica exceptuado na. 
dita Capella e se desaforavão de todas as Leis e 
privilégios que a seo favor allegar possão e das 
de Yeliano na parte que favoresse as mulherez, 
e por isso não poderão e nem seos herdeiros con­
trariar a validade desta doação e Escriptura que 
a todo tempo se obrigavão e se vião obrigados 
seos herdeiros a faser boa firme e valiosa esta 
doação pela qual fica pertencendo a dita terra 
confrontada e Vaccas a dita Capella do dito Glo­
riozo Santo que elles doadores hão por aprovado* 
essa toda Real civil e do modo que em direito 
for necessário como Sua que hé e fica sendo 
para seo culto de hoje para sempre da forma quo 
nesta se declara e de como assim o deixão a de­
claração dou fé, e por me requererem e outhorga- 
rem lhes fizesse o presente instrumento o fiz nesta 
Nota por me ser distribuído pelo Juiz Ordinário 
Distribuidor do Juizo o Alferes Liandro Bizerra 
Cavalcante de Albuquerque que sendo lida aos 
doadores aceitavão pelo acharem conforme e as- 
signarão e a rogo da doadora por não poder es-

es:

( i )  A
trangimento^repetição ê devido estar a palavra 

emendada e borrada.
“ cons-
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crever assignam por ella o Alferes João Pereira 
Pinto com as testemunhas Joaquim da Silveira 
Borges e Mathias de Bastos Silva deste termo 
que reconheço pelos proprios de que dou fé eu 
Manoel de Mello Montenegro Pessoa Tabellião o j 
escrevi. Antonio Lopes Viégas. A rogo de Fram- 1 
cisca Pereira de Souza, João Pereira Pinto, doa-j 
guim da Silveira Borges. Mathias de Bastos 
Silva” .

Construída a capela, restava, agora, conseguir a 
criação da paróquia, ato, sem dúvida, bem difícil na­
queles tempos de justiça tão morosa.

Essa circunstância não desanimou o alferes A  
tônio Lopes Viégas, nem aos que o ajudavam.

Para vence-la êle herdara a energia paterna, e se. 
não o conseguiu, pela fragilidade de süa saúde, deixou 
pelo menos, aberta a senda coberta por outros, que 
sentiram o influxo do seu entusiasmo, e com êle se 
identificaram no mesmo alevantado ideal.

Mas, poderia o seu desejo vencer as distâncias, 
triunfár sôbre os naturais impecilhos burocráticos, e 
ecoar nos salões faustosos da Côrte? ___

Afinal, uma lembrança salvadora: estava no Rhl 
de Janeiro o tenente coronel José Correia de Arauj0 
Furtado, que, mais tarde, viria a ser o proclamadoi 
do independência no Assú.

O alferes Lopes Viégas enviou ao denodado as-, 
suense um apelo de interêsse para a sua causa, 
grito atravessou os mares, foi ouvido e transmitido a , 
ministro do Reino, em 1816.

O
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A situação em Angicos era de espectativa, natural 
e confiante espectativa.

O ministro solicitou a opinião da Câmara Muni­
cipal de Princeza, (Assú), cuja resposta foi favorável 
à pretensão.

O mesmo não ocorreu, porém, com a informação 
do vigário da paróquia, também solicitada. Respon­
deu o padre Joaquim José de Santana, que, muito 
mais justo seria que se desse à capela de Santana do 
Vpanema (Augusto Severo) a emancipação de há mui­
to sonhada.

Facil será avaliar o choque produzido por essa 
resposta, na terra angicana.

ívaquele anseio estavam incarnadas muitas horas 
de esfoiço e dedicação. E não seria possível que êsses 
sacrifícios ficassem sem a recompensa merecida.

De 1)0886 das dllas informações opostas, o alferes 
ié„as seguiu para o Ri0 de Janeiro, onde, mais de

perto advogaria os supremos interêsses da terra sob 
sua direção.

Chegando lá, pôs-se em ação. Conferenciou com 
gu as iga as ao governo. Solicitou a cooperação de 

. ugos. i ao perdeu tempo nesse trabalho estafante, 
ate ncar perturbado mentalmente.

«nro^ C0Î etÍd0 deSSa 6nfermidade> de <iue jamais se 
a mais pod( i ia fazer. Cumpria-lhe regressar.

T_ ,  ”  68 a viagem’ entregou os papéis ao padre João
l l í O l O i l l O  (1p  S o i l ? 1!  n  Q
tuira • . , ,  k ’ a quem delegou poderesi ara substituí-lo na campanha.

1821° aP'p re T! 0t0ni0 ^ e g n íu , a 13 de agosto de 
rousao t esejada, criando a paróquia de
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Angicos e Santana do Upanema, e nomeando-o vigário 
colado.

Por êsse documento, ficava ao arbítrio do vigário 
escolher para residência, Angicos ou Santana, sem 
adiantar, como se fazia necessário, o nome de Upanema

Vindo em 1S24 assumir o seu posto, o padre João 
Teotônio resolveu escolher Santana do Matos para 
residir, servindo-se da imprevidência de quem redi­
gira a provisão, sem declarar ser a capela de Santana 
do Upanema, a que constituía, com a de Angicos, a 
freguezia criada.

O fato desapontou os habitantes de Angicos. Não 
era para menos. Haviam sido nulas as energias diS' 
pendidas e os esforços empenhados.

Após êsse momento de desânimo, renovam-se, po­
rém, as esperanças de vitória.

Começaram, logo, novas tentativas, novos e insi: 
tentes apelos.

Todavia, sómente em 13 de outubro de 1836, na 
resolução n. 9, o presidente da província, João José 
Ferreira de Aguiar, emancipou a capela, criando igual­
mente a vila. (1 )

Para seu vigário foi nomeado o Padre Manoel 
Antônio dos Santos Morais Pereira Leitão, cuja po: 
se verificou, perante a Câmara Municipal, presidid 
pelo coronel Jerônimo Cabral Pereira de Macedo, no 
dia 22 de maio de 1837.

Nessa fase de vibração intensa, chega a Angico 1

(1) Esta lei está publicada no capítulo referente à cria 
ção' da vila.
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Joaquim da Silveira Borges, um dos seus mais leais 
servidores, e que aparece como testemunha da doação 
ao patrimônio. Conduz do Recife a imagem de São 
José, recebida entre festas de caráter religioso, e que 
ainda hoje existe na Igreja de Angicos, guardada na 
saeristia.

Devemos ter-lhe o amor consagrado às relíquias, 
porque na tosca divisão dos seus contornos, ela recorda 
acontecimentos memoráveis, em que, pela primeira vez, 
demonstrámos a têmpera da luta, no servir abnegado 
da nossa terra.
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VII

A ação ão padre Felix Alves 
ãe Souza. Várias reformas na 
Igreja. Os vigários da paróquia.

Após o paroquiato do padre Manoel Antônio dos 
Santos Morais Pereira Leitão, curaram a freguezia os 
padies João Teotonio de Souza e Silva, vigário de 
fcantana do Matos e João Inácio de Loiola Barros, vi­
gário de Macau.

Um fato importante desse tempo, foi a visita de 
D. João Marques da Purificação Perdigão, Bispo de 
I ernambúco, que aqui se demorou de 24 de outubro 
a 4 de novembro de 1839.

As notas do seu itinerário documentam, com ale­
gria, o espírito religioso do povo, as' referências com 
que foi recebido, e as providências por S. Revma. to­
madas no sentido de, cada vez mais, intensificar a fé 
da população.

D. João da Purificação crismou, entre nós, mais 
de 1.000  pessôas,batizou inúmeras, uniu alguns casaias 
ainda sem os laços do matrimônio cristão, e, pela pri­
meira vez, colocou o Santíssimo Sacramento no sacrá-
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rio para que alí ficasse numa benção perpétua aos nos­
sos trabalhos, e aos nossos sonhos.

A cerimônia teve cunho soleníssimo, e foi realizada 
a l.° de novembro de 1839, com a presença de grande 
multidão.

Nesse mesmo dia assumiu a direção da paróquia o 
padre Manoel Januario Bezerra Cavalcanti, empossado 
pelo Bispo, e qtfe aqui esteve até as proximidades da 
chegada do vigário-colado.

Em princípios de 1845 assume a direção espiri­
tual de nossa terra o padre Felix Alves de Souza, cuja 
figura irradiante de bondade estudo adiante, sem es­
quecer, agora, a sua ação benfazeja e infatigável no 
decorrer de 50 anos em que aqui permaneceu.

O ambieute que encontrou ressumbrava paixões 
violentas, ódios incontidos, em que se manifestavam 
os sentimentos do povo, pelas constantes perseguições 
à sua independência. '

Dessa inquietação, teve logo amostra: a 2 de outu­
bro de 1S47, depois de dois anos de paroquiato inces­
sante, Angicos passava à condição subalterna da ca­
pela de Macau, pela mesma lei que criava aquela Vila, 
sob cujo patrocínio, na esféra administrativa civil, fi­
caria também êste município extinto.

O ato de inspiração imediata do coronel Jerônimo 
Cabral Pereira de Macedo, desagradou profundamente 
o povo, e marcou uma nova série de fatos dolorosos, 
a que fazemos referências quando, adiante, tratamos 
da independência do município.

A atividade do padre Felix não cessou um ins­
tante. Èle soube compreender a gravidade do ino-
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mento político, e resolveu agir pelos recursos inesgo­
táveis da pacificação, que, muitas veses, dão melhor 
proveito do que a pi’ecipitação exagerada.

Vemos pela continuidade silenciosa do seu apos- 
tolado.

Em 1849 lá está êle como testemunha de nova 
doação de terra, acrescendo de 40 braças o patrimônio 
eclesiástico.

Era o meio de acreditar melhor a capela, ainda 
pequena e pobre, tornando-a mais digna da autonomia 
desejada.

Vejamos o documento ainda inédito:

“ ESCRIPTÜRA DE DOAÇÃO DE QUA­
RENTA. BRAÇAS DE TERRA EM QUADRO, 
NESTA. POVOAÇÃO DE ANGICOS, QUE FAZ 
DONA DAMAZIA LOPES VLEGAS, COMO 
ABAIXO SE DECLARA.

Saibão quantos êste publico instrumento de 
escriptura de doação virem, que sendo no anno 
do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Ckristo, 
de mil oitocentos e quarenta e nove, aos nove 
dias do mez de fevereiro do dito anno, nesta Po- 
voação de Angicos, Município da Villa de Macau, 
da Comarca da Cidade do Assú, Província do Rio 
Grande do Norte, em meu escriptorio veio Dona 
Damazia Lopes Viégas, pessoa de mim Tabelliâo 
reconhecida pela própria de que se trata, e dou 
minha fé, e em presença das testemunhas abaixo 
assignadas, por ella me foi dito, que hera Senho-
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ra e possuidora de uma sorte de terra neste Sitio 
de Angicos, que a houve por legitima de seos 
finados Pais, a qual terra possue em mansa e pa­
cifica posse, livre de hypotheca, embargo, ou ares- 
to judicial, e assim como a possue, muito de sua 
livre vontade, sem coação de pessoa alguma, delia 
terra faz tão somente pura e irrevogável doação 
de quarenta braças de medição em quadro ao 
Gloriozo Patrimônio digo Patriarca São José, 
Padroeiro desta Freguezia de Angicos, de quem 
ella doadora se confessa devota, sendo a mesma 
terra conexa em roda de outra doação, que an­
teriormente fes o seo finado mano Tenente An- 
tonio Lopes Viegas, ao mencionado santo, quando 
neste local fundou sua Igreja, declarando ella 
doadoura que esta doação não prejudica aos mais 
herdeiros em seos edifficios, nesta Povoação pre­
sentes, e futuros, assim como ella doadora, no 
remanicente que lhe fica, reservando prezente o 
solo de sua caza em que habita, e outro sobre dito 
solo, nesta mesma Povoação, em que pretende 
edifficar outra morada de caza, ou vender o men­
cionado solo, como assim o disse, digo como mais 
lhe convier. ■ E‘ de como assim o disse pedio-me, 
e outhorgou que lhe passasse a presente, aceitan­
do-a eu Tabelliâo a bem dos absentos, e de quem 
pertencer, e depois de lida em presença das partes, 
digo testemunhas presentes o Capitão Miguel 
Francisco da Costa Machado, e o Reverendo Vi­
gário Padre Felix Alves de Souza, e delia doa­
dora por achar conforme o expressado assigna-
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rão. Eu Francisco Xavier de Menezes — Tabel- 
lião de Paz a escrevi. Damasía Lopes Viégas.. 
Felix Alves de Sousa. Miguel Francisco da- 
Costa Machado” .

Enquanto isto, não cessavam os esforços dos an­
g i c o s  para reconquistarem a situação perdida. Ma­
nifestações populares, memoriais extensos de pondera­
ções e assinaturas, clamavam ao governo pela recon­
sideração da lei que cedera a Macau, por um capricho* 
político, os favores da autonomia.

Afinal, a vitória: a resolução n. 219 de 27 de- 
junho de 1850, concretizou a restauração desejada,, 
marcando os mesmos limites impostos pela resolução- 
n. 9. de 13 de outubro de 1836, do presidente João 
José Ferreira de Aguiar.

Ja ai a Igreja era um prédio de regulares pro­
porções, graças aos serviços realizados pelo padre Felix 
Alves de Souza, atendendo ao crescimento da popula­
ção e difusão do culto católico.

Construída a capela em 1813, anos depois, em 1834,. 
foi feito o serviço de “ entalha” , iniciado pelo capitão 
Francisco Antônio Teixeira, e terminado pelo capitão 
Francisco Lopes Viégas, genro e filho do fundador.

Entretanto, até 1849, o templo não podia ainda,* 
pela sua reduzida extensão, comportar os fieis.

Havia, como diz o padre Felix, em seu relatório 
apresentado em 1865, ao Juiz Corregedor, dr. Luiz 
Gonzaga de Brito Guerra, “ urgente, e indeclinável ne­
cessidade de trabalhar-se na Igreja Matriz, para que
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se podesse colocal-a em estado de prestar-se ao culta 
publico com decencia” .

Foi então que êle, “ sem Patrimônio suficiente” , 
viu-se “ obrigado a appelar para o concurso de susbs- 
cripções, e os sentimentos religiosos de seos Parochia- 
nos, de accordo, e combinação com os quaes se pro- 
moveo, e procurou a coadjuvação de todos” . Não ha­
via na Matriz -‘Irmandade alguma constituída nem 
Compromisso organisado, não havendo também quem 
se quizesse encarregar da administração de toes ser­
viços” . Porisso, “ se achou ainda o suplicante, continua 
o padre Felix, como parodio, e portanto mais direta- 
menle interessado na conclusão de obras de semelhante 
naturesa, na. necessidade de administrar, como adnú- 
nistrou, e levou ao ponto”  vários serviços de impor­
tância, entre os quais o aumento do templo, que pas­
sou a medir “ 15 braças menos duas polegadas de com­
primento, e 5 braças e 62 polegadas de largura” .

Nessa tarefa realmente pesada, contou o vigário 
com o auxílio do alferes Florendg Otaviano da Costa 
Ferreira, promotor da capela. A obra foi “ empreita­
da” com Miguel Francisco da Costa Machado, na fase 
inicial, e com o pedreiro Manoel Francisco Teixeira, 
na última etapa, sabendo-se que demorou de 1849 a 
1862.

Foram gastos dois contos, quinhentos e noventa 
e três mil reis (2 :593$000), incluindo a compra das 
varandas de ferro vindas do Keeife. Dessa importância 
o cofre imperial contribuiu com l : 220f 000, sendo a 
parte restante de subscrições e auxílios populares.

Esta reforma da Matriz veio até 1911, com pe-
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quenas alterações. As torres, construídas dos fins de 
1858 a princípios de 1859, assinalavam, no plano alto 
•e dominador, a constância de uma fé ardente que ja­
mais haveria de esmorecer.

Em 1911 o padre Lucio Gambarra resolveu au­
mentar as dimensões do prédio. Com os auxílios do 
povo, empreendeu os serviços. As obras iam bem adian­
tadas quando, a 16 de setembro, rumam fragorosa- 
mente, perecendo o operário Francisco Vieira de Oli- J 
veira, e ficando gravemente ferido o pedreiro Ulisses i 
Cosme.

Reiniciadas, porém, não faltou a generosidade da 
população católica, e graças a ela, acordada por di- ■ 
rigentes de grande influência moral, a Matriz de 
Angicos conserva os mesmos característicos dessa I 
reforma, excluindo, apenas, os melhoramentos que j 
vamos enumerar: o ladrilho de mosaico, feito em I 
1928 por iniciativa dê d. Maria Joana Pereira Pinto, I 
à frente de um grupo de zeladores; calçada de cimento j 
circundando todo o edifício, feito na mesma época e 1 
sob a mesma direção; a pia batismal, que vinha de j 
21 de abril de 1905, foi remodelada, em 1935, pelo ,| 
padre Luiz Yanderlei, quando também foi ereto o altar 1 
de Santa Teresinha, de colaboração com d. Maria do J 
Carmo Péres, e outras zeladoras. O sacrário e o púl­
pito são aquisições do atual vigário, como também a 
limpeza dos altares a óleo, imitação do mármore, 
compra de novos moveis e novas imagens.

O patrimônio eclesiástico foi, ainda, acrescido de 
uma doação feita pelo capitão Alexandre Lopes Viégas, 
■em 1862, nestes termos:
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'‘EPCRIPTURA DE DUAÇÃO DE HUMA 
PORTE DE, TERRA, QUE FAPEM AO GLORIO- 
PO PA TRIARCHA PÃO JOPÉ, ORAGO DEPTA 
FREGUEZIA, O CAPITÃO ALEXANDRE LO- 
PEP VIEGAP E AZEVEDO, E PUA MULHER 
DONA CONPTANCIA MARIA DO NAPCIMEN- 
TO, PENDO ANUNCIADA DUAÇÃO ENCRA­
VADA NO AP PUDE QUE É PERTENCENTE 
AO MENCIONADO PANTO, COMO ABAIXO 
PE DECLARA .

Nas Oras de Deos Amen. Saibão quantos este 
publico instrumento de eseriptura de duação vi­
rem, que sendo no anno do 'Nascimento de Nosso 
Senhor Jesus. Christo de mil oitocentos e sessenta 
e dois, aos trinta e hum dias do mez de dezembro 
do mencionado anno, nesta Villa de São José dos 
Angicos, da Commarca da Cidade do Assú, Pro­
víncia cio Rio Grande do Norte, em casa de resi­
dência do Capitão Alexandre Lopes Viegas e Aze­
vedo, aonde eu Tabellião ao seo chamado vim, e 
ahi presente o mencionado Capitão Lopes, e sua 
mulher dona Constância Maria do Nascimento, que 
os reconheço pelos proprios de que se tratão e 
dou minha fé, e em presença das testemunhas 
abaixo assignadas, por elles marido e mulher me 
foi dito, que como proprietários e possuidores de 
terras pro indiviso nos Sittios dos Angicos de que 
estão de mansa e pacifica posse, sem contradição 
de justiça de pessoa alguma, e que assim livre­
mente como a possuem, fazião de uma porção delia
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terra duação pura e irrevogável ao Glorioso Pa- 
triarcha São José, orago desta Freguesia, de quem 
elles duadores se confessão devotos, sendo dita 
duação de terra compreliendida no local em 
que se acha plantado o assude do mesmo Santa 
nesta. Villa, a principiar dita duação, da estrada 
que desta mesma Villa segue para a Cidade do 
Assú, no logar em que toca no riacho, indo-se por 
fóra para a fazenda Santo Amaro, no lugar de­
nominado Forno Velho, subindo pelo mesmo riacha 
acima, até onde passa a estrada que também desta . 
mesma Villa segue para a Fazenda denominada ; 
Rio do Meio, comprehendendo em dita extensão ; 
abalisada todos os frescos do referido assude, por 
uma e outra parte do riacho para o mesmo Santo, I 
com a condição porem de que, qualquer fresco que p 
por ventura possa, apresentar o referido assude do f  
lugar denominado Forno Velho pelo riacho abaixo- > 
por uma e outra margem do mencionado riacho 
que se denomina do Olho dagua pertencer a elles* 
duadores, e por sua morte aos seos descendentes,:! 
na escala em que seguir a sua representação here-J 
ditaria; logo eu Tabellião como pessoa, publica] 
aceitei a presente duação em nome do publico, dos 
absentes e de quem pertencer. E de como assim 
o dicerão e outhorgarão pedirão-me que a presente 
fosse feita em minhas notas, a qual sendo lida em 
presença das partes assignarão por acharem con­
forme o quanto havião expressado, assignando a 
rogo da duadora por não saber escrever, seo filho 
Joaquim Francisco Leonel de Souza, com teste-
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munhas presentes o Rev. Vigário desta Freguezia 
Felix Alves de Souza, o Capitão Antonio de Souza 
Monteiro e o Alferes Juveneio Tassino Xavier de 
Menezes, aquele casado, este solteiro ambos mo­
radores nesta Villa e termo. Eu, Francisco Xa­
vier de Menezes, Tabellião Publico vitalício a 
escrevi.

Alexandre Lopes Viegas e Azevedo, Joaquim 
Franòisco Leonel de Souza, Vigário Felix Alves 
de Souza, Antonio de Souza Monteiro, Juveneio 
Tassino Xavier de Menezes.

Tinha, assim, o patrimônio eclesiástico, os limites 
de três doações, quando, em 1865, o capitão Alexandre 
Lopes Viégas, seu administrador, requereu demar­
cação judicial, em virtude de dúvidas surgidas na 
escritura passada por Bamásia Lopes, que mandava 
respeitar, para efeito de cobrança do imposto patri­
monial, os prédios dos herdeiros presentes e futuros.

Os trabalhos de demarcação foram realizados nos 
'dias 15 e 16 de setembro de 1865, e para a celeuma 
levantada, a solução que pareceu mais acertada foi 

foi mar quadro perfeito com sessenta braças de cada 
lado, no rumo gcral-norte-sul, leste-oeste, de maneira 
que a Matriz fique no centro desse quadro” , excluído, 
Com° se 'A  o terreno da terceira doação.

Aeste, restam ainda os escombros do velho açude 
Pai°quial construído pelo grande missionário Padre 
. }̂ lnna> juntamente com o primitivo cemitério, anexo 

-‘ íaüiz, obras estas quasi concluídas no curto espaço
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de 19 a 26 de agosto de 1862, em que aquele sacer­
dote missionou em Angicos, pela primeira vez.

Aconteceu, porém, que logo em 1863, quando pou­
co faltava para o término do serviço, o açude arrom­
bou. Foi o padre Felix, auxiliado pelo povo, que o 
reconstruiu de 1863 a 1865, para em 1891 ter o mes­
mo destino.

0  primeiro cemitério serviu até 1900. A  5 de no­
vembro de 1901, na casa paroquial, foi resolvida a 
construção de um novo campo-santo, segundo êste 
documento que encontro no livro de tombo da pa- , 
róquia:

«TERMO

Aos cinco de novembro de 1901, na Villa de 
São José de Angicos, uma commissão composta ; 
dos snrs. João Martins, Vicente Cruz, Cosme 
Filho, e outros, commigo se entendeu sobre a 
idéa que tiveram de oferecerem os Angicanos 
filhos do Século 19 aos séculos futuros no co-jjg 
meço do século 20, também como alguns lu g a r®  
uma lembrança de progresso, de animação e de 
vida-. Depois de discutida a opinião de cada umi 
ficou assentado em ser a mudança do cemiterio 
em jardim, visto ser collocado no centro da Vill4r 
ao lado da Matriz, fazendo-se logo um outro ce-)j 
miterio para os enterramentos, collocando-se »<> 
centro do novo jardim uma bem elevada columna 
qüe de mais alto proclamasse em nome do povo 
angicano o seu enthusiasmo no despontar do novos
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século, deixando ler a todos no alto do portão em 
uma lapide a inscrição seguinte — SÉCULO 20. 
Tudo graças ao interesse da Commissão que sou­
be não poupar esforços, apesar das seccas con­
tinuadas podemos ver realisado aos 15 de Agosto 
de 1903 a transformação que trouxe a séde de 
Angicos um dos seus maiores melhoramentos.

São José de Angicos, 15 de x\gosto de 1903.
Vigário João Borges de Sales, encarregado 

da regencia de Angicos.

A benção do novo cemitério realizou-se a 30 de. 
junho de 1902, por licença requerida a 24 de janeiro 
desse ano. .

Uma paite loi subtraída a solenidade religiosa. 
Destinava-se ao sepultamento dos pagãos e casais 
unidos, apenas, pelo contrato civil, ou sem contrato 
nenhum. Era o que, hoje, fica do cruzeiro de ma­
deira ao portão, ressalvado um pequeno aumento que 
sofreu depois. O cruzeiro é o mesmo da antiga casa 
dos mortos, e foi de confecção do carpina Manoel 
Alves, que encontramos no contrato de construção da 
velha cadeia destruida.

A capela do cemitério, dedicada a Nossa Senhora 
o Carmo, foi mandada construir pelo sr. Pacífico 
enientino de Medeiros. Cogita-se, agora, de sua

substituição.
monumento erguido no século 20, foi construído 

Pmos pedreiros Francisco Severino, Olímpio Severino,. 
bn. l  lguel Martins e Francisco Cabral. . As contri- 

JÇoes pecuniárias para a sua construção foram ad-

Labim/UFRN



quiridas por Alexandre Yespasiano de Souza Tinliei- 
ro, Bernardo Pinto de Abreu e José Yitaliano Tei­
xeira de Souza. É uma grande coluna, encimada por 
uma bandeira de ferro, de pequenas proporções, feita 
por Inácio Gomes. Até poucos anos Ua-se no monu­
mento a inscrição: “ Fé, Esperança e Caridade” , que 
as novas caiações apagaram.

Dentre essas fases as mais diversas das obras ca­
tólicas angicanas, avultam as figuras de muitos sacer­
dotes, uns já colhidos pela morte, outros ainda vivos, 
todos, porém, relembrados na memória do povo, pelo 
seu espírito apostólico, pelo amor ao rebanho que 
lhes foi entregue para a divulgação da doutrina de
Cristo.

Podemos relacioná-los, na ordem em que aqui es­
tiveram* graças a apanhados feitos em fontes diversas:

1 ° _ p e. Manoel Antonio dos Santos Moraes
Pereira Leitão — (22-5-1837).

2 .° __ Pe. João Teotonio de Souza e Silva— (1 i-
gario de Santana do Matos). AI

30  __ p e João Inácio de Loiola Barros — ("V í-
gario de Macau).

4 » __ p e. Manoel Januario Bezerra Cavalcanti
5,o __ p e . pelix Alves de Souza—  colado (1845- '

1.895). , m
6. » — pe. Antonio Rodrigues — (Vigário (1{!

Santana do Matos).
7. ° __ p e . Vicente Gifoni — (Vigário de Santana

do Matos).
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-  Pe. João Borges de Sales — (Vigário de 
Santana do Matos).

-  Pe. Lucio Gomes Gambarra — Vigário de 
Santana).

-  Pe. Pedro Paulino Duarte — 1-4-1905.
-  Pe. LuCio Gomes Gambarra — (Vigário de 

Santana e Angicos).
-  Pe. João Soares Bilro — (10-3-1912-1915).
- Pe. Julio Alves Bezerra — (13-2-1916-20).
-  Pe. Fortunato Alves de Areia Leão — 

(25-1-1920-1921).
- Pe. Antonio Vicente da Costa — (30-1­

1921). .
- Pe. Ulisses Maranhão — (1922).
- Pe. Esmerino Gomes da Silva — (1927).
- Pe. Antonio Brilhante de Alencar (1930).
- Pe. Anacleto Brandão — (1980).
- Pe. José Gregorio Junior —  (1931).
■ Pe. A atanael Ergias de Medeiros — (1931
a 1932).
Pe. Luiz Carlos dos Guimarães Vanderlei 
— (1932-1936).
Pe. Julio Alves Bezerra — (Vigário do 
Assú — 1936).
Pe. Manoel Tavares de Araújo — (1936...)

rinampn? estiveram‘ curan<io a paróquia, inte-
Calasn \ ° S paãres J°aquim Eonorio da Silveira,

Pmheir0'  Bianor Aranha e o cônego Leão 
la n d e s  que aqui residiu.

Glaças ao seu trabalho ininterrupto, a fé católica

8 .°

9.”

10.°
11.°

12."
13. ° -
14. °

15. ° -

16. ° -
17. ° -
18. ° -
19. ° -
20. °  -  
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22.°  -
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alastrou-se, recanto a recanto do município, abraçan­
do milhares de almas pelo mesmo amplexo de comu­
nhão e esperança. _

Por isso, todas as tentativas de incursão feitas 
por outros cultos nunca obtiveram senão um êxito pe­
queno e insignificante. O que mais se extendeu foi o 
culto protestante, mas não ultrapassa o número de oO 
adeptos, pelas notas fornecidas à agência de estatís­
tica municipal, com um humilde templo erguido a 
avenida Carlos Gomes, em 1937, por João e Vicente
Guilherme Teixeira de Souza.

Na mesma fonte, colhemos êsses dados fornecidos
pelo vigário no ano de 1938:

“ T em p lo s5 — Capacidade da Matriz: 1.500 pes­
soas. Valor aproximado: 90:000$000. Batizados: Mas­
culinos ,434; femininos: 420. Casamentos: ̂ 171. En- 
comendações: 59. Extrema-unções: 63. Viáhcos: 50. 
Comunhões: pela la. vez: 400; outras vezes: 26.592J  
Irmandaães: Apostolado da Oração e Cruzada Euca-j 
rística com 1.749 sócios;  Associações pias: São José/ 
Congregações Marianas, Pia União de S . Teresinhar 
N. Senhora do Rosário, S. Vicente de Paulo, com 63!H 
sócios. Ordens Terceiras: S. Francisco de A ssis»
Cerimônias festivas: Semana Santa, Semana de Crist^ 
Rei, Missões de Frei Dameão e Frei Cipriano e 2 re­
tiros fechados” . , H

A todo êsse movimento,serviu de centro irradiante 
a bela Igreja Matriz, toda branca, com duas tôrresj 
ponteagudas que bem parecem dois braços implorando^ 
as bênçãos do céu. Em uma das tôrres, levanta-se 
galo que mede cerca de um metro. Expressa a vigí
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lância e a oração. Na outra, um lírio de metal, indi­
cando o padroeiro. No meio, uma cruz singela de 
ferro, símbolo de sacrifício e de glória.

No dia 1.” de janeiro cie 1919, data de sangrentos 
acontecimentos na vila, que terminaram com o as­
sassinato, em plena rua, de um cabo de policia, o 
ga o da igreja caiu. Pessoas supersticiosas quiseram 
vêr no fato um aviso do céu. E a procissão da tarde, 
percorreu as ruas sem os sons da música, num mixto 
de temor e de precaução. . .

 ̂ A frente da Matriz, estava a velha Santa Cruz. Até 
1864 nao era mais do que um cruzeiro de madeira 
plantado no pedestal de tijolo. Nesse ano, foi cons­
truído o muro que 0 protegia. O atual vigário benzeu, 
a 27-10-940, um novo Cruzeiro, de marmorito preto, 
com uma imagem de Cristo, de cimento branco. É cos­
tume tradicional, nos primeiros meses do ano, quando 
tarda o inverno, reunirem-se, a seu redor, pessôas ca- 
o ícas implorando, em orações fervorosas, o milagre

i l T a ', SÍnal 6VÍdente de uma fé simPles e robusta, 
* a d0s nossos malor(“* <l«e, abandonando os afa­

no a T  ., har despesas nem dificuldades, sentaram,
iereh, «dra,d°  d® CaSaS’ a 1>riraitiva capelinha, depois 

ndJ a e dominadora, mas, sempre a mesma, pela
de conforto6 d° f ?S? írÍto que a C antou  como ninho conforto e refugio de alegria.
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Traço8 do Pe. Felix Alves de 
Souza e do cônego Leão Fer­
nandes . -

Há, no passado da igreja angicana, dois vultos 
dignos da mais comovida e piedosa recordação.

A história imparcial e sincera, mesmo humilde e 
sem pretenções, penetra todos os aspectos. Campos, 
estradas, casas, papéis, lutas, em tudo vive e se movi­
menta a vontade humana, segura ou incerta, mas, sem­
pre orientadora e indispensável.

Recordámos, em traços ligeiros, a capelinha igno­
rada e pobre, transformada, depois, no templo amplo 
e acolhedor, em que todos nós, aqui nascidos ou re­
sidentes, sentimos mais forte o influxo da fé e mata
ardente a chama do amor.

Olhemos, agora, na penumbra saudosa dos seus 
altares, as figuras de dois homens, nos quais mais cm- 
tilaram os lampejos de uma caridade sempre Pr0°y| 
e de uma humildade sempre comovente: Padre FeU*> 
Alves de Souza e cônego Leão Fernandes de Mana. j

Ambos aqui viveram, e desempenharam, na °rif|
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mação moral da família angicana, um papel relevante 
e inesquecível pela prática diária do bom exemplo, e 
pela palavra sempre cativante e amiga.

O primeiro, padre Felix Alves de Souza, chegou 
a Angicos em princípios de 1845, quando éramos, ape­
nas, um arruado de casas em torno do templo católico, 
sem definição nem cuidado artístico.

Foi, durante cincoenta anos de trabalho sem can- 
seiras, o guarda vigilante dos nossos direitos, o orien­
tador inarredavel da população,, espécie de patriarca 
projetando-se no campo religioso, social e político.

Nasceu, a 27 de agosto de 1820, em São João do 
Bi0 do Peixe, (hoje Antenor Navarro), na Paraíba.

Passados os primeiros anos, teve a desventura de 
perder seus pais, José Joaquim Pereira de Souza 
e Ana do Sacramento Pereira de Souza. He sua cria­
ção encarregou-se o irmão mais velho José Alexandre 
Pereira de Souza, que, atendendo à força irresistível 
de sua vocação, o mandou para o Seminário de 
Olinda.

No grande viveiro de inteligência criado pelo bis- 
L r ed° CoutÍnho’ 08 lab°res do estudo desdobra- 
Dar \ aS enei”gías’ e’ por isso> recem-ordenado, veio

„ 3 _ ngICOS’ ansioso para saciar a sêde do Christo no 
«oraçao do rebanho.

na deflSUm!nd0 a ^ reção da paróquia, logo se integra 
ceu or, Sa  ̂° S.USS necessidades, e a sua projeção cres- 
fcxtend111 a ^apif ez dne só a bondade e a virtude sabem
a ssu m i m jUDh°  d°  mesmo ano> já o encontramos 

0 a presidência da Câmara Municipal, por
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procuração do presidente eleito, coronel Jerônimo Ca­
bral Pereira de Macedo.

A êsse tempo, a capela construída em 1813, recla­
mava espaço por “ pequena e insuficiente” .

Dainásia Lopes, filha solteira do velho fundador 
Antônio Lopes Yíégas, aumenta o patrimônio, doando 
quarenta braças de terra em redor da primeira doação 
feita i>elo seu irmão alferes Antônio Lopes Junior. 
Isto em 1849. Anos depois, em 1862, Alexandre Lopes, 
também filho do fundador, repete o gesto. Em ambos, 
aparece o padre Felix como testemunha, o que deixa 
transparecer a sua inspiração interessada e dominante.

De 1849 a 1860 realiza serviços vultosos na igreja. 
Nas missões do Padre Ibiapina auxilía-o na constru­
ção do cemitério e do açude paroquiais.

Onde, porém, mais se fez sentir a ação envolvente 
do seu apostolado, foi na tarefa de formação de duas 
gerações angicanas, as quais amparou e dirigiu com 
a dedicação digna de um pai. O exemplo de toda hora, 
a palavra instante a instante, tudo ressumbrava de- 
votamento amoroso do seu coração, que meio século 
não ponde diminuir nem desanimar nas reservas de 
caridade constante e desinteressada.

Prova dessa ascendência inapagavel, está na lem­
brança que ainda halôa a sua memória, e para a alma 
do “ padrinho-vigario” , como todos lhe chamavam, 
nunca falta uma prece de saudade.

Faleceu a 7 de dezembro de 1895, em Natal, e os 
seus restos mortais para aqui vieram entre lágrimas 
abundantes, de quantos sentiram a influência poderosa
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do seu espírito, sempre afavel e doce, numa linda imi­
tação do Cristo.

Para êle nunca existiu dificuldade, quando, à 
•frente, estava o interêsse espiritual do seu rebanho. 
E, por isso, ao relembrarmos os dias luminosos da 
Igreja angicana, tínhamos o dever de escrever o seu 
nome, que a alma conterrânea guarda numa imortal 
vigilia de saudade.

*
* *

Desaparecido o Padre Felix Alves de Souza, vi- 
gario-colado de 1845-1895, nenhum outro sacerdote, 
por mais alteado às' culminâncias da virtude, exerceu 
a influência moral que, entre nós, gozou o cônego 
Leão Fernandes de Ma/ria.

Para aqui veio acossado pela doença impiedosa, 
e a sua curta estadia foi bastante para que todos lhe 
proclamassem as virtudes de um santo (1916-1920).

Membro de tradicional família norte-riograndense, 
para a qual a fortuna raramente negou um sorriso, 
viveu sempre na humildade, como se habitasse entre 
as paredes calmas de um convento.

Orador de vastos recursos, a cuja palavra sem­
pre se unia a emoção da alma, distendeu muito as 
forças do seu apostolado, até que o organismo sentisse 
a deficiência de saúde que, após uma luta insidiosa, 
o levou ao túmulo.

Dessa atividade multiplicada e bemfazeja, deixou 
«m livro de sermões e discursos; primoroso pelo amor
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à língua, ao Brasil, e à Igreja, através de palavras 
repassadas de sentimento e amor.

Em 1916 veio para Angicos, atraído pelo seu clima 
saudavel e acolhedor. Logo às primeiras reações do 
organismo, deixou o sossego da cama, e volveu ao tra­
balho apostólico, dirigindo caracteres, confessando, ce­
lebrando, como se tivesse medo de o tempo escoar-se, 
sem a grandeza de suas obras.

Mal sabia, talvez, que a terra já se abria para re­
clamar o seu direito a tão santo homem. Um dia, 
quando a chuva do inverno compensador alegrava 
os campos, e sôbre o tecto do casario humilde despe­
java a água salvadora, recebeu um chamado de umã 
pobre mulher, unida ilegalmente a um homem, e que,, 
na hora da morte, desejava as bênçãos de Deus.

Nem a chuva, nem a lama, nem a distância, nem 
a ausência de transporte, nem a doença, lhe serviram 
de pretexto para uma escusa. Levantou-se imediata­
mente, e avançou para a cabeceira da moribunda, sen- : 
tindo a alegria imensa da caridade, mesmo que esta j 
servisse de campa à sua existência efêmera.

Ao volver da estafante caminhada, recebeu uma 
neblina impertinente. Poucos dias depois, a morte, 
roubava-lhe a última energia.

O seu enterro, na vila pequena, foi uma consagra-. 
ção. E ainda hoje, à evocação do seu nome, poucos 
olhos dos que o viram, deixam de chorar uma lágrima 
sentida.

*

* *
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Estas duas almas eleitas, com o trabalho digno 
de quantos sacerdotes aqui passaram, formam a cerne 
inviolável de nossa formação cristã, hoje, cada vez 
mais aperfeiçoada pelo zelo do vigário atual, Padre 
Manoel Tavares de Araújo, espírito de apóstolo mo­
derno, conhecedor dos problemas do tempo, e para 
a sua solução, usando os dois grandes conselhos do 
Meste Eterno: Vigiai e orai...
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IX

Primeiras lutas pela criação da 
vila. Angicos versus Santana do 
Matos. A atitude do padre João 
Teotônio.

A luta que os angicanos tiveram de sustentar 
para conseguir e manter a autonomia do município, 
oi, toda ela, cheia de episódios interessantes, que bem 

demonstram um espírito forte aos revezes da sorte 
quando retemperado pelo idealismo de uma causa. ’ 

De início, foi a campanha sistemática e tenaz da 
População de Santana do Matos, dirigida pelo padre 

ao Teotônio de Souza e Silva, e da qual transcre- 
o os documentos encontrados no cartório da cidade. 

. I êpo|s> vencida essa resistência, sob todos os as- 
p tos valiosa, o trabalho estava em triunfar sôbre o 

unigo até bem pouco aliado, vivendo, podemos di­
> sob o mesmo tecto, porque participante dosÍÜn •-j , . * uus mes-

t icu lf eiaiS4 até qUand° êl6S nã° feriam iuterêsses par 
Pereir ' ^  °  dlssídio do coronel Jerônimo Cabral

a de Macedo, ricaço proprietário da época, e a
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quem a política permitiu e forçou, neste caso, uma 
embaraçosa dubiedade de gestos.

R econ stitu am os os fatos, p a ra  deduções m a i s .

certas. . .
Não é fácil precisar a situação de Angicos no pri­

meiro quartel do século passado.
No memorial dirigido em janéiro de 1835, pelos 

juizes de Paz, aos deputados provinciais, encontro este 
trecho vago: “ e porque pode ocorrer haver quem diga, 
que Angicos não tem capacidade de ser Vüla para 
ve-la dissolvida, não se lembrando que hum termo, 
que tem mais de 40 legoas de comprimento, e 14, 16 e 
18 de largura, no qual se achão a Igreja Matriz, e- 
duas boas capellas, e povoado por mais de. 5 000 almas, 
seria extraordinário deixar de ser Villa” . E só. j  

As fontes a que poderiamos recorrer, e a que, de 
fato, recorremos, quasi nada adiantam do desenvolvi­
mento do povoado, sujeito à direção política do mu­
nicípio de Princeza, hoje Assú. . ,

Do que alí se encontra, inseguro para um ju n s »  
exato, só uma conclusão é inevitável: é que o lugarejo, 
acanhado, mestético e pobre, muito lentamente pr .
perava. .

Fóra disto, >tudo mais será conjectura, quasi sem
pre prejudicial à serenidade histórica.

Certo, porém, é que, apesar da pobreza de coM » 
truções do povo, a criação se desenvolvia, m*is * 
pelos campos verdejantes que o inverno fertiliza ^  
dando-lhes riqueza, seiva e encanto 1òÉm

E nesse fato, encontro a explicação para, em ^  
o  Conselho Provincial de Natal, em proposta ao
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verno Geral, sugerir a criação das vilas de Angicos

Acari’ r ;
da PrnJí0raVelx í  reperCUSSã° desse Pedido, o presidente 
da Proiíncia Manoel Lobo Miranda Henriques, em 11
de abril de 1833, desmembrava Angicos do território 

suense, concedendo-lhe a tão ambicionada autonomia 
Esse ato marca o início de uma campanha pro- 

1 ngada e dolorosa, despertando ódios, alimentando 
queixas, e cujos efeitos perniciosos conseguiram trans­
por o tempo, perdurando anos afóra.

A populaçao de Santana julgou-se prejudicada 
os seus direitos, e moveu, com espantosa tenacidade,

a» i « a e ? e X t a q" e tirar“  a A° 8icos 8 “ "O'” 81"

C â v t  de, ? eÍ-°- deSS6S Pr0test0s’ instala-se a, primeira 
Í  a ^  de fevereiro de 1834, de con-
livro Í t -  C°m a SeSUÍUte aUl> E iv a d a ,  ainda, num 

i&o que a Prefeitura conserva:

oitoceit V“  6 8Gte dÍaS de fevereiro de mil
o-icos L  V  ta e quatr0j nesta ViUa dos A «~
C s Í  ? 11Cia d°  Ri° Grande d« Nonte, pelo 
Princez-x 1  ' 3mara M,miciPal da Villa da
Bezerra “ “ f " *  Pr°vincia' Antonio Barbalho 
nssignado C°mmif 0 secretario da mesma, abaixo-

( S S í i t j : ;ude da Resoiusâ° da s°bredRae art 3« ^mada Da ses8ã0 de 13 do findante mez
foi pelo dito i eCr-?0 de 13 de novembro de 1832,. 
Santos EvanP mSldente deferido ° juramento dos. 

8 Evangelhos ao Presidente da Nova Ca-
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mara Capitão Jeronimo Cabral Pereira de Ma­
cedo, e Vereadores Joaquim Alvares da Costa, 
Antonio Francisco Bezerra da Costa, Miguel 
Francisco da Costa e Francisco Martins de Mi­
randa, encarregando-lhes que bem e com verdade 
servissem seus ditos Empregos, promovendo quan­
do em si couber os meios de sustentar a felici- j 
dade publica, Integridade do Império, sustentando 
a sua liberdade no que estiver de sua parte; e j 

. recebido por elles o juramento assim o promette- | 
ram cumprir como lhes fora eucarregado, do que 
para constar lavrei este termo em que todos as- j  
signarão. Eu Manoel de Mello Montenegro P e s -1  
soa, secretario o escrevi. (.Seguem-se as as signa- M  
turas do Presidente e vereadores)

Esta Câmara funcionou até 12 de Janeiro de 1835, | 
presidida pelo Capitão Jeronimo Cabral. _

Os seus adversários, porém, não perdiam as es- | 
peranças, e aguardavam a primeira oportunidade para I

desferirem o golpe. . >
O Ato Adicional promulgado no Rio de Janeir , 

a 12 de agosto de 1834, criou as Assembléas L eg isla -J  
tivas em substituição aos Conselhos Provinciais. ísessa | 
época, a influência política do padre Brito Guerra er|S 
dominadora, e os nomes que teriam de compor a n * 9  
entidade, fatalmente refletiríam êsse predomínio- ^

A  Assembléa Legislativa do Rio Grande do N  
instala-se a 2 de fevereiro de 1835, e entre os ^  
membros de mais destaque lá está o pa re Jjj 
Teotônio.
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Mesmo assim, os angicanos não desanimam. Em- 
oora esperassem o golpe do inimigo, promovem mani­
festações populares, redigem “ abaixo-assinados” , de­
fendem a todo custo, as prerrogativas já conquistadas.

* Assembléa Provincial dirigem, antes de tudo, 
êsse apelo cheio de conLança:

“ Illmos. e Exmos. Srs. Deputados Provin­
ciais :

Dizem os Juizes de Paz dos Districtos da 
Lilla d’Angicos, e Guamaré, da Província do Rio 
Grande do Norte, Vicente Ferreira Barbosa, e 
Joaquim Alvares da Costa, e mais cidadãos adian­
te assignados, e habitantes nos referidos Distric­
tos, que se achão muito satisfeitos com a criação 
da Villa em Angicos, por ser o centro do Termo, 
e por terem os seus recursos mais perto do que 
tuihão quando erâo sugeitos a Villa Nova da 

r.nceza, por não precisarem passar no inverno 
o caudaloso Rio Assú, e por isto os Suplicantes, 
e mais cidadãos se prestarão com huma subscrip- 
Çao volutaria para fazerem Caza de Carnara, sem 

Jspendio do Thesouro Publico, e estão prontos a 
concorrer com os seus possuídos para a fatura 
e qual quer edif;cio publico que se fizer preciso, 

l " ' 10 menos Para a edificação dos particulares, 
P is caprichão em levar a Villa a um gráo de 
^ “ ornamento, que não hajão muitas na Provin- 

que lhes levem vantagem, e por que pode cor- 
aver quem diga, que Angicos não tem capa-
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cidade de ser Villa para vel-a dissolvida, não se 
lembrando que hum termo, que tem mais de 4(1 
legoas de comprimento, e 14, 16 e 18 de largura,, 
no qual se achão a Igreja Matriz, e duas boas 
capellas, e povoado por mais de 5000 almas, seria  ̂
extraordinário deixar de ser Villa . Vão por tanto> j 
os suplicantes, e mais cidadãos adiante assinados J 
pedir a Vós Illustrissimos e Excellentissimos Se­
nhores Deputados Provinciaes, por amor da boa ' 
ordem, e commodidade dos Povos do Municipio » 
d "Angicos, hajão de confirmar a criação da Villa  ■ 
com o que se lhes faz

Justiça.”

Êsse documento, de meia dos de janeiro de 1835,. 
era assinado por 271 pessoas de Atípicos e 201 de Gua- 
maré, à frente os respectivos juizes de Paz.

O secretário da Câmara, Vicente Ferreira Alvares, 
também professor de primeiras letras, encerra-o com 
um “ Está conforme” .

A  êsse apêlo popular, acompanhou um ofício dos 
juizes de Paz e figuras principais dos dois distritos, 
ao Presidente da Província, que encontrei, em cópia, 
no velho arquivo do cartório da cidade, juntament^i 
com os outros documentos dessa fase que, por sereiba 
inéditos, vou transcrever na íntegra.

Diziam os vereadores:

“ Illm o . e Exmo. Snr.

Os Juizes de Paz, e poros dos DistrietoS 
d’esta Villa e Guamaré, levam um requerimen
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a presença dos Illustrissimos e Excellentissimos 
Senhores Deputados desta Província, e para que 
V. Excia. fique inteirado do que elle contem 
com este achará copia, e verá V. Excia. que os 
Povos se prestâo a fazer a sua custa Caza de 
Camara, e qualquer edifício Publico, que for pre­
ciso, afim de poupar o dinheiro do Thesouro Pu­
blico, e a formoziar a Villa a que pertencem. 
1 ondere \ . Excia. a que gráo chegará o desgos­
to destes Povos, se lhe for negada a confirmação 
desta Villa, por ficarem privados das commodi- 
dades que gozão.

O Vigário João Teotonio de Souza e Silva, 
hoje Deputado Provincial se propõe a disolver 
esta Villa só porque ella não foi criada na po- 
voâção de San’Anna do Mattos, onde móra.

Este Vigário, Exmo. sr., lie ornado de virtu­
de, e merecia a maior estima de todos os habi­
tantes deste Municipio, porem presentemente está 
fora da graça da maioria, só porque se tem de­
clarado contra a criação desta Villa no ponto 
de Angicos, e quanto milhor não seria este hon­
rado Pastor não se intrometer com criações de 
Villa neste, ou em outro lugar, para gozar como 
gozava da amizade, e grande estima de todos os 
seus Freguezes.

Proponha-se elle como quizer a disolver a 
Villa, que não ha de poder concluir, por não ser 
attendido dos Illustrissimos e Excellentissimos 
enhores Deputados Provinciaes, e nem V . Excia. 

Por não lhe acharem razão na sua pretenção, e

Labim/UFRN



100 A l u i z i o  A l v e s

sim na dos Povos, porque todo direito tem a 
pedirem a confirmação da Villa no ponto que 
milhores commodidades lhes offerecem, e porque 
estão certos, que daquelle Nobre Corpo Legisla­
tivo ha de sahir huma lei confirmando a criação 
da Villa no ponto de Angicos, já se preparão 
para festejar o dia que for por V. Excia. sanc-
cionada. ,

Disculpe V. Excia. a esta Gamara o enco- 
modo que lhe dá com a leitura de escripta tão 
extensa, pois he para deixar a V . Excia. hem 
inteirado de hum uegocio, em que a Camara tão 
grande parte tem, por appetecer a existência do 
seu Município.

Deos guarde a V . Excia. por muitos anos. 
Villa d’Angicos em sessão extràordinariá de 19
de janeiro de 1835. : i

Hlmo. e Exmo. Snr. Bazilio Quaresma Tor­
reão, Presidente desta Provincia.

Antonio Francisco Bezerra da Costa 
Miguel Francisco ãa Costa Machado 
Francisco de Borja Soares Raposo da Camara 
Antonio Lopes Viegas e Azevedo 
José Teixeira de Souza . i
Alexandre Lopes Viegas e Azevedo 
João Manoel da Costa Melo”

A campanha é inteligente. Enquanto no °^ c 0 J| 
Assembléa os signatários silenciam o nome é as am e« 
ças do padre João Teotônio, ã Câmara, no niemori?j
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dirigido ao Presidente, expõe com clareza toda a 
situação.

Apesar dessa atividade incansável e bela, o padre 
Teotônio, fiel aos seus compromissos, logo na primeira 
reunião, levanta o brado de protesto contra a autono­
mia de Angicos, em detrimento da terra sob a sua 
direção.

Há quem condene a sua memória por essa atitude.
Nos documentos de que, a miude, me estou ser­

vindo, abundam as referências ao seu nome, e quasi 
sempre debuxadas num cenário de revolta e rancôr.

Em verdade, motivos havia para que o padre João 
Teotônio jamais se colocasse contra a criação desta 
vila.

íse Santana era, de fato, a sua paróquia, Angicos 
o era, de direito. Para aqui viera êle nomeado, em­
bora por motivos desconhecidos, houvesse preferido, 
Para moradia, a capela visinha. E com uma circuns-’ 
tância: a sua nomeação fôra fruto da confiança pes­
soal do alfercs Antônio Lopes Viegas, quando, no Rio 

e Janeiro, lhe entregára para defesa constante, os
I^Peis que sintetizavam a causa do seu povo e da 
sua terra.

Entretanto, apezar destes motivos, realmente íor- 
s, acho coerente o gesto do padre Teotonio. íáabe- 
s com que amor se dedicavam os ingarios-colaãos 

pa,SUaS fre£uezias- Deles eram os interesses dos seus 
quianos, e para advogá-los não mediam sacrifícios, 

tana J°a° Teotônio era vigario-colaão de San-
tend C° Mat°S* Iute8'rado nos mesmos sentimentos, 

0 em cada seu dirigido espiritual um amigo a de-

Labim/UFRN



102 A l u i z i o  A l v e s

fender, um filho a proteger, justo seria que, empe­
nhados êles numa campanha, dela participasse, mesmo 
que, razões já remotas, o impelissem a outro gesto.

Daí o discurso do deputado santanense, que, pres­
tigiado como era nos meios oficiais, ligado ao padre 
Guerra, mentor político da Província, ecoou favoravel­
mente no seio da Assembléa.

Angicos não estava contemplado com representa­
ção no Cougresso legislativo, e quem poderia encam­
par a'í o seu direito?

A 28 de março de 1835, o presidente Basilio Qua­
resma Torreão, sancionava a lei seguinte:

" Lei n.° 26
Supprimindo a Villa d’Angicos, e in­

corporando o seu Município ao da Villa 
da Princesa, á’onde foi desmembrado.

Basilio Quaresma Torreão, Presidente da 
Provincia do Rio Grande do Norte: Faço saber 
a todos os seus Habitantes, que a Assembléa Le­
gislativa Provincial Decretou e eu sancciono a 
Lei seguinte :

Art. l.° Fica supprimida a Villa d’Angicos, 
revertendo o seu Município para a Villa da Priu- 
ceza, donde foi desmembrado. |

Art. 2.° Ficâo de nenhum effeito as dispo­
sições em contrario.

Mando portanto a todas as authoridades, a 
quem o conhecimento da referida Lei pertencer, 
que a cumprão e fação cumprir tão inteirament|j
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como nella se contem. O Secretario da Provincia 
a faça imprimir, publicar, e correr. Cidade do 
Natal aos vinte e oito dias do mez de Março de 
mil oitocentos e trinta e cinco, décimo quarto 
da Independencia e do Império.

Basilio Quaresma Torreão”

Com a sanção da medida anunciada de há muito, 
nm movimento de funda revolta sacudiu a alma angi- 
cana. O golpe era esmagador e envolvia duas humi­
lhações: a vitória dos adversários e, consequentemente. 
a perdq, da autonomia, tão duramente conquistada.

Por todos os recantos da terra humilhada ouviam- 
se reclamos, escutavam-se protestos. Chegam ao go­
verno as reclamações mais insistentes.

O ato, porém, se mantem. O padre João Teotônio 
protege-o com a sua batina prestigiosa, e qualquer in­
vestida torna-se inútil.

Lssa circunstancia, ao envez de desanimar os an- 
«ivanos, acende-lhes cada vez mais a chama da rebel-

’ ~  CaS0 raro e imPortante naquele tempo, 
as as condições em que se realizou —  o povo nega- 

Se a cumprir a lei.

0  governo intervém de pronto. Nada consegue. 
Mas, o ato deve ser cumprido fielmente, diz o 

11 a ^ ° P° der Publico brasileiro, que, em avisos de
Uar Q0eeT eÍr°  6 24 de marS° ,le 1836, chegou a orde-
•ftW ’ , ex9° taãos os recursos e meios conciliatórios, dessem i0gar os da força„^
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A notícia é retransmitida oficialmente. Mas, a 
situação não se modifica. Já um ano antes, quando da 
fixação, em edital, do ato n. 26, as mulheres e crianças, 
haviam chegado a excessos inacreditáveis, de que nos 
dão noticias documentos que vamos transcrever.

Do mesmo modo, a um ofício do presidente Basilio 
Quaresma Torreão, Vicente Ferreira Barbosa, Juiz de 
Paz, e “ leader corajoso da campanha” , responde nes­
tes termos de sagacidade e inteligência:

“ Os Povos se preparão para levar ao conhe- J 
cimento do Governo Supremo e ao do publico por 
meio das folhas, as tristes circunstâncias em que M 
se achão causionados por o Vigário, e \ . Excia. | 
porem eu o tenho acomodado fazendoJhes ver j 
que assim como de V. Excia. lhes veio o mal, 
tãobem de V . Excia. lhes pode vir o bem, pois í 
tem poder para reunir a Assembléa extraordi--| 
nari amente, e levar ao seu conhecimento a disor-M 
dem em que elles estão por a Lei que suprimio 
a Villa, e que he de esperar que a A ssem bléa  
da segunda reunião o satisfaça uma vez q ®. J 
cumprirão com os deveres de amisade em satis-ij 
fazer na primeira a vontdde do vigário.

A vista do que venho de espender V . Excia- 
deliberará o que for servido, ficando certo 
sempre mi axará pronto a cumprir as suas 
dens, pois reconheço a V. Excia. pelo Chefe J  
Província.

Deus guarde a V. Excia. Angicos, 15 
junho de 1835. I
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Illmo. e Exmo. Snr. Basilio Quaresma Tor­
reão, Presidente desta Província. .

Vicente Ferreira Barbosa, Juiz de Paz do 
Distrito de Angicos.

O Presidente Basilio, em ofício de- 30 de junho 
repreende o Juiz pela linguagem menos respeitosa de 
sua correspondência.\ A resposta de Vicente Barbosa 
é  uma linda cartada de coragem e amor à terra:

“ Illmo. e Exmo. Snr.

Recebí o officio de V. Excia. datado de 30 
de Junho em resposta ao meo de 15 do mesmo 
extranhando-me V. Excia. a franqueza com que 
lhe falei, e dizendo-me que me não torne orgam 

e purção de desgostosos do meo Districto. Cum­
pre-me dizer que se V. Excia. fosse um Presi­
dente que só tivesse em vistas obrar debaixo da 
Lei, e de promover o sucego, e bem estar dos 

ovos que por desgraça delles forão confiados a 
administração de V. Excia. de certo não sanccio- 

ava a Lm n . 26 que se encaminhava a suppri-
ã *  * la de A ^ o s  pois a Camara em nome 
dos Povos pedio a V. Excia. para a não sanccio-
neri ® T  ° €Xpresso na Constituição do Im- 
bel °  f 1 ‘ 1<í)j § 2 que nenhuma Lei será esta- 
Publipa S,e“  Utllidade Publica, e não vindo ao 

de d a L e i ” - 26- c s í "  - * »  «•  
s v u «  r r ?  p , a n t a -r  para a 8uc" aV . Excia. não sanccionar tal
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Lei porem porque sanccionou V. Excia. seme­
lhante Lei foi por se ter constituido partidário 
do intrigante vigário João Theotonio de Soisa e 
Silva, e querer que prevalicece o caprixo deste 
embora padeça esta porção de Povos as privações 
que lhe trasem a supressão da Villa. Se V . Excia. 
se não tivesse apartado da Lei, e se constituido 
partidário de intrigantes eu lhe não falava com 
franqueza com que lhe falei no meu officio de 
15, nem me animaria a expender o que venho 
de dizer.

Mandei por um official de Justiça pregar o 
Edital que i‘ecebi da Camara da Villa da Prin- 
ceza porem elle o não acabou de pregar porque 
as Mulheres e Meninos sabendo que papel se hia 
afixar correrão, tomarão, e rasparão, e se o offi­
cial resiste herão capazes ãe o matarem, este pro­
cedimento Exmo. Snr. he filho do disespero em 
que estão estes Povos, que dos homens já tem 
passado as Mulheres e Meninos. V . Excia. he a 
causa de tal disespero, e de os Povos estarem 
na firme resolução de não obedecerem a ordem 
ilegal n. 26.

V . Excia. no dispaxo que deo no riquiri- 
mento emsirido no Natalense Tomo 3.° N.° 1 não 
satisfez aos requerentes, e queira Deus que a pe­
quena faisca de Angicos não forme um incêndio 
que perturbe o sucego ãe ioda a Província, & 
neste caso só será V. Excia. o responsável. * i
Excia. conheça que muito lhe cumpre satisfazer 
a estes Povos que todo o districto tem a quere*
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rem, a existência de sua Villa, conheça V. Excia. 
a injustiça que praticou com elles, em sanccionar 
a ordem ilegal n. 26, e .maior injustiça em não 
querer reunir extraordinariamente a Assembléa.
 ̂ . Excia. pode querendo mandar conservar a 

Villa de Angicos ordenando a Camara, e mais 
Empregados que continuem a exercer as funçoens 
dos seus Empregos, isto thé primeira reunião da . 
a Assembléa Legislativa Provincial, e se V . Excia. 
assim praticando julga que obra fora das suas 
atribuiçoens contudo deve ficar com o coraçam 
mais tranquilo por livrar a Província de uma 
guerra civil do que quando sanccionou uma ordem 
ilegal que a plantava. Deos guarde a V. Excia. 
Angicos, 25 de Julho de 1835.

Illmo. e Exmo. Snr. Basilio Quaresma 
Torreão.

Presidente da Província.
Vicente Ferreira Barbosa 

Juiz de Paz do Districto de Angicos.

Bessa correspondência, cheia de energia e deste- 
do " as concl«sões há a se tirar: da valentia moral 
e ^  ° ’ e disposições em que êste se encontrava 

a° resPeitar a lei de supressão da vila. 
ma ter' - 1° Uldlcava’ assim> a marcha para um conflito 
e a non i 6 °  governo cioso de suas prerrogativas, 
de r)pf0 Ua<*tl° de Angicos, firme no sagrado propósito 

^ n d e r  a terra mal nascida.
" almente, modifica-se a direção provincial. Mais
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um presidente era nomeado para o Rio Grande do 
Norte, e com êle voltava Angicos, por pouco tempo, 
embora, à autonomia perdida e à paz sonhada.

X

A atitude ão novo presidente. 
Restauração do município. Epi­
sódios e administrações da época.

A situação de Angicos era, deste modo, não, ape­
nas, de expectativa. Larga inquietação minava o am- 
b.ente, torturando a alma progressista da terra, em- 
hora se vislumbrasse, na modificação governamental 
da Província, um raio de espera,nça a iluminar todos 
os corações.

A l.° de maio de 1836 assume o governo o presi­
dente João José Ferreira de Aguiar, nomeado por 

aita Imperial de 13 de fevereiro desse mesmo ano.
Elemento extranho às lutas políticas norte-rio- 

grandenses, sem predileções afetivas pelas figuras e 
cansas em jogo, embora correligionário da imensa ala 
conservadora, o presidente Aguiar achou de melhor 

v.tre pacificar os ânimos, com a serenidade adqui- 
ca no exercício da magistratura pernambucana, da 

<loal era egresso,.
?  ambiente era o mais carrancudo e asfixmnte, 

0 os os documentos desse período histórico falam
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da possibilidade segura de uma guerra civil, a que fez 
referência Roclia Pombo, na “ História do Rio Grande
do Norte” , pág. 337. _

O melhor seria, pois, contemporizar. E foi assim 
que procedeu o presidente Aguiar, assegurando aos 
angicanos a restauração da vila, no menor prazo de 
tempo possível, impondo, apenas, uma condição: a obe- 1 
diência, desde aquele momento, às leis públicas.

Logo no dia 10 de maio, oficiou à extinta Câmara | 
de Angicos, transmitindo esta promessa, e pedindo-lhe* 
a colaboração moral para a solução do caso.

A resposta dos vereadores foi esta:

“ Illmo. e JExmo. Snr.

Tivemos a honra de receber o officio de V. 
Excia. de 10 de maio do ano corrente, em que 
nos faz ver a necessidade que ha de fazermos 
cumprir a Ley Provincial n. 26, offereeendo-se-nos 
a advogar nossa causa na falia da abertura d&H  
próxima futura Sessão, afim de que seja revoga­
do aquelle acto legislativo.

Parece a primeira vista, Exmo. Snr. que 
esta Camara e os Povos deste Município encor -J 
rerâo em huma in-subordinação a Ley ProvnMB 
ciai n. 26, o contrario porem se evidencia atenta j  
as circunstancias, que não podemos deixar d M j|  
manifestar para merecermos de V . Excia. o
vido desconto. p B

Esta Camara apenas teve noticia da prom j 
gação da citada Ley, se dispoz logo a cumpr
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esperando somente que lhe fosse dirigida e or­
denada sua execução pela Authoridade compe­
tente, mas o Antecessor de V. Excia. principal 
motor de nossos males, nem ao menos se dignou 
de nos communicar dita ordem, fazendo antes cor­
rer a noticia que estavamos en-sobordinados, man­
dando-nos processar, como se podessemos ter com- 
mettido crime antes da participação official; ago­
ra portanto lie que nos cumpre dar execução a 
dita Ley em virtude do citado officio de V . Excia. 
e por isso desde já cessão as funções desta Ca­
mara, e pelo Secretario serão entregues todas as 
pessas que compunhão o archivo da mesma Ca­
mara ao da Vi 11a da Princeza, podendo V. Excia. 
expedir as suas ordens afim de que as mandem 
receber.

Esta Camara por si e da parte dos abitantes 
deste Município agradece a V. Excia. o quanto- 
Promette interessar-se pela instauração desta ex­
Ulta VllIa> 0 fiue não he menos de esperar dp. 

seu zello patriótico; e para V. Excia. convencer- 
se c a razão que ha e do bem que resulta a esta. 

nrção de povo, transmittimos as mãos de V.
a ■\r 1 <H' II<'1 *men °̂ Íunto feito ao AntecessorQe V. Excia.

a y  Aj’™veitam°s a ocazião para significar-mos 
; Lxcia- os nossos protestos de respeito e

tos r CÍa‘ DeUS Guarde a V ‘ Excia- mui-
extraord°S C°m° h<i mister- Angicos, em sessão 
extraordinária de 9 de junho de 1836.
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Illrno. e Exrno. Snr. Dr. João José Fer­
reira de Aguiar. Presidente desta Província.

Antonio Francisco Bezerra da Costa 
Francisco de Borja Soares Raposo da Gamara 
Miçjucl Francisco da Costa Machado 
João Manoel da. Costa Mello 
José Teixeira de Souza”

A 7 de setembro o presidente Aguiar pagava a 
. sua dívida.

Na “ Fala”  dirigida à Assembléa Legislativa, ale­
gando receio de guerra civil, propõe a reconsideração 
da lei que extinguira a Vila de Angicos, para que fi- , 
cassem resguardados os altos interesses do Kio Grande 
do Norte, que aos poderes públicos cumpria zelar.

A corajosa advertência de Vicente Ferreira Bar- 
"bosa aó presidente BasiLo Quaresma parecia reper-j 
cutir. “ Queira Deus que a piquena faisca de Angicos 
não forme um incêndio que perturbe o sucego de toda 
a Província” . . .  (1)

(1) “ Encontrou este (pres. Aguiar) uma questão õe ■na 
tureza um tanto melindrosa, e que por pouco ia dando ca ^  
a uma verdadeira guerra civil na zona do Assú. Kavm a 
«anhlêa Provincial, em sua' primeira reunião de 18o, . (-
primido a Villa de Angicos, creada havia cerca de d°i » 
pelo extinto Conselho Presidencial annexandodhe °  
do da Villa da Princeza (depois em 1845. nd° (|W, até
A isso se oppoz fortemente a população de n- • atten- 
afinal clamou para o Itio. O Governo da Regencia na ^  
deu ã representação, e mandou que a lei se cump • 
que fosse preciso empregar a força. Comcitia 
com a chegada do novo presidente; e

ncicua essa y ;;;r 
grande a agitaC*0
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Um mês depois, a 13 de outubro, tomava corpo 
a aspiração popular, em condições lisongeiras para nós 

A medida, porém, atendeu a todas as exigências da 
prudência e da justiça. Para que cessassem, de vez 
os dxsturbios e as queixas das populações de Santana 
do Matos e Angicos, o presidente Aguiar criou também 
a Vila de Santana, para que esta ficasse, civil e ecle- 
siasticamente, independente da de Angicos. Era um 
meio a tentar na pacificação das duas terras que, in­
felizmente, e por motivos diversos, nasceram desfral­
dando a bandeira da rivalidade e da luta.

Eis a lei: ■

Resolução n.° 9 de 13 de outubro de 1836

Desmembrando da Matriz de Santa Anna do 
Mattos, e elevando a Igreja Parochial a Filial 

apella de Sao José dos Angicos -, instaurando a 
dia ã’Angicos, e criando huma nova em Santa 

Anna do Mattos;  e designando os limites de cada 
numa dellas.

Joao José Ferreira d’Aguiar, Presidente da 
rovincia do Rio Grande do Norte: Faço saber 

a todos os seus habitantes, que a Assembléa Le-

tmrem em * duas t  illas, na immineneia (le on-
Pfeferiu o dr. Ferrei A.os processos violentos, porem,
feguiu acalmar os i n i m /  Aguiar 08 meio? suasorios, e  con- 
^PPrimidí, seria com a Promessa de que a VUla

HiSt- «o Rio G. do Norte”  - S r S T . - ^  ~
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Os limites marcados acresciam ainda mais êsse 
triunfo.

Angicos-Mumeípio e Angicos-Paróquia passavam 
a confinar, a leste com Ceará-Mirim, a oeste com Assú, 
ao norte com Touros e Macau e ao sul com Santana 
do Matos, numa extensão de terras que desafiavam a 
energia de sua gente, para os embates serenos do tra- ^
balho compensador. • _

Tudo, porém, se subordinava a uma obrigação: a 
construção no prazo de quatro anos, de Cadeia, Casa ■ 
de Câmara e Patrimônio (1) •

Pensavamos, portanto, que, expirado o prazo, e 
não tendo sido suprimido o município, certamente ba- 
viam sido cumpridas as disposições a que estava con­
dicionada a sorte dá nossá autonomia (2 ) .  . 9

'Entretanto, verificámos, depois, que em 7 de se-, 
ternhro de 1838, dizia o vice-Presidente da Província, 
dr João Valentino Dantas Pinagé (3) à Assem blea  
Legislativa, “ que só os Habitantes ãe Acary cumpre 
rão a condição estabelecida 'da Lei Provincial de m  
de março de 1835, sob o número 28, com que fot con­
firmada, a sua Yifla” . J *

Eestamado o município, voltou a governá-lo, com |

(11 A lei de 28 de marco de 1834. a que se í̂evilas 
art. 5 da lei acima transcrita, marcava esse prazo a *  
de Aportí, Acarí, Touros e S. G-onçalo.

(2) "Alma das cadeias”  — Aluieio Alves.
1-7-1939. ■ ............., valentm

Norte.

‘A TtepúblifA -j

(3) “ Discurso que recitou o bacharel J oa° - «m—  
Dantas Pinagé. Vice-presidente Provincial d° jUo • MTlpoP. 
na Abertura da sua Assemblea Legislativa, <-• •
“ Natalense” .
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presidente da Câmara, o Coronel Jerônimo Cabral Pe­
reira ãe Macedo.

A crise em que se debateu a sua administração 
explica a falta de cumprimento da lei, adiando a cons­
trução dos prédios requeridos, que só a administração 
seguinte de Francisco Xavier de Souza (1811-1844) 
podería empreender.

Para que se conclua dessas aperturas financeiras, 
da Câmara re-empossada a 15 de março de 1837, basta 
um relance de olhos sôbre a legislação do tempo.

A lei n . 19, de 8 de novembro de 1837, consignou, 
q título de socorro, à Câmara, a verba de 149f000, para 
ser paga pelo coletor.

Um ano depois, a resolução n . 17, de 7 de novem­
bro de 1838, consignou mais 1008000 para suprir o 
déficit.

Apesar disso, o vice-presidente Pinagé, com o tem­
peramento arrebatado e enérgico que o caracterizavá, 
ainda, na sua citada " fala”  participava aos legisla­
dores uma multa para a Câmara de Angicos, entre 
outras porque “ não remeterão em tempo os Balanços, 
e Or çamentos de sua Receita, e Despeza” . . .

E, alheio, decerto, à situação tão precária que 
 ̂ravessava o município, ainda enviava à Assembléa 
mm, Representação feita á Camara da Villa d’Extre- 

p  * pdos moradores da Passagem comprida, Tapiá, 
bon^r’ ^°S B°*s> Alagoinhas, Mulung-ú, e Barra do 
Qa Vm>, 08 (luaes> pertencendo ao Município, e Fre- 

d Angicos, pela sua divisão feita em 13 de outu- 
18° 6’ allegão ser do Município e Freguesia 

kr 7 er’toz, a qué desejão pertencer” . . .
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Era aumentar a aflição ao a flito... ,
Mias, pouco a pouco, —- indica a legislação do 

tempo, •— a situação se modifica.
A Resolução u. 23, de 5 de outubro de 1839 apro­

vava posturas adicionais ao código; a lei n . 36, de 9 
de novembro do mesmo ano fixava em lõSfOOO a des- 
peza da Câmara de l.° de julho de 1840 a 30 de junho 
de 1841, e determinava a cobrança das rendas de que 
estava de posse. Para o ano que ia de 1841 a 1842, a 
lei n. 56, de 2 de novembro de 1840 fixava em 237$000 
a despeza da Câmara.

A ausência de “ socorros” e de deficits era indí­
cio veemente de que passava a borrasca que atingira 
as finanças municipais, na Câmara Jerônimo Cabral 
Perèira de Macedo.

De 1841 a 1844 presidiu o município Francisco: 
Xavier de Sou#a, já, de certo modo, desafogado do 
pesadelo financeiro.

Poude construir a Cadeia e o Paço da Câmara, 
prédio de um andar, além do térreo, e que existiu em 
Angicos, ao norte da cidade, até 1937, quando foi des- 
truido em face de sua quasi imprestabilidade.

Os serviços de edificação obedeceram a contráto 
feito, em 1842, com Francisco Lopes de Azevedo (1)>

(1) Parece tratar-se de um filho de Francisco Lopes 
gas e Ana Joaquina de Azevedo, que foi casado com J°s 
Maria da Conceição.
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<e Manoel Alves Espinola (2 ), e, em 1844, para con­
clusão, com Marcelino José de Souza e o carpina Luiz 
de Oliveira Santana.

Durante essa fase administrativa, o governo pro­
vincial legislou, para Angicos, os seguintes decretos: 

Resolução n. 60, de 4 de outubro de 1841, 
. aprovando posturas;

— Lei n. 72, de 10 de novembro de 1841, fixando 
«m 150^000 a despeza para o exercício de 1843-1844;

Resolução n . 94, de 5 de outubro de 1841, apro­
vando o compromisso da Irmandade da Capela de 
Eossa Senhora da Conceição, de Guamaré, filial da 
Matriz de Angicos;

Lei n. 104, de 3 de novembro de 1843, fixando 
em 135|000 a despeza da Câmara para o ano de 1844­

. 1845.
O despontar, porém, de 1844, depois de tudo nor­

malizado e entregue aos labores pacíficos, viria assi­
nalar uma etapa de novos distúrbios e memorável agi­
tação política.

Os inimigos não dormiam, e agora êles vinham 
^uasi que de dentro do mesmo solar. . .

^endo-SeE< ^ „ ^ 7 aP fr.eee como testemunha de um processo, 
pard°. solteiro, com 53 anos, carpina” . . .
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Angicos, povoação de Macau- 
Campanha cerrada na Câmara„ 
Município autônomo, uma ves 
por todas.

O coronel Jerônimo Cabral Pereira de Macedo> 
foi, em meiados do século passado, figura de desta­
cado prestígio político no município de Macem, ex- 
tendendo a sua projeção pelas terras vizinhas. |

Proprietário do “ Morro” , a que, segundo Ferrei­
ra Nobre (1 ), deu o nome, ficando conhecido como 
“ Morro do coronel Jerônimo” , porto de embarque que 
fica a sessenta e cinco quilômetros do Assú, hoje co­
nhecido por “ Pedrinhas”  (2) encontrámo-lo, sempre 
e sempre nas primeiras páginas da história de A ngicos, 
defendendo os seus grandes interesses, e com êle par­

ticipando dos revezes e fracassos. . fJ
Foi êle o presidente da primeira Câmara Munia-

i__________  , sf
(1) “ Breve notícia da Província do Rio Grande do N°  ,rii
(2) “ Oficinas —  Povoação histórica”  —  Manoel )

gues de Melo — “ Nordeste” , revista de Natal.
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pal de Angicos, que funcionou de 27 de fevereiro de 
1834 a 12 de janeiro de 1835, e quando o Presidente 
Basilio Quaresma Torreão sancionou a lei n. 26, de 
28 de março de 1835, que tirava à nossa terra o di­
reito da autonomia, não faltou o seu protesto decidido 
de solidariedade à resistência impetuosa que levaram 
a efeito os Angicanos, desdenhando até das ameaças 
do poder público.

Kestaurado o município, pela lei de 13 de outu­
bro de 1836, sob o número 9, voltou êle a exercer as. 
mais elevadas funções do tempo, no logar, sempre 
cercado pela estima dos que ò viam como o advogado 
constante dos seus direitos e o propulsor intemerato 
da grandeza da terra.

Ainda para os anos de 1845 a 1848 foi eleito pre­
sidente da Câmara o coronel Jerônimo Cabral Pereira 
de Macedo, substituído, interinamente, em virtude de 
sua ausência a todas as reuniões, pelo vereador Vicente 
Aires de Souza Monteiro.

Dá-se, então, o seu dissídio com os angicanos.
Fm exame imparcial dos fatos, como queremos 

azei'’ indica que tudo se originou de caprichos polí- 
1C0s’ emb°ra não possamos penetrar fundo na questão, 

tsl a pobreza dos documentos da época.
_ ^ coronel Jerônimo, presidente eleito da Câmara, 
30 comPareee, ao contrário do que costumava fazer, 
auihuma sessão, sem que, dos livros que deviam re- 

■  3r 0 acontecimento com todos os pormenores, cons- 
08 m°fivos dessa ausência.

Como era natural, foi substituído interinamente
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por um vereador, na presidência, conservando-se, po­
rém, a sua vaga.

Até aí, revela-se a consideração que lhe tiveram 
os angicanos, apesar do seu afastamento injustificado.

Eleito deputado à Assembléa Provincial, em 1846, 
o coronel Jerômmo Cabral propôs a mudança da séde 
do município para a povoação de Macau. /

Yê-se, portanto, que a ofensiva partiu do seu lado. 
Enquanto os seus amigos o consideravam como em 
todos os tempos, êle, transmudado, à última hora, em 
inimigo, tenta arrastar da terra que tanto o queria, 
o que mais lhe custára esforços e sacrifícios. • Jjfl 

Com o prestígio que desfrutava, facil foi a reali­
zação do seu intento, e a lei n. 158, de 2 de outubro 
de 1847, do presidente Casimiro José de Morais Sar­
mento, elevou à categoria de Vila a povoação de Macau, 
subordinando Angicos, como povoação, à sua diregij 
administrativa.

A  resistência surgiu, de pronto. Todas as vozes e 
todos os entusiasmos se puseram a serviço da ĉausa 
da terra, clamando ao governo a reconsideração 0 
ato, atentatório a um direito lidimamente conquistado, 

e que se via, deste modo, espesinkado por um frív0 ^
capricho político. _ p ..

O leader da campanha foi o vereador Joao ^
reira dos Santos, influência política da terra, e ;
de uma viva inteligência. testou

Em palavras simples, mas, enérgicas, Pr 
contra o gesto do coronel Jerônimo Cabral, e V ag 
a sua expulsão da Câmara, incompatibilizado P ^  
funções de presidente, que estava, na qu gí
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Touros gÍâ° daS GUardaS *T a c W s  de e

d. l t f 0P0Stvr-,aPrf 6ntada na S6Ssa° de 8 de ^osto e 1848, na Vila de Macau, logrou franco êxito, e
de a constava ainda uma cláusula mudando as reuniões 
da Camara para a povoação de Angicos, em vista da 
latta de prédio apropriado alí.

Vencedor o projéto, voltou a Câmara a funcionar 
em Angicos, sob a presidência do alferes Florêncio 
vtQ/o%Q/Yio da Gosta Ferreira.

Mesmo assim, o coronel Jerônimo teimava no seu 
pioposito, e da sua fazenda, imaginando poder mais 
° a lnstltuição municipal, continuou a convocar 

sessões, chegando a proceder à eleição para juizes e
vereadores.

viannCCmtra Ímpertinência denunciou o alferes Ota- 
O noíít-em C°DSegmr’ entretanto, solução satisfatória.
incsh! “ aCaUeDSe U m d °S bl’aC0S direit0s do armênio, que o apoiava sem acanhamentos

üovas eleieões da câmara’ ° 
coronel m ■ , ° i  assume a Presidênciá da Câmara o

Merpf f  Fran^ c 0 da Costa Machado.

angicano testemunh Pal&VraS de justiça êsse denodado 
elas inte J a í  Paciente das nossas lutas?
de defesa nam S6mpie t|lie se fazia precisa uma voz 

** Para os nossos ideais, 
casado com ri a

cendentes, amhn« i T  Barhosa da Conceição, e des- 
geração, desenninl R famÜia Lopes Vié£as, em terceira
> 1, a part^d 08 cap* *  da ^ a r d a  Ha-
°g° que adquiri,,6 apitao’ chegando até ao Comando 

uqmrm a patente de Coronel.
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por um vereador, na presidência, conservando-se, po­
rém, a sua vaga.

Até aí, revela-se a consideração que llie tiveram 
os angicanos, apesar do seu afastamento injustificado.

Eleito deputado à Assembléa Provincial, em 1846, 
o coronel Jerôwimo Cabral propôs a mudança da séde 
do município para a povoação de Macau.

Yê-se, portanto, que a ofensiva partiu do seu lado. 
Enquanto os seus amigos o consideravam como em 
todos os tempos, êle, transmudado, à última hora, em 
inimigo, tenta, arrastar da terra que tanto o queria, 
o que mais lhe custára esforços e sacrifícios. ■

Com o prestígio que desfrutava, facil foi a reali­
zação do seu intento, e a lei n. 158, de 2 de outubro 
de 1847, do presidente Casimiro José de Morais Sar­
mento, elevou à categoria de Vila a povoação de Macau, 
subordinando Angicos, como povoação, à sua direção 
administrativa.

A resistência surgiu, de pronto. Todas as vozes e 
todos os entusiasmos se puseram a serviço da causa 
da terra, clamando ao governo a reconsideração do 
ato, atentatório a um direito lidimamente conquistado, 
e que se via, deste modo, espesinhado por um frívolo
capricho político. _ M

O leader da campanha foi o vereador João Fer- 
reira dos Santos, influência política da terra, e dono
de uma viva inteligência. J|

Em palavras simples, mas, enérgicas, protes oUj
contra o gesto do coronel Jerônimo Cabral, e ;
a sua expulsão da Câmara, incompatibilizado paja 
funções de presidente, que estava, na qualida e
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Chefe da Legião das Guardas Nacionais de Angicos e 
Touros.

, ± r P08tã apresentada na sessão de 8 de agosto 
de 1848, na Vila de Macau, logrou franco êxito, e 
dela constava ainda uma cláusula mudando as reuniões 
da Câmara para a povoação de Angicos, em vista da 
talta de prédio apropriado alí.

Vencedor o projéto, voltou a Câmara a funcionar 
em Angicos, sob a presidência do alferes Florêncio 
Otü/via/no da Gosta Fcvreiva.

7 —^  tciiiicivci no seu
propósito, e da sua fazenda, imaginando poder mais 
do que a instituição municipal, continuou a convocar 
sessões, chegando a proceder à eleição para juizes e 
vereadores.

Contra essa impertinência denunciou o alferes Ota- 
viano, sem conseguir, entretanto, solução satisfatória.

P° htlCo mac‘auense era um dos braços direitos do 
Presidente Sarmento, que o apoiava sem acanhamentos.

vealizadas as novas eleições da Câmara, para o 
riemo 1848-1850, assume a presidência da Câmara o 
r°nel Miguel Francisco da Costa Machado.

aDíriníereCe algUmas palavras de justiça êsse denodado 
elas • ? ’ testemunha paciente das nossas lutas, com
de def í'r’ l'UÍ0 semPre lIne se fazia precisa uma voz 

detesa para os nossos ideais.

«end^+Sa<3° C° m  Ana Tiar^om  do- Conceição, e des- 
gerao.1neS’ amb°S) da família LoPes Viégas, em terceira 
eioiial ’ esemPenhou todos os cargos da Guarda Na- 
logo o’, , '  parür de Capitão, chegando até ao Comando 

q e adquiriu a patente de Coronel.
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Prestou a Angicos os mais assinalados serviços, 
quer no campo político, quer no campo social, parti­
cipando de suas necessidades, e a elas jamais negando 
o seu auxílio desinteressado e generoso, tantas vezes 
continuado pelos que dele descenderam.

Assumindo as funções de presidente da Câmara, 
nesse período agitado, logo na sessão de 6 de março 
de 1849 apresentou uma proposta no sentido de ser 
endereçada ao governo provincial nova representação 
contra o coronel Jerônimo Cabral, alegando que o ve­
reador expulso “ queria anarchisar o município- ' .

Basta êsse gesto, assumido com palavras tão ru­
des e enérgicas, para identificar a independência de 
caráter do coronel Miguel Francisco da Gosta Machado, 
companheiro que fôra do coronel Jerônimo Cabral 
desde a primeira Câmara de Angicos.

■ Se, durante a sua administração, não se con­
tam vultuosos melhoramentos, é que se sabe quanta 
perturbação trouxe o dissídio à nossa terra, o que 
bem se pôde verificar pelas leis provinciais referen­
tes ao município, três sómente durante todo o exer­
cício, e, mesmo assim, porque imprescindíveis. ,

Lei n. 115, de 4 de novembro de 1844, fixando em
116|000 a despeza de 1845-1846; _ '■ j [

Lei n. 129, de 23 de outubro de 1845, fixando em
124f000 a despeza de 1846-1847. aJ l

— Resolução n. 143, de 6 de outubro de 
aprovando artigos adicionais ao código de postur  ̂

Estavam os acontecimentos nessa dolorosa C0“ V| 
gência, preocupando e quasi absorvendo â  popu 
ansiosa pela sua autonomia, quando assumiu o gove|
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no da província, a 6 de maio cle 1850, o dr. José Joa­
quim da Cunha.

Encontrando o litígio a resolver, para que se fir­
massem definitivas, a paz e a tranquilidade da sua ad­
ministração, o novo governante procurou, desde logo, 
uma solução que satisfizesse as duas correntes de opi­
niões, amainando os caprichos políticos que só dificul­
dades poderíam trazer à província.

A Lei n. 219, de 27 de junlio de 1850, restabele­
ceu a \ila e freguesia de Angicos, mantendo, também, 
as de Macau.

Atendidas ficavam assim as duas partes, e, após 
êsse fato, em que, de uma vez por todas, estava asse­
gurada a independência de Angicos, restavam os dois 
povos volver ao trabalho construtor e pacífico.

Para Angicos melhor vitória não podería ser 
obtida.

V encidos, em primeira carga, os adversários de 
fóra, quando todos os conterrâneos estavam coesos, 
maior fôra agora o triunfo em meio à desagregação 
desses elementos, para os quais, por sua vontade pró­
pria, se haviam fechado as portas da nossa estima, 
então, mais do que nunca, prêmio justo aos que co­
nosco sabiam viver e trabalhar, longe dos interêsses 
pessoais, e visando, apenas, aos nobres e elevados an­
seios da terra pequenina e generosa.
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A administração de 1850, até 
1868. A contribuição do municí­
pio na guerra do Paraguai. Fi­
guras e fatos desse período.

Readquirindo a sua posição uo concerto das vilas 
da Província, depois de tantas lutas e tantas prova­
ções, Angicos poude viver largos dias de paz, com a 
sua população dedicada ao trabalho, e sempre crescen­
do no entusiasmo das causas interessantes à prospe­
ridade da terra,

Após o desmembramento de Macau, e definitiva 
independência, a Câmara Municipal realizou as elei­
ções para vereadores e juizes de paz, a 8 de dezem­
bro de 1850.

Eleito presidente, o tenente José Alexandre Solino 
da Câmara, governou de 1851 a 1852.

Foi criada nessa administração, pela, resolução  
n. 232, de 17 de setembro de 1851, üma cadeira mas­
culina de primeiras letras, na vila, e aprovados arti 
gos adicionais às posturas, entre os quais ficava
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terminada a marca V, na perna esquerda do gado 
(Resolução n. 237, de 22 de novembro de 1851).

A despeza de 1852 foi fixada pela lei n. 234, de- 
19 de setembro de 1851, em 128$000; a de 1853,’ em 
92f000 pela lei n. 263, de 6 de abril de 1852.

De 1853 a 1855, dirigiu a Câmara o major Fran­
cisco Xavier de Menezes, angicano dos mais esforçados, 
e que, na sua época, desempenhou notável influência 
político- social no município.

Filho de Francisco Alexandre Xavier, a quem não 
eram tão minguados os recursos financeiros, poude 
cursar a Faculdade de Medicina da Baía até o 4 .° ano, 
deixando de concluir o curso por motivos ignorados.'

Depois de adiantar, deste modo, os seus estudos, 
voltou para Angicos, multiplicando-se no exercício de 
variados mistéres.

"Vários anos, foi Secretário da Câmara. De 184S 
3 18S2> foí Esm v5o do Público Judicial e Notas, carga 
que exerceu com tanta perícia que ficou conhecido por 
douto tabelião” . A 6 de setembro de 1883, foi no- 

®eado mterinamente para reger a cadeira de instrução 
d° Bexo masculino. Foi também Agrimensor e vacina- 
w  Oficial, tendo, muitas vezes, pacificado, com a sua 

' '.l Prudente e acatada, litígios cujas consequên- 
uinguem poderia prever.

<la DeBÍgna<io Para capitão-cirurgião-mór do Coman- 
^ t e  Superior da Guarda Nacional em Angicos e 

cau, prestou os melhores serviços às duas popula­
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ções, socorrendo a pobreza com a dedicação própria 
dos que sabem sentir e sofrer a dôr alheia.

Nos últimos anos da vida, deixando o cartório, 
onde trabalhára trinta e quatro anos, ainda não pre­
feriu o repouso. Licenciou-se advogado pela Relação 
da Província, e nesse cargo encontrou-o, forte, infati­
gável e sereno, a morte que nunca o amedrontou.

A sua administração, diminuída de um ano pela 
brusca viagem que teve de fazer ao Recife, em procura .. 
de melhoras para a saúde, foi cheia de serviços a terra |
a que tanto queria. M

São dessa época as seguintes leis provinciais:
— Lei 281, de 19 de abril de 1S53 fixando em

120|332 a despeza de 1854;
— Lei n. 303, de 6 de setembro de 18o4 fixando

em 118$332 a despeza de 1855;
— Resolução n. 282 de 19 de abril de 1853 apro­

vando posturas municipais; .. *
__Lei n . 325 de 1 de setembro de 1855 fixando em

122JJ000 a despeza de 1856.
A sua retirada para a capital pernambucana quasi

determinou uma crise ua Câmara. .
Substituiu-o o tenente Antônio Berna-rdo A ves, 

que, logo, propôs a sua exclusão, alegando a incompa­
tibilidade das funções de Escrivão Vitalício do Crime 
e de Órfãos com as de presidente da Câmara.

Dias depois, assumia o exercício o alferes ^  
Vitaliano Teixeira de Sousa, com o afastamen 0 
tenente Antônio Bernardo, dada sua íesponsa •-
em juizo. , hm de

Nesse interím, a lei n. 349, de 20 de se d jj
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IS06 Prorogou o orçamento anterior para o ano de 
1857, o qual era fixado em 122$000.

No quatriênio de 1857-1860 estava eleito presidente 
1 Teixeira de Souza. O seu estado de saúde, entre­
tanto, nao o permitiu que presidisse mais do que a 
primeira reunião.

Vem, então, à presidência, José Pedro Xavier da 
^osta, que foi um dos administradores dos serviços de 
construção do açude d0 governo, ainda hoje existente. • 

Foi a seguinte a legislação provincial do período:
Lei 11' 363> de 25 de abril de 1857 fixando em 

122-8000 a despeza de 1858;
— Cei n. 400, de 31 de setembro de 1858, auto­

rizando o Presidente da Província a dispender 
1 :000$000 num açude em logar escolhido pela Câmara;

— Lei n. 418, de 4 de setembro de 1858 autori­
zando o I residente da Província a dispender 800$000 
aos serviços da Matriz (1 ) ;

em oT Í V 1' 4~ ’ de 17 de setembro de 185S fixando em 20a$000 a despeza de 1859;

1073mnnLe\ f ' 462, de 17 de mai0 de 1859 fixando em <$uuo a despeza de 1860;

1978^nLeÍun ' de L° de mai° de 1860 fixand° em ?t,°0  a despeza de 1861;
cariei  ̂1f 1 n ' . 497’ de 4 de maio de 1860, criando uma 

ra feminina de primeiras letras na vila.

(1) Construção das torres.
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Do que acima fica, sem comentários, se póde ava­
liar os benefícios trazidos por essa administração 
a Angicos, na solução do problema dágua, nos. melho­
ramentos da Igreja e no aumento das cadeiras de en­
sino primário.

De 1861 a 1864 coube a presidência da Câmara 
ao alferes Florencio Otawio.no da Costa Ferreira, outra 
das grandes figuras que se moveram no cenário angi- 
cano durante o regimen monárquico.

A sua vida foi toda uma página viva de amor à 
terra, que lhe serviu de berço em 1813.

Presidiu a Câmara em 1845-1848 (interinamente), 
1861-1864, 1867-1868 e 1873-1880. .1

Exerceu, também, em 1868, o cargo de Juiz
Paz.

Quando o vigário Felix Alves de Souza empre­
endeu o aumento da capela primitiva, auxiliou-o na
administração dos serviços.

Outros tantos serviços prestou desinteressadamen  ̂
à terra, nas suas terríveis horas de provações, vivendo 
entre a angústia de uma autonomia perseguida 
tantemente. Em todos êsses transes, a sua vozJ||W 
sempre a do entusiasta sincero, mas, comedido, reve­
lando uma fortaleza de ânimo que o distinguia en  ̂
todos, colocando-o num plano altcado de adnnr 
amizade.

Desse período administrativo, nasceu a p1 g 
feira livre da Vila, instituída a 8 de junho de > 
que, até 1931, funcionou aos domingos.
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A despeza da Câmara, nos quatro anos, foi de 
236$000 em 1862, (Lei 506 de junho de 1861); de 
210$000, em 1863 e 1864, (Lei n . 526, de 25 de abril 
de 1862) e de 225f000 em 1865, (Lei 573, de 22 de 
dezembro de 1864).

O quatriênio seguinte foi complicado. Estava elei­
to presidente o alferes João Teixeira de Sousa. O 
presidente da Província, em portaria de 18 de janeiro 
de 1867, anulou a eleição.

Em fevereiro do mesmo ano, era chamado a diri­
gir o município o alferes Florentino Otaviano, que se 
manteve até 1868.

A despeza de 1866 foi fixada em 2258000 (Lei 591, 
de 28 de dezembro de 1865); a de 1867 foi fixada na 
mesma importância, (Lei 599, de 11 de junho de 1867)
que se repetiu em 1868, (Lei 611, de 26 de março des­
se ano).

Um acontecimento importante assinalou essa Câ- 
maia‘ a contribuição de Angicos à defesa da pátria 
Da guerra do Paraguai.

Quatro foram os valuntários: José Avelino Bezer. 
ra, José Quirino, João Bonifáoio Bezerra e Antônio 

elipe, os dois últimos, infelizmente, falecidos antes 
de pegar em armas.

Ueles, destacou-se o cadete José Avelino Bezerra, 
ascido em 1845, em Carapebas (hoje Afonso Bezerra), 

^ravessou os dias da infância e da juventude auxilian- 
0 os pais, tenente Alexandre da Costa Martins e d.
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Ana Francisca Bezerra, filha do tenente coronel Antô­
nio Francisco Bezerra, um dos primeiros povoadores 
daquele distrito.

Atingindo os vinte anos, e escutando os brados an- 
gustiosos da pátria, não tergiversou em marchar para 
a luta espontaneamente.

Mais do que as lágrimas dos pais e da noiva, de 
toda uma terra e de todo um povo, falou ao seu co­
ração o imperativo cívico, e a 9 de maio de 1865, em­
barcou de ânimo firme e resoluto.

Classificado no B6.° Batalhão de Voluntários, co­
mandado pelo general Osório, tomou parte no com­
bate de Curuzú, a 3 de setembro de 1866, e na batalha 
de Curupaití, a 22 do mesmo mês e ano. Nesse úl­
timo encontro sangrento, recebeu um ferimento no 
braço, sem gravidade, .e outro, mais sério, na perna, 
que o prostrou, numa depressão do terreno. Dali foi 
retirado, já quando as fôrças deixavam o campo, agar­
rado à coronha do fuzil de um campanheiro dedicado.

Em 1670, restabelecido, regressou à sua terra, 
entre as homenagens dos conterrâneos, para cuja glória 
trazia condecorações e elogios. '

Aqui casou, consagrando-se, após, à criação. Em 
agosto de 1886 fundava a feira semanal de Carapebas.

Ingressando na política, viu-se logo cercado 
prestígio e confiança dos amigos, de modo que, eleit  ̂
em 1886, presidente da Câmara, desde aí até a morte 
foi um dos dirigentes da política local.

A morte encontrou-o ainda forte, na sua estaturaj| 
normal, côr morena-clara, cabelos abundantes e cr , 
pos, fisionomia serena e afável.
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Em 20 de maio de 1890 findava uma grande vida, 
a cuja memória devemos um preito eterno de admira­
ção e reconhecimento. ^
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X III

Administrações de 1869 até o 
advento da República. Legislação 
prodmcial referente ao município.

No quatriênio de 1869-1872 presidiu a Câmara An­
tônio Martins dos Santos Juvüor.

Leis provinciais do período:
— N.° 624, de 12 de novembro de 1870 criando o 

cargo de administrador do cemitério;
__N.° 628, de 25 de novembro de 1870, fixando em

247$000 a despeza de 1871;
— N.° 647, de 14 de dezembro de 1871, aprovando 

o compromisso da Irmandade de São José;
N.° 651, de 14 de dezembro de 1871, fixando em 

245f000 a despeza de 1872;

Os dois quatriênios seguintes, de 1873 a 1880 ti 
veram o mesmo presidente: o alferes Florêndo Otavia- 
no da Costa Ferreira, reconduzido ao cargo, mais uma
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vez, numa expressiva demonstração do seu valor e da 
estima que gozava no seio do povo.

Vemo-lo, promovendo úteis . serviços públicos, e 
conseguindo do governo provincial auxílios para cons­
trução de estradas e reconstrução do açude da vila.

Eis a legislação provincial do tempo:
— Lei n. 664, de 21 de julho de 1873, fixando em 

262$000 a despeza desse ano;
— Lei n. 670, de 4 de agosto de 1873, fixando em 

662f000 a despeza de 1874;
— Lei n. 708, de l.° de setembro de 1874, fixan­

do em 727$000 a despeza de 1875;
— Lei n . 738, de 19 de agosto de 1875, autorizando 

o Presidente da Província a dispender 200$000 para 
complemento da estrada de Angicos ao real porto de 
Macau;

— Lei n. 739, de 23 de agosto de 1875, fixando 
em 642$000 a despeza de 1876;

Lei n. 743, de 26 de agosto de 1875 aprovando 
o regulamento de 4 de maio de 1874 para os serviços 
do cemitério, organizado pela Câmara de acôrdo com 
o art. 32, da lei 664, de 21 de junho de 1873;

— Lei n. 748, de 2 de setembro de 1875, autori­
zando o Presidente da Província a dispender 800$000 
na reconstrução do açude de água potável;

— Lei n. 795, de 16 de dezembro de 1876, fixando 
era 712$000 a despeza para 1877;

— Lei n. 809, de 19 de novembro de 1877, supri­
mindo a cadeira primária de Carapebas;

— Lei n. 836, de 15 de novembro de 1877, fixando 
em 592$000 a despeza de l.° de outubro de 1878 a 30
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de setembro de 1879. A mesma lei, no seu art. 30, 
dispôs a contagem do ano financeiro municipal de 
l.° de outubro a 30 de setembro.

De 18S1 a 1883 esteve na presidência da Câmara 
Manoel Fernandes da Rocha, Bezerra, e na sua admi- 
ministração o termo judiciário de Angicos, até então 
pertencente à comarca de Macau, passou a fazer parte 
da comarca de Santana do Matos, recentemente criada, 
o que constituiu um grande passo para que se extin- 
guissein, parte a parte, as velhas rivalidades políticas 
dos dois povos, que, nos seus primórdios, tão intensas 
lutas haviam travado.

Houve poucas leis provinciais desse período:
— Lei n. 845, de 26 de junho de 1882, desmem­

brando da comarca de Macau, a Nova comarca de 
Santana do Matos, com o termo de Angicos;

— Lei n. 857, de 19 de junho de 1882 fixando em 
520$000 a despeza de 1882-1883.

O quatriênio 18S3-1886 teve dois presidentes: João 
Luiz Teixeira Rola, nos primeiros três anos, e o ca­
dete José Avelino Bezerra, no último ano.

Nessa administração, a penúltima do regimen mo­
nárquico, foram diversas as medidas adotadas no mu­
nicípio, pela disseminação do ensino, além de melho­

ramentos realizados na Igreja.
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Vejámos as leis:

Lei n. 888, de 25 de abril de 1883, fixando em 
520$000 a despeza de 1883-1884;

— Lei n. 916, de 12 de março de 1884, fixando 
em 548$000 a despeza de 1884-1885, e autorizando- 
(art. 39) a Câmara a cobrar o dízimo das miunças 
vivas;

— Lei n. 920, de 13 de março de 1884, criando 
uma cadeira feminina em Jardim de Angicos, e uma. 
masculina, em Bonfim;

— Lei n. 922, de 15 de março de 1884, (orçamento), 
consignando na verba Obras Públicas o auxílio de 
500$000 para a capela de Jardim;

— Lei n. 941, de 21 de março de 1885, dividindo 
em 3 o distrito de paz: Angicos, com os limites da 
sub-delegacia; Jardim, com os limites das sub-delega- 
cias de Jardim e Bonfim; e Gaspar Lopes, (hoje Epi- 
tacio Pessoa), com os limites da sub-delegacia;

Lei n. 943, de 21 de março de 1885, aprovando 
artigos adicionais de posturas;

— Lei n. 950, de 31 de março de 1885, fixando 
em 570$000 a despesa de 1885-1886, e concedendo à 
Câmara (art. 47) os dízimos das miunças, cobrados, 
até então, para a Província;

— Lei n . 963, de 22 de abril de 1886, revogando 
a de n. 941, <Je 21 de março de 1885, que dividiu em 
3 o distrito de paz;

Lei 11 ■ 981, de 11 de junho de 1886, criando 
Unia cadeira de primeiras letras, para o sexo mas- 
cu ino, na povoação de Lages, restaurando a de Ca-
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rapebas, transformada em mixta, e suprimindo a ca­
deira de Bonfim;

_  Lei n. 892, de 12 de junho de 1886, fixando 
em 580$000 a despeza de 1886-1887;

— Lei n. 985, de 17 de junho de 1886 (orçamento) 
consignando à Matriz a importância de 1:000$000.

O presidente da última Câmara Municipal de 
Angicos, no regimen monárquico, foi o tenente João 
Felipe da Trindade, que, assumindo o exercício em 
1887, foi deposto pelo decreto n. 9, de 18 de janeiro 
de 1890, do governador Adolfo Afonso da Silva Gordo, 
que dissolveu todas as Câmaras Municipais, em virtude 
da autorização que lhe era concedida pelo decreto 
n. 107, de 30 de dezembro de 1889, e em consideração 
ao “ estado de decadência”  em que se achava a ins­
tituição. •

Na última administração monarquista, a lei 
n. 1.000, de 11 de abril de 1887, fixou em 645$000 a 
despeza de 188S, e determinou (art. 31) que êsse or­
çamento regesse o resto do ano, outubro a dezembio, 
que coincidiría com o civil.

Depois, foi a República, surgida quasi inespera­
damente, e cuja repercussão, em nossa terra, desde 
a campanha, as suas figuras, a sua organização, vamos 
estudar mais detalhadamente, procurando reviver as 
suas horas inesquecíveis de civismo e vitória pacífica.

XIV

O abolicionismo e a República. 
José Rufino. Administrações de 
1889 ao movimento revolucioná­
rio de 1930.

Município quasi que exclusivamente criador, An­
gicos nunca acolheu grande massa de escravos.

O africano era mais empregado nos trabalhos agrí­
colas, que, entre nós, despertaram muito tarde.

Mesmo assim, participámos da campanha aboli­
cionista, mercê do pequeno número de cativos.

Podemos considerar precursor do movimento, aqui, 
o célebre missionário padre ãr. José Maria Pereira 
Ibiapina, em cujas missões, realizadas desde 1862, 
prégava insistentemente piedade para os infelizes ne­
gros vindos d’alem mar nas torturas da escravidão.

Moço ainda, em pleno entusiasmo do seu aposto- 
iado, o padre Felix Alves de Souza continuou êsse 
mesmo trabalho de conquista, chegando a promover a 
tradicional “ festa dos negros” , de que trataremos por- 
menorizadamente, no capítulo consagrado aos nossos 
costumes.
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Essa compreensão, derramada a mancheias do púl­
pito humilde, mas, poderoso, logo contagiou a popu­
lação, e, na propaganda abolicionista, vimos, mais tar­
de, integrados, os herdeiros de Antônio Lopes Viégas, 
seus filhos e netos, além de tantos outros, como José 
Teodoro de Souza Pinheiro, Miguel Felipe da Trindade, 
José Irineu de Vasconcelos, José Rufino da Costa Pi­
nheiro, José Vitaliano Teixeira de Souza, Manoel Fer­
nandes da Rocha Bezerra, Manoel da Silveira Borges, 
José Francisco Alves de Souza, Benjamin Lopes Abath 
(telegrafista), que obtiveram numerosas alforrias.

E há .uma nota lisongeira para nós: quando foi 
decretada a lei dè 28 de setembro de 1855, muitos ne­
gros, por ela beneficiados, preferiram continuar pres­
tando os mesmos serviços, como Se escravos ainda 
fossem.

No elemento feminino, destacaram-se, entre outras, 
d. Maria Inácia Alves de Souza, uma das primeiras 
a redimir seus escravos, e d. Maria dos Anjos de Souza 
Pinheiro.

Graças a essa solidariedade, fácil foi que se pro­
pagasse o grande ideal cristão, de modo que, a l.° de 
abril de 1888, era o município declarado livre, e ins­
crito no quadro de honra para êsse fim existente (1) •

Na grimpa do Cabugí estavam bem nítidas essas 
palavras de civismo que a natureza apagou, mas que 
ficaram na nossa memória para orgulho imortal:

“ Já não ha captivos;  todos somos irmãos” .

(1) História do Rio Grande do Norte. Tavares âe Lira. 
Pág. 577.
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Após o movimento abolicionista, desenrolou-se em 
todo o Brasil a campanha republicana.

No Rio Grande do Norte foi ela oficialmente or­
ganizada por Pedro Velho, com a fundação do Par­
tido Republicano, a 28 de janeiro de 1889, e na sua 
instituição o município de Angicos esteve represen­
tado por Juvendo Tassino Xavier de Menezes, secre­
tário da mesa, e por José Rufino da Costa Pinheiro.

Ao primeiro não foi possível permanecer aqui, 
por exercer as funções de professor público.

José Rufino constituiu-se, desde logo, o chefe de 
prestígio inconteste.

Nascido na fazenda “ Poço Salgado” , neste mu­
nicípio, a 30 de julho de 1852, era filho de Migeul Pi­
nheiro de Vasconcelos e d. Antônia Higina Pinheiro.

Alí mesmo estudou as primeira letras, e outras 
não poude êle conseguir, com o professor Henrique 
José de Alcântara.

Mais tarde, em agosto de 1874, contraiu núpcias 
com d,. Maria Izabel de Vasconcelos, de cujo consor- 
cio houve quatro filhos: Miguel Rufino, já falecido, e 
que foi presidente da Intendência e prefeito provisório 
de Angicos; Genésia Pinheiro, também já falecida, 
Marfisia Pinheiro Alves, esposa do sr. José Anselmo 
Alves de Souza, e Olivia Pinheiro, solteira.

Sertanejo inteligente e austero, desde moço dedi­
cou-se à atividade partidária, no Partido Liberal, che­
fiado por Amaro Bezerra.

eleição de 31-8-1S89, a última do regimen mo- 
naiquico, o L. P. cindiu-se em duas correntes: —- 

corrente Amaro Bezerra propagando a candidatura
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Gama Rosa, extranha aos interêsses do Rio Grande do
j^orte __ e a corrente José Bernardo de Medeiros
prestigiando a candidatura Miguel Castro. José Ru­
fino não tergiversou em se colocar na estacada, defen­
dendo a autonomia de nossa terra.

Apoiando Amaro Bezerra estava José Teodoro de 
Souza, Pinheiro, interessante figura política, que, por 
muitos anos, reuniu a seu lado grupos de partidários 
e amigos.

Em derredor, todavia, de José Rufino, formou a 
grande corrente de opinião popular, fazendo-o vence­
dor no pleito memorável. Obteve 97 votos, contra 58 
dados a Amaro Bezerra.

Um traço característico do grande chefe sertane­
jo, era, sem dúvida, a inflexibilidade de sua palavra.

Para evidenciá-lo, basta um episódio: na eleição 
de Miguel Castro, já os republicanos apresentaram os 
candidatos Pedro Velho e José Souto Leão.

Como se explicar que José Rufino, idealista da 
República, apoiasse a dissidência liberal, negando o 
voto dos seus correligionários a candidatos repu­
blicanos?

Fe-lo porque' a isto o obrigava um com prom isso  

assumido perante Miguel Castro. A êste, porém , de 
clarou, antes de tudo, que era republicano. E  como 

o candidato liberal lhe dissesse que a R epública eW  
um sonho, e que êle, José Rufino, e os seus filhos, u 
poderíam desfrutá-la, não faltou a sua resposta p 
remptória e enérgica: “ Contudo, sou republ ~ *3
Trabalharei para. os meus netos” .
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Tamanha energia moral, aliada a outras nobres 
qualidades, fizeram-no logo distinguido entre os con­
terrâneos, e com tal prestígio que, proclamado o novo 
regimen, Pedro Velho, entregou-lhe a direção política 
de Angicos e Jardim de Angicos, êste recentemente 
criado, sem dispensar, ainda, a sua colaboração leal 
e prestimosa nos emaranhados políticos de outros mu­
nicípios.

“ A Republica” , orgam fundado para vigilia do 
novo ideal, teve-o na lista dos seus primeiros agentes.

Entretanto, na administração municipal encon­
tramo-lo sómente de trânsito. -

É que a confiança dos seus amigos levara José 
Rufino várias vezes à Assembléa Legislativa, onde os 
interêsses de Angicos tinham um vigia prudente e in­
cansável .

Em sua correspondência particular, encontro a 
confirmação desse fato.

Em carta dirigida ao seu filho Miguel Rufino, di­
zia êle, então participante dos trabalhos legislativos:

“ Estamos trabalhando para valorisar o nosso 
produto, tanto este como o sal, a pelle de animal 
e a cêra de carnaúba; tenha cuidado: não deixe 
estragarem o nosso carnaubal, tirando palha.

Já apresentei dois projetos no Congresso: 
primeiro criando uma escola na povoação de 
Lages, e, segundo, elevando o nosso Angicos á 
cathegoria de comarca;  ãahi não será muito di- 
fitíil passar a cidade” .
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Estas palavras dizem do amor que consagrava à 
nossa terra, e de como madrugavam no seu pensamento 
as nossas mais queridas aspirações.

José Rufmo foi, assim, uma figura digna da nos­
sa exaltação, pelo que representou de nobre, alto e 
.sereno na nossa vida política, à qual se entregou sem 
canseiras, embevecido, apenas, no esplendor dos nos­
sos sonhos e nas vibrações das nossas vitórias.

Faleceu na Fazenda “ Tupá” , então de sua pro­
priedade, a 11 de novembro de 1904, e alí mesmo foi 
sepultado a seu pedido.

Mais tarde, a família trasladou os seus restos 
, mortais para a Matriz, onde permanecem, fazendo jús 

à nossa veneração e à nossa saudade.

O regimen republicano foi organizado no Rio 
Grande do Norte, por Pedro Velho, a 17 de novembro
de 1889. _ J l l

O decreto n. 9, de 18 de janeiro de 1890, dissol­
veu as Câmaras Municipais.

Criados, então, os Conselhos de Intendência, foi 
nomeado seu presidente José Rujino, que exerceu o 
cargo de 18 de janeiro de 1890 a fevereiro de 1891. O 
Conselho funcionou com cinco membros, consoante o 
decreto n. 14, de 18 de fevereiro de 1890, em que o 
governador provisório, Jerônimo Américo Raposo da 
Câmara, aumentava o número de três intendentes e . 
Angicos, Paparí, Arez, Santa Cruz, Touros, Serra « . 
gra, Caraúbas, Porto Alegre e São Miguel do Pau >
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Ferros, alegando as dificuldades de reunião, pela au­
sência de um intendente.

O muüicíPio atravessava situação de relativa pros­
peridade.

O decreto n. 18, de 11 de abril de 1890, orçára a 
despeza do ano em 737f000.

Deu-se, então, o desmembramento de grande parte 
desta comuna, que passou a constituir o município de 
Jardim de Angicos, depois Lages.

Eis a lei a respeito:

Decreto n. 55, de 4 ãe outubro de 1890. 
Crêa um município denominado Jardim.

O 1.» Vice-governador do Estado, usando das 
attribuições que lhe confere o decreto n. 7, de 
20 de novembro de 1889, decreta:

Art. l.° Fica nesta data creado um novo 
município, desmembrado do de Angicos, compre- 
hendenclo os dois distritos policiaes de Jardim e 
Bonfim, com séde na povòação de Jardim, que 
é elevada á cathegoria de villa e dará nome ao 
município.

Art. 2 .° — O municipio creado por este de­
creto terá por limites ôs mesmos dos dois dis­
tritos policiaes acima ditos, incluindo o território 
que demóra o acidente de uma linha que partindo 
da Barra da Millhã, siga na direcção Sul a Norte, 
passando pela serra do Torreão, em demanda das 
fronteiras meridionaes do municipio de Touros.
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Art. 3.” — Revogam-se as disposições ems 
contrario.

0  Secretario do Estado a faça imprimir, pu­
blicar e correr.

Casa do Governo, 4 de outubro de 1890.
Pedro Velho de Albuquerque Maranhão”  -

Outro decreto, o de n. 63, de 20 de outubro de 
1890, criou a comarca de. Angicos, com o termo du 
município recem-criado- O decreto 81, de 24 de no­
vembro de 1890 tornou-o sem efeito. O decreto 84, de 
27 de dezembro de 1890 restaurou-o, para logo depois 
ser, e definitivamente, revogado.

Após o Conselbo interino presidido por José Ru- 
fino, assumiu a presidência, também provisoriamente, 
Antônio Martins dos Santos, cujo exercício durou de 
20 de abril a 9 de novembro de 1891.

De 9 de novembro de 1891 a 4 de outubro de 1892r 
esteve à frente do Conselho José Francisco Alves de 
Souza, propagandista republicano.

Com êle cessou êsse período de interimdades.

A 4 de outubro de 1892 tomou posse o Conse o  
eleito a 11 de setembro do mesmo ano, que era assi 
constituído:

A N G I C O S

Presidente: José Rufino da Costa. Vice-Presiden­
te: José Francisco Alves de Souza.

Intendentes: Vicente Ferreira Barbosa, André 
Avelino da Trindade, Manoel Xavier Duarte, José das 
Chagas de Azevedo Souza e João de Deus Gonçalves.

A êsse Conselho substituiu outro presidido por 
Duiz Pinheiro de Vasconcelos, que administrou até 
1910.

147,

De 1911 a 1913 esteve na presidência da Inten- 
dência Municipal Miguel Rufino Pinheiro, que, a êsse 
tempo, assinava Miguel Pinheiro de Vasconcelos. No 
seu governo, foi construído o prédio para as Escolas 
Izoladas uJosé Rufino” , onde hoje funciona a Usina 
Elétrica.

A administração de 1914 a 1919 esteve a cargo 
de João Alexandre Alves de Souza. Criou subvenção 
Para as escolas que apresentassem frequência superior 
a 15 alunos. Remodelou o antigo Mer.cado Público.

Nessa época dois acontecimentos excepcionais se 
assinalaram: a inauguração da luz pública, a única 
a vila, autorizada pelo projeto de 20 de abril de 1919, 
o intendente José Alexandre Pereira Pinto;  e a en- 
rada, pela primeira vez, do automovel civilizador, de 

P opiiedade de Francisco Mota, comerciante em 
ossoró, conduzindo também o monsenhor Joaquim 

Monorio da Silveira.
A instalação da luz, constituída de grotescos
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“ lampeões” , chegou a amainar os caprichos políticos. 
José Teoãoro, conhecido chefe oposicionaista, fez um 
discurso de saudação ao situacionismo local, fato 
único na nossa vida política.

Do mesmo modo, a entrada do primeiro automó­
vel. um Ford 1917, despertou curiosidade e orgulho. 
Houve almoço oferecido aos itinerantes, com discursos 
laudatórios.

Do balancete da Intendência, nesse ano, assinado 
pelo tesoureiro-procurador José Horácio Pereira Pinto, 
verifica-se que a receita orçava em 5:978$890.

De 1920 a 1925, administrou o município Fran­
cisco Pinheiro Alves de Souza.

Criou e manteve oito escolas municipais, com a 
matrícula anual de 426 alunos, e frequência de 345.

A receita aumentou para 12:279$560.
Construiu a praça J. da Penha, em comemoração 

ao centenário da Independência. Construiu o novo 
prédio da Intendência, que hoje serve, com modifica­
ções internas, à Prefeitura Municipal.

Funcionou, por êsse tempo, a Sociedade dos Esco­
teiros de Angicos, dirigida por Orlando Ubirajara.

.Terminando o exercício em 1925, assumiu o go 
verno o agrônomo Luiz Pinheiro Filho, último predi' 
dente das antigas Intendêncim.

O decreto n. 365, de 20 de dezembro de 19^, 
criou um novo regimen administrativo, em que
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Prefeituras ficaram como órgãos do Executivo Mu­
nicipal .

Os novos intendentes foram eleitos a 2 de setem­
bro de 1928, e reconhecidos a 17 de outubro. Eram: 

Sebastião Vieira Dantas, Manoel Alves Filho, 
Miguel Francisco da Cunha Adelino, Leão Xavier da 
Costa, Justino Xavier de Souza e José Soares de 
Vasconcelos.

Para prefeito, foi eleito o professor Francisco Gon­
zaga Galvão.

A posse da nova administração realizou-se a l.° 
de janeiro de 1929.

Com ela iniciou-se um período de novas realiza­
ções, cabendo-lhe incentivar o ensino municipal, crian­
do escolas, auxiliando a “ Sociedade dos Amigos da 
Escola” , a circulação do “ O Cabugí” , remodelando a 
vila, com o cerco da área urbana, obrigatoriedade anual 
da limpeza das casas, construção de platibandas e 
outros serviços.

Construiu o Matadouro Público. Iniciou a arbo- 
vização de “ ficus benjamin” .

Aumentou a receita para 58:275$600.
Auxiliou a agricultura e criação.
Durante a ausência do prefeito, para tomar parte 

110 Congresso Legislativo do Estado, e tratamento de 
®aúde, substituiu-o o vice-presidente da Intendência, 
Manoel Alves Filho.

Foi assim que a revolução de 1930 encontrou o 
Município de Angicos.
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A revolução de 1930. Adminis­
trações provisórias até a consti- 
tucionalização do Estado. Uma 
grande campanha política.

A primeira notícia do movimento revolucionário 
de 1930 chegou a Angicos no domingo, 5 de outubro, 
às 13 horas.

Dava-a um telegrama do prefeito Gonzaga Galvão, 
então em Natal, dirigido ao seu substituto interino.

Seguiram-se dias agitados de espectativa e incer­
teza, até que entraram na vila as forças revolu­
cionárias .

Temendo represália oficial, Joel Vilar, chefe da 
embaixada, esperou, fóra da área urbana, pelos re­
sultados da entrevista que, com o prefeito, fôra ter 
o então cabo do Exército Manoel dos Reis Pereira 
Pinto.

Certas das resoluções pacíficas do situacionism o, 

as tropas entraram em Angicos, num terrível vozerio 
de “ vivas” e aclamações.

Era um espetáculo inédito para o povo, que re
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cefoeu o acontecimento com a frieza nervosa da des­
confiança.

A casa do prefeito interino foi logo cercada. O 
mesmo aconteceu com a residência Gonzaga Galvão, 
no momento desocupada, e os prédios públicos.

Em conferência com a autoridade, Joel Vilar ex­
plicou a marcha dos acontecimentos. Receiava resis­
tência da parte do povo.

Espalhava-se que Angicos era um reduto inex­
pugnável e essa notícia ecoara com uma advertência 
que era preciso acolher.

Por isso, via-se obrigado a visitar os prédios cer­
cados, à busca de armas e munições.

Feito o varejamento, verificou-se que o prefeito 
poderia dispôr, apenas, de um rifle encontrado na casa 
Gonzaga Galvão, em tão pouca lisongeira situação que 
•o ferrugem não o permitiu disparar...

Joel Vilar falou depois ao povo. Elogiou o modo 
por que fôra recebido, e explicou as intenções da re­
solução .

O movimento nas ruas prolongou-se até altas horas. 
'Cerca de 3 horas da manhã, os soldados prosseguiram 
siagem destino a Assú.

Dias depois, a 20 de outiCbro, assumiu o cargo 
de prefeito provisório Miguel Rufino Pinheiro.
, A suá administração decorreu num período de 
intensa atividade política, que chegou a atrair as aten­
ções da interventoria do Estado.
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Assim é que, afim de pacificar o ambiente, veio 
a Angicos o tenente Paulo Cordéiro, chefe de Policiai 
do governo Aluizio Moura.

Promoveu o delegado oficial uma reunião das 
classes conservadoras, para, auscultando a sua opinião,, 
combinar as medidas a ser tomadas.

Nesse conclave, foi escolhido preféito Manoel Alves 
Filho, escolha que o governo, dias depois, sancionou.

A posse do prefeito Manoel Alves Filho verificou- 
se a 20 de abril de 1931.

Essa administração demoliu o velho Mercado Pú­
blico, construindo o atual. Renovou a arborização de 
“ fieus benjamin” . Elevou o sangradouro do açude pú­
blico. Realizou serviços no Mercado de Epitacio Pes­
soa, deixando-o em condições de servir. De colaboração 
com o Estado, iniciou a construção dos poços tubu­
lares, sob a direção da Inspetoría de Obras Contra 
as Secas. Incentivou grandemente o ensino público, 
criando escolas.

A 26 de julho de 1932 assumiu o cargo de pre­
feito João Bezerra Cavalcanti. Criou o distrito de 
Epitacio Pessôa. Reparou algumas estradas.
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A João Bezerra sucedeu José Nestor de Gouveia, 
cuja posse realizou-se a 6 de julho de 1933.

Construiu o amplo Mercado de São Romão (Hoje 
Fernando Pedroza) deixando-o em preto. Colaborou 
com o Estado na construção dos poços tubulares.

Nessa época, desenvolveram-se duas grandes cam­
panhas políticas em todo o Estado: a primeira para 
eleição dos representantes do Rio Grande do Norte 
à Assembléa Constituinte Nacional; a outra, para cons- 
titucionalização estadual.

O município dividiu-se em duas correntes parti­
dárias: O Partido Popular, dirigido por Gonzaga Gal- 
vão, Baltasar Pereira,, Manoel Alves Filho, e a colabo­
ração prestigiosa de Luiz Felipe da Câmara, Pedro 
Moura de Vasconcelos, Genesio Cabral de Macedo, Jus- 
tino Xavier de Souza, Francisco Souza, José Alves 
Martins, Francisco Torres Péres, Manoel Tertuliano de 
Medeiros, Pedro Alves Bezerra, e outras figuras.

O Partido Social Nacionalista contava com a in­
fluência de Francisco Pinheiro Alves de Souza, José 
Nestor de Gouveia, José Francisco Xavier de Souza, 
Artinão da, Rocha Bezerra, e outros.

No embate eleitoral, cheio de episódios interes­
santes, foi vencedor o Partido Popular.

A segunda eleição, por mais próxima aos interêsses 
10 Estado, desenrolou-se numa alternativa carregada 
de apreensões e lances dramáticos.

O jornalista Edgar Barbosa, autor do livro “ Ris- 
01 la de uma Campanha” , a descreve com estas

palavras:

Labim/UFRN



:154 A l u i z i o  A l v e s

“ 0  governo preparava lia muito tempo a sua 
machina de compressão para vencer a- todo preço 
as eleições em Angicos. Aumentou o destacamen­
to da Yilla e nomeou autoridades pessoaes capa­
zes de cumprir as ordens que lhes fossem dadas. 
As autoridades policiaes que não se prestavam 
aos planos traçados tinham sido demittidas. En­
quanto isto, por todos os recantos do município, 
nos povoados e logarejos de alguma importância, 
espalhavam-se guardas-civis dispostos a todas as 
empreitadas.

Á medida que o dia 14= de outubro se aproxi­
mava, agravava-se a situação de Angicos. A ca­
ravana populista que por ali passou, nas véspe­
ras do pleito, e que se compunha dos srs. José 
Augusto, Luiz Antonio, Dioclecio Duarte e outros 
propagandistas, foi ameaçada na povoaçao de 
Epitacio Pessôa, por um sargento que tinha ás 
suas ordens um grupo de sugeitos cuja physio- 
nomia revelava os traços característicos do cri­
me. 0  comandante da tropa intimou os carava- 
neiros a não realizarem comicio em Epitacio Pes­
sôa . Seguindo para São Romão, a comitiva al 
dida teve o seu “ meeting”  perturbado pelos in­
sultos de um desordeiro que se declarou man a o
pela policia. J

Dois dias antes da realização das eleições °  
interventor esteve em Angicos percorrendo o 
nicipio em vários sentidos. Passava em reviía® 
os elementos com que contava para vencer o p   ̂
tigio dos srs. Baltasar Pereira, Gonzaga t
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e Manoel Alves Filho, chefes populistas de An­
gicos, que tinham as sympathias de grande parte 
do eleitorado. Após essa visita redobraram, co­
mo era de esperar, as violências em Angicos. ATa 
vila e nas estradas que lhe davam acesso foram 
collocados desde a vespera do pleito, piquetes de 
soldados armados a fuzil. Os caminhões que tra­
ziam eleitores populistas eram revistados ou im­
pedidos de trafegar.

A as povoações, a situação era idêntica. Em 
EpAacio Pessôa os policiaes inutilizaram dois 
caminhões que transportavam eleitores cortando 
os pneus e eamaras de ar dos vehiculos e deixando 
assucar nos seus tanques de gazolina.

isomente na manhã do domingo, graças á 
acção energica do Juiz de Direito de Lages e juiz 
eleitoral de Angicos, foram retirados os piquetes. 
Ao entanto, a serie de dificuldades que os po­
pulistas tiveram de vencer, não estava terminada. 
Os cabos eleitoraes do governo, logo que se iniciou 
a eleição, tomavam a chapa dos eleitores do Par­
tido Popular, rasgando-as e obrigando-as a votar 
na chapa alliancista.

O sargento delegado installou-se numa casa 
eontigua ao prédio onde estavam funccionando 
trez secções eleitoraes e ali mandou chamar mui­
tos eleitores que sabia opposicionistas intiman- 
d°-os a sufragarem os nomes dos candidatos do 
Partido governista. Tendo conhecimento de tal 
violência, o juiz preparador de Angicos commu- 
nicou-a ao juiz eleitoral a quem pediu providen-
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cias. Esse magistrado admoestou o sargento, que, 
por vingança, agrediu de modo violento a auto­
ridade queixoza, tentando fazer uso de um revol­
ver contra quem apenas lançava mão de um di­
reito. Tanta truculência demonstrada, valeu ao 
sargento que se exibiu em Angicos uma promoção 
de 2.° tenente. Mas, a valentia desse official não 
conseguiu que o partido do interventor derrotas­
se a komogenea maioria populista de Angicos. 
Ao contrario, o governo foi vencido ali, nas urnas, 
por 118 votos” .

A esse pleito, como se vê, debateram o Partido 
Popular, e a; Alliança Social, resultado da fusão do 
Partido Social Nacionalista com o Partido Social 
Democrático.

Vitoriosa a oposição, a 14 de outubro de 1934, 
mudou a situação política norte-riograndense, com a 
posse, no cargo de governador do Estado, do dr. Rar 
fael Fernandes Gurjão, a 29 de outubro de 1935.

Para prefeito dê Angicos, foi nomeado Báltasar 
da Costa Pereira, que se empossou a 5 de novembro 
de 1935.

A l u i z i o  A l v e s
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XVI •

Antes da constitucionalisação 
do município. A  intentona- comu­
nista. A elevação de vila a 
cidade.

Mal refeito o Estado da intensa luta política de­
senvolvida nos últimos anos, rebentou, na capital, com 
ramificações em Pernambuco e Rio, a intentona co­
munista de 23 de novembro de 1935.

O movimento surgiu inesperadamente, alastrando- 
Se ao seio da 21 B. C. e, logo no dia seguinte, às 15 
toras, dominou a cidade, com a quéda do Quartel da 
Polícia Militar, que, com um pugilo de homens, resis­
tiu bravamente durante toda uma noite e quasi um dia.

Após vencer essa resistência, começou a intentona 
a Penetrar o interior.

A zona do litoral não poude repelir. Os assaltan­
tes pilharam, nomearam prefeitos e delegados, fugin- 
do depois.

O sertão postou-se de escalada, impedindo que se 
^Palhasse nas suas terras férteis o domínio do san- 
®lle> da pilhagem e da miséria.
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A região seridoense, aquartelada na Serra d© 
Doutor, ofereceu combate à incursão vermelha. Muitas 
horas bateram-se em defesa da família e da propiie- 
dade, ameaçadas pela revolução.

Na zona do percurso da Estrada de Ferro Cen­
tral, os comunistas chegaram até Baixa Verde, onde 
destruiram, prenderam, saquearam, atemorizando os 
que, infelizmente, não podiam fugir.

A notícia chegou a Angicos na manhã do dia 24,
domingo.

A estação telegráfica de Natal, sob o domínio re­
volucionário, fez-se veículo de boatos alarmantes, pelos 
quais a metralha varria todo o país, obtendo, instante 
a instante, as maiores vitórias.

Graças, porém, a uma ligação conseguida com a 
estação de Barreto, pelos telegrafistas José Neves 
Pacote e Joaquim Horácio Pereira Pinto, restabele­
ceu-se a verdade. | Jlj
• A insurreição era parcial, e marchava muito len­

tamente. j j*
Mas, o rumo tomado para o sertão, assombrav

o povo.
Nasceu, então, o desejo da reação. |||
Retiradas as famílias para os sítios, na sua gran ® 

parte, os homens se congregaram dispostos à luta e
salvação ou de morte. ífJln

Reunindo escasso armamento existente na po ||j 
local, a que logo se juntou um pequeno núm ero^  
fuzis e munições, trazidos de Lages pelo sr. _ 
Cair a,l de Macedo, um dos organizadores da ie^ a ' 
os grupos se dividiram nos pontos de entrada a
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►servia de quartel o prédio onde hoje funciona a 
Usina Elétrica, à rua Gonçalves Lêdo.

Dirigiu o movimento Baltasar Pereira, prefeito,. 
João Militão Martins, Pedro Moura de Vasconcelosy 
além de Joaquim Bernardo de Menezes, Clarindo Dan. 
tas, Joaquim Inácio Neto, José Moura de Vasconcelos, 
Vicente Ferrer de Araújo, Francisco Felicio, Ramiro 
Capitão, Zacarias de Oliveira, José Belo, Clidenor de 
Oliveira Costa, Joaquim Carvalho, Geraldo Souza, Cí­
cero Souza, Edinor Alves, Antônio Pereira, Amadeu 
Avelino, Elviro Fonsêca e três sobrinhos, e muitos 
outros que tomaram parte na guarda de nossa terra.

Não sei o que poderíam fazer êsses homens, dei­
tados em trincheiras improvisadas, com 6 rifles, 33 
fuzis, 10 armas curtas e reduzida munição.

Certo é que, até o dia 27, quarta-feira, às 11 horas, 
quando se espalhou a notícia alviçareira do fracasso 
da revolução, êles aqui estiveram, sem canseiras, nem. 
desânimos, dispostos a tudo, conquanto que se res­
guardassem as tradições de honra da nossa família 
e da nossa, terra, cristãs e dignas.

Essa atitude foi, felizmente, compreendida.
Na Assemlléa Legislativa do Estado, reaberta de- 

?01s do tríduo vermelho, a deputada Maria do Céo 
ereira Fernandes cantou, num discurso eloquente, a 
oria humilde desses homens, invocando para êles a 
udração de quantos sentiam o perigo do triunfo, 

c°nuinista .
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Eeintegrado o Eio Grande do Norte na ordem e na 
tranquilidade, volveram-se os angicanos para uma cau­
sa velha e justa: a elevação da vila à categoria de
cidade. '

Já José Rufino, quando, no Congresso Estadual,
propusera a criação da comarca de Angicos, pensára
na realização desse anseio.

Os tempos passaram. E cada ano teve o condão 
de fortificar mais êsse sentimento, que, afinal, explo­
diu num clamor de justiça.

O prefeito interino, Baltasar Pereira, dirigiu ao 
* governador Rafael Fernandes um longo e documenta­

do memorial, expondo a necessidade de uma lei que
atendesse a êsse desejo. j

Secundando o apelo, “ A Razão”  publicou vários 
artigos, em que se discutia a legitimidade do fato, com 
dados econômicos e sociais.

Os écos desses reclamos chegáram à A ssem bléa

Legislativa. ,
Na sessão de 24 de setembro de 1936, os deputado 

da maioria Pedro de Alcantara Matos e Francisco 1 
Gonzaga Galvão apresentaram o seguinte projeto:

“ Projeto n. 48

Eleva à categoria de cidade, a vila de Angicos.

A rt. 1." — Fica elevada á cathegoria de cida 3 
a vila de Angicos, séde do municipio do mesmo n0^ 'J  

Art. 2.° — Revogam-se as disposições em
trarão.
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S. S. da Assembléa Legislativa do Eio Grande 
do Norte, em Natal, 24 de setembro de 1936.

Pedro Mattos 
Francisco Gonzaga Galvão” .

Indo à Comissão de Constituição e Justiça, foi o 
projeto distr.buido ao ãejmtado Glicerio Cícero de 
Oliveira, para oferecer o

“ Parecer n. 38

Ao projeto n. 48, que eleva à cathegoria de 
cidade a villa de Angicos.

Veio á Commissâo de Constituição e Justiça 
o projecto n. 48, apresentado pelos senhores de­
putados Pedro Mattos e Gonzaga Galvão, que ele­
va á cathegoria de cidade a villa de Angicos, para 
a mesma dar parecer sobre a matéria.

Somos dos que pensam que é condicção pre- 
«pua para o desenvolvimento de todas as ativida­
des humanas, a aplicação imparcial, serena e ver- 
dade.ra da Justiça. Onde a sua distribuição não é 
feita com equidade, mas vesga e arbitrariamente, 

r implantar-se-á a cizania, reinará a discórdia, fe­
cundarão a anarchia e a desordem, e o trabalho, 

IjE.-1 8 vezes tão bem intencionado, se estiolará per- 
|i Urbado pelas dissenções e facciosismo.

A nós, pois, que somos o Poder Legislativo, o 
t i  ,Ual cleve Pairai*, em toda a sua magestade, acima 
IK: de 1D*eresses subalternos, cabe o dever imperioso

Just?çar Pela h°nesta e sabia applicação da
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Necessário se torna que acompanhemos a evo­
lução gradativa dos agrupamentos humanos, sem 
o que nunca haverá perfeita orgamsação social. , 
É verdade que tem sido demasiado extenso o nu-; 
mero de projectos elevando villas a cidades, e po- 
voações a villãs, a maioria dos quaes sem nenhuma 
razão de ser. Mas, o caso vertente, isto é, o pro­
jecto que nos veio ás mãos para estudarmos e ma­
nifestar a nossa opinião sobre elle, é dos taes cuja 
approvação tem expressivo valor e se impõe pelâ
sua irrecusável legitimidade. .!|l

Angicos, instituída em Villa em 11 de abril 
de 1835, e desde ahí séde do Município do mesmo 
nome, merece indiscutivelmente, as honras de ci­
dadania. Centro palpitante de commercio, grande 
productor de algodão, cêra de carnahuba e cereaes, 
possuindo uma agricultura bastante desenvolví ar 
tem uma receita prevista para o corrente ann 
de Es. 82:000$000 (oitenta e dois contos de reis> 
cifra capaz de assegurar o seu progresso, a 
prosperidade e a sua grandeza, com irretorqm 
efficiencia. O anno passado a renda do munic p 
attingiu a 113:765$398. ||H

Ponto terminal da estrada de ferro, o se  ̂ a 
envolvimento se faz a passos accelerados. 
mesmo está sendo installada a luz elec tn c a  »  ^
emprehendimento de grande vulto e que nau *7» 
fluirá para o seu crescente movimento s°c1̂  ani.

Apesar dos esforços do seu povo, e ^  geU!< 
mador progresso que se opera em to os ge­
ramos de actividade, Angicos ha um s
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permanece em cathegoria de villa. Ha outras ci­
dades, no Estado, inferiores na sua capacidade 
produtiva e economica a Angicos. No entanto, 
a tradicional terra-berço de José da Penha acha-se 
na mesma condição, nesse ponto, que lhe foi ou- 
thorgada ha uma centena de annos, quando todos 
sabem que ella foi sempre digna de melhor sorte, 
de um grandioso destino. Seria, portanto, clamo­
rosa injustiça continuar Angicos na mesma si­
tuação extactica, sem um impulso progressivo, sem 
estimulo ao seu pvoprio labor de terra dadivosa, 
em cujo seio se irradia o clarão luminoso de tra- 
dicções jamais olvidadas. Ella é bem merecedora 
do que determina o projecto em apreço: promoção 
á cathegoria de cidade.

Sua utilidade publica é manifesta. Sua pro­
cedência é reclamada pelas próprias condições 
mesologicas. Tudo é um imperativo irrecorrivel do 
espirito progressista e altaneiro de Angicos.

Esse o pensamento da Commissâo de Consti- 
tuiçâo e Justiça.

S . das Commissões da Assembléa Legislativa, 
em 6 de outubro de 1936.

Glycerio Cicero de Oliveira — Presidente e 
Eelator.

Pedro Mattos
Raimundo Ferreira de Macedo
Manoel Varella de Albuquerque — Concordo.
Gil Soares” .
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Lido em plenário, as conclusões do parecer logo 
se espalharam, avivando n0 espírito do povo angicano 
o ideal que o dominava.

O deputado Gonzaga Galvão, um dos au ores  ̂
projeto, em breve discurso, justificou a sua legitimi­
dade, de modo que, em todas as discussões, foi êle una­
nimemente aprovado. , „

Um mês depois de apresentado a Assemblea,
projeto convertido em lei, recebeu a sanção do gover­
no executivo:

“ Lei n. 20 "
Eleva á cathegoria de cidade a villa de 

Angicos.
O Governador do Estado do Fio Grande do 

Norte: Faço saber que o Poder Legislativo de­
creta e eu sancciono a seguinte Lei:  ̂ jf|

^ 1>t. i.o __ pica elevada á cathegoria de ci­
dade a villa de Angicos, séde do município do 
mesmo nome.

Art. 2.° — Revogam-se as disposições em
contrario. . J

Palacio do Governo do Rio Grande do > 
em Natal, 24 de outubro de 1936. ||1

Raphael Fernandes Gurjão  ̂
Alão Fernandes R. de Mello ■

Finalmente, mais um triunfo sôbre as dif”
des do tempo. 'dade.

Promoveram-se festas ruidosas na nova

a
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Restava, agora, para remate, a instalação solene, 
mais uma oportunidade para demonstração do júbilo 
que invadia a alma do povo.

A vila vestia novos ademanes para receber a corôa 
de cidade.

Nas í uas e praças, modestas e asseiadas, erguiam- 
se postes, extendiam-se fios, tudo que daria à terra’ 
pequena o diadema ofuscante da luz elétrica.

Em meio, porém, a essa alegria, um golpe profundo 
vára o coração angicano.

Envolvido numa abrupta tragédia, morre Pedro de 
Alcantara Matos, “ leader”  da maioria na Assembléa 
Legislativa, e um dos subscritores do projeto n. 48.

Um tiro casual tira a vida ardente do ilustre con­
terrâneo, tarjando de luto a nova cidade.

Pedro Matos faleceu em Angicos, a 5 de janeiro 
de 1937.

*o dia. 2 de fevereiro desse ano, inaugura-se, sem 
stas, a iluminação publica. Em nome do governo 

-Stadja] fala o dr. Dioclecio Dantas Duarte, diretor 
<o Departamento de Agricultura e Obras Públicas.
'xpressando os sentimentos do povo, fala Alnizio 

Alves.

Ao dia seguinte, às nove horas, dava-se a instala­
do da cidade.

Do acontecimento, foi lavrada a seguinte 

“ A cta :

As 9 horas do dia trez de fevereiro de mil
novecentos e trinta e sete, em um dos salões da
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Prefeitura Municipal, presentes o dr. Dioclecio 
Dantas Duarte, director do Departamento de 
Agricultura, Viação e Obras Publicas, represen­
tando o dr. Raphael Fernandes, governador do 
Estado, deputado Gonzaga Galvão, l.“ secretario 
da Assembléa Legislativa, prefeito Baltbasar da 
Costa Pereira, e grande numero de pessôas re­
presentativas do Município, foi, pelo sr. Prefeito, 
aberta a sessão de installação da cidade de An­
gicos. Convidado pelo presidente da reunião, o 
dr. Dioclecio Duarte declarou, em nome do Chefe 
do Executivo Estadoal, instai! ada a cidade de 
Angicos, cathegoria a que foi elevada pela lei 
subsequente: uLei n. 20, ãe 24 ãe outubio de 
1936. Eleva á cathegoria de cidade a villa de 
Angicos. O Governador do Estado do Rio Grande 
do N orte: Faço saber que o Poder Legislativo de­
creta e eu sancciono a seguinte Lei. Art. 1. 'yS 
Fica elevada á cathegoria de cidade a villa de' 
Angicos, séde do município do mesmo nome. 
Art. 2.° — Revogam-se as disposições em con­
trario. Palacio do Governo do Rio Grande do 
Norte, em Natal, 24 de outubro ãe 1936. Raphael 
Fernandes Gurjão. Aldo Fernandes R. de Mello” - 

Continuando, o dr. Dioclecio Duarte congra-í| 

tulou-se com o povo de Angicos pelo auspicioso 
acontecimento. Em seguida, usando da palavra, ■ 
o deputado Gonzaga Galvão pediu que se inse­
risse na acta um voto de profundo pesar pelo 
brutal fallecimento do deputado Pedro de Alcan 
tara Mattos, um dos auctores do projecto elevan Jj

A N G I C O S

a séde deste município a cidade. E como nada mais 
houvesse a tratar, foi encerrada a sessão. Eu, 
José Moura de Vasconcellos, secretario da Prefei­
tura, escrevi a presente acta que vai lida e as- 
signada pelo dr. Dioclecio Duarte, deputado Gon­
zaga Galvão, prefeito Balthasar Pereira e demais 
presentes.

Dioclecio Dantas Duarte 
Francisco Gonzaga Galvão 
Balthasar da Gosta Pereira 
Manoel Alves Filho 
Francisco Torres Péres 
José Alves Martins 
João Militão Martins 
Francisco das Chagas Souza 
Tenente José Bastos 
Cliãenor Theonacio Bezerra 
Romulo Wamãerley, por si e por 
Luiz Pinheiro de Vasconcellos 
Antonio Pedro Alves Filho 
José Olympio da Gamara 
Aluizio Alves 
Vicente Cruz 
Luiz Phelippe da Camara 
Francisco Martins Trindade 
Luiz Gonzaga da Cruz 
Manoel Beserra da Silva 
Severo Francisco da Rocha 
Pedro Alves Bezerra 
João Alves Martins

167
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Albino Pereira da Silva 
Wanderlindem Germano 
João Januario de Oliveira 
Virgílio Germano 
Josias Bezerra de Menezes 
Joaquim Bernardo de Menezes | 
José Miguel Martins <los Santos, por 

si e por
Pedro Edeltrudes da Costa 
José Moura de Vasconcellos 
Luiz ãe França Martins 
Francisco das Chagas Souza, por 
Jacob Avelino Bezerra e 
João Theonacio Bezerra 
Joaquim Inácio da Camar a 
Virgílio da Costa Pereira” . ím

Pouco depois, fechava-se o período de interinidade 
em que administrára o município o prefeito Baltasar 
da Costa Pereira. J W

Marchávamos para a constitucionalização, pela 
eleição de lo de março de 1987.

Ficava, porém, marcando o tempo, o grande pas- 
so de prosperidade, o inesquecível gesto de justiça.

X V II

A  constitucionalização do mu­
nicípio. O pleito. A atual admi­
nistração .

A eleição para constitucionalização do município 
reahzou-se a 15 de março de 1937.
, °® partldos se arregimentaram com antecedência,
e modo que o pleito decorreu num ambiente de vivo 

entusiasmo e grande interêsse.

didatoSPí rtÍ<ZO P ° P U la r  aPresentou os seguintes can-

Prefeito: Baltasar da Costa Pereira.

rio r er iüreS; Francisc0 Torres Péres, João Janua- 
1  , e ° lweira> Luis FeLiPe da Camara, José Alves 
MerUns, Roniulo Vanderlei, Manoel Tertuliano de Me- 

W0S e Antônio Pedro Alves Filho.
A Aliança. Social não apresentou candidato a pre- 

‘ o. As funções de vereadores, foram seus candidatos: 
B Sé Franci*co Xavier de Souza, Arlinão da Rocha- 
n ZCj 'm’ José Alexandre Pereira Pinto, Antônio Firmi- 
1  " Mf ° ’ P r i s c o ,  Soares de Souza, João Guilher- 

e  Ís,0uz<í  e Genesio Gomes da Silva.
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Albino Pereira da Silva ,|
Wanderlindem Germano 
João Januario de Oliveira 
Virgilio Germano 
Josias Bezerra de Menezes 
Joaquim Bernardo de Menezes :J| 
José Miguel Martins <los Santos, por 

si e por
Pedro Edeltrudes da Gosta 
José Moura de Vasconcellos 
Luiz de França Martins

, Francisco das Chagas Souza, por
Jacob Avelino Bezerra e 
João Theonacio Bezerra 
Joaquim Inácio da Camara c
Virgilio da Gosta Pereira” .

Pouco depois, fechava-se o período de interinidade 
em que administrára o município o prejeito Baltasar 
da Costa Pereira.

Marchavamos para a coustitueionalização, pela 
eleição de 115 de março de 1937.

Ficava, porém, marcando o tempo, o grande pas­
so de prosperidade, o inesquecível gesto de justiça.

X V II

A constitucionalizaçãtí do mu­
nicípio. O pleito. A atual admi­
nistração .

A eleição para coustitueionalização do município 
realizou-se a 15 de março de 1937.

Os partidos se arregimentaram com antecedência, 
e m°c° que o pleito decorreu num ambiente de vivo 

entusiasmo e grande interesse.

didatosPCr^ °  P ° P U la r  apresentou 08 seguintes can- 

Prefeito: Baltasar da Costa Pereira, 
no / ? n r d0reS: Francisco Torres Pérês, João Janua-

I r L  r ra: Luk Felipe ãa Camara> José
deir ' Komul° fender lei, Manoel Tertuliano de Me- 
61108 e Antônio Pedro Alves Filho.

fe toA f Uança Rocwl na° apresentou candidato a pre- 
• As funções de vereadores, foram seus candidatos:

BezerT° ] ranCÍSCO Xavier de Sou™, Arlinão ãa. Rocha 
no M , Alexanãre Pereira Pinto, Antônio Firmi- 
nie (/p J  °’ Francisco, Soares de Souza, João Guilher- 

Souza e Genesio Gomes da Silva.

Labim/UFRN



1 7 0 A l u i z i o  A l v e s

Houve um candidato avulso a prefeito: Pedro Mou­
ra de Vasconcelos.

O numero de votantes foi de 1.030 eleitores, e a
abstenção de 248. ,

A vitória coube ao Partido Popular, que elegeu
prefeito Baltasar da Costa Pereira, e vereadores Era*-- 
cisco Torres Péres, Luiz Felipe da Gamara, Romulo 
Vanderlei e João Januario de Oliveira.

A  Aliança Social elegeu José Francisco Xavier de 
Souza, José Alexandre Pereira Pinto e Arlmdo da 
Rocha Bezerra.

A posse do prefeito e instalação da Camara vei 
caram-se no dia 17 de Junho de 1937. Foram el itos 
presidente e vice-presidente, respectiyamente, Tian- 
cisco Torres Péres e Luiz Felipe da Camara

Nesse mesmo dia, o vereador Romulo X' ^  
renunciou o mandato, sendo substituído 
Antônio Pedro Alves Filho. Na sessão de 10 de s 
tembro renunciou igualmente o vereador Joao Januan 
de Oliveira, a quem sucedeu Jose Alves Mai t,ns.

Essa Câmara funcionou até 10 de novembro de 
1937, quando foi dissolvido o P o d e r  Legislativo, e i J  
cumbido o Poder Executivo de substituí-lo; ^

Nessa data, voltou assim o atual prefeito a f ®  
provisória, de livre nomeação da Interventona 1 edem.

Entre os melhoramentos realizados na atu 
ministração contam-se, além da elevação da \ 
tegoria de cidade, em que colaborou ativamente, ^  
seguintes: -  instalação da luz elétrica, ser ç g 
terno do Mercado Público da séde, encahçam^ ^  
limpeza geral do Mercado de Epitácio Pessoa,
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prédio da Prefeitura Municipal, criação de várias es- 
co.as, demolição da cadeia pública, já quasi im­
prestável .

O Orçamento Municipal orça, atualmente, em 
120 :000$000.

Devemos salientar as grandes possibilidades que 
conta a cidade de Angicos para o seu futuro aformo- 
seamento.

Antes de tudo, é preciso repetir que as nossas vilas 
antigas não tiveram desenvolvimento sistematizado. 
Nasceram em torno das capelas, que dominavam so­
branceiras num pequeno quadrado de casas.

A importância das ruas se media, e ainda se 
mede, pela proximidade dos templos. Foi a influência 
social da Igreja na formação da terra brasileira.

Noŝ  últimos anos, com excepções raríssimas, essa 
orientação não mudou.

Quando muito, ergueram-se algumas casas, sem 
plano determinado, nem interesse pela beleza topográ- 
rca. Surgiram consultando, apenas, as vantagens ma- 
eriais imediatas do seu proprietário. *

D tempo, todavia, de se corrigir êsse erro. As 
Prefeituras já traçáram as cartas topográficas das ci- 

tdes, obedecendo às normas mais modernas do ur­
banismo.

A intuição de que só as capitais devem preocupar- 
e com êsse problema, desaparece por néscia e ilógica .

O interior não póde ser, apenas, agricultura,- cria- 
ylr>, comércio, com o desprezo revoltante do embele- 
2aniento das cidades.
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Houve um candidato avulso a prefeito: Pedro Mou­
ra de Vasconcelos.

O numero de votantes foi de 1.030 eleitores, e a 
abstenção de 248.

A vitória coube ao Partido Popular, que elegeu 
prefeito Baltasar da Gosta Pereira, e vereadores »  
cisco Torres Péres, Luiz Felipe da Gamara, Romulo 
Vanderlei e João Januario de Oliveira.

A Aliança Social elegeu José Francisco Xavier de 
Souza, José Alexandre Pereira Pinto e Arlmdo da
Roclia Bezerra. ...

A posse do prefeito e instalação da Camara venf -
caram-se .,0  dia 17 do Junho *  1W7- Foriuu elertoa
presidente e vice-presidente, respect.vamente, I.an- 
Cisco Torres Péres e Luiz Felipe da Câmara

Nesse mesmo dia, o vereador Romulo X anãerle 
renunciou o mandato, sendo substituido p e l o  suplente 
Antônio Pedro Alves Filho. Na sessão de 10 de se­
tembro renunciou igualmente o vereador Joao Januarii 
de Oliveira, a quem sucedeu José Alves Martins.

Essa Câmara funcionou até 10 de novembro de 
1937, quando foi dissolvido o Poder Legislativo, e i.|| 
cumbido o Poder Executivo de substituí-lo. ^

Nessa data, voltou assim o atual prefeito a - 
provisória, de livre nomeação da Interventona lec 

Entre os melhoramentos realizados na a «a 
ministração contam-se, além da elevaçao da vi ^  
tegoria de cidade, em que colaborou a t i v a m e , 
seguintes: -  instalação da luz elétrica, ^  ^
terno do Mercado Público da séde, encaliçame t ^  
limpeza geral do Mercado de Epitácio Pessoa, H
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prédio da Prefeitura Municipal, criação de várias es­
colas, demolição da cadeia pública, já quasi im­
prestável.

120:000 0 »o ó r eMO M° ° iCÍPa' ^  *”*

Devemos salientar as grandes possibilidades que 
conta a cidade de Angicos para o seu futuro aformo- 
seamento.

Antes de tudo, é preciso repetir que as nossas vilas 
antigas não tiveram desenvolvimento sistematizado. 
Nasceram em torno das capelas, que dominavam so­
branceiras num pequeno quadrado de casas.

A importância das ruas se media, e ainda se 
mede, pela proximidade dos templos. Foi a influência 
social da Igreja na formação da terra brasileira.

Nos últimos anos, com excepções raríssimas, essa 
orientação não mudou.

Quando muito, ergueram-se algumas casas, sem 
Plano determinado, nem interesse pela beleza topográ­
fica. Surgiram consultando, apenas, as vantagens ma- 
enais imediatas do seu proprietário. *

L tempo, todavia, de se corrigir êsse erro. As 
Prefeituras já traçáram as cartas topográficas das ci-
, Rdes, obedecendo às normas mais modernas do ur­
banismo .

A intuição de que só as capitais devem preocupar- 
| e com êsse problema, desaparece por néscia e ilógica .

O interior não póde ser, apenas, agricultura,- cria- 
°> comércio, com o desprezo revoltante do ernbele- 

2ament0 das cidades.
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E Angicos oferece para êsse melhoramento, coefi- ,| 
ciente dos mais preciosos.

Somos uma cidade do ontem, sem o desenvolví-■ j 
mento que fatalmente terá de se verificar.

Ainda mais, os nossos terrenos, nos quais demora 
a séde, é exuberantemente alcalino e silicoso, facili­
tando, assim, o calçamento, que, além do mais, poderá | 
contar com ponderável quantia de pedras, que guar-'|| 
dam a cidade, numa forte perspectiva de fortaleza 
abandonada.

Estude a municipalidade angicana o problema, ■■ 
sentindo-lhe os benefícios de ordem material e moral 
que advirão de sua inadiável solução, e prestará á |  
nossa terra serviço dos maiores e mais duradouros.

Aliás, a administração Gonzaga Galvão (1929- , 
1930) salientou-se pelos cuidados dispensados ao 
assunto.

O cerco da área urbana, apesar dos inconvenientes 
que se lhe pódein apontar, foi um grande passo para 
a lrigienização e embelezamento da v.la. Do nies^^H 
modo, a obrigatoriedade da construção de platibandas| 
e de aparelhos sanitários, concorreu para 
finalidade.

Graças a êsse interesse, continuado por alguns doa .. 
sens sucessores, não somos hoje, das mais feias e trteMjj| 
cidades do sertão. :J|^|

Uma palavra, dentre os presidentes da a? tlg® 
tendência, merece o governo Francisco Pinheiro 
de Souza. Construiu, nos anos de 1920 e 1921, o P1 
da atual Prefeitura, sob projeto -do engenheiro
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beiro Martins. Ao mesmo tempo, levantou 0 coreto da 
praça J. da Penha, jâ desaparecido.

E mais recentemente, vários fatores concorreram 
para o desenvolvimento social de nossa terra. Infe- 
lizmente, porém, ficou abandonado um deles, e de 
grande importância: o campo de aviação “ Ararinha” , 
de 1929, com a fórrna de um polígono irregular, de 
seis lados, com a superfície de 368.500 metros, me­
dindo no comprimento 700 e na largura 350.

Por cpie não aproveitá-lo para estação do correio 
aéreo militar, inaugurado, em outros pontos, com tanto 
proveito ?

A arborização de ficus benjamin, iniciada em 1929 
e continuada em 1932, dá graça e alegria à cidade.

A estação telegráfica, que até 1933 funcionou em 
prédio adaptado, possue hoje uma séde condigna, com 
as dependências necessárias.

Reúne os serviços postal e telegráfico. O primeiro, 
expede, às 2as., áas. e 6as. feiras malas para Natal e 
Mossoró, e às 3as. para Santana do Matos. O movi­
mento de 1937 serve para um cálculo: Cartas simples,

• 120; cartas e objetos registados, 980; malas expe- 
«idas 406. Renda, 1;542$500.

O segundo também dirigido pelo sr. João Pereira 
e Siqueira, está situado na rêde geral, coletando as 
8 aÇões de Santana do Matos, Fernando Pedrosa, Afon- 

Bezerra, e Epitác:o Pessoa. Mantêm horários fixos 
om Lages, Independência, Assú, Macau e Natal, num 

^  de 36, diariamente, o que lhe dá posição desta- 
a na composição da Diretoria Regional. O movi- 

hto de 1937 foi o seguinte: 1.355 telegramas parti-
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culares com 20.106 palavras; 350 telegramas oficiais 
com 10.884 palavras; 19 telegramas urgentes, com 37» 
palavras; 12 cartas telegráficas com 381 palavras, tudo 
com um total de 1.736 telegramas, 31.806 palavras, e
4:9411800.

O serviço ressente-se atualmente de funcionalismo. 
O único funcionário que possúe, o chefe, não pôde, 
absolutamente, arcar, sósinho, com o serviço, fazendo-se 
necessários um mensageiro e um auxiliar.

Desde 1933 que Angicos é ponto terminal da| 
Estrada de Ferro Central do Rio Grande do Norte. <j 

A princípio, a estação foi construída, na “ Favela , 
provisoriamente, de zinco. Com a construção da ponte 
que passa pelo conhecido poço da “ Gangorra” , foi le­
vantada em prédio definitivo, à entrada da cidade, e 
que atende, em conforto, às necessidades.

A  Estrada de Ferro Central serve, ainda no mu­
nicípio, aos distritos de Epitácio Pessoa, Fernando  

Pedrosa e à Fazenda Santa Cruz.

Já não existe a “ Filarmônica 19 de março” , de 
propriedade da paróquia. Fundou-a o padre João SMÊ 
res Bilro, e durante todo o tempo de sua existên 
(1915-1920) teve como diretor José .Horácto Perevm 
Pinto, e mestres de banda, respectivamente, LeopOKffi 
José de Vasconcelos e Luiz Pereira.
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O Abrigo hão Vicente” , destinado a socorrer os en­
fermos pobres, foi inaugurado na tarde do dia 24 de 
dezembro de 1938, pelo padre Manoel Tavares de 
Araújo, seu construtor, lí de propriedade da paróquia..

Dois hotéis funcionam na cidade. O “ Angicos-  
hotel” , de Manoel de Assis, e a “ pensão familiar”  da 
Sr a. Maria Cabral. — Existem, também, dois bars. 
de Manoel de Assis e Luiz Moura.

A iluminação elétrica, inaugurada em 1937, é ser­
vida por um motor de 28 cavalos, e foi instalada pelo 
técnico Julio Ramalho.

Extende-se por todas as ruas, praças e avenidas..

O cartório público, dirigido por Vanderlindem 
Germano, funciona à praça J. da Penha, em prédio 
adaptado. Em relação à justiça, somos ainda um termo 
judiciário, subordinado à comarca de Lages. Encar­
regam-se da distribuição da Justiça os juizes muni­
cipais, cujo exercício dura um ano.

A Agência de Mesa de Rendas está na mesma rua, 
e ua mesma situação. Subordina-se à Mesa de Rendas
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de Assú, e é exercida, no município, por Pedro Eãel- 
trude,s.

A denominação das ruas está a exigir um reforma 
radical.

Fulgem no passado nomes gratos à história local, 
sem que, até hoje, lhes tenhamos votado a humilde ho­
menagem de uma placa em uma rua, enquanto não são 
poucas as datas inexpressivas, os nomes extranhos, os 
preitos imerecidos que se ostentam nas platibandas de 
nossas casas.

Qual a homenagem carinhosa que prestámos, até 
agora, a Antônio Lopes Viégas, e a algum dos seus 
filhos? Qual o gesto de justiça que tivemos, até o 
momento, para Pedro Avelino, José Teodoro, Florêncio 
Otaviano, Francisco Xavier de Menezes e tantos outros?

É tempo de reviver êsses nomes em nossa gratidão.

A Prefeitura olha, atualmente, para o problema 
dágua. O fornecimento feito nas “ “ cacimbas” , sem a 
menor fiscalização, não consulta à higiene pública.

O município tem de encampar o assunto, resolven­
do-o com uma medida segura e previdente.

Eis, em traços ligeiros, as coudições gerais, 03 
problemas, as aspirações da nossa cidade, uma futuro

e progressista cidade, servida por um grande e nobre 
povo.

Cidade do passado, evocado eternamente por essa 
carnaúba que se ergue ao lado esquerdo da Igreja.

li está ela, altaneira e orgulhosa, desdenhando do 
tempo como uma mensagem verde do Angicos-criança 
soltando os primeiros vagidos, balbuciando as primei­
ras palavras de energia e de fé.

Cidade do presente, onde tudo respira a seiva da 
piosperidade. Inclinada à altivez serena do Cabugí 
Eadiante nas expansões de sua gente ordeira. Enri­
quecida pela agricultura. Iluminada pelos fulgores da 
uz eletnca. Coroada de pedras como uma fortaleza. 

Expelindo vida no seu clima ameno.
Cidade de tradição e futuro, olhando para a frente 

corajosa, ardente, incansável, à busca de uma maior 
«eleza e de uma grandeza m aior...
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X V III

 ̂ O distrito de Epitado Pessoa- 
Síntese histórica. Condições 
ativais.

As terras em que demora o distrito de Epitacio 
essoa foiam concedidas, em sesma/ria de 22 de 

julho de 1786, ao coronel Antônio da Bocha Bezerra.
Os seus primeiros povoadores, entretanto, foram 

qna 10 irmãos Gaspar, Felix, Diogo e Jacinto Lopes 
e mais Manoel José do Nasôimento, Alexandre Xa- 

mer e Gonçalo Xavier.

conservada numa bela tradição de trabalho, veio a
denominação que até 1921 teve o povoado. Nesse ano, 
em h°men ao presidente da República que auto’

traí /  "°nclusã0 d0 ramal da Estrada de Ferro Cen- 
1,°  Grande d° Norte> ^  termina alí, o pre-

niudí 6 da íntení1ênCla’ em at0 de 24 de dezembro, 
u o nome de Gaspar Lopes para Epitacio Pessoa.

aim S P,'.ÍmeÍras coustruSÕes conhecidas são de 1877 
de ln! í e ÍÍC0U marcado indelevelmente pelos estigmas 
tinim i S° umerdo martirizaute, provindo da sêca con- 

Uada por mais dois anos.
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de relativa prosperidade, dirigida pelo sub-prefeito João 
Batista da Câmara.

Enquanto em 1922 era constatada a existência de 
SO casas, em 1938, verifica-se o total de 200.

Distante de Natal 175 quilômetros, vive em con­
tacto diário com êsse centro comercial, do qual, em 
grande parte, se abastece.

Ê ainda digna de consideração a circunstância de 
que Epitácio é o ponto preferido para os embarques 
de Macau, para diversas localidades do Estado, o que, 
sem dúvida, representa um dos fatores do seu movi­
mento de comércio.

Pela lei n. 603, de 31 de outubro de 1938, a Inter- 
ventoria Federal marcou os seguintes limites do 
distrito:

Entre Epitácio Pessoa e Afonso Bezerra-.

“ Começa na linha norte entre Angicos e Macau, 
segue, em direção sul, passando a leste da fazenda 
“ Barra/’ (Afonso Bezerra) e daí, às divisas das fazen­
das :tBoqueirão” , (Af.  Bez.) e “ Nica cio ' (Angicos).-

Entre Epitácio Pessoa e Angicos:

“ Começa na estrada de rodagem Lages-Epitacio 
Pessôa, nos limites com o município de Lages, segue, 
em rumo leste-oeste, à fazenda “ Conceição” , (Epitaejlj  
Pessôa) e daí, em linha réta, aos limites das fazendas 
“ Nicaclo” , (Angicos) e “ Boqueirão”  (Afonso Be­
zerra” .
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As áreas urbana e suburbana foram assim deli­
mitadas: (lei 646, de 27 de dezembro de 1938).

“ Área urbana: Começa no marco n. 1, localizado 
em terrenos de Pedro Alves Bezerra, seguindo a linha 
divisória, em direção leste, por detrás da rua “ Sete de 
setembro” , até o marco n. 2 , localizado no oitão leste 
da casa de residência e propriedade de José da Silva 
Barros, que é a de número 1 dessa rua, com 270 me­
tros; daí, em direção sul, passando pelo lado leste da 
casa de propriedade de José Antônio da Silva, áté o 
marco n. 3, localizado em terreno de João Casemiro, 
com 340 metros; daí, em direção ao oeste, por detrás 
da rua “ Três de outubro” , até o marco n. 4, localizado 
no oitão leste da casa de morada e propriedade de 
Pedro Casemiro, com 255 metros; e daí, em direção ao 
norte, passando pelo oitão oeste do prédio do armazém 
de Justino Xavier de'Souza e continuando por detrás 
da praça Getulio Vargas, até o marco n. 1, onde co­
meçou, com 325 metros” .

“ Área suburbana: Compreende uma faixa de ter­
ra com várias edificações; medindo de largura, a leste, 
-350 metros, até o rio Gaspar Lopes; ao sul, 200 me­
tros, até onde encontra a Estrada de Ferro Central 
do Rio Gí. do Norte” . *

Estes os apontamentos ligeiros da atual situação 
de Epitácio Pessôa, distrito de tão promissor futuro 
econômico e social, berço, além de tudo, de uma das 
Melhores criaturas que já passaram na vida: José Be- 
zerra Cavalcanti.

Filho de Francisco Bezerra Cavalcanti e d. Fran-
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cisca Bezerra Cavalcanti, nasceu essa saudosa figura 
a 4 de maio de 1S74.

Aos 10 anos de idade, em 1884, seguiu em com­
panhia de seu tio Antônio da Roclia Bezerra Caval­
canti, oficial do Exército, para o Pará, onde ficou in­
terno no Seminário menor do Carmo.

Foi depois para o Rio de Janeiro, residir com 
outro tio, o dr. Marcos Cavalcanti, onde prosseguiu 
ativamente os estudos, ingressando, tempos depois, na 
Escola Politécnica, empregado na Biblioteca Nacional, 
tomando parte em vários movimentos republicanos, 
entre os quais a defesa do governo Floriano, quando 
da revolta da Esquadra.

Casou-se a 3 de outubro de 1901 com d. Zcnóbia 
Bezerra Cavalcanti, filha do general Antônio da Rocha 
Bezerra Cavalcanti, seu tio.

Desde aí desdobrou-se bondosamente no auxílio 
aos pais, e irmãos, auxiliando estes últimos na sua 
educação, com dedicação e aféto.

Exerceu a chefia de Secção e Diretoria do Serviço 
de Proteção aos índios, e várias outras funções, reve­
lando-se sempre chefe amigo, e o companheiro amá­
vel e esforçado.

Faleceu a 7 de janeiro de 1934, sendo sepultado  
no Cemitério de S. João Batista, entre as lágrimas dos 
seus, e a merecida saudade dos que o conheceram bom, 
terno, amoroso à sua terra, à sua família, aos seus 
amigos.

Epitácio Pcssôa póde orgulhar-se de um filho como 
êsse, para quem a gratidão e o respeito serão sempr ( 
oportunos e justos.

X IX

O distrito de Afonso Bezerra.
A otas de sua história e do seu 

presente.

O antigo nome do distrito era Carapébas, vocábulo 
indígena, eorrutéla de acará-péba, significando acará 
miúdo, peixe escamoso de água dôce, e geralmente co- 
conhecido pela designação de Cará. Essa velha deno­
minação foi substituída pela de Afo?iso Bezerra, em 
homenagem ao seu saudoso filho, pelo ato n. 5 , 
do prefeito Manoel Alves Filho, em 9 de junho de’ 
1931. A iniciativa partiu de Bibiano Xavier Bezerra, 
que angariou 330 assinaturas para uma mensagem ao 
poder público municipal, nesse sentido.

Os seus primeiros povoadores foram Vicente Fer­
reira Barbosa, tenente coronel Antônio Francisco Be- 
wrra, tenente José Alexandre Solino da Costa e Agos-
iHho Barbosa da Silva, proprietários, agricultores e 

criadores.

dore^°mt ÔU? en^ 0’ 0 ûturo povoado a atrair inora- 

16 de agosto de 1886, ,o cadete José Avelino
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cisca Bezerra Cavalocmti, nasceu essa saudosa figura 
a 4 de maio de 1874.

Aos 10 anos de idade, em 1884, seguiu em com­
panhia de seu tio Antônio da Bocha Bezerra Caval­
canti, oficial do Exército, para o Pará, onde ficou in­
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Escola Politécnica, empregado na Biblioteca Nacional,, 
tomando parte em vários movimentos republicanos, 
entre os quais a defesa do governo Floriano, quando 
da revolta da Esquadra.

Casou-se a 3 de outubro de 1901 com d. Zcnóbia 
Bezerra Cavalcanti, filha do general Antônio da Rocha 
Bezerra Cavalcanti, seu tio.

Desde aí desdobrou-se bondosamente no auxílio 
aos pais, e irmãos, auxiliando estes últimos na sua 
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Faleceu a 7 de janeiro de 1934, sendo sepultado 
no Cemitério de S. João Batista, entre as lágrimas dos- 
seus, e a merecida saudade dos que o conheceram bom, 
terno, amoroso à sua terra, à sua família, aos seus
amigos. ‘11^1

Epitácio Pcssôa póde orgulhar-se de um filho como 
êsse, para quem a gratidão e o respeito serão semproj 
oportunos e justos.

X IX

O distrito de Afonso Bezerra.
Botas de sua história e do seu 

presente.

O antigo nome do distrito era Carapébas, vocábulo 
indígena, eorrutéla de acará-péba, significando acará 
miúdo, peixe escamoso de água dôce, e geralmente co- 
conhecido pela designação de Cará. Essa velha deno­
minação foi substituída pela de Afonso Bezerra, em 
homenagem ao seu saudoso filho, pelo ato n. 5, 
do prefeito Manoel Alves Filho, em 9 de junho de 
1931. A iniciativa partiu de Bibiano Xavier Bezerra, 
qoe angariou 330 assinaturas para uma mensagem ao 
Poder público municipal, nesse sentido.

Os seus primeiros povoadores foram Vicente Fer­
reira Barboza, tenente coronel Antônio Franâisco Be­
zerra, tenente José Alexandre Solino da Costa e Agos-
mho Bar})osa da Silva, proprietários, agricultores e 

criadores.
Começou, então, o futuro povoado a atrair mora­

dores .

-A- 16 de agosto de 1886, .o cadete José Avelino
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Bezerra, filho do distrito, a quem já recordamos na. 
contribuição oferecida pelo município na guerra do 
Paraguai, fundou a feira semanal, desde èsse tempo 
funcionando às segundas-feiras.

Em 1894 passou a ser considerada povoação.
Nesse ano, Alexandre Avelino Bezerra ergueu a 

capela sob a proteção de Nossa Senhora da Conceição. 
Êsse templo, em 1902, sofreu alguns reparos, após os 
quais, no dia 25 de dezembro do mesmo ano, recebeu 
a bençam, logo depois da missa do Natal, e licenciada 
a 11 de dezembro pelo cônego Sabino Coelho, adminis­
trador interino da Diocese.

O sino foi adquirido em 1907, graças ao trabalho
de d. Ana Pelinca de Araújo.

Novos reparos foram feitos em 1921, sob a direção 
do pedreiro João Guilherme de Souza. Em 1934 foi 
quasi reconstruída, mosaicada, e aumentada de um 
metro, no paroquiato padre Luiz Vanderlã. O atual 
vigário, padre Manoel Tavares, já realizou alguns me­
lhoramentos. Possue um altar-mór, dois altares late­
rais, correspondendo, em espaço, às necessidades locais.1

O cemitério foi construído em 1903. Benzeu-o, a 
1G de novembro, desse ano, o padre João Borges SalésM
Em 1930 foi aumentado.

O distrito é servido de correio às 2as. e 6as., como 
Epitácio Pessoa. Foi criado em maio de 1925, e mau- 
gurado em dezembro. A 7 de agosto de 1931 a Bepac 
tição dos Correios reconheceu o novo nome da povoaçao.

O serviço telefônico, hoje anexo ao postal, sob a 
direção de Antônio Pedro Alves Filho, íoi inaugura <XJ 

a 8 de dezembro de 1926.
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A cadeia funciona em prédio adaptado.
Foi distrito municipal pela resolução n. 2, de 17 

de setembro de 1937, e extinto pelo ato n. 6, de 21 
de fevereiro de 1938, não chegando a funcionar. Res­
tabelecido pela nova organização administrativa, é di­
rigido pelo sub-prfeito Jacob Avelino Bezerra.

De 1911 a 1917 existiu alí a sociedade “ União Eco­
nômica” com base cooperativista, iniciativa de João de 
Oliveira Correia. Era seu diretor José Gabriel Avelino.

A .povoação é limpa, e constituída de ruas bem 
dispostas.

Enfeitam-na promissora arborização de “ ficus ben- 
jamin” e “ papoula” .

A I refeitura, em 1938, denominou todas as ruas. 
da seguinte forma: “ São José” , “ 7 de setembro” , “ Co­
ronel Antônio Francisco” , um dos primeiros povoado- 
res e de reais serviços prestados à sua terra, “ Cadete 
José Avelino” , “ Aljéres José Bezerra” , estes dois filhos 
do distrito que seguiram, como voluntários, para a 
guerra d0 Paraguai, “ Conceição” , “ Ferreira Chaves”  y 
“Santo Antôniio” , “ Capitão José da Penha’-’ , “ 9 de 
junho” , data do nascimento do patrono da povoação, 
“ 13 de maio” , “ praça do Mercado”  e “ Cabugí” .

O decreto n. 603, de 31 de outubro de 1938, fixou 
as seguintes divisas inter-distritais:

Entre Afonso Bezerra e Angicos:

Começa nos limites das fazendas “ Boqueirão”  
UUonso Bezerra) e “ Pedra Grande”  (Epitácio Pes-

’ e segue, em linha réta, à serra das Flores, (Afon-
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so Bezerra), e daí, em linha réta, à margem do ric 
“ Pataxós”  ou de Angicos, limites com Santana do 
Jlatos.

Entre os distritos de Afonso Bezerra e Epitácio 
Pessoa:

Começa na linha norte, entre Angicos e Macau, 
segue, em direção sul, passando a leste da fazenda 
‘ Barra”  (Afonso Bezerra), e daí, às divisas das fa­
zendas “ Boqueirão”  (Afonso Bezerra) e “ Nicácio”
(Angicos). J|

As áreas urbana e suburbana foram assim deli­
mitadas: (Lei 646, de 27 de dezembro de 1938).

Área urbana: Começa no marco n. 1; localizado 
no quintal (lado norte) da casa de propriedade dos 
herdeiros de José Mateus, segue a linha divisória em 
direção a leste, por detrás da rua Ferreira Chaves, 
até o marco n. 2, localizado no oitâo leste da casa 
de propriedade do padre Julio Alves Bezerra, com 243 
metros; daí, vai, em direção ao sul, até o marco n. 3, 
localizado no oitão oeste da casa de residência de 
Conceição Lopes, com 185 metros; daí em direção a|j|| 
oeste, por detrás da rua “ Cadete José Avelino” , ate 
o marco n . 4, localizado no lado sul do quintal 
casa de residência e propriedade de José Gabriel veJ 
lino, com 245 metros; e daí, em direção ao norte,

■ detrás da rua “ Coronel Antônio Francisco” , “ SÍ | M  
Setembro” e “ São José” , até o marco n. 1, on 
meçou com 258 metros. j.er.

Área suburbana: Compreende uma faixa e
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ra com várias edificações, em torno da área urbana, 
com as seguintes larguras: ao norte, 300 metros; a 
leste, 300; ao sul, 200; e a oéste, 250 metros. 

f v A população dedica-se especialmente à agricultura 
e a criação, contribuindo, com ponderável contingente 
paia a importância econômica do município.

O comércio conta com várias casas de tecidos e 
cereais, atravessando situação lisongeira.

O distrito esconde uma riqueza ainda desconhe­
cida. Em 1919, quando dos trabalhos da linha de 
ferro Lages-Macau, traçado posteriormente mudado, 
foi encontrada, pouco distante da povoação, uma 
pedra quasi branca, às vezes, com um creme acentua­
do, e outras vezes, branco-cinzento, facilmente recor- 
tavel. Lm curioso, utilizando-a, fez uma escrivaninha.

Sob o aspecto educacional, Afonso Bezerra se des­
faça pelo amor que consagram os seus filhos à 
instrução.

Desde 1920 foi construído o prédio das “ Escolas 
Peumdas José Avelino” . É um prédio de regulares 
Proporções, mas, apesar disto, já se faz preciso um
, n< 11 Pois, não atende, com o conforto requerido 
as necessidades. \

1' tre ! )-eSde 3qUele an° ’ a comef‘ar do segundo semes- 
I em Passado por alí vários professores. Os pri- 

rnos nomeados foram Manoel Januário da Costa e 
E na Atina Bezerra, esta última ensinando até 1924. 
Barb Man°eI Jauuário substituiu Antônia Arlinda 
tinrh°Sa’ Cm 1923’ que foi sucedida Por Maria Licirúia 
OféuJ*’  em 1925 e 1926 • De 1927 a 1930 ensinou 

unãerlei. Em abril de 193Ç> empossou-se Ger-
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sina Diniz Henrique, atual diretora. A professora 
Elça Ferrer dos Santos, nomeada em 1931, exerceu o> 
cargo até o ano seguinte. De 1933 a 1935 ensinou 
Isabel do Nascimento, que, interinamente, foi substi- 
tuida por Catarina Xavier da Costa, até 1935. Fran­
cisco Alves de Oliveira lecionou de 1937 a 1938, sendo 
substituída por Antônia Diniz Henrique, atual pro­
fessora.

A matrícula do estabelecimento quasi sempre ex­
cede a 100 alunos.

Existem ainda váHas escolas particulareé, com
crescida frequência. J

O distrito de Afonso Bezerra é o único, no mu­
nicípio, que não é servido pela Estrada de Ferro Cen­
tral do Rio G. do Norte, embora seja tão fácil a sua
ligação com Epitácio Pessôa. Jjj

Aspiração antiga de sua população é a construção 
de um poço tubular na séde do distrito, para forneci­
mento dágua à pobreza, impossibilitada, quasi sem­
pre, de buscá-la em maior distância. 1

Afonso Bezerra tem na história política de An­
gicos vários aspectos interessantes. De lá saíram os 
nossos voluntários para a defesa da pátria, atacada 
pela loucura de Lopez; e um deles, regressando cheio 
de glórias, fez a sua vida partidária em nosso meio, 
chegando a postos de direção. Lá, nasceu Afonso «* 
serra, seu patrono, vigorosa afirmação no cenário 
letras, e cujo nome é sempre evocado num mix 
saudade e ternura.

Além desses, a quem a morte arrebatou tao <- ^  
temos, alí e fóra do município, algumas figuras
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privilegiada inteligência, como âr. Teodulo Avelino, 
Ticente Barbosa, José Gabriel, Bibiano Bezerra, estes 
três últimos distribuídos, no borborinho da vida, em 
ramos diferentes daquele para o qual a sua vocação 
era prenuncio seguro de vitória.

O monsenhor Júlio Bezerra, vigário de Assú, há 
muitos anos, respeitado pelas suas peregrinas virtudes 
e grande bondade, nasceu também em Afonso Bezerra, 
e constitue, com os nomes acima citados, uma das 
mais queridas honras da terra pequena, mas, habi­
tada por povo ordeiro, bom e trabalhador.
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O distrito de Fernando Pe­
droza . Gomo nasceu e como vive.

Dentre os distritos do município, o mais novo é 
“ Fernando Pedroza” , cujo nome primitivo era São 
Romão” .

A sua história, embora curta, está che;a de aspéctos 
interessantes, cujo registo pormenorizado não nos é 
possível fazer neste ligeiro apanhado.

Em 1920 partia a construção da estrada de roda­
gem Lages-SanfAna do Matos. No ano seguinte, reso­
lução superior manda que se suspendam os serviços 
Santa Cruz-Sant’Ana, continuando-os em direção a 
Angicos.

São Romão era, a êsse tempo, uma e x te n s a  mata, 
propriedade de vários agricultores, entre os quais Fer­
nando Pedroza, Joaquim Firmino e Miguel Trindade.

Ligado à estrada por interêsses comerciais, vin a 
Antônio Teixeira da Roclia, no intuito de instalar a^ 
um barracão de fornecimento aos trabalhadores, e .1

feira. . k
No dia 14 de agosto realizava a primeira feira,
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1 atada construída em seis dias. Francisco Francelino 
e Casimiro iniciaram a construção de casas. O movi- 
mento era pouco. Mas, um ano depois já aumentâra 
tanto, que, em março de 1922, suspensos os trabalhos 
da estrada, a feira não diminuiu, firmando-se, assim, 
pelo hábito, mais um ponto comercial dos moradores 
vizinhos.

Nesse ano a pequena latada já não comportava os 
feu-eiros. Aproveitando a derrubada da mata, feita por 
Miguel Rufino Pinheiro, até a fazenda “ São Joaquim” , 
foi facil o levantamento de uma outra latada, com oi­
tenta palmos de comprimento e trinta de largura.

Vê-se, deste modo, a importância da feira na vida 
histórica noi'destina. Aqui, ela criou um povoado, mais 
tarde aumentadó e próspero pela indústria e pela agri­
cultura.

É impossível esquecer, fazendo-se história sincera 
e imparcial, três figuras que mais contribuiram para o 
desenvolvimento da povoação: Antônio Teixeira da Ro­
cha, humilde comerciante, mas, indiscutivelmente, o 
animador da terra; Fernando Pedroza, ,lioje patrono 
do logar, com um busto em uma de suas melhores 
ruas, o rico industrial que jamais negou às iniciativas 
que visassem ao engrandecimento do povoado, o seu 
apoio irrestrito, e Antônio Calmon Costa, gerente da 
Usina “ São Joaquim” , por algum tempo, e entusiasta 
«atalhador pela mesma causa.

Os três, de posição social diferente, merecem, to­
aria, pela unanimidade do pensamento, pelo conjunto 
08 ® esmos pontos de vista, as homenagens de todos 

quantos procuram vêr na, história as dificuldades, os
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sacrifícios e os transtornos que empreendimento de tal 
importância exige e representa.

Contra os que tentaram diminuir o seu ardor, êles 
opuseram a resistência segura de quem tem a certeza 
de que a justiça havia de chegar.

A construção da capela foi feita em 1923, sendo 
celebrada a primeira missa, dia do Natal, 25 de 
dezembro.

Agora, levantam-se as paredes de um novo templo, 
mais amplo e melhor, fruto do trabalho de várias co­
missões de pessoas residentes no logar.

A Escola Izolada é de 1925. Sua primeira, profes­
sora foi Maria Amarantina Vanderlei, que ainda per­
maneceu em 1926. Em 1927 a Escola não funcionou. 
Voltou a funcionar em 1928, com Maria Leonor Grilo»

Em 1929 foi construída a Usina “ São Joaquim” , 
de Fernando Pedroza, hoje da firma João Câmara & Ir­
mãos. É impossível fixar, em dois traços, a influência 
desse centro industrial na vida do povoado. Comprando 
e beneficiando algodão, fabricando óleo, torta, pasta e 
outros produtos derivados da malvacea, agora sob a 
gerência de Genesio Cabral de Macedo, a Usina faz um 8 
trabalho de indiscutível progresso, nucleando homens 
despertando o trabalho, movimentando a riqueza.

O telégrafo foi inaugurado em 1930. Dirige-o José 
Morado Filho;  \ ijJ H

Em 1932 foi inaugurada a estação da Estrada de 
Ferro Central do Rio Grande do Norte, tendo como 
agente José Furtado de Meneses. Nesse ano, deixou a 
Escola a professora Maria Leonor Grilo, sendo substi 

tuida por Maria do Céo Ferreira.
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Na administração José Aestor de Gouveia foi ini­
ciada a construção do Mercado Público. Os serviços 
tiveram começo em 22 de janeiro de 1935, e foram dei­
xados em preto, como ainda hoje estão. Tem 45 metros 
de comprimento, por vinte de largura.

A Escola continuou a funcionar, com os professo­
res Zaocurias de Araújo e Olindina de Araújo.

A feira, em março de 1936, foi mudada para a se­
gunda-feira.

Desse ano até 1938, ensinaram os professores Ál­
varo Fragoso, Maria Plácida. Fragoso, Palmira Oli­
veira e Maria Leonor Lima..

A povoação possue 164 casas de tijolo, 72 cie taipa 
e 19 de palha, 9 prédios públicos. Desde 1932, é ih... 
minada a luz elétrica.

Na sua praça principal, desde 11 de setembro de 
1938, eleva-se o busto de Fernando Pedroza, patrono da 
localidade, e alvo da gratidão desse povo que o viu 
ajudando a transformação de uma mata no trepidante 
povoado de hoje, centro comercial, núcleo de indústria, 
campo agrícola, vivendo e lutando para os triunfos do 
futuro.

O decreto n. 603, de 31 de outubro de 1938, marcou 
as seguintes divisas do distrito com a séde do mu­
nicípio :

Começa no ponto onde a estrada carroçavel de 
SantAna do Matos a Angicos, corta o limite dos dois 
municípios, segue, em linha réta, para a ponte da Es­
trada de Ferro Central, sôbre o rio “ Pataxós” , ou de 
‘Ángicos” , e depois, em direção leste, à vila de Fer- 

úando Pedroza, compreendendo a respectiva área urbana
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e suburbana; daí, pelo leito da Estrada de Ferro Cen­
tral, até encontrar, a léste, o município de Lages” .

As áreas urbana e suburbana estão, assim, delimi­
tadas, pelo decreto n. 646, de 27 de dezembro de 1938:

Área urbana: “ Começa no marco n. 1, localizado 
em terrenos pertencentes aos herdeiros de Fernando 
Gomes Pedroza, segue a linha divisória para léste, pas­
sando por detrá sdo Mercado Público, até o Córrego, 
(marco n. 2) com 175 metros; daí, pelo mesmo Córrego, 
em direção ao Sul, até o marco n. 3, localizado no en­
contro com a rua “ Joaquim Firmino” , com 235 me­
tros; daí, por esta mesma rua, considerada toda área 
urbana, em direção a oéste, até o marco n. .4, localizado 
no início da referida rua, com 170 metros; e daí, em 
direção ao norte, até o marco n. 1, onde começou com 
250 metros.

Área suburbana: Compreende uma faixa de temu. 
çom várias edificações, em torno da área urbana, com 
as seguintes larguras: ao norte, 50 metros; a leste, 300; 
ao sul, até o rio “ Pataxós”, e a oéste, 200 metros” .

Dentro desses limites, vive um povo trabalhador, 
levanta-se uma riqueza, criando novos horizontes para 
o pequeno e movimentado povoado de Fernando Pedroza-

F O R M A Ç Ã O  L I T E R Á R I A
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A educação em Angicos. Suas 
necessidades. Mestres do passado 
e do presente.

Conduzimos, através dos tempos, antiga tradição 
de amor às letras.

Nestor Lima regista êsse legado como uma das 
características do nosso povo (1).

Há mesmo a lenda, criada, embora, para fins pe­
jorativos, de que, anos passados, raro era encontrar 
um habitante de Angicos sem um dicionário.

Essa tradição, que a realidade desmente, oferece, 
porém, uma idéia do nosso apreço ao estudo.

Todavia, dadas as condições precárias da nossa 
pda econômica, não podemos, até boje, conseguir a 
instalação de estabelecimentos secundários, e até mes-

de um curso complementar no Grupo Escolar
Jost Rufino” , desejo que há muito a necessidade 

estimúla.

W l8 2 7  *?***»*>• ,l°  Kio O. do Norte -  Kev. I. H . G .,1, p u g . 4 0 .
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No tocante à instrução primária, porém, a nossa 
situação é das mais lisongeiras, e mesmo superior a 
alguns outros municípios do Estado.

Vem de pouco mais de um século a criação oficial 
da nossa primeira escola.

A 16 de junho de 1831 assumia o cargo de pro­
fessor e secretário da Câmara Vicente Ferreira Alvares, 
nomeado sob o regimen da lei de 15 de outubro de 1827, 
que o Ato Adicional de 12 de agosto de 1S31 pôs sem 
efeito.

Visava essa lei reformar os moldes sôbre os quais 
repousava, até então, a instrução primária, abolindo 
os castigos corporais, e estabelecendo, entre alunos e 
mestres, uma nova compreensão da disciplina.

Para a criação de uma aula, por aqueles dispositi­
vos, necessário seria que fossem ouvidos todos os três 
poderes públicos, o “ provincial”  criando depois de con­
sultar o “ municipal” , e o “ central”  aprovando ou não 
essa resolução (2 ).

Tudo indica que os novos métodos não se introdu­
ziram em nosso meio. Logo sete anos depois a lei fi­
cava sem efeito, e daquelas épocas a história só nos 
traz escolas com o signo tantas vezes amaldiçoado da 
palmatória...

Após um ano de sua instalação, a escola de Angicos 
acusou a matrícula de 35 alunos.

Vicente Alvares foi sucedido por Franôisco de 
Paula Rodrigues de Paiva, nomeado sob o regimen da 
lei provincial de 8 de outubro de 1838, e efetivado, de

(2) Vm século de Ensino Primário —  N. Lima.

acôrdo com o que permitia a lei de 14 de junho de 
1831, a 22 de março de 1838.

A sua aula, no primeiro ano, teve a matrícula de 
20 alunos. Depois deles, vêm os seguintes:

Manoel Felipe Raposo da Câmara. Assumiu a 9 
de abril de 1841, vindo de Mossoró.

José Alvares da Silva. Empossado a 20 de novem­
bro de 1843.

Primo Feliciano Mártir. Empossado a 13 de mar­
ço de 1844, vindo da Escola Masculina de Natal. Se­
gundo o relatório do presidente Vencesláo Belo, as­
sinado por João Carlos Vanderlei, e desse tempo, a 
sua escola teve a matrícula, naquele ano, de 12 alunos.

José Graciano de Góis Lira. Empossado a 20 de 
dezembro de 1844, vindo de Arez.

Mateus da Rocha Bezerra. Removido para Macau 
a 14 de ma.o de 1858. Em 1850 já estava em Angicos, 
segundo a “ Fala” do presidente dr. José Joaquim da
Punha, apresentada à Assembléa em 23 de iulho de 
1851.

Luiz Francisco Teixeira de Souza. Nomeado em 
3 de junho de 1858, e empossado, no mesmo ano, a 

19 de julho.
Liherato José das Mercês Paraíba;
José Irineu da Costa Pinheiro. Empossado a 26 

setembro de 1859.
Urbana Maria Teixeira de Souza. Nomeada a 28 

e n°vembro de 1860.
Jesumo Jacson Pereira do Lago. Empossado a 

0 de agosto de 1862.

205

JL



Juvêncio Tassino Xavier de Menezes. Empossado ! 
a 14 de agosto de 1863.

Izabel Maria da Luz. Empossada a 25 de feve- | 
reiro de 1867.

Urbana Maria Teixeira de Souza, renomeada. Em- | 
possada a 4 de agosto de 1868.

Militana Emilia/iux Martins Coelho. Nomeada a- rfl
20 de outubro de 1871.

José Paulino Teixeira de Souza. Nomeado efeti­
vo a 9 de setembro de 1872, e empossado a 24 do mes­
mo mês e ano.

Maria Inácia Alves de Souza. Nomeada a 14 de 
maio de 1873, e efetivada a 2 de maio de 1880.

Maria Irinéa da Costa Pinheiro. Nomeada a 20 
de dezembro de 1880 e empossada a 31 de janeiro 
de 1881.

Francisco Xavier de Menezes. Nomeado a 6 de 
setembro de 1883.

Patrícia Amélia Ferreira Souto. Empossada a H 
de janeiro de 1886.

Vicente Ferreira da Costa Torres. Nomeado a 5 
de novembro de 1886 e aposentado a 28 de fevereiro 

de 1893.
Após êste professor, vêm as Escolas Izoladas "José 

Rufino” , criadas pelo decreto 258, de 11 de dezembro 
de 1911, e inauguradas a 2 de março de 1912, pas­
sando a funcionar no prédio construído pela adminis­
tração Miguel Pinheiro de Vasconcelos, onde boje fun‘ 
ciona a Usina de Luz Municipal.

Nesse estabelecimento, ensinaram os professores-

206 A l u i z i o  A l v e s A N G I C O S 20 r

Zacarias Antônio de Araújo, (1912).
Patrícia Amélia Ferreira Souto, (1912-1917).
Melania Fernandes de Oliveira, (1917-1922).
Maria Olímpia da Câmara, (1919-1922).
Maria Oriane de Carvalho, (1923-1927).
Dioclecia Véras Bezerra, (1923-1927).

Griado o (Trapo Escolar “ José Rufino” , que fun­
ciona no prédio construído nas administrações Fran­
cisco Pinheiro e Gonzaga Galvão, com o auxílio do 
Governo Estadual José Augusto, e inaugurado a 25 
de maio de 1927, ensinaram os professores:

1927 — Daria Jordão de Andrade, diretor. Dia-  
deem Véras Bezerra Trindade (a mesma de 1923, que 
adquiriu êste novo nome pelo casamento), e Maria 
Oriane de Carvalho.

1928 Sebastião Diniz Henrique, diretor. Eula- 
ha Diniz è Dioclecia Véras Bezerra Trindade.

1929 — Zacarias Antônio de Araújo, Dioclecia 
Véras Bezerra Trindade e Laura Saraiva.

1930 —Dioclecia Véras Bezerra Trindade, Emília 
Fernandes e José Fernandes.

1931 — Dioclecia Véras Bezerra Trindade, Emília- 
no-ncles e José Fernandes.

Fm- 193f . ~  Dl°ch}cia Véras Bezerra Trindade, Djanira 
*** (]nterina) e Romilda Cavalcanti.

~  j08Cfa Sampaio, Romilda Cavalcanti e-
lema. Véras Bezerra Trindade.
1934 Maria Lidia Dias, Maria do Nascimento
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Trigueiro e Bjanira Farias, êsta interinamente em 
substituição a Romilda Cavalcanti.

1935 _  Maria do Nascimento Trigueiro, Ester 
Alves de Melo e Izabel Maria do Nascimento.

1936 — Maria do Nascimento Trigueiro ãa Gosta 
(a mesma dos auos anteriores, qiie adquiriu novo nome 
pelo casamento), Placída Fragoso e Izabel Maria do 
Nascimento.

1937 — Maria do Nascimento Trigueiro da Costa, 
Placida Fragoso e Izabel Maria do Nascimento.

1938 — Maria do Nascimento Trigueiro da Costa, 
Ester Alves de Melo e Izabel Maria do Nascimento.

1939 — Maria do Nascimento Trigueiro da Costa, 
Izabel Maria do Nascimento e Leonor Maciel.

O Estado mantém, ainda, no município, três Es­
colas Reunidas, com 12 classes, nas vilas de Afonso 
Bezerra, Epitácio Pessoa e Fernando Pedroza, às 
quais nos reportámos minuciosamente nos capítulos 
referentes àqueles distritos, e uma Escola Izolada em 
Canto Grande.

O governo municipal sempre se interessou pela 
instrução primária, auxiliando, com a criação de es­
colas, a obra educacional do Estado.

Atualmente a Prefeitura mantém e subvenciona  

as escolas " Dom Bosco” , “ São Miguel” , “ Bela Vista” , 
“ Ferra do Lombo” , “ Juvencio Tassino” , “ Barra Ver­
melha” , “ Gurupá” , “ Riacho da Onça” , “ Serra Aguda^ 
“ Trapià” , “ Bonfim” , “ Tupá” , “ Afonso Bezerra” , “Sa°
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Pedro”  “ Canto Branco” , e “ São Felipe” , distribuídas 
por diferentes pontos do município, com a matrícula 
total de 444 alunos.

Além destas, funcionam 5 escolas particulares, 
sem incluir a “ Escola Apostólica Cura d’Ars” , man­
tida pela paróquia com o fim de preparar candidatos à 
carreira eclesiástica. Não é a primeira de iniciativa 
paroquial. Em 1922 existiu a aula paroquial de pri­
meiras letras, “ São José” , dirigida pela professora 
Patrícia Amélia Ferreira Souto.

Imperdoável seria esquecer os benefícios prestados
T  T f  < Um an° ’ Pda “ S°<*edade dos Amigos da 

stola , fundada em 15 de junho de 1929, e desapare­
cida em fins de 1930.

HoIire essa agremiação teremos de fazer, quando 
miarmos da vida associativa angicana, comentários 
m<ns amplos, restringindo-nos, agora, ao registo do 

relevante trabalho na difusão do ensino primário.
Manteve^ “ S. A . E .”  os seguintes estabeleci­

dos gratuitos, para crianças e adultos:

seeu.Ír VÍl<1: ESC° la Noturna “ José Augusto” , com o 
êumte corpo docente: Diretor -  Manoel Alves Filho;

PerreirTta h BüBasWr f® Costa fr e ir a ,  Vicente 
perrfi,. rl}osa, Vanderlindem Germano, Francisco
biu , Z  TlnÍ0 6 Romul° Vanderlei. A matrícula su- 

frequência a 31.
w !  Ĉ aP^as, (hoje Afonso Bezerra) : A Escola 
oi» J V  7 ena] LamarUne” - Dii’dor -  Leão Zor 
Juvina r  ■ professores; João Teonácio Bezerra, 

iconacio Bezerra, Antônio Pedro Alves Filho
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e Luiz Teonacio Bezerra. Matrícula: 90 alunos. Frcv j
quêucia: 48. dP

Em Epitáàio Pessôa: A Escola Noturna “ Gonzaà 
ga Galvão” . Diretor. — Justino Xavier de Souza; 
professores: Diomedes Xavier da Costa, Luiz Moura 
Cabral, Casemiro Soares de Souza, Afonso Ligorio de 
Souza, Aurino Marinho e José Xavier de Menezes.. 
Matricula: 22. Frequência: 20.

Existiu sempre um problema na instrução pri­
mária de Angicos. Froblema até agora insolúvel, por­
que envolve causas as mais diversas, ainda por ser 
estudadas .pacientemente. É a matrícula do 
Escolar “ José Rufino” .

Falemos com os números. Ano a ano, decresce- 
a concorrência àquele estabelecimento, instalado, como 
é de prevêr, nas condições melhormente permitida» *
pelo meio.

Eis a matrícula dos últimos seis anos.

1934 ................ . 132 alunos
1935 ................ ........ 119 ”
1936 ................ . .. 130 ”
1937 ................ . . . .  133 ”
1938 ........... .. 106 ”
1939 ............... . . .  104 ”

* (jí'
É verdade que, em 1936 a matrícula foi rn 

que em 1935, repetindo-se o fato em 1937, em

a n g i c o s 211

ao ano anterior. Mas, o que está evidente é que a sua 
tendência é baixar, mal grado essas ascensões ligadas 
a motivos eventuais, por certo.

O mal, porém, não é de hoje. Encontro no rela­
tório do Presidente da Intendência, em 1922, esta 
referência:

‘•Tenho observado que o ensino 
ministrado no Grupo Escolar não 
corresponde à expectativa geral. 
A frequência daquele estabeleci­
mento de ensino é insignificante” .

Enquanto tal fato se verifica na casa oficial de 
educação, a matrícula das escolas particulares cresce 
sem solução de continuidade.

Onde buscarmos motivos para isto?
Houve quem visse nessa preferência pelo ensino 

particular a adopção, ainda, dos castigos físicos e 
corporais.

Hoje, porém, já não se póde aceitar esta razão, 
Pois, sabemos que, nas próprias aulas particulares, de 
muito desapareceram aqueles velhos métodos de dis­
ciplina.

Qual, pois, o motivo?
Inconveniência do horário? Falta de recursos? Mé­

todos inaplicáveis?
São téses que despertam a curiosidade, e, mais 

ainda, devem acordar a competência pedagógica dos 
Penicos para que demos ao assunto uma solução ur­
gente e proveitosa.



212 A l u i z i o  A l v e s

Afóra êste problema, há outro igualmente inte- | 
ressante: a criação do curso complementar.

Conhecidas são, por demais, as condições de po­
breza do nosso povo. Difícil seria imaginar o sacri­
fício feito pelos pais sertanejos para enviar a Natal, ij 
quasi sempre, ou a Mossoró, dificilmente, os seus fi­
lhos que desejam continuar os estudos.

Ora, a existência, aqui, do curso complementar 
aboliría êsse sacrifício, pelo menos, durante dois anos, 
retendo os jovens no Grupo Escolar, e evitando que' 
os responsáveis pela sua educação os sustentassem ; 
quando nessa preparação ao curso secundário, na ca­
pital, de vida mais cara e difícil.

Para êsses dois problemas chamamos a atenção dos 
poderes públicos.

Nos dias atuais a instrução primária já não sa­
tisfaz. É preciso ir-se mais longe. E o caminho natu­
ral é o curso complementar, por cuja criação nos de­
vemos bater, com o ardor dispensados às causas justas 
e nobres.

E quem sabe si, com esta solução, não se resol­
verá o outro problema, aumentando a matrícula do 
Grupo, em todos os cursos, porque neles já se encon­
trarão maiores vantagens e êxito mais seguro?

Fruto dessas reflexões necessárias e proveitosas, 
é, sem dúvida, a construção do “ Colégio Pe. Felix , 
já iniciada, movimento que congrega todas as cias* 
ses sociais do município, tendo à frente o vigário da 
paróquia, Pe. Manoel Tavares de Araújo, e o aP010 
do governo local, dirigido pelo prefeito Baltasar 
Pereira.
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No ano de 1941 terá logar possivelmente a insta­
lação desse educandário, destinado a desempenhar na 
vida social angicana, um grande papel de formação 
moral, cívica e inteletual.



X X II

Vida, associativa — Imprensa

A atração da população sertaneja pela reunião 
social, foi sempre mudo fraca e escassa.

Por muito tempo, vivemos como que dissociados 
do meio, e as nossas casas eram compartimentos es­
tanques, sem um élo mais forte que as ligasse pela 
necessidade social.

A transformação desse háb.to, vem se operando 
nesses últimos anos, e muito lentamente.

Daí, a nossa indiferença pelos agrupamentos so­
ciais, pela vida associativa.

A primeira associação que tivemos, segundo no­
ticias que tenho, deixando de parte as agremiações re­
ligiosas e políticas, foi a dos Escoteiros Angicanos. 
Fundou-a o telegrafista Orlando Ubirajara, sob os 
auspícios da Intendência, em 1921.

Quando da concentração escotista de 7 de setem­
bro de 1922 em Natal, para comemoração do cent®n 
rio da Independência, foram os escoteiros de Angic 
àquela cidade, tomando parte em todas as solenida e&| 
pelo que receberam do prof. Luiz Soares, dina
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continuador da obra de Henrique Castriciano, os me­
lhores elogios.

Sucede-lhe pela ordem cronológica, a “ Sociedade 
dos Amigos da Escola” , fundada, em 1929, por inicia­
tiva do prof. Francisco Véras Bezerra, para combater 
o analfabetismo, nos moldes de associações congêneres 
de São Paulo.

Foi instalada a 15 de junho daquele ano, e reco­
nhecida de utilidade pública, pela lei estadual n. 723, 
de 25 de outubro de 1929, recebendo da administração 
Gonzaga Galvão o mais decidido auxílio material e 
moral.

Constituiu um belo movimento de proveitos reais 
para a nossa vida cultural, e pena é que tenha sido 
tão efêmera a sua vida? desaparecendo em 1930.

Mantinha, na vila, a Escola Noturna “ José Au­
gusto” , além da Biblioteca dos Amigos da Escola, 
coin um amplo salão de leitura, cerca de trezentos 
livros, e jornais de todos os pontos do país.

A sua diretoria era assim composta:: — Presiden­
ta  de honra: Francisco Gonzaga Galvão e Sebastião 
Vieira Dantas, respectivamente prefeito e presidente 
da Intendência. Administração: — Presidente: Fran­
cisco Véras Bezerra; Vice-Presidente: Manoel Alves 
Filho; Secretário: Vicente Ferreira Barbosa; adjunto 
e secretário: Francisco Torres Péres; Orador: Ro- 

^Ul° Vanãerlei; Adjunto de orador: Francisco Pinto; 
esoureiro: Baltasar Pereira; Adjunto de tesoureiro: 
®ão Januário de Oliveira; Bibliotecário: VanderUn- 
em Geimano; Adjunto de bibliotecário: Joaquim 
crnardo de Menezes.
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Em Carapebas (hoje Afonso Bezerra), funciona-i 
va uma Sucursal que mantinha a Escola Noturna “ Ju- 
venal Lama/rtine” , e era dirigida por José Gabriel Ave- 1 
lino, presidente; João Batista Alves Bezerra, tesou-j 
reiro; e Leão Xavier da Costa, secretário.

Em Epitácio Pessoa mantinha outra sucursal, com 
a Escola “ Gonzaga Galvão” , e dirigida por José Pe- ,■ 
reira da Silva, presidente; Luiz Felipe da Câmara, te- . 
soureiro; e Justino Xavier de Souza, secretário.

Graça à ação dessa sociedade, circulou o primeiro j 
jornal de Angicos, “ O Cabugí” , assinalando-se pela 
evocação ao nosso passado.

A S. A . E. funcionou no prédio hoje da Usina 
de Luz, à rua Gonçalves Lêdo.

Também em 1929, existiu o “ Angicos Futebol 
Club” , que realizou alguns jogos com os municípios 
vizinhos. Desapareceu em 1930.

Após o movimento revolucionário, caímos em gran­
de letargia, da qual despertamos em 1936, com a fun­
dação da “ União Recreativa Angicana” , depois trans­
formada em “ Sociedade Recreativa Angicana” , á praça 
J. da Penha.

Visava desenvolver o mais possível as relações 
sociais, aproximando a população do município e das 
cidades vizinhas.

A sua instalação realizou-se a 15 de novembro de 
1936, com a presença do Mons. João da Mata Paiva, 
presidente da Assembléa Legislativa no exercício d» 
cargo de governador, engenheiro Gentil Ferreira, Pre' 
feito de Natal, deputado Pedro Matos, “ leader” da
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maioria na Assembléa Legislativa, outras autoridades 
e grande assistência.

No ato, falaram o orador-oficial Aluizio Alves, o 
vice-orador Clidenor de Oliveira Costa, e o deputado 
Pedro Matos.

Após, foi empossada esta diretoria: — Presidente 
de honra: Prefeito Baltasar Pereira; Vice-Presidente: 
Manoel Alves Filho; Presidente efetivo: dr. Francisco 
Calaça; Vice-Presidente: Francisco Torres Péres- IA 
secretário: Vicente Ferreira Barbosa; 2.° secretário 
José Moura de Vasconcelos; Orador: Aluizio Alves; 
Vice-orador: Clidenor de Oliveira Costa; Tesoureiro: 
Vanderlindem Germano da Costa.

A S. R. A . deixou de existir em 1939.
Atualmente, funciona o “ Angicos Futebol Club” , 

fundado em 1938, para incrementar o desenvolvimento 
físico da mocidade. Tem realizado encontros amisto­
sos nos distritos e cidades vizinhas.

O primeiro jornal de Angicos foi “ O Cabugi” ,. 
canário, de ótima feição material e expressiva cola- 
”°raS®V que circulou em 1929 e 1930.

Devemo-lo ao prof. Francisc-o Véras Bezerra, seu 
etor, auxiliado pelos srs. Zacarias de Araújo, Vi- 

®eate Barbosa e José Gabriel, redatores; Francisco 
urres Péres, secretário, e Vanderlindem Germano,

o úlríe ’ N° segundo ano de existência, que, aliás, foi 
ano, o redator Zacarias de Araújo deixou o cargo,. 

e Passou a ser exercido por Romulo Vanderlei.
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Contendo oito páginas, cüidadosamente compos­
tas e impressas nas oficinas do “ Diário de Natal ’ , na 
capital do Estado, e com amplo serviço de clicherie, 
“ O Cabugí”  marcou época no periodismo sertanejo. 
Foram nele publicados os nossos primeiros estudos 

1 históricos, da autoria de Véras Bezerra, e biográficos, 
de Zacarias de Araújo e Vicente Barbosa.

O seu primeiro número, do qual publicamos um 
jac-simile, apresentava o seguinte artigo editorial:

“ Este é o primeiro jornal que se publica em 
Angicos. Quer dizer que, na imprensa angicana, 
somos os precursores. Esta circunstancia, todavia, 
não nos envaidece, porque fôra melhor pudésse­
mos hoje proclamar a existência de dezenas de 
jornaes na historia local.

O jornal, no sertão e alhures, é tão util e 
necessário quanto a escola. Esta serve a numerôjS 
contado de discípulos, aquele ensiua a centenas 
e milhares e vae aonde não alcança a palavra 
do mestre.

Ambos, escola e jornal, se completam com 
o livro, vertice de luz, manancial onde todos se 
abeberam.

Sobre os outros factores do aperfeiçoamento 
social, tem o jornal a vantagem da nov.dade e 
da oportunidade. Corre á margem da vida, « 
parelhas com o tempo, assign alan do-lh e as o 
correncias de variados matizes. . i

Angicos, berço de jornalistas da estatura .
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Pedro Avelino e J. da Penha, tem em mui alta 
conta a finalidade do jornal.

O nosso aparecimento, rompendo difficulda- 
des mil, explica essa comprehensâo louvabilis- 
sima.

Apparecemos tarde, é bem certo, mas sempre 
apparecemos. E a demora justif.ca-se pelos em­
baraços de ordem material que sempre atuaram 
em sentido contrario ás aspirações das boas in- 
telligencias da terra.

E ainda hoje não foram conjuradas essas di­
ficuldades materiaes. Para que surgíssemos houve 
mister batéssemos ás officinas da capital.

Disso, ninguém se admire, porque o primeiro 
periodico que surgiu em Natal, por iniciativa do 
padre Francisco de Britto Guerra, em 1832, era 
impresso no Maranhão, depois no Ceará, e final­
mente em Pernambuco. Com o decorrer dos tem­
pos é que o Natalense teve officinas próprias.

Por esse caminho enveredou também O CA- 
BUGY, nome caprichosamente escolhido para o 
nosso cabeçalho.

“ O Cabugy” , 'cone de pedra, formosa eleva­
ção sertaneja, balisa como que a Natureza plan­
tou em nossa terra, para arrastar para dentro as 
contribuições do progresso de fóra ,— O Cabugy 
é o nosso lema, é o nosso guia.

Na sua grandeza senhoril elle nos suggere o 
roteiro das nossas cogitações, que devem pairar 
sempre em alturas que lhe não desmereçam o 
nome.
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Do tamanho do Cabugy é o nosso idea1, que 
não é de pedra, mas tão solido e tão firme coma 
a estructura da nossa collossal montanha de 
granito.

Saudamos nesta alvorada da imprensa re­
gional as distintas autoridades do Município e 
do Estado, a imprensa do interior e da capital, 
e particularmente a honrada e laboriosa popula­
ção de Angicos, em cujas mãos depomos a se­
mente do nosso ideal, para que não lhe falte o 
estimulo necessário á germinação e á vida” .

“ O Cabugí” , desaparecendo em 1930, deixou, ape­
nas, como contribuição à história, dois exemplares.

Em 1937, circulou “ O Clarim” , de dimensões me­
nores, mas disposto aos mesmos objetivos de defesa 
dos interesses locais.

Propunha-se a circular mensalmente, e a sua re­
dação era constituída de Aluizio Alves, diretor; Clir 
denor de Oliveira, redator, e Eduardo Péres, gerente.

Todavia, os mesmos embaraços materiais de 9ue 
se queixavam os dirigentes de ‘‘ O Cabugy” , angustia­
ram aos do “ O Clarim” , que, apenas, circulou em 
março e abril de 1937.

.Nisto, consistiu, até hoje, a nossa imprensa. Ten­
tativa modesta, mas, que revela o amor à causa, ® 
temos esperança de que êle, muito breve, se extravasse 
num órgão legítimo na defesa dos nossos ideais, e n - 
vigília contínua ao nosso passado.
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X X III

FIGURAS LITERÁRIAS: Vi­
cente Aires — Manoel Gerni- 
niano — redro Avelino — J. 
da Penha — Vicente Germano — 
Afonso Bezerra.

Não obstante a ausência de imprensa local e de 
associações culturais, Angicos cònta, no seu passado, 
com algumas figuras de inteligência voltada às letras, 
«mas vivendo e morrendo na angustia do meio, outras 
rdhando e se irradiando onde quer que os tenha le­

vado o destino.
É preciso, assim, estabelecer, no estudo, mesmo 

superficial, da nossa história literária, três fases: uma 
e°oh P°étas P°pulares, escondidos na sua humildade 

fígados a torcer a vocação pelas necessidades vul-
audíb '^a outra dos que, pelo próprio esforço e
y Ueia das investidas, conseguiram ostentar o brilho 
. rios° do seu talento; e outra, ainda, dos que, mal 
com1 °S aqui? P°deram P^ojetar-se diante do futuro
corto Uma esperanSa de êxit0 seguro, e a quem a morte 

u o vôq logo ao desferir.
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Dentro destas três telas, mal debuxadas, movem-se, [
entre alternativas de triunfo e de fracasso, os nomes
obscuros de Vicente Aires de Souza Monteiro, Manoel
Geminiano Teixeira de Souza, ou as figuras conheci- . 
das e saudosas de Pedro Celestino Avelino e José da 
Penha Alves de Souza, sem que ofusquem, todavia, as 
esperanças de Vicente Germano e Afonso BezerrtffiÊ 
tão cêdo roubados ao nosso convívio.

Yejámo-los em ligeiros traços biográficos, para 
que melhor se aquilate de sua vida e de sua obra: '

VICENTE AIRES DE SOUZA MONTEIRO

Para se compreender Vicente Aires de Souza Mon­
teiro, e os seus humildes versos, jamais publicados, é 

preciso conhecer o sertão.
O dom faz o poeta. Mas, ninguém póde negar que 

o meio-ambiente auxilia poderosamente a sua inspira­
ção, impelindo-o à vitória ou enterrando-o na obs­
curidade .

Daí, perderem-se muitas vocações, sem o estímulo 
da publicidade, sem o alicerce da cultura, diluidos us 
imensidão da terra desconhecida.

Êste foi o drama de Vicente Aires e Manoel 
miniano, relegados ao esquecimento pelo atraso 
época, pela falta do jornal que os estimulasse na 
calada suave do sentimento.

Vicente Aires viveu, lutou e morreu no A n p l  
dos meiados do século passado. Angicos-quasi-fa&en
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-de-criar, tímida esperança de progresso, desenhada, 
no tecto incerto do casario humilde.

Nem por isso, deixou de ser um poéta, inspirado 
e talentoso, em quem a vocação supria a ignorância, 
que a escola primária da época não poude vencer.

Mas, perderam-se quasi todas as manifestações de 
sua inteligência, improvisadas na tristeza da vila quié- 
ta, para o deleite íntimo e o aplauso caloroso de alguns 
amigos.

Êle mesmo quasi se perdeu. Hoje, as notícias a 
seu respeito são falhas, incompletas, e assim mesmo, 
só nos chegaram guardadas por um coração amigo e 
generoso.

O seu nome transpôs o tempo, apenas, através de 
documentos frios, por êle escritos como escrivão de 
1834 a 1855, e como presidente da Câmara Municipal, 
na qualidade de vereador, de 1845 a 1848, em virtude 
da ausência do capitão Jerôrtimo Cabral Pereira de 
Macedo, eleito para o quatriênio que o alferes Florên- 
cio Octaviano concluiu.

Exerceu ambas as funções num período agitado 
da vida angicana, quando se debatiam, em campanha 
cerrada, os que a desejavam independente, e os que 
procuravam impedir a sua autonomia.

E fê-lo, dizem os documentos do tempo, com sere­
nidade e paciência, sem contudo perder a energia nos 
momentos em que eia se fazia necessária.

Mas, Vicente Aires não era, propriamente, o ho­
mem público. Obrigaram-no a essa contingência, a 
necessidades de viver e a confiança dos conterrâneos.

Nele borbulhava inquieta a alma do poéta, en­
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chendo as horas vasias com os versos toscos, e soltados 
a esmo, num esbanjamento que era o melhor atesta­
do de sua visão soberana sobre a vida vulgar.

Os que abaixo se seguem, salvos do esquecimento 
graças à memória de André Trindade, foram tecidos 
num desses momentos de espiritualidade, quando um 
seu admirador deu-lhe o Mote “ Tudo se acaba, no 
mundo. . . ”

Desvanecido, Vicente Aires, o pequeno criador, 
esqueceu, por um instante, a atividade rural, para 
acordar dentro d’alma o sentimento da poesia, sem 
qs ademanes rigorosos da métrica e sem os grandes 
vóos audaciosos, mas com um sentido filosófico, pro- 
prio de quem sabe sentir e pensar.

Transcrevemos abaixo a sua resposta, numa ho­
menagem póstuma à sua inteligência sepultada no 
«olvido:

M o t e

Tudo se acaba no mundo

1 — Quando alguém exercitando 
Alto cargo e grande posto 
Mostra carrancudo rosto 
Aos pobres que o vão buscando,
Não pensa que Deus voltando 
Também seu rosto iracundo 
Diz a esse tolo imundo 
Olha, vê, atende, louco 
Que para ti daqui ha pouco 
Tudo se acaba no mundo.
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2 Eu também da mesma sorte 
Se obro soberbamente
Creio que Deus de repente 
Sobre mim envia a morte 
E cheio de um pavor forte 
Pesaroso me confundo 
Igual a outro moribundo 
Avido vou' dando fim,
Já cuido que para mim 
Tudo se acaba no mundo.

3 — Não ha nada desejado 
Como a funesta riqueza,

• Fidalguia e gentileza 
E contudo, tudo é nada 
A joia mais desejada 
O tesouro mais fecundo 
Tudo é nada neste mundo 
Tudo é cinza, pó e lodo 
Acaba-se o mundo todo 
Tudo se acaba no mundo.

4 — Aoncle existe Salomão 
Kei tão sabio e opulento 
Já desceu de seu assento 
E jaz debaixo do chão 
Nem mais ossos haverão
De um monarca sem segundo, 
Entendimento tão profundo 
Outro igual não se vê,
Contudo acabou porque 
Tudo se acaba no mundo.
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5 — Seja homem grave ou vil,
Seja branco, seja nobre,
Seja rico, seja pobre,
Seja fraco ou varonil,
Seja medonho ou gentil,
Seja primeiro ou segundo,
Seja direito ou corcundo,
Seja Bispo seja Papa,
Seja o que for nada escapa,
Tudo se acaba no mundo.

6 — Se alguém te injuriar 
Não te vingues, obra isto,
Perdoa por Jesus Cristo
E deixa o mundo falar. . .
Se aiguem te avaliar 
De grave ou vil no mundo 
Diz a esse tolo imundo;
Meu eclitico com que estás?
Eu só quero o céo que o mais 
Tudo se acaba no mundo.

Estas glosas, nas quais, apenas, alterei a ortogra 

fia, foram as únicas que, até agora, pude colher e 
Vicente Aires. Alegra-me, porém, ver que elas, P°r 
si sós, atestam o talento daquele meu conterrâneo . 

quecido, para quem ainda falta uma homenagem  

justiça.
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II

MAiSOEL GEMINIANO TEIXEIRA DE SOUZA

Manoel Geminiano Teixeira ãe Sousa foi outro 
poeta humilde, em quem a poesia era menos rasgo 
de inteligência e mais alegria íntima, suprindo uma 
vocação infelizmente perdida.

Pilho de José Vitaliano Teixeira ãe Souza e d. 
Urbana Martins ãe Souza, teve, apenas, as letras min­
guadas de uma escola rudimentar.

Nascido em 1848, em Angicos, viveu sempre na 
penumbra, entre os afazeres suaves de sacristão, e, 
por algumas vezes, promotor interino da capela. ’ ’

Seu pai era influência política nas hostes con­
servadoras, dirigindo com aprumo e habilidade um 
grupo de amigos, fieis à sua política e ao monarquismo.

Temos razão de supôr que as tendências poéticas 
de Manoel Geminiano não agradavam à família. O 
seu irmão José Paulino, menos inteligente do que êle, 
conseguiu a cadeira de professor, em Assú, e teve pro­
jeção mais destacada no cenário do tempo.

Manoel Geminiano, moreno, baixo, barba fechada, 
* eio, e míope, (e vem daí o apelido Manoel Geguinho 
\ COtto muitos 0 tratavam) ficou na humildade, com os 
K P  s versos, iniciados aos dezoito anos, e recalcando 
|  ret»eldías de sua alma sonhadora.
« P'ez> durante toda a sua vida, três curtas viagens: 
B e «n a ^aU*ana Matos, outra a Jardim de Angicos, 

a Assú, esta última em visita ao irmão, e sua 
i P°Sa Ana Ctúndida da Costa Pinheiro.
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Quando casou, já ultrapassára os quarenta anos. I 
E não deixou descendência de sua mulher, sua prima j 
legítima, que tinha o lábio superior partido e a quem ] 
cheguei a conhecer.

Na inauguração do Telégrafo Nacional em Angi­
cos, a 15 de setembro de 18S1, depois de falarem os 
drs. José Moreira Brandão Castelo Branco, José Mo­
reira Brandão Filho, e o encarregado da estação Leo- 
degário Ferreira Coelho, Manoel Geminiano pediu a 
palavra, e em nome do povo, saudou o novo melhora­
mento. Discurso simples e desataviado como poderia 
ser, denotou, porém, o seu lindo talento.

A sua produção poética foi grande., Em 1881, 
disse-me Bibiano Bezerra, seu amigo e admirador, que 
passou uma semana escrevendo todos os versos num 
alburn, à medida que eram ditados pelo poéta. Infe- 
lizmente, até agora, não me foi possível encontrar êsse 
caderno, apesar das minhas constantes pesquisas.

Entretanto, transcrevo abaixo algumas dessas poe­
sias, guardadas pela memória feliz daquele amigo, e 
nas quais poderemos verificar a simplicidade do seu 
éstro, condizente com a época e a sua ignorância, mas, 
e sobretudo, reveladora do seu talento, olvidado P^0 
ambiente, ainda incapaz de compreende-lo.

Em Assú, deram-lhe, para glosar, o mote “ iM 
mijo por teu respeito” .

Assú, a cidade literária do Rio Grande do Noite» 
primava pelos poétas populares e talentosos, due 
tribuiam, com abundância, os seus gritos d'alma- ^

Manoel Geminiano, porém, não se perturbou n 
se perdeu. Aceitando a oferta, assim a respondeu-
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„ M o t e

Meu anjo por teu respeito 

G l o s a

1 — Derribo fortes cadeias, 
Quebro pesados grilhões, 
Venço afamados leões,
Encaro lutas mais feias, 
Derramo o sangue das veias, 
Expondo, ás balas, o peito, 
Contanto que seja eleito.
Na conquista do amor,
Morro sem sentir a dor 
Meu anjo por teu respeito.

2 — Quem recúa ante o fuzil 
Ou a lâmina da espada
E não morre por sua amada, 
É ser covarde, é ser vil!
E tu que és anjo gentil 
Com quem sonho em meu leito, 
Vendo teu rosto perfeito 
Ouvindo tua linguagem,
Luto com toda coragem 
Meu anjo por teu respeito.

3 — Si eu tivesse um rival 
Que me chamasse á batalha: 
Não me intimida a metralha 
Nem a ponta do punhal
E nesta peleja mortal
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Nem mesmo a morte regeito,
Si para ganhar o pleito 
For mistér perder a vida,
Eu a darei (por perdida 
Meu anjo por teu respeito.

4 — Meu anjo, em tua defeza 
Eu brigarei com valor,
Porque tens o resplendor 
Da mais sublime beleza,
Si me tiveres firmeza 
Teremos gosto perfeito:
Eu a tudo me sugeito 
Só para te ver feliz, ,
Farei o que nunca fiz 
Meu anjo por teu respeito.

Além desta, improvisada com inefável felicidade, hâ 
outras poesias interessantes de sua lavra, que vou 
transcrever, para tirá-las do ineditismo a que até hoje 
estiveram sepultadas.

Eis um diálogo entre um lavrador prejudicado por 
um pássaro, e êste cioso dos seus direitos de dono 
das campinas:

O cajaca e o lavrador

— Que fazes, ob lavrador 
Que estás tão fatigado?
— Estou plantando sementes 
Para arrancares, malvado!
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— Eis-me aqui meu lavrador 
Para fazer a empreza,
Pois que procurar a vida 
Não acho ser safadeza. . .

— Dizei-me infame cajaca, 
Dizei-me, pérfido, ruim 
Porque não te alimentas 
Da semente do capim?

— A semente do capim 
Esta tenho reservado 
Para quando se acabar 
A  lavoura do roçado.

— Miserável passarinho 
Tenho p'ra quem trabalhar 
E é uma dívida sagrada 
Que eu preciso pagar.

— Espera meu lavrador,
Eu quero pequena parte;
Meu consumo é muito pouco 
Só quero o quanto me farte.

— O lindo passaro canario 
Que côr, que cântico excelente, 
E tú, malvado, até nas penas 
Tens uma côr diferente!
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— A côr eu fico calado,
Ele bonito e eu feio 
Quanto ao cântico, isto não!
Também tenho o meu gorgeio.

— Tão pequeno e malfasejo 
De quem não precisa o mundo 
Até nos irracionais
Se encontra vagabundo!

— Basta senhor lavrador 
Até aqui eu cheguei
Mas as suas ameaças 
Eu vou dar parte ao meu rei.

— Vocês também têm um rei 
Onde é este reinado?
— E onde já vistes nação 
Que não tenha seu Estado?!

— Pólvora, chumbo e espingarda 
Tudo isto eu já comprei
Para acabar com você 
E o malvado do seu rei!

Transcrevo, ainda, a seguir, outros versos de Ma­
noel Geminiano, porque salientam outra feição de sua 
inteligência, saindo da simplicidade da poesia acuua 
publicada, para considerações mais profundas, em T10 
se denota certo sentido filosófico:
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O g e n i o

O genio é grande, a idéia é forte,
Nem mesmo a morte lhe embarga o passo, 
Quando na lousa se encerra o homem 
Deixa em seu nome luminoso traço.

O genio ergue-se á mansão dos céos,
Colhe os troféos e sobre o mundo espalha,
E em seus vôos de sublime idéia 
Tem por estrela imortal medalha.

É pois o genio que nos dá alento 
E os pensamentos caminhando vão,
Visando sempre a idéia santa 
Que q genio planta na inspiração.

Genio p’ras artes que a indústria encerra,
Genio p’ra guerra que nos faz herói,
Genio p’ras letras civilizando o mundo,
Genio fecundo que nada o destrói.

Ah! quantos jazem na funérea campa 
Onde se encerra o que n’alma expande 
Quantos na vida, no mágico proscênio 
Que foi o genio que o fez ser grande!

Outras produções de Manoel Geminiano podería 
transcrever aqui, si não fossem demasiadamente longas- 

Aguardo-me, porém, para outra oportunidade, 
luando procurar reviver, dos dias passados, muitos
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■desses perdulários da inteligência, que a ignorância 
não permitiu que se projetassem à glória.

O que acima ficou, porém, serve para um juizo 
do que foi êsse poéta anônimo, irmão do sofrimento e 
da humildade, que só sabia gritar através dessas es­
trofes sem métrica, mas, cheias de sentimento e poesia.

III

PEDRO AVELINO

Quando se fizer a história sincera do jornalismo 
potiguar, com as suas lutas e os seus homens, haverá 
para Pedro Celestino da Costa Avelino uma auréola 
de glória.

Nascido em Angicos, a 19 de maio de 1861, entre 
as paredes humildes de um lar pobre, soube êle con­
quistar, pelo vigor da inteligência, uma posição defi­
nida e triunfante nos círculos literários brasileiros.

' Nunea a riqueza llie bafejou a vida. Seus pais, Vi­
cente da Costa Avelino, e d. Ana Bezerra Avelino, 
viveram dos parcos subsídios da advocacia provisiona- 
da, ou das magras rendas dum cartório sertanejo.

Pedro Avelino compreendeu, bem cêdo, que nao 
podia encerrar o seu talento na estreiteza da vila 
quiéta, deitada ao sol quente do nordeste, sem Pie' 
■ocupações e sem lutas.

Com 18 anos de idade partiu para o Recife on e 
colocou-se no comércio. De 1879 a 1884 viveu na 
pitai pernambucana, misturando as ocupações do

cão ingrato, com as delícias que os livros lhe propor­
cionavam . '

Em 1885 volveu ao Rio Grande do Norte.
Começa, então, a sua carreira literária. E espalha 

as chamas candentes de uma pena brilhante em artigos 
magistrais, comentários dos fatos políticos da época, 
discussões sôbre problemas econômicos e sociológicos.

De 1892 a 1894 redige, sósinho, “ O Caixeiro” , 
hebdomadário republicano. Escreve do cabeçalho ao 
pé da coluna, traduz telegramas, faz notícias, e para 
tudo nunca falta a palavra oportuna. O programa é 
ilimitado. “ O Caixeiro”  não é órgão de caixeiros, nem 
mesmo o órgão do comércio. “ Aspira a mais dilatados 
horizontes na arena jornalística” , diz o primeiro nú­
mero. E “ A República” , noticiando a sua circulação, 
escreve: “ É sério, sem tristeza, altivo, sem insolência” .

Èsse jornal, se marcou a sua influência na polí­
tica do Estado, acenando-lhe com o futuro auspicioso, 
uão o realizou. A vida política de Pedro Avelino foi, 
toda ela cheia de espinhos, entre campanhas sem conta 
e derrotas amargas, culpa, talvez, do seu temperamento 
impetuoso e arredio das acomodações.

Mesmo assim, chegou, ainda, a desfrutar uma si­
tuação de destaque, integrando, em 1S98, a redação da 
A República” , a voz da mais alta e prestigiosa cor­

ante. partidária do Estado, juntamente com Alberto 
aranhão, Juvenal Lamartine e Manoel Dantas, os 
ois primeiros, alteados, depois, à direção do Rio 

brande do Norte .
Deixou -‘ A República” , a 4 de setembro de 1901, 

ara dirigir “ A Gazeta do Comércio” . Foi o seu rom-
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tência pontilhada de sofrimentos, maiores amarguras, 
sem que, todavia, diminuísse o seu ardor combativo. 
A tão graves proporções chegou essa campanha, que, 
na noite de 18 para 19 de fevereiro, eram destruídas 
as oficinas do jornal oposicionista, palavra diária e 
corajosa contra a política do governo.

Resolveu, então, Pedro Avelino fixar residência 
no Rio de Janeiro. Demorando em Recife, dirigiu “ O 
Pernambuco, e fundou “ A Pátria” . No Rio, com Al­
fredo Varela, redatoriou o “ Comércio do Brasil” , fun­
dando, depois, “ O Correio do Brasil” , jornal variado 
e brilhante ao qual deu o melhor do seu talento.-

Colaborou, ainda, na capital da República, em 
todos os grandes jornais da época, notadamente, no 
“ O Paiz” , “ A Imprensa” , “ A Epoca” , “ Correio do 
Norte” , “ A Tarde” e “ A Razão” .

Em contacto com os mais prestigiosos vultos do 
momento político, foi nomeado, em 1912, prefeito do 
Acre, cargo que desempenhou por algum tempo.

Na chamada campanha da “ Salvação” , em que se 
pretendeu derrubar as correntes políticas mais tra­
dicionais da política nacional, esteve ao lado de JQŜ 
da Penha, no Rio Grande do Norte, combatendo, sem 
canseiras, o governo Alberto Maranhão.

Derrotados nessa luta, volveu ao Rio de Janeiro, 
onde exerceu as funções de tesoureiro da EstradaJH 
Ferro Central do Brasil, lugar em que a morte o e 
controu.

Em 1920 veio rever a terra maternal. Tinha^H 
peranças de restaurar a saúde em Angicos. Rca ® .
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melhorou. Voltando ao Rio, faleceu à meia-noite do 
dia 20 de julho de 1923, deixando viuva d. Maria das 
Neves Alves Avelino, com cinco filhos: Georgino 
Avelino, jornalista carioca; Vicente_ Avelino, dedicado 
à diplomacia, autor de “ Ideário” , livro publicado em 
Paris; Maria Alhertina Leite, esposa do Dr. Leite 
Junior; Isoling Avelino Waldvogel, esposa do Dr. Luiz 
Waldvogel; e Camilo Avelino,.

Com êle, findou.se uma das maiores vocações li­
terárias do Estado. Malgrado se lhe apontem defeitos 
políticos, o seu nome deve constituir uma glória para 
a uossa terra, porque, além de tudo, relembra um ho­
mem que, pelo seu próprio esforço, conseguiu vencer 
nos torneios da inteligência, resumindo num estilo bri­
lhante de mestre, as aspirações, os gritos, as paixões 
de nossa gente, fazendo-as queridas pelos que sabiam 
vêr, através de tudo, a clareza de uma inteligência 
maravilhosa e a dutilidade de uma pena inesquecível.

V

JOSÉ DA PENHA

De quantos, aqui nascidos, projetaram-se fóra, nos 
combates da inteligência e da admiração pública, ne­
nhum excedeu a José da Penha Alves de Souza, filho 
de José Francisco Alves de Souza e Maria Ingcia Alves 
de Souza.

lha -Nascido a 13 de maio de 1875, quando se desenro- 
a em todo o país a luta pacífica pela emancipação 

escravos, teria de ser, mais tarde, por uma coin-
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cidência curiosa, o reflexo dessa época, pelo seu te m *  
peramento arrebatado e pela sua coragem jamais 
negada.

Por isso, sentiu-se atraído pela carreira militar, j 
e para seguí-la apresentou-se ao Exército a 2 de agos- .1 
to de 1890, apenas, com 15 anos de idade.

A sua carreira foi rápida. A 3 de novembro de 
1894 era promovido a alféres. Estudando, foi primeiro 
tenente a 27 de agosto de 1908, e mais tarde, também 
por estudos, capitão, posto em que serviu desde 2 de 
agosto de 1911 até a sua morte. Fez o curso de três 
armas, pelo regulamento de 1898, e deixou, inapaga- 
veis, vários estudos sobre a vida militar, e seus pro­
blemas.

Espírito muito alto pelo vigor de um raro talento, 
tantas vezes desabrochado na tribuna, era natural que 
se interessasse pela coletividade política, especialmente 
quando as crises partidárias da época provocavam con­
flitos de consequências lamentáveis.

Servindo em Fortaleza, onde depois consorciou-se 
com ã. Altina Alves de Souza, testemunhou muitos 
desses casos políticos, e, muitas vezes, sua alma con- 
frangeu-se diante das cenas de barbaridade a que eram 
levados os homens pelos caprichos e ód.os partidários.

Após um comício de crianças, promovido pela opo­
sição ao governo Acioli, em que a polícia fez alguns 
disparos, ferindo vários dos presentes, foi para a im­
prensa, e com destemor, medindo já tudo que lhe P0" . 
deria acontecer, prejudicando a carreira e a vida, Ia 
vrou, em artigos candentes, o seu protesto de mibtar 
e brasileiro, terminando por advertir ao oficiab®®®-.
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que “ nada mais escorregadio do que um sólo enchar­
cado de sangue” .

Isto bastou para que as iras governistas se diri­
gissem contra êle. E, pouco depois, processado e preso, 
marchou para a Fortaleza do Brun, em Pernambuco.

Eecolhido, viu forjarem os seus perseguidores to­
das as peças do processo, mas, não desesperou. Ke- 
bateu a tudo com sobranceria, com valentia moral e 
com fé.

Sua esposa, aterrorizada diante dos fatos, preferiu 
a morte.

Diante da tragédia, José da Penha, em carta aos 
amigos, datada de 13 de janeiro de 1905, ainda diz, 
corajoso e invencível:

“ Agora cavado está mais um abismo, inson- 
davel como o destino da alma, a cujos restos êlle 
serviu de catacumba.

Tenho condenadas as fibras do coração ás 
derradeiras torturas do sentimento.

Escrevo de uma prizão, d’onde vi sàhir, ha 
três dias, para o campo santo, o cadaver da mi­
nha esposa.

Ligaram á fatalidade de sua morte as vila­
nias de uma perversidade e os excessos de uma 
competência legal cuja censura me veda fazel-a 
a disciplina de minha classe.

E adeante:

Com o desmoronar de minha família, não cahi 
no chão de joelhos; de pé recebi o golpe; de pé
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farei a resistência, enquanto não me parecerem 
de bôa inspiração, prudenciar e subterfugir em 
vez de pelejar descoberto. Até lá, sentirei como 
C. Barata, que ainda na prisão rangia os dentes, 
em desafio aos tyranos mais potentes” .

Dois meses depois, o Conselho de Guerra absol­
via o alféres José da Penlia, que, retemperado no 
sofrimento e na bravura, voltava para a luta que 
ainda havia de levá-lo ao túmulo.

Não descansou um instante. A imprensa do tem­
po está cheia de sua colaboração brilhante, afóra os 
livros que publicou, e dos quais conhecemos alguns: 
Pela Defesa Nacional — 1900; Aerostação Militar — 
tradução, 1901; Pela Pátria e pelo Exército — 1902; 
O Espiritismo e os Sábios — 1903; A Salinesia (sa- 
tira) 1904; Manual Militar — 1909, mandado impri­
mir pelo governo Hermes da Fonseca.

Em 1911 chefiou a campanha contra o governo 
Alberto Maranhão, neste Estado. Arregimentou cor­
religionários, foi para a imprensa e para a praça pú­
blica, e, em palavras de fogo, apostrofou o governo, 
protestou contra os atos que julgava injustos, prome­
tendo ao povo mais justiça e mais ordem.

José da, Penha teria feito muito se não fosse seu 
candidato a governador do Estado um filho do Pre' 
sidente da República, elemento extranho à terra, e p°r

"I O ’isso mesmo, antipático às simpatias populares. ® 
próprio, José da Penha, teria obtido muito mais se­
gura solidariedade, do que êsse delegado da polítlca 
federal.
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Derrotado, porém, depois de uma luta tremenda, 
com tiroteios, prisões e perseguição tenaz, ficaram desse 
tempo, para a história política de nossa terra, o seu 
desassombro invejável, a vibração de sua palavra 
candente.

Em Angicos, falando aos conterrâneos e correli­
gionários, recordou a sua meninice, a infância des­
preocupada dos bons brinquedos, para terminar, ao 
olhar um grupo de pedras, com essa promessa real­
mente corajosa: “ Meu coração tem a dureza daquelas 
pedras. E com, este rochedo de carne hei de esmagar 
o oligarquia dominante” .

Mal sabia êle, que o seu fim estava próximo.
Voltando ao Ceará, onde fôra eleito deputado 

estadual, teve de enfrentar a sedição do Joazeiro, de­
fendendo o seu colega e amigo cel. Franco Rabelo.

Na tribuna da Assembléa a sua voz diária quasi, 
verberava a revolução jagunça, e, apertada esta, dei­
xou o exercício do mandato, para, à frente de uma 
companhia da polícia, defender a legalidade ameaçada.

Dias e noites resistiu ao ataque inimigo. A sua 
presença nas trincheiras era quasi uma certeza de 
vitória.

Mas, o seu destino foi outro. Na tarde de 21 de 
luereiro de 1913, saiu a cavalo em inspeção pelas re­
dondezas. Aí, uma bala traiçoeira o matou.

Debalde, os seus comandados esperaram pelo Chefe. 
Encontraram, mais tarde, depois de uma busca aflita, 
0 seu cadaver.

Ruiram, de repente, todas as esperanças. Trans- 
dida para a cidade a notícia fatal, logo cessaram os
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A saúde precária, porém, não lhe deixou correr 
muito para o triunfo. Traiu em meio à jornada, 
cercando-lhe a vida de espinhos, na hora em que devia 
começar a colheita das flores.

Proximo à morte, diz-me a sua viuva, perante o 
padre Júlio Bezerra, conterrâneo e amigo, abjura a 
maçonaria, da qual era gráu trinta e três, para fazer 
jús aos sacramentos da Igreja.

Confessa-se, recebe a extrema-unção e expira, com 
a melancolia de um sonhador ferido no mais profundo 
sono.

VI

AFONSO BEZERRA

Belo talento literário foi Afonso Ligório Bezerra, 
filho de João Batista Alves Bezerra e ã. Maria Mon­
teiro Bezerra.

Nasceu na antiga povoação de Garapébas, que 
hoje tem o seu nome, a 9 de junho de 1907, e faleceu, 
em Natal, a 8 de março de 1930, às 8 horas sepultan- 
do-se às 16.

Vida curta, mas, bem vivida, pela influência mu­
ral de que se impregnou, no culto das melhores vir­
tudes cristãs.

Aprendeu as primeiras letras com Vicente Bar­
bosa> e João Correia.

Em 1923 ingressou no Colégio “ São Antônio , 
então sob direção diocesana, e naquele estabelecimento 
fez todo o curso secundário, sempre estudioso e bri­
lhante.
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Ascendeu, em 1928, à Faculdade de Direito de 
Recife, e quando morreu ia cursar o seu terceiro ano. 
Uma nota que não deve ser esquecida é que, logo no 
2.° ano, preparou toda a matéria de Direito Comercial 
da série seguinte, prova do seu acendrado amor ao 
estudo.

As suas tendências literárias foram demonstradas 
desde a infância. Aos doze anos, enviou para uma 
revista carioca um conto sertanejo, que, publicado, 
mereceu os melhores encômios.

Colaborou assiduamente no “ Diário de Natal”  e 
n'“ A República” , de Natal, e n’“ A Tribuna”  de Recife, 
algumas vezes escondido sob os pseudônimos de Lauro 
e Alipio Serpa.

Toda a sua obra literária, digna, aliás, de ser en- 
feixada num volume, versou sobre a defesa dos ideais 
cristãos e sobre a vida sertaneja.

Foi, assim, um belo reflexo de sua vida.
Nascido em pleno sertão, sentindo, com alma de 

sertanejo, os dramas silenciosos da terra, perserutando 
as angústias de sua gente, não poderia deixar de ser 
um enamorado constante desse assunto, que transpôs, 
num estilo límpido, para contos vivos de realidade, de 
perfume, de amor.

Não erraríamos, talvez, vendo no seu estilo lite­
rário, a influência de Afonso Arinos, com poemas 
cheios de espinhos, de sêde, de fome, de miséria, e de 
flores e alegrias também, num retrato, tanto quanto 
possível fiel da terra torturada do nordeste.

A outra face dos seus escritos-defesa dos ideais 
cristãos, — representa uma valiosa contribuição ao tra-
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balho apostólico da corrente católica que Jackson de 
Figueiredo despertou ,para os combates da Cruz.

São comentários sérios, brilhantes, ardentes de 
apologética, de ataque cerrado aos costumes pagani- 
zados da sociedade moderna.

Toda a sua atividade intelectual refletiu, assim, 
a bela trajetória de sua vida, em linha réta, sem si- 
nuosidades, sem desvios, sem abatimentos doentios, re- 
velando, a toda hora, uma alma de gladiador valente 
e puro, formada na escola santa da Igreja.

Tenho esperança de, quando possível, reunir a sua 
extensa e valiosa produção literária num volume que 
possa livrá-la do esquecimento.

Ai, procurarei, mais minuciosamente, estudar o 
autor e a obra, de cujo valor dei, apenas, uma idéia 
ligeira compatível mesmo com a finalidade deste 
trabalho.

Nesta página, mais de saudade, quis, assim, re­
cordá-lo como algumas vezes o vi, sempre carinhoso, 
vivo e inteligente, preparando para a sua terra a 
glória imorredoira do seu nome.

ASPECTOS GEOGRÁFICOS



EKX1V

Aspectos geográficos do muni­
cípio.

O município de Angicos, situado na zona inter­
mediária das serras e do litoral, tem as seguintes co­
ordenadas geográficas:

Longitude-W. Gr. 36°, 35’, 30”
Latitude sul 5o, 39’, 30”
Altitude 96, 979
Êstes dados foram colliidos, os primeiros sobre o 

Mapa Rodoviário e de Açu d agem da Paraíba e do Rio 
Grande do Norte, organizado em 1938, pela Inspetoria 
Federal de Obras Contra as Secas, e o último, nas 
notas da Estrada de Ferro Central do Rio Grande 
do Norte.

Èles, por si sós, não explicam, todavia, o aspecto 
geográfico do município. Forçosa se faz ligeira con­
sideração sobre o conjunto dos elementos que propria­
mente formam e identificam a geografia da região, 
especialmente a flora.

Constituímos, sem dúvida, um dos mais curiosos 
Srupos florísticos brasileiros, apesar de bem x-eduzido.
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Vale, entretanto, pelo seu caráter acentuadamente tro/ 
picai, além de outras condições características que não 
cabem aqui.

Nos terrenos caatingosos, que se extendem por 
grande parte do nosso território, abundantes de argila, 
encontramos o angico (piptadenia colubrina), o mu­
lungu (erythrina velutina) , o joazeiro {zeziplms cea- 
rensis), a catingueira (cesalpinea bracteosa), a aroeira 
(schinus sp), duas qualidades de jurema — branca e 
preta — (mimosaceas), o pereiro (aspiãosperma pyri- 
folium), a emburana (burseria leptophlocos), o camará 
(torresia cearensis), dois tipos de mofumbo (c. lanceo- 
latum e e. leprosum), e algumas outras.

Nos sopés das serras e serrotes, além de algumas 
acima indicadas, destacam-se o pau darco (tecoma 
r/wlacea), o cedro, (cedrola odor ata), ‘ o páu branco 
(amxemma ouco ccvlye) e, especialmente, a carnaubeira 
( copemicia cerifera), tão decantada e tão querida pelas 
múltiplas vantagens industriais que oferece.

Nos terrenos pedregosos, conhecidos por taboleiros, 
e que ocupam zona considerável, espraiam-se cactáceas 
e bromeliáceas, empregadas com muito resultado na 
alimentação do gado. Dentre elas, distinguem-se: os 
'mandacurús (careus jaramacarú)} o xique-xique (cac- 
iuas peruvianus), a macambira (eiicholirium specta- 
bile), a corôa de frade (ecMnotactus sp.)  do mesmo 
modo que se alastram indefinidamente, o capim p3' 
nasco (agrostis stolonifera) , o capim mimoso {mant- 
surus polystchya), pé de galinha e outros.

É preciso, desde logo, ressalvar, porém, a enorme 
diferênça constatada nesse ciclo florístico, na quadra
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bonançosa do inverno e no período calamitoso das 
sêcas.

Não sabemos de outra região que se transmude 
tão radicalmente à falta de chuvas, quanto o Nordeste.

Bastam as primeiras chuvas, caídas, às vezes, com 
violência quasi diluviana, para que se renove a folha­
gem, e se cubram de relvas verdej antes os campos 
desnudados.

Fugindo, porém, a benéfica ação invernosa, des- 
galham-se as árvores, secam as lagoas e os riachos, 
torturados pelo sol impiedoso.

Afóra o joazeiro, único que resiste à tormenta, 
toda flora nordestina está na dependência imediata e 
definitiva da humidade, sem a qual se retorce, se an­
gústia para morrer queimada e murcha.

Terra abundante de luz, e terra pobre de humidade.
Nesses pontos que se chocam e se contrastam, estão 

as características essenciais da região nordestina, e 
ao equilíbrio dos seus efeitos residem as nossas ri­
quezas, muito embora se acredite que a luz, mesmo 
assim intensa e excessiva, infhía no odor das flores 
sertanejas, no sabor dos frutos, e até, como assinala 
Cristóvam Dantas (1), na curiosidade admirável do 
uosso homem.

A essa instabilidade climatérica, envolvendo três 
agentes poderosos: humidade, vento e calor, ■— se alia 
a própria natureza do sólo, entre nós muito baixo,

(1) “ A lavoura sêca no Rio Grande do Norte” .



raramente empinando-se 11a desenvoltura acanhada de 
um serrote.

Solucione-se o problema das sêcas, e, então, mul- 
tiplicar-se-á a nossa riqueza, dentro de um panorama 
inais animador, porque sempre verdejante na cópa das 
nossas árvores e no tapete macio das nossas relvas.

XXV

Limites do município — Clima 
— População.

Fixamos alguns aspectos geográficos da terra. 
Adiante, estudaremos os seus principais acidentes. 
Falta aqui, estabelece-la dentro dos seus limites para 
com os municípios vizinhos.

Antes de tudo, porém, é preciso salientar que a 
extensão do nosso território atual não é a mesma das 
leis primitivas.

Até o advento da República, as nossas fronteiras 
se iam fincar nas terras ferteis do Ceará-Mirim. A 
criação do município de Jardim de Angicos, poste­
riormente mudado para Lages, diminuiu, em muito, 
essas linhas, originando-se daí uma discordância cons­
tante entre êste município e o recem-criado, que so­
mente a última divisão territorial viria a resolver.

A controvérsia alongou-se anos a fóra, chamando 
* discussão técnicos e interessados, não só uma vez. 
K3o vale a pena recordar os detalhes da questão. Já 
resolvida, consideramo-la assunto morto para as nos­
sas cogitações.
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Do mesmo modo, aconteceu com o município de 
Currais-Novos que, por algum tempo, já se limitou 
com o nosso, na povoação de Recanto.

Tudo, porém, foi resolvido pela recente divisão 
territorial do Estado, no decreto n. 603, de 31 de 
outubro de 1938, que passou a vigorar a l.° de janeiro 
de 1939.

Por essa lei, os nossos limites estão fixados 
assim:

1 — Com o município ãe Macau:
\

Por uma linha réta, a começar da margem direita 
do Rio Assú, em direção ao lugar “ Taboleiro Alto” ; 
daí, seguirá, em rumo leste, à fazenda Canafistula> 
inclusive, e daí, ao Poço Fagundes, na Estação Expe­
rimental da Serra Verde.

2 — Com o município ãe Lages:

Por uma linha réta, que partindo do Poço Fa­
gundes, na Estação Experimental de Serra Verde, 
segue ao Cabeço Pelado, na serra do Lombo, e daí, 
por outra linha réta, ao Cabugizinho, de Lages, e daí, 
também, em linha réta, ao centro dos Massapês Pretos.

3 — Com o município de Santana do Matos:

A partir de um ponto ao centro dos Massapês 
Pretos, segue uma linha réta ã serra do “ Rodeador / 
daí, à serra do Castelb, ou Nazaré; desta, aos traves­
sões das fazendas Conceição, exclusive, e Areosa, m'
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clusive; daí, pelo divisor das águas do riacho Pichoré 
e do rio de Angicos, ou dos Pataxós, até a fazenda 
Barra, inclusive, na foz daquele riacho sobre êste rio ; 
daí, segue a linha para as divisas da fazenda Santa 
Maria, inclusive, e desta, ao povoado Canto Grande, 
inclusive, até a margem direita do rio Assú.

4 — Com o município de Assú.

Pelo curso do rio Assú, abaixo, desde a confron­
tação com a povoação de Canto Grande, inclusive ,̂ 
até ao ponto em que começa a linha que vai para o 
lugar Taboleiro Alto ãe onde principiou.

Clima: O clima de Angicos, desde muito tempo, 
é considerado como um dos melhores do Estado. É 
sêco e quente, sendo, por isso mesmo, distinguido 
como sanatório de tuberculose. O desemb. Antônio 
Soares, dr. Nestor Lima e quantos mais se tenham 
preocupado com o assunto, registam essa virtude, à 
qual podemos acrescentar algumas observações.

Não cabe aqui a explanação do tema. Mas, cons­
trangidos, temos a tristeza de dizer que a percentagem 
da tuberculose no município vem sempre aumentando, 
quando até alguns anos passados, saíam daqui, cnra- 
dos das infecções pulmonares, inúmeros doentes. A 
temperatura varia de 26° no inverno e 36° no verão, 
sem que se anotem mudanças bruscas.
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População: Os cálculos sobre a população do mu­
nicípio, variam de autor a autor. Em 1894 o cônego 

~Francisco Severiano dá 10.000 o número de ha­
bitantes, com 460 batizados, 10 casamentos e 15 
óbitos. Em 1895 dá 10.400 habitantes, com 488 bati­
zados, 26 casamentos e 12 óbitos. Um ano depois,
10.800 habitantes, 530 batizados, 18 casamentos e 
13 óbitos. Em 1897, 11.200 habitantes, 530 batizados, 
29 casamentos e 19 óbitos. Em 1898, 11.400 habitantes, 
530 batizados, 26 casamentos e 15 óbitos. Em 1899,
11.800 habitantes, 530 batizados, 28 casamentos e 21 
óbitos. Em 1900, 12.200 habitantes, 667 batizados, 27 
casamentos e 24 óbitos. Aqui, há uma discordância. 
Francisco Pinheiro, em seu relatório, de 1922, dá para 
1900, 4.271 habitantes. Com quem está a razão? Por 
sua vez, o Anuário Brasileiro ãe Estatística, dá no 
período 1907-1912, a seguinte população para o mu­
nicípio: 1907, 4.023 habitantes; 1908, 4.013; 1909, 
4.186; 1910, 4.269; 1911, 4.355; 1912, 5.539. Oito 
anos depois, em 1920, Francisco Pinheiro regista uma 
população de 12.313 habitantes. E quasi vinte anos 
após, no corrente ano, as publicações oficiais regis­
tam 18.866.

Áreas urbana e suburbana da cidade: No ato n. l i ­
de 23 de maio de 1938, o prefeito Baltasar Pereira, 
fixou as áreas urbana e suburbana da cidade, do se­
guinte modo:

“ A área urbana da cidade de Angicos tem a con­
figuração de um polígono irregular, delimitando-se do
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seguinte modo: A partir do marco ao Norte, com o 
rumo de 75’ S E, até encontrar o 2.° marco, numa 
extensão de 235 metros; do 2.° marco com o rumo 
de 3’ S E, até encontrar o 3.° marco, numa extensão 
de 225 metros; do 3.° marco com o rumo de 3’ S E, até 
encontrar o 4.° marco, numa extensão de 106 metros; 
do 4.° marco com rumo de 18’ S W, até encontrar o 
5.° marco, numa extensão de 164 metros; do 5.° marco 
com o rumo de 38’ S W, até alcançar o 6.° marco, 
numa extensão de 140 metros; do 6.° marco com o 
rumo de 62’ NW , até encontrar o 7.° marco, numa 
extensão de 133 metros; do 7.° marco com o rumo de 
13’ NW, até encontrar o 8.° marco, numa extensão 
de 277 metros; do 8’ marco com o rumo de 4’ 20 N E, 
até fechar o perímetro no marco ao Norte, que serve 

de ponto de partida, numa extensão de 315 metros” .
“ A área suburbana tem a seguinte delimitação: 

Ao Sul, até 100 metros além do eixo da Central; a L. 
© riacho da Cachoeira, até a foz do rio Pataxó; ao 
N. o rio Pataxó até a foz do riacho Apodí; a O. o 
riacho Apodí até a foz do riacho Olho dágua, mar- 
giuando êste até encontrar o eixo da Estrada de Ferro 
Central, no ponto onde está localizado o sangradouro 
do Açude Público” .



XXV I

Principais acidentes geográ­
ficos .

Em seu valioso trabalho sobre Angicos, já tantas 
vezes citado, no decorrer destas notas, Xestor Lima 
enumera os principais acidentes geográficos do mu­
nicípio. A êle tivemos de recorrer, mais de uma vez, 
especialmente porque, dos seus apontamentos sobre a 
nossa história, a parte geográfica é a mais completa 
e mais segura.

Xão temos rios de grande importância, e muito 
menos perenes, mas, aproveitando palavras transcritas 
por Tavares de Lira — (Chorographia do Rio Grande 
do Norte, pág. 19) — “ simples escoadouros de águas 
pluviaes” , coberto de areia fina e alva, e cujas vár­
zeas, oferecem a sua humidade para as plantações das 
vazantes sempres prósperas.

Enumeremo-los:

Rio '“ Pataxós”  ou “ Angicos” , também conhecido 
por “ Pataehoca” . Curso de 20 léguas. Foz no lugar 
Cuó, do rio Assú. Xasce de um qlho dágua da Pedra
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Branca e de outro da Pedra Preta, nos massapês da 
serra de Santa Rosa. Xo município de Angicos, co­
meça na fazenda 8 . Vicente, banhando, pela esquerda, 
a vila de Fernando Peãroza, Ipoeirq Funda, São 
José, Algodões, S. Gonçalo, S. Francisco, Favela, até 
chegar à cidade, onde passa a banhar as fazendas 
Santo Amaro, Maxinaré, Santa Rita, Tapajoz, Pataxó, 
Bom Principio, Pedra Branca;  pela margem direita, até 
penetrar o município, banha S . Joaquim, S. Miguel, 
Varstinha, Coração de Jesus, Fazenda Nova, Santo An­
tônio, Espírito Santo, São Bento, Chirupá, Jatobá, Bon­
fim, Passagem, Mutambeira, Poço Comprido e Barra, 
extremando aí com o município de Santana do Matos.

Rio Salgado, ou Amargoso. Curso de 21 léguas. 
Xasce nos massapês de Santa Rosa, desce de sul a 
norte, atravessa todo o município, passa nas fazendas 
Cacimba de Cima, Pelo Sinal, Situação, Santa Cruz, 
Barra da Cruz, Pajeú, Poço Salgado, Cachoéira, Santa 
Luzia, Boqueirão, Barrocas, Pedra-grande, Poço de 
Teles, Curralinho, onde se encontra, pela direita, com 
o Rio das Almas, e percorre Umarí, Afonso Bezerra, 
Jacuman, (aqui, pela esquerda, desemboca o rio Sal­
gadinho) Joaseiro, Barro Vermelho, (barra do rio 
Gaspar Lopes), Canafistula, entrando aí no município 
de Macau. Passa, então, por Mulungú, Agua Nova, 
Várzea Cercada e Amargoso, cujo nome guarda até 
fazer barra no braço mais oriental do rio Assú.

Rio das Ipoeiras. Curso de 10 léguas. Xasce nos 
Berrotes de Santa Maria, corre de sueste a nordeste, 
para desembocar no rio de Angicos, pela margem di- 

•re‘ta, confrontando a fazenda São José, depois de



2C0 A l u i z i o  A l v e s

banhar as fazendas Bela Vista, 8 . Miguel, Triunfo, 
Pereiros, Cajueiros, Paraiso e Itamaratí.

Rio Gaspar Lopes. Curso de 10 léguas. Afluente 
importante do Rio Salgado. Nasce em Malhada de 
Boi (Serra do Lombo) e vai fazer barra em Barro 
Vermelho, depois de banhar, de nascente a poente, a 
princípio com o nome de José Soares, as fazendas 
Campos Alegres, Ardbias, Garrancho, S. Paulo, Gas­
par Lopes, S. Pedro, Estribo, Barra, Cantinhos, e Cura.

Rio das Almas (ou Bento Ferreira). Nasce nas 
quebradas da Serra Queimadas, e faz barra em Cur- 
ralinho, no Rio Salgado, banhando Bom Sucesso, Con­
ceição, Belo Monte, Feijão, Almas, Cupim, Nicacio, 
Espinheiro e Duas Bocas.

Rio Salgadinho. Nasce nas campinas de Bela Vista, 
entre as fazendas S. Miguel e Pajeú e faz barra no 
Rio Salgado, no logar Jacuman, do distrito de Afonso 
Bezerra. Banha as fazendas Salgadinho, Oiticicas, 
Curral dos Padres, Selada.

Rio Serra Aguda. Curso de 6 léguas. Afluente 
do rio Gaspar Lopes. Nasce na serra do Lombo, neste 
município, e banha Aguadinhas, Pau de Leite, Boa 
Vista, Poço Doce, Bentinhos, Serra Aguda, Santa Rita, 
Logradouro, Catingueira, Alto das Ameixas, e São 
Pedro. Faz barra em São Pedro, no rio Gaspar Lopes.

Rio Farias. Curso de 5 léguas. Nasce nos Cdbeços 
Fechados de Manoel Leão, e banha Maritacaca, Situa­
ção, Farias, Manoel Jorge, entrando, à direita, acima 
do sitio Santa Luzia, no Rio Salgado.

Rio Canivete. Curso de 15 léguas. Banha várias 
fazendas, e vai desaguar no Arapuá.

O Rio Assú, o mais importante do Estado, banha 
a fronteira ocidental do município pelas fazendas 
Arapuá, Malheiro, C. Grande, Taboléiro Alto, Estreito, 
Ponciano, Tabatinga, Alto Alegre, Alto do Rodrigues, 
Bamburral, Independência, Morro, Pedrinhas (antiga- 
mente Morro do cel. Jerônimo), e Porto do Carão, 
indo desaguar no Atlântico.

RIACHfOS

Riachos, no sertão, são rios pequenos, cobertos de 
uma areia mais grossa e pedregosa.

Temos:
Mulungú. Nasce na fazenda Salgadinho, atraves­

sa várias fazendas, e faz barra no rio de Angicos, 
em Cruxatú.

Do Olho Dágua. Nasce em Cdbugizinho, passa em 
Quixabeirinha e desagua no Farias.

Do Cabugí. Nasce na pequena serra de Pelo Sinal, 
passa nos soealvos do Cabugí, entra no rio Farias, 
depois de receber o riacho Manoel Felix, no local 
Manoel Jorge, banhando nesse percurso várias fa­
zendas .

Do Manoel Felix, formado no Cabugizinho. Passa 
em Quixabeirinha, entra no local Farias, do qual leva 
o nome para formar o Rio Farias, até desaguar no 
Rio Salgado.

Do Meio, que se forma na Malhada da Onça, fa­
zendo barra no Rio Gaspar Lopes, onde entra, pela 
esquerda, no sitio do mesmo nome.

Do Azeredo, de cuja serra tirou o nome, e que

A N G I C O S  261



262 A l u i z i o  A l v e s

vai entrar no Rio Gaspar Lopes, à esquerda da fazenda 
Arábios, depois de banhar vários terrenos salitrosos.

Da Sombra. Curso de uma légua. Forma-se na 
Riacho .da Prata, ao norte, fazendo barra, à esquerda, 
no Rio Angicos, em Pataxó.

Do Sabiá. Nasce das grutas do riacho da Prata, 
vindo entrar em Pataxó, à esquerda do rio Angicos.

Da Besta Morta. Nasce no Riacho da Prata, para 
fazer barra no rio Angicos, à esquerda, no sitio Jatobá.

De Manoel Rodrigues. Nasce no Riacho da Prata, 
fazendo barra no rio Angicos, pela esquerda, no local 
Matmniré.

Volta. Forma-se na Serra das Flores, no logar 
conhecido por Taboleiro dos Porcos. O seu curso ex­
cede a 6 léguas, para fazer barra, à direita do rio de 
Angicos, nq sitio Bom-fim.

Retiro. Curso de três quilômetros. Nasce nos ta- 
boleiros da Malhada do Serrote, e entra, pelo sitio 
Jatobá, à direita no Rio Angicos.

Acenon. Curso de 4 léguas. Nasce na Serra das 
Flores, transpõe São Pedro, e entra no Rio Angicos, 
pela direita, no sitio Espírito Santo.

Milhã. Curso de 3 léguas. Nasce perto das nas­
cenças do rio Salgado, entra no rio Angicos, no sitio 
S . Francisco, depois de banhar, à margem direita, 8. 
Felipe.

Cachoeiras. Curso de 3 léguas. Nasce nos serrotes 
de Fernando Pedroza, e vem fazer barra no Rio ^ w'| l 
gicos, 50 metros ao leste da cidade.

Da Roça. Curso de uma légua. Nasce nos gi°'
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íões do Pires, e entra no Rio Angicos, à esquerda, pelo 
local Pedra Branca.

Mulungu, (2 ). Forma-se perto da lagoa do Pires, 
e no local Passagem faz barra no Rio Angicos.

Favela. Curso de uma légua. Nasce nos taboleiros 
da Ponta-Grande, na Barra, entra no Rio Angicos, 
à direita.

Canivete. Nasce em Pichoré, e desagua no rio do 
Meio, ou Angicos, no poço do Arapuá, do município 
de Santana do Matos. Banha S. José, Trapiá, Boa 
Esperança, à esquerda, e à direita, Arco-íris e Canivete.

O Rio Canivete, tem os seguintes afluentes:
Tapéra. Curso de 15 quilômetros.
Timão. Curso de uma légua.
S. Romão. Curso de duas léguas.
Pedro Barbosa. Curso de 15 quilômetros.'
Jaburu. Curso de 9 quilômetros.
Araújo. Curso de uma légua.
Canivetinho. Curso de 10 quilômetros.
Pedra Preta. Curso de 8 quilômetros.
Serrote Vermelho. Curso de 16 quilômetros.
Baltazar. Nasce no serrote do Jabu/rú, e despeja 

do rio do Meio ao qual corre paralelo.
Da Prata. Curso de 4 léguas. Forma-se no ser­

rote de Jabwrú, passa à dierita do sitio Riacho da 
Prata, Arco-íris, para fazer barra no Rio do Meio, 
no sitio Sombra.

Gamará. Curso de 15 quilômetros.
Poço da Carauba. Curso de 15 quilômetros.
Salitrado. Curso de 2 léguas.
Girino. Curso de 2 léguas.
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Apodí. Curso de 6 quilômetros. Banha a cidade 
ao oéste.

Catinguinha. Curso de 6 quilômetros.
Rocha. Curso de 2 léguas.
Serrotes Brancos. Curso de 9 quilômetros. 
Goleira. Curso de 7 quilômetros.
Madeira. Curso de 9 quilômetros.
Pires. Curso de 12 quilômetros.
Sabonete. Curso de 2 léguas.
Bom Sucesso. Curso de 15 quilômetros.
Marco. Curso de 2 léguas. 
übaieira. Curso de 15 quilômetros.
Pau D’Arco. Curso de 7 quilômetros.
Cipó (1 ). Curso de 13 quilômetros.
Barra. Curso de 2 léguas.
Saíitre. Curso de 4 léguas.
Capim Grosso. Curso de 3 léguas.
Maracujá. Curso de 3 léguas, constituindo todos 

os afluentes do Rio Angicos, ou do Meio, ou, ainda,. 
Pataxó.

O Rio das Ipoeiras tem outros afluentes:
Serrote Redondo. Curso de 5 léguas.
Cipó (2 ). Curso de 8 quilômetros.
Pereiros. Curso de 9 quilômetros.

LAGOAS

A lagoa, entre nós, é qualquer quantidade dágua 
cercada de terra, oriunda das precipitações pluvioroé- 
tricas, que enchem rios, riachos e as depressões do* 
terreno.
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Temos muito poucas, e sem grande importância. 
Quasi que não são piscosas, e servem, apenas, para 
bebida de animais, e modificação do nosso clima. 

Ei-las:
Lagoa Grande, com 350 metros de largura. 
Arara, com 240 x 130 metros.
Tição, com 240 x 130 metros.
Tabúa, com 350 x 240 metros.
Das Flores, com 280 x 200 metros.
Nova-, com 280 x 200 metros.
Jaburu, com 280 x 160 metros.
Da Milhã, com 230 x 150 metros.
Da Onça.
Das Pedras.
De S. Franóisco.
De Fóra.
Dos Porcos.
Do Barro.
Das Marrecas.
Da Ilha.
Do Umarí.

OLHjOS DÁGUA

Fontes naturais dágua, entre nós, todas pequenas:

ATo Riacho Apodí, ao oéste da cidade, e na dis­
tância, talvez, não excedente a 100 metros, há duas 
fontes, numa das quais, antigamente cercada de an- 
* * *  frondosos, o município foi buscar o nome.

Olho dágua Verde, em terra dos herdeiros de
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Francisco Xavier âa Costa, ao leste cia cidade. Aíj 
íica também o Poço Verde, que, juntamente com a 
Gangorra, constitúe um dos mais apreciados banhos da 
cidade, na época invernosa.

Do Cabugi, fonte perene, salvação de imensos re­
banhos nas sêcas de 1791 a 1793. Xasce na grande 
elevação desse nome.

Do Capim, na fazenda antiga de Fabríeio Pedroza, 
a 8 léguas de Epiiácio Pessoa. É, sem dúvida, a mais 
importante, dentre todas as fontes naturais angicanas.

AÇUDES

Registrando os traços da vida econômica do mu­
nicípio, tive de me referir, ligeiramente, à açudagem 
ientre nós.

Yia-a pequena e insuficiente, defeitos que sou 
constrangido a confirmar agora.

O número pouco excede a duas dezenas, e quasi 
todos êles, pela sua reduzida extensão e profundidade, 
têm ação muito restrita no suprimento das necessi­
dades locais.

Particulares, podemos acentuar os das fazendas: 
São Joaquim, S. Miguel, Santa Cruz, Tutpá, Caruaru, 
Trapiá, Canta-Galo, Livramento, São Francisco e Ca­
nivete (3), além de outros.

Construídos, e pertencentes ao governo, há dois. 
um na cidade, e outro no distrito de Epitácio Pessoa-

O de Angicos, distancia-se cerca de 300 metros da 
praça principal da cidade. Foi construído, em 
sob a orientação do tenente-coronel Miguel Francisco
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da Costa Machado e José Pedro Xavier da Costá, no­
meados pelo presidente da Província, João José de 
Oliveira Junqueira, de acôrdo com as leis de 24 e 31 
de agosto de 1858. Reconstruído em 1875, arrombou 
21 anos depois, em 1894. Refeito após alguns anos, 
sofreu aumento na sua parede em 1920, e no seu san- 
gradouro em 1931.

O de Epitácio Pessoa, inaugurado a 30 de outubro 
de 1938, foi construi do pela Inspetoría de Obras Contra 
as Secas e pelo Estado.

A sua capacidade é de 600 mil metros cúbicos. 
Barragem de terra, com 425 metros de comprimento, 
por 10 de altura maxima. Volume de terra da barra­
gem, 29 mil metros cúbicos. Largura na base, 42 me­
tros, com o coroamento de 3 metros. Sangradouro, 
25 metros de largura, em roda.

Custou 121:000-f000, divididos em quotas iguais 
eutre a Inspetoría e o Estado. Sua construção foi feita 
por empreitada, no praso de 90 dias.

OROGRAFÍA

A nossa orografía é pobre. Destaca-se dentre todas 
as serras e serrotes, a elevação altaneira do Cabugi, 
tantas vezes, salientada em estudos geográficos, como 
decantada em páginas literárias.

Está situada a léste da cidade, de onde se distancia 
cerca de 6 léguas. É a mais alta do Rio Grande do 
T°rte, formando-se arredondada, com 18 quilômetros 

k circunferência, que se alongam cada vez mais para 
morrer em lindas quebradas. Do centro, parte um
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pico afunilado, de forma quasi regular, com SOO metros 
no ponto mais alto, que, por si, forma uma de cerca 
de 50 metros.

Nas suas encostas, de todos os lados, desenvolve-se 
densa mataria, constituída de árvores frutíferas e ma­
deira de construção. Tem fonte de água potável.

Nestor Lima, falando de sua beleza, escreve:

•‘No inverno de 1921, pude observar o curio­
so fenômeno das nuvens, cheias de humidade, 
cortarem o pico do Cabugí, de modo a ser visto 
além das nuvens baixas.

O acesso não é muito fácil; mas, é possível; 
alguns engenheiros da Central foram até lá. 
Dizem mesmo que, anos atrás, foi montado alí 
um poste e uma bandeira que os ventos der- 
ribaram.

No tempo da guerra européa, correu um boa­
to de que, no alto do Cabugí, fôra colocado um 
posto de telegrafia sem fios para se comunicarem 
os alemães residentes no Estado com os navios 
ou submarinos dessa nacionalidade, que passas­
sem ao longo da costa. A averiguação das auto­
ridades locais desmentiu o boato, que alarmou o 
então Capitão do Porto, comte. Emanuel Braga.

O pico do Cabugí é também divisado do alte­
rnar pelos pescadores das nossas costas que fazem 
dele o seu rumo durante o dia.

É um belo panorama o que se aprecia das cer­
canias desse pináculo, verdadeira obra prima da 
nossa orografía.
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Não é cultivado; mas, serve para os gados
malharem as suas gigantescas quebradas” .

Afóra o Cabugí, há a salientar as seguintes serras:
Dos Garranchos, com imensas árvores.
Do Rio Salgado, pequena cordilheira de 3 léguas 

de extensão.
Do Caracará, formando um pico de difícil acesso.
Do Lopes, à margem do Camvete, ao sul da cida­

de, e bem pequena.
Da Volta, ao norte da cidade, prestando-se à agri­

cultura. Tem uma chapada de 9 quilômetros, rumo do 
Atlântico.

Das Queimadas, ao.norte da cidade.
Do Azeredo, também ao norte da cidade.
Das Flores, à margem esquerda do rio Salgado, 

com 10 quilômetros de circunferência.
Do Lombo, arenosa e prestável à agricultura, di­

vidindo o município com o de Lages, à leste. Desen­
volve-se alí, de há poucos anos, uma grande agricul­
tura algodoeira, graças à construção de sete poços 
tubulares.

Aguda, com alguns grotões, e de acesso muito di­
fícil .

Do Rio das Ipoeiras, três grandes montes isolados, 
cobertos de vegetação rala, à margem esquerda do rio, 
oferecendo bela perspectiva.

Santa Rosa, limite do município com o de Lages, 
e ponto onde se formam vários cursos dágua, como

rios Ceará-Mirim, Salgado, etc.
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Serrotes, há os seguintes:

Patáxós, à margem esquerda do rio, em cujo des- 
penhadeiro cascateiam as águas correntes, graças a 
variados tanques de pedra, formados naturalmente, e 
que retêm água em regulares proporções, produzindo 
peixes.

Pedra Branca, à margem esquerda do rio de An­
gicos, formando em seu leito alguns tanques que ja­
mais secaram, mesmo nas mais terríveis crises cli- 
matéricas.

São Romão, ao sul da cidade.
Jatobá, ao oéste da cidade, à margem esquerda do* 

rio de Angicos.
Dos Saguins, a leste da cidade, no Rio das Ipoei- 

ras. km algumas de suas furnas, escondiam-se, rio- 
tempo da escravatura, os escravos fugidos.

Redondo, de pequenas dimensões.
Chapéu do Padre, cujo nome vem da grande seme­

lhança da pedra mais alta com êste objeto de uso 
pessoal dos sacerdotes.

Santa Crus;, dois à margem esquerda do rio Sal­
gado, e um à direita. Muito semelhantes. O último 
fica defrontando com a fazenda Santa. Cruz, do cel. 
iLuiz Pinheiro, e tem um som metálico, de onde Um 
adveio a denominação de Pedra do Sino.

Jaburú, pequeno, sobre uma imensa lage, nas pro­
ximidades da cidade.

Pedro Barbosa, ao sul da cidade, formando uma 
baixa cordilheira.

Das Pinturas, na fazenda Canta-Galo, de proprie*
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dade dos herdeiros do cel. João Alexandre Alves de 
Souza. O nome vem de algumas pinturas neles de­
senhadas. Por muito tempo, pensou-se ser obra do 
holandês, no seu domínio no Kio Grande do Norte. 
Hoje, ninguém póde pensar nesta hipótese, de vez que 
os flamengos jamais alcançaram estas terras.

Seirotes Brancos, perto da cidade, com alguns 
tanques de pedra que enchem na estação invernosa, 
conservando a água por algum tempo.

Êstes, os principais acidentes geográficos de An­
gicos, no que tóca à hidrografia e orografía. A sim­
ples Citação de quasi todos êles, independendo de estu­
do circunstanciado, bastará para verificarmos a nossa 
pobreza no assunto, da qual sómente nos salva o vulto 
soberano do Cabugí.
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Função ão gado na economia 
norte-riograndense. Apontamen­
tos topográficos do ciclo criador. 
Progresso e decadência da pe­
cuária.

A influência exercida pelo gado na história eco­
nômica do Rio Grande do Norte, durante os regimens 
colonial e monárquico, foi a maior de quantas se 
conhecem.

Explica-se êsse fato por várias e determinadas 
causas, entre as quais não deve ser esquecida a do mo­
do por que foi colonizada a capitania.

Os primeiros povoadores não demandaram o in­
terior. O litoral satisfazia-os. Nele ergueram-se os 
engenhos de açúcar, e lavraram-se a cana e os cereais.

O sertão, com as suas grosseiras características 
topográficas, foi, ainda, e por muito tempo, proprie­
dade do incola bravío.

Depois, à busca de ouro e de índios, desceram as 
entradas e ~banãeiras paulistas. Atravessaram as
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caatingas, transpuseram as matas, perlongaram os 
taboleiros, chegando até à planície amazônica.

Feita essa travessia cheia de perigos e audácia, 
é que se lhes desperta o amor à terra desvendada com 
sacrifício e luta. O sangue, muitas vezes derramado 
pela flécha certeira do índio, atraía, por certo, os va­
lentes conquistadores. .

Dá-se, então, e muito lentamente, a fixação. O São 
Francisco é o centro de dispersão, para vários sentidos, 
dos donos de sesmarias, ou seus vaqueiros, tangendo 
o gado assustadiço.

Aí é que se espalha o povoamento nordestino, 
vencendo a resistência orgulhosa das serras, da sêca 
e da fome.

Por que a preferência do gado, como meio de con­
quista?

Ensina Capistrano de Abreu: (1)
—  O gado vacum dispensava a proximidade da 

praia, pois a si próprio transportava das maiores dis­
tâncias, e ainda com mais comodidade;

— Dava-se hem nas regiões impróprias ao cultivo 
da cana, quer pela ingratidão do solo, quer pela po­
breza das matas, sem as quais as fornalhas não P0' 
diam laborar;

— pedia pessoal diminuto, sem traquejamento es­
pecial, consideração de alta valia, num país de popu 
lação rala; _

— quasi abolia capitais, capital fixo e ambulan  

a um tempo, multiplicando-se sem interstício; e

(1) Capítulos da História Colonial, pág ...
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— fornecia alimentação constante, superior aos 
mariscos, aos peixes e aos outros bichos da terra e 
água, usados na marinha.

E, sobrepujando todas essas causas, o fator tempo, 
pois sabemos que a maior parte do Rio Grande do 
Norte foi colonizada na época do couro, descrita pelo . 
mesmo autor, nestas palavras precisas:

“ De couro era a porta das cabanas, o rude 
leito aplicado ao chão duro, e mais tarde a cama 
para os partos; de couro todas as cordas, a bor­
racha para carregar agua, o mocó ou o alforge 
para carregar comida, a maca para guardar rou­
pa, a mochila para milhar cavallo, a peia para 
prende-lo em viagem, as bainhas de faca, as brua- 
cas e surrões, a roupa de entrar no matto, os 
banguês para cortume ou para apurar sal; o ma­
terial de aterro era levado em carros puxados por 
juntas de bois que calcavam a terra com o seu 
peso; em couro pisava-se o tabaco para o nariz” .
(Capítulos da Historia Colonial, p a g ...)

Ademais, o solo era propício à indústria. 
Distribuída em quatro zonas características, a ter- 

a riograndense, ainda virgem da ação agrícola e pas­
toril, em gua quasj totalidade, oferecia as melhores 
■ 8Pectivas ao desenvolvimento da pecuária.

_ O litoral, aliás a zona mais pobre em forragens, 
na° era de todo imprestável, com algumas ramas e 
^actáceas; no agreste, entremeiado de extensos tabo- 

°s- brotavam a mangabeira (hancornia speciosa) o
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o camboim (eugenia arenata), o araçazeiro {pseudo 
carpa), o cajueiro bravo e manso (anacardium occiã), 
além de outros; a zona das serras com o pau darco 
(tecoma violacea), e o pau branco (amxemma oncoca- 
tyx), o cedro (cedrela odorata), o angico (piptadenia 
colubrina), e a zona sertaneja, a mais rica no inverno 
e a mais pobre na estiagem, onde abundavam o capim 
panasco {agrostis stonifera), o capim de planta (pa- 
nicum spectabüe), o capim mimoso (manisura po- 
lystchya), o pé de galinha (paniticum sanguinale), a 
jurema preta (mimosa nigra), o pereiro (aspidosperma 
pyrifolium) , a emburana (burseria leptoplüocos), o 
joazeiro (zyzyphus cearensis), o mulungü (erytibrina 
velatina), o mofumbo (tanto o c. leprosum como o c. 
lanccolatum) ,• além das excelentes forragens de xique- 
xiquc (cactuas pcruvianus), mandacurú (cereus jara- 
macarú), a macambira (eucholirium spectabile), a ca­
beça de frade (echinotactus sp) e mais uma infinidade 
que seria impossível transcrever na angústia de uma 
página.

Além dessas condições, havia ainda a considerar o 
clima, por demais saudavel, e que, só nas grandes es- 
tiagens, podería prejudicar a criação.

Em relação ao meridiano no Rio de Janeiro, diz 
Cristóvam Dantas (1), o território do Estado está si­
tuado aos 4°54’ de latitude SE; 4°22’ e 8°18’ de lon­
gitude E ., não baixando a temperatura além de 14° to 
pois, conserva a média anual de 27°.

(1) “ A Lavoura Seca no Rio Grande do Norte ■
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Assim, o calor, a humidade, os ventos, numa ação 
conjunta, beneficiariam a pecuária, predispondo o gado 
a uma maior fecundidade e mais segura resistência ao 
combate de elementos extranhos.

Intensificou-se, deste modo, o florescimento da 
pastorícia, entre nós, chegando a constituir, quasi por 
si só, e em largo espaço de tempo, rendas da Capitania 
e da Provincia.

Era, por assim dizer, o apogeu da criação. O gado, • 
fonte inexaurivel de riqueza, multiplicando-se e mul­
tiplicando a terra. Os campos distendiam-se, os currais 
se espalhavam, e o gado subordinava toda a economia
do Rio Grande do Norte.

Essa situação de evidente prosperidade decaiiía,
porém, tempos depois.

As secas de 1777 e 1778 dizimaram a metade da 
criação. E o restante, ou foi conduzido para terras de 
pastos sobreviventes, ou teve de servir à indústria da 
carne seca, montada na povoação de “ Oficinas , mu­
nicípio do Assú. Para se avaliar a importância des­
sa fundação, basta saber que, até 11 de maio de 1(89 
quando foi extinta pelo capitão-general de Pernambuco* 
ela exportou para aquela capitania “ a carga de 14 
barcos, equivalente, segundo Nunes Pereira (1), a
28.000 rezes.

Desde então, nunca mais a pecuária volveu, entre 
nós, à primitiva importância.

As afamadas feiras das boiadas, de tão benéficas 
consequências para a economia e o meio social noides-

(1) "A indústria pastoril no Rio Grande do Norte".
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tinos, pouco a pouco, perderam o seu valor comercial, 
hoje totalmente extinto.

Em 1920, a criação do Estado estava reduzida a 
773.862 cabeças de bovinos, equinos, assininos, muares, 
ovinos, caprinos e suinos, pelo Recenseamento da De­
legacia da Indústria Pastoril, ou a 891.658 cabeças, 
pelo Censo de Agricultura.

Verdadeira qualquer dessas estatísticas o que indica, 
de maneira irretorquivel, é a depressão sensível na cria­
ção, antes centro de toda a vida econômica potiguar.

Para essa quéda brusca, aliaram-se secas e doen­
ças, e essa conjugação marca a decadência que, por 
alguns anos, angustiou as finanças pública e parti­
cular de nossa terra.

Dela, só nos livraríamos, como realmente nos li­
vrámos, com o início de uma nova fase econômica, hoje 
quasi absorvente — o ciclo do algodão.

XXVIII

A pecuária em Angicos. Sua 
história e seus problemas. )

Povoado na época da preponderância pecuária,, 
sugeito ao regimen das sesmarias, requeridas, na sua 
quasi totalidade, para a criação, o município de Angicos, 
tería inevitavelmente de sofrer a sua dependência, que 
perdurou até princípios deste século.

Criadores e vaqueiros foram os seus primeiros 
povoadores, após a misteriosa ocupação indígena; va­
queiro e criador foi o seu fundador, cujo trabalho foi 
continuado pelos filhos; de seis vacas se constituiu 
0 primeiro patrimônio de sua primitiva capela, er­
guida no logar onde se levantara, tempos antes, um 
curral.

Todos êsses fatos, além de muitos outros, instan­
te a instante fixados nestas páginas, deram à nossa 
terra, num longo destino econômico, a vocação da,
Pastorícia.

Infelizmente, não há documentos estatísticos pre- 
Cls°s desse tempo. Os papéis mais antigos que encon­
tro nos escassos arquivos da antiga Câmara e do Car­
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tório, referem, porém, que a criação era a “ prindipal” , 
a “ única” , a. “ maior”  fonie de renda do município.

As informações dos Intendentes, prestadas em 
1892, e às quais já me referí, dizem: “ A indústria li­
mita-se à criação de gado” .

O que existe de mais positivo a êste respeito é, 
entretanto, muito recente. Vem-nos dos anos em que 
já decrescia a indústria pastoril, com o florescimento 
rápido da agricultura.

O Relatório apresentado pelo Presidente da ln- 
tendência Francisco Pinheiro Alves de Soma, a 1." de 
janeiro de 1922, diz:

“ Quanto à criação estamos, no Estado, no 
2." logar. Não será exagero calcular a criação 
bovina em 25.000 cabeças, cavallar em 5.000, 
caprinos e lanígeros em 12.000” .

Em seu Dicionário Histórico-Geográfico do Eio 
Grande do Norte, notável contribuição do desembar­
gador Antônio Soares ao Congresso Econômico reuni­
do, em 1929, em Natal, encontro esta referência a 

Angicos:

“ O município é principalmente criador, pos­
suindo um grande número de fazendas de criaçao, 
e só alguns terrenos apropriados à agricultura. 
Havia em 1920, distribuídos*pelo m unicípio, 359 

estabelecimentos rurais” .

Parece-me que não seria de todo inútil, a f ta 
de dados mais completos, o cotejo de preços de époç
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diversas, e que, por si, podem dar uma idéia do que 
representou, em cada tempo, a criação. Os preços 
aumentam na proporção que escasseia o produto.

É preciso, porém, considerar, no quadro a seguir, 
que os preços referentes a 1829 e 1832, foram extraí­
dos de inventários, quando sempre se apresentam mais 
reduzidos. Os relativos a 1912 fazem parte do inqué­
rito mandado fazer no Estado pela Inspetoría Agrícola, 
naquele ano. Os de 1920 foram coibidos em várias 
fontes, e encontram guarida em Nunes Pereira, no seu 
livro “ A indústria pastoril no Rio Grande do Norte” . 
Os últimos, de 1938, me foram fornecidos pela Agência 
de Estatística da Prefeitura Municipal, então dirigida 
pelo dr. Francisco Oalaça:

QnaUãade 1829 1832 1912 1920 1938

1 vaca . . . . 6$400 14$000 80$000 120$000 180$000
1 ovellia . . . $700 2$500 — 20$000 15$000
1 poldro . . . 8$000 — — — 80$000
1 bezerro . . 1$000 — — — 40$000
1 garrote . . 3$000 6$000 — — 50$000
1 cavalo . . . 12$000 — 80$000 100$000 250$000
1 burro . 2$000 2$500 150$000 — 200$000
1 novilho . . 5$000 11$000 — 100$000 100$000
1 egua . . . 8$000 15$000 — — 80$000
1 boi . . 4$600 9$000 100$000 120$000 180$000
1 cabra . . . _ 2$000 — 20$000 25$000
1 suino . . . . — — 90$000 80$000

Os números acima alinhados dizem, embora, vaga- 
uxente, da importância do produto de um século até 
agora.
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Quanto ao número dos rebanhos, tenho de ine ape­
gar a dados recentes.

A estatística de 1920 consigna para Angicos 16.858 
bovinos, 2.212 equinos, 1.770 assininos e muares, 4.424 
ovinos, 5.707 caprinos e 1.124 suinos. A Delegacia de 
Inspeção Pastoril, que a publicou, apôs a êsses números 
a nota "'florescendo".

Nestor Lima (1), em 1922, regista em Angicos
15.000 bovinos, 2.000 cavalares, 14.000 lanígeros, e 
500 suinos.

Em 1938, a secção de estatística da Prefeitura, cer­
tifica a existência de 18.000 bovinos, 2.000 cavalares, 
500 assininos, 2.000 muares, 2.500 lanígeros, 1.500 ca­
prinos e 800 suinos.

Ê da mesma fonte a informação de que, nesse ano, 
foram abatidos para consumo, 800 bois e vacas, pesando
36.000 quilos, 260 vitelas, pesando 11.200 quilos, 400 
suinos com 8.000 quilos, 1.500 caprinos com 15.000 
quilos e 1.000 carneiros com 13.000 quilos.

Todos estes apontamentos, conquanto ainda seja 
muito falha a realidade estatística entre nós, aproxi­
mam-se dos cálculos gerais.

O que, entretanto, não deve ficar esquecido, como 
uma constante esperança de solução, é o problema da 
defesa e conservação dos rebanhos, atacados pelas secas 
e pelas doenças.

O município, é, em verdade, mais agrícola do que 
criador.

(1) " Municípios do Rio Grande do Norte — Anflicoí
Rev. do I. H. G. do Rio G. do Norte. — Vols. X XV  eX X » . 
1027-1929.
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Já em 1922, dizia o relatório Francisco Pinheiro, 
atrás citado:

“ Até 1S77 poucos eram os proprietários no 
município que não abandonavam a exuberância 
do nosso solo para cuidarem da criação. Depois 
dos prejuízos de vida occasionados pela fome na- 
quella epoca e da quasi extincção da criação, 
dada a falta de recursos com que lutaram, resol­
veram alguns proprietários cultivar as suas ter­
ras o que veio minorar os effeitos do terrível fla- 
gello da secca em 1898. Nesse anno, o prejuizo 
de vidas não attingiu, felizmente, a 10% e o da 
criação a 50% ” .

Não é razão, porém, para que só cuidemos do al­
godão, desprezando à ação da doença a gadaría resis­
tente que povoou e criou a larga e torturada região 
nordestina. Pelo contrário. Devemos, para que atin­
jamos o máximo possível da prosperidade que deseja­
mos, e a que temos direito, proteger por todos os meios, 
pecuária e agricultura, assegurando o nosso destino 
econômico, em face das crises que, fatalmente, teremos 
de ainda sofrer.

Durante todo o regimen monárquico, encontro 
apenas, três leis referentes à criação em Angicos: a 
n- 916, de 12 de março de 1884, que em seu artigo 39, 
autorizou à Câmara cobrar o dízimo; a de n. 950, 
^  31 de março de 1885, (art. 47) concedendo o dí- 
Z'mo à Câmara e a re s . 237, de 22 de setembro de 1851, 
determinando como marca do município a letra V!
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Nos anos que se seguem, mudou alguma cousa. 
Mas, mudou muito? A negativa se impõe.

Entre as afeções que mais constantemente atacam 
os nossos rebanhos, se destacam o carbúnculo sinto­
mático, felizmente já combatido com proveito; ;a 
aftosa; o carbúnculo hemático; além da piroplasmose 
(peste de carrapatos) mais espalhada longe da zona 
sertaneja.

Por amor à verdade, devemos confessar que, nos 
últimos anos, temos sido mais poupados por essas 
doenças.

O prefeito Gonzaga Galvão, em seu relatório de
l.o de janeiro de 1930, assim se expressava:

“ É muito lisongeiro o estado dos nossos re­
banhos. Durante o anno findo, não se verificou 
neste municipio nenhuma epizootia. A Prefeitura 
continua mantendo sufficiente o stock de vaccinas 
contra as pestes do gado vaccun, com que tem 
attendido ás requisições dos creadores.

Adquiri ainda para fornecer aos nossos fa­
zendeiros um Freio PropJvylatico e diversos me­
dicamentos que se encontram nesta Prefeitura a 
disposição dos interessados.

Cada dia vae sendo melhorada a pecuaria no 
Municipio, com a introducção dos reproductoi es 
puro sangue da raça zebú, que a pratica tem de­
monstrado ser a preferida pelas qu alida  
peso e resistência nas épocas climatericas •

Eealmente, medida das mais salutares constitu
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o cruzamento do gado crioulo com o zebú, a despeito 
das restrições feitas por muitos técnicos, como Cris- 
tóvam Dantas (1) e Nunes Pereira (2).

Iniciou-o, antes de 1920, Jorge Barreto, quando 
proprietário da fazenda “ São Miguel” , e ficou conti- 
nuadamente adotado pelos criadores.

O êxito logo foi demonstrado. E para que mais 
convencidos ficassem os nossos criadores, Jorge Bar­
reto “ mandou vender todo o gado comum para desen­
volver a criação daquelas raças” , segundo nos informa 
o relatório Francisco Pinheiro, de 1919.

Seria essa iniciativa a vitória da quialiãade sobre 
a quantidade, e 'a  ela devemos muito na melhoria da 
nossa pecuária.

Quando da publicação de uma edição especial da 
“ A República” sobre o município de Angicos, em 1937, 
que nos coube fazer, salientámos essas condições, e 
vimos, com muita animação, o panorama criador que 
ainda hoje se mantêm.

O certo, todavia, é que, sobrevindo o ôiclo do al­
godão com a fascinação dos altos lucros, desenvolveu- 
se a agricultura, quasi absorvendo as outras fontes de 
riqueza. Desapareceram os criadores. Hoje, a pecuária 
é função do próprio agricultor, que não a despreza 
para suprimento de suas necessidades e um pequeno 
comércio.

Os campos ostentam o orgulho branco do algodão. 
E o gado vai fugindo, apenas, com o seu passado pro­
gressista e civilizador.

(1) “ A Lavoura Seca no Rio Grande do Norte
(2) "A  indústria pastoril no Rio Grande do Norte” .
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0 “ ciclo do algodão” . Seu iní­
cio e definitiva vitória.

Si a guerra dos bárbaros descobriu o sertão rio- 
grandense e o gado povoou-o, o algodão, exigindo 
mais segura e eficiente capacidade de trabalho, fez 
a fixação do homem à terra.

A pecuária nunca poderia desempenhar esta fun­
ção. Ela é por si mesma inobil, subordinada ao re- 
gimen das “ retiradas”  nas crises climatérieas e às 
demais condições do nosso comércio.

O algodão, pelo contrário, faz um trabalho con­
vergente, deslocando para os seus campos as melho­
res energias humanas, que se aglomeram, desde logo, 
formando, por assim dizer, a clan do agricultor 
abastado.

Ainda mais, a agricultura algodoeira exige um 
dispendio vultoso de capital, e, por isso mesmo, um 
cuidado maior para que êsse dinheiro renda os juros 
à altura do seu emprego.

Por tudo isto, podemos vêr, na história econômica  
do Rio Grande do Norte, êsse importante papel his­
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tórico do algodão, como nucleador de homens, fixador 
de populações, germen, dizemos, melhor, de futuras 
cidades e grandes municípios.

Neste município, como em todo o Nordeste, o 
surto do seu florescimento sucedeu ao ocaso da pe­
cuária. Eles não viveram na mesma época. O nosso 
homem é facilmente absorvido por uma atividade, de 
modo que na época da criação êle via, apenas, o gado 
como fonte de riqueza e meio de trabalho.

A conjuração das secas fê-lo desanimar. Em dois 
períodos de verão prolongado e inclemente, quasi se 
extinguiu a criação. Foi impossível, pela deficiência 
de meios, resistir ao assedio terrível, e os campos 
emurchecidos se cobriram de rezes mortas pela fome 
e pela sêde.

Daí em diante surgiu o ciclo do algodão. Nasceu, 
como era natural, indeciso e sem grandes recursos. 
Poucos anos depois, já constituía apreciável valor 
econômico.

No município de Angicos o trabalho agrícola foi 
mais tardio e demorado. Podemos marcar o seu início 
de 1911, embora sejamos forçados a considerar que, 
sómente agora, nestes últimos anos, êle veio a ter o 
seu merecido desenvolvimento e indiscutível apogeu.

Convêm, entretanto, assinalar que boa parte des­
se progresso devemo-lo ao elemento seridoense, para 
aqui emigrado, homens afeitos ao trabalho, energias 
dificilmente vencíveis, e, por tal razão, propulsores de 
grande percentagem da nossa prosperidade econômica.

O primeiro seridoense que aqui chegou, em 1905, 
°i Alexandre Garcia da Cruz, ainda hoje vivo. Nas­



cido em 1859, com oitenta e um anos de idade, guarda 
ainda a fortaleza indomável do sertanejo, resistente a 
todas as agruras, zombando da velhice que ainda não 
lhe poude diminuir a capacidade de trabalho. A sua 
condução 'ainda é o cavalo veloz, fazendo de Angicos 
ao Seridó, num percurso de várias dezenas de quilô­
metros, uma viagem só, sem descanso nem dormida nos 
caminhos.

Gente dessa têmpera estava fadada, inelutavel- 
mente, a vencer.

E, assim, estudando ligeiramente as característi­
cas econômicas do município, nao poderiamos esque- 
ce-la, tão grande foi e é a sua contribuição à nossa 
vida. O maior agricultor do município ainda é um 
seridoense, o coronel Pacífico Clementino de Medeiros.

Exaltando tão valiosa participação humana, não 
podemos também esquecer a tenacidade, a vontade fer- 
rea, o trabalho incansável do homem angicano no 
amanho da terra, nem sempre materna..

É de ver e admirar a sua resistência ao sofri­
mento, preferindo a penúria da fome e dos campos ta­
lados à fugida parp terras extranhas, de onde, \ °1 
tado o inverno, sofreria muito mais a dôr da ausência, 
a saudade da casa mal alumiada, das madrugadas la­
boriosas, dos d.as cheios de trabalho.

A êste esforço humano, realmente animador, e- 
vemos a prosperidade agrícola do município, que, ano 
a ano, mais se acentúa, mal grado as surpresa
T í v i l p r i f í i s  •

Já em 1922, Francisco Pinheiro salientava, ani­
mado :
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“ O algodão é o qne vem despertando maior 
interesse, já pelo elevado preço mantido de 1918 
para cá, já pela rivalidade existente na fibra e 
preferência de qualidade” .

Os dados referentes à produção são, antes de 1936, 
muito vagos, e não conseguem exprimir a realidade, 
de vez que se baseiam em cálculos aproximados.

Por êles, em 1910 o município tería produzido
6.000 frados de algodão; em 1911, a produção bai­
xava para 2.000 fardos; em 1920, seriam 4.837 fardos 
com 1.354.580 quilos, e em 1921, 5.502 fai’dos com 
1.543.600 quilos.

Com a instalação do Posto de Classificação do 
Algodão, de tão grandes vantagens para o município, 
podemos, porém, obter notas precisas e verdadeiras, 
que para aqui trasladamos,

Todas elas são concordes, na expressão definitiva 
dos seus algarismos, em afirmar o progresso imenso da 
nossa agricultura, sob os seus vários aspectos, como 
sejam o aumento da produção, a melhoria da fibra e 
dos tipos, condições sem as quais jamais poderiamos 
contar, no Estado, com a situação de relêvo entre todos 
os municípios dedicados à plantação do <louro branco” .

Angicos pôde orgulhar-se de manter, há vários 
anos, o primeiro logar no coeficiente de produção, e 
para assegurá-lo, procuram agora, seu governo e seu 
P°vo, resolver os problemas que angustiam, em todo o 
Mordeste, quantos pi*ocuram trabalhar no amanho da 
terra.

Antes, porém, de entrar na sua apreciação, que
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terá de ser muito rápida, queremos cotejar a produ­
ção do Estado, pelos seus 10 municípios mais agrícolas, 
na safra de 1938-1939, como um atestado da operosi­
dade, da organização orientada dos agricultores an- 
gicanos:

A n g icos .................... 1.588.159 quilos em pluma
B. V e rd e ................ 1.450.281
São T o m é ................ 1.409.712 »

Santa Cruz . . . . 1.320.276
Nova Cruz ............... 1.189.088 V

C a icó ........................ 962.412 V

M acaiba................... 918.127 V

Pau dos Ferros . . 911.865
Currais Novos .• . . 865.873
Jardim do Seridó . 858.623

Quantas dificuldades, todavia, não se escondem
atrás desses números, afirmando a tenacidade, o valor 
moral, o heroismo silencioso do liomem nordestino?

A nossa agricultura ainda é rotineira. É de pou­
co tempo a introdução do maquinismo agrícola, e nem 
todos os pequenos lavradores podem adquirí-lo sem 
um grande sacrifício.

Ainda mais, como vencer, sempre e sempre, a fal­
ta de chuvas, com o sol inclemente queimando os cam 
pos, destruindo o trabalho humano? Como tentar cor­
rigir êsse sistema da natureza, e fundar a safra sem 
o dinheiro necessário?

Não há dúvida que a economia nordestina está

A N G I C O S 293

subordinada a estes fatores: inverno, crédito agrícola. 
e maqutinismos.

O primeiro, o mais importante, é de um efeito ex­
traordinário e único. A sua ausência, com a verifi­
cação da sêca, abrange um imenso raio de ação, atin­
gindo, em cheio, todas as nossas possibilidades de 
resistência e vitória. Sobre as condições psicológicas 
do homem, o flagelo exerce o poder esmagador da de­
pressão moral, desorando-lhe, pela fome, as energias, 
roubando-lhe, pelo desconforto, a ventura do lar hu­
milde, até a tragédia dantesca da emigração, expul­
sando-o, pela miséria, do berço sagrado dos seus an­
cestrais .

Sobre a faóies natural da terra, exerce o poder 
destruidor, desnudando-lhe a flora, sugando-llie a sei­
va, secando-lhe os minguados reservatórios, para obri­
gá-la, como remate, à tortura maior de fustigar e 
correr o próprio filho.

Desde 1605 até os dias atuais tem sido êste o pe­
sadelo dos nossos patrícios, escrevendo, na sua história, 
uma página imortal de dôr, e de bravura moral.

E o que mais admira e revolta é que, quasi sempre, 
não nos falta o líquido precioso. Os serviços pluvio- 
métricos indicam que, aproveitada a agua anualmente 
caída,, teriamos terras constantemente fertilizadas e 
em condições de atender às nossas mais prementes ne­
cessidades .

Falta-nos, pois, o problema máximo: a açudagem 
pequena e grande, retendo as águas, encaminhando-as



294 A l u i z i o  A l v e s

na proporção dos reclamos, estando a ela entregue a 
grande missão de corrigir a terra nordestina.

No município de Angicos é muito reduzido o nú­
mero de açudes, e, além de tudo, destinados, apenas, 
a servir num pequeno âmbito.

Assim acontece com os das fazendas São Joaquim, 
São Miguel, Santa Cruz, Canivete, Trapiá, Cantagalo, 
Livramento, São Francisco, Tupá, Gamará, além de 
outros, construídos à custa dos proprietários dos sitios 
em que estão localizados, e, por isso mesmo, incumbidos 
de prover as suas pequenas necessidades.

Os dois de iniciativa oficial são os de Angicos e 
Epilácio Pessoa.

O primeiro foi construído sob a direção do tenente- 
coronel Miguel Francisco da Costa Machado, e de 
José Pedro Xavier ãa Costa, nomeados pelo Presidente 
da Província, João José de Oliveira Junqueira (1859- 
1860), baseado nas leis de 24 e 31 de agosto de 1858. 
Desse tempo para cá sofreu várias reformas, entre elas, 
quasi total reconstrução em 1875. Tendo arrombado 
em 1894, foi, pouco tempo depois, reconstruído, e au­
mentado na altura de sua parede em 1920. Em 1931 
a Prefeitura Municipal aumentou o seu sangradouro 
em um metro.

O de Epitácio Pessoa foi construído, de colabora­
ção, pelos Governos Federal e Estadual, sendo con­
cluído em 1938. Tem a capacidade de 600 mil metros
cúbicos. . ôj

Ambos prestam relevantes serviços ao município.
Há porém, uma zona, em que reside grande par 

te do futuro econômico de Angicos, cujas condiçoe
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topográficas não permitem construção de açudes. Re- 
ferimo-nos à chapada do Mato Grande, onde se de­
senvolve cada vez mais a indústria algodoeira.

Até bem pouco desprezada pela falta de rios ou 
bacias que se prestassem à sua irrigação, é hoje um 
coeficiente que não se pôde desprezar, tal o êxito 
que nela se há alcançado, graças à perfuração de poços 
tubulares, feitos de colaboração pelo Estado e a 
União.

Vale a pena extrair do Boletim da Secretaria Geral 
do Estado, n. 9, alguns dados a êsse respeito, e pelos 
quais verificamos como se torna possível ao Governo, 
pelo pequeno custo das instalações, beneficiar o in­
terior ressequido, oferecendo-lhe oportunidade para 
um progresso cada vez maior.

O poço “ Firmamento” , o primeiro a ser construído, 
ficou concluído a 27 de janeiro de 1932, com a pro­
fundidade de 64,00, descarga horária de 1.700 litros, 
água salobra, catavento, reservatório de 10.000 litros, 
chafariz e bebedouro. Custou 29:521$808, cabendo 
13:9G5|854 à Inspetoría de Obras Contra as Secas, e 
15:055$953 ao Estado. O “ Brasília”  em 22 de abril 
de 1933, com a profundidade de 48,00, descarga de 
100 lts. água calcárea, bomba manual e bebedouro. 
Custou 10:1881528, cabendo 4:749|822 à Inspetoría e 
ao Estado 5 :43S$706. O “ Gaspar Lopes” , construído 
a 28 de agosto de 1933, com a profundidade de 33,50, 
descarga de 2.855, água salobra, custou 23:515^246, 
sendo 11: 119$173 para a Inspetoría e 12:396f073 para 
0 Estado. O “ Cáboré” , em 29 de janeiro de 1934, com 
a profundidade de 60,00, descarga de 2.550, água
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ealcárea, custou 25:092.$850, sendo 10:246$165 da Ins- 
petoría e 14:S46$8G5 do Estado. 0  “ Fagundes” , onde 
está montada uma grande estação experimental, com 
beneficiadores e desearoçadores de algodão, e demais 
instalações, ponto onde se limitam os municípios de 
Angicos, Lages, Baixa Verde e Macau, foi construído 
em 31 de agosto de 1934, com 67,00, descarga de 1.870, 
água calcárea, custou 34:655f 194-, sendo 14:036?286 
para a. inspetoría e 20:655$194 para o Estado. O “ Cór­
rego” } em 31 de dezembro de 1936, com a profundidade 
de 80,00, descarga de 4,400, água potável, custou 
29:811$345, sendo 12:093$125 para a Inspetoría e 
17:718f220 para o Estado. Todos êstes com cataventos, 
reservatório de 10 e 15 mil litros, chafarizes e be­
bedouros .

O custo tão baixo dessas instalações, que fizemos 
questão de evidenciar, explica-se na ausência de re­
vestimento com tubos de aço ao atingir a perfuração 
o sedimento calcáreo, superposto ao arenito silicoso, 
e repousando sobre os canudos superficiais de argila e 
areia. Vindo de lençol profundo, colhidas em tubos 
fechados, depositadas em reservatórios também fecha­
dos, distribuídas em chafarizes, está assegurada a pu­
reza dessa água, cuja ação na vicia econômica e social 
do município tem sido das mais benéficas, quer nos 
serviços domésticos, quer na criação do gado, quer na 
cultura do algodão, em tudo atraindo para uma ter­
ra, até bem pouco inhóspita, uma população laboriosa 
e invencível no trabalho.

Ê de se esperar que a ação do governo através 
desses setores — açudes e poços — não fique restrita
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ao que existe, para que, continuada, evolúa também 
a nossa produção, assegurando ao agricultor o que 
êle de mais necessita, e ao município uma riqueza 
sem a qual é impossível prosperidade, trabalho e vida.

A questão do crédito agrícola está em marcha de 
solução. Terá de ser demorada, acreditamos, porque 
só agora despertamos a atenção para o cooperativis- 
mo. O município tem duas cooperativas. A de Epitácio- 
Pessôa, fundada há alguns meses, e já atuando. A de 
Angicos, também instalada, e com um vasto campo 
de ação, esperando os seus benefícios. É, entretanto, 
muito pouco ainda. Essas instituições dispõem de 
capital reduzidíssimo, e, por isso, pouco poderão fazer. 
Urge ao governo auxiliá-las, financiando por seu in­
termédio, a agricultura local, para que não falte aos 
lavradores, na hora da necessidade, o estímulo mais 
proveitoso.

As máquinas agrícolas vão vencendo. Ano a ano 
aumentam em nossos campos, quer compradas direta­
mente pelos particulares, quer compradas, a presta­
ções, pelo Posto de Classificação do Algodão.

Seria imperdoável esquecer a ação dessa Repar­
tição em nossos domínios agrícolas. Tem sido valiosa, 
pela propaganda intensa, pelo fornecimento de máqui­
nas, sementes e inseticidas para que, cada vez mais, 
melhorem a fibra e o tipo do algodão. E os frutos des­
sa atividade já estão surgindo. O ex-chefe do Posto, 
Manoel Bezerra, deu-lhe uma organização esmerada, 
1Ue> agora continuada, põe-no em condições altamente 
hsongeiras para servir à coletividade.
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Maior fosse a sua verba, estou certo, melhor e 
maior seria o seu trabalho prestado ao município.

Isto, quanto ao algodão, setor principal das nos­
sas energias, em que se distinguem vários e grandes 
agricultores, como Pacífico Clementino de Medeiros, 
Luiz Pinheiro de Vasconcelos, Manoel Tertuliano de 
Medeiros, Luiz Felipe da Câmara, Francisco Sousa, 
Manoel Alves Filho, João Januario de Oliveira, Fran­
cisco Péres, Manoel Alves de Brito, Vivaldo Pereira 
de Araújo, Aristofanes Fernandes, Francisco Leopol- 
dino, Tomaz Pacífico, José Cassimiro, Tomaz Cassimi- 
ro, Miguel Tomé de Macedo, João Batista Bezerra, 
Jacob Avelino, Baltasar Pereira, Pedro Moura de Vas­
concelos, João Teonacio Bezerra, Francisco Pinheiro, 
Clariudo Dantas, Adalgiso Santiago, Pedro Antas, Ho­
rário Antas, dr. Francisco Gorgonio da Nobrega, Ar­
naldo Pinheiro, Ulisses Vale, Cândido Xéco, Joaquim 
Capitão, Francisco Chagas de Medeiros, d. Crinaura 
Gonçalves, José Adauto Gonçalves, Fabricio Pedrosa, 
Manoel Linhares de Araújo, Justino Xavier de Souza, 
além dos serviços das firmas João Câmara & Irmãos 
e da Machine Cottons & Cia. e de outros homens de 
coragem e amor ao trabalho.

Convém, ainda, salientar a importância do bene- 
ficiamento do algodão, entre nós, realizado pelas usi­
nas São Joaquim, de João Câmara & Irmãos, dirigida 
por Genesio Cabral, pela Fazenda São Miguel, sob a 
direção do sr. Vicente Bocke, pela “ Usina X . Senho­
ra das Dores de M. Alves Filho e Justino Xavier de 
Souza, em Epitácio Pessoa, além de grande número 
de descaroçadores.
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Em todos eles, é vultoso o beneficiamento de al­
godão, especialmente do Mocó, Ver dão, e 37, êste úl­
timo, fruto do Mocó com o Pima, dos E. Unidos, para 
aqui transportado por Eduardo Roclce, ex-gerente da 
Fazenda S. Miguel.

Grande parte da nossa cultura algodoeira está 
absorvida nessa espécie de malvacea, a qual dá, ua 
classificação, uma fibra sempre longa e tipo dos me­
lhores, sem contar com o vulto da produção, inegavel­
mente, abundante.

Passando à produção de cereais, temos a lamentar 
que seja tão pequena e não abasteça o município, na 
altura de suas necessidades.

Em 1910, diziam as nossas informações oficiais: 
a produção de cereais foi “ limitadíssima,” , no último 
ano. Em 1911, o mesmo informe desanimador: “ quasi 
não houve” . Veio melhorar em 1922: “ milho, feijão, 
arroz e mandioca, houve em 'proporções regulares” .

Ultimamente, a Prefeitura conseguiu fazer um 
cálculo. Para o milho, em 250 hectares cultivados, 
20.000 sacos de 60 quilos; para o feijão, na mesma 
área, 25.000 sacos de 60 quilos; para a batata doce, 
em 100 hectares, 10.000 quilos. A mandioca tem pro­
dução insignificante.

E de vêr que o consumo é maior do que a pro­
dução. Resta-nos equilibrá-los. Como? Desenvolvendo 
uma campanha eficiente para o povo, estimulando-o 
a cultivar cereais, cuja aquisição, fóra, desloca o di- 
nheiro sacrificaclamente ganho em outras atividades.
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Os sálarios dos trabalhadores, entre nós, têm um 
padrão relativamente elevado.

É facil relacionar as diarias para as diversas ati­
vidades :

Função Com sustento Sem sustento

Máximo Minimo Máximo Minimo

Carpinteiro............. s$ooo ■ 78000 128000 98000
Carreiro................. 48000 38000 58000 48000
Chauffeur . . . . . 48000 38000 88000 58000
Ajud. chauffeur . . 28000 18500 48000 28500
Maquinista . . . . 8$000 78000 108000 88000
Foguista................. 48000 38000 58000 48000
Lenhador ............... 48000 38000 58000 4$000
Ferreiro................. 88000 78000 108000 88000
Pedreiro................. 8|000 78000 128000 88000
Ajud. pedreiro . . 38000 28500 58000 i$íj$500
Empregado balcão . 48000 38000 108000 4$000
Guarda-livros . . . 108000 88000 158000 128000

Trabalhadores 
rurais:

Arador...................
Tirador de leite . . 
Administ. sítio . . 
Ajud. administ. . .

38000
38000
58000
38000

28500
28000
48500
28500

48000
48000
08000
58000

38000
38000
58000
48000

De enxada:

Homem..................
Mulher...................
Criança..................

48000
38000
28000

38000
28500
18500

58000
48000
28500

4$000
38000
28000

Diante, assim, de todos estes problemas, da mono

cultura algodoeira, dos obstáculos que impedem u ' 

maior produção, desse desequilíbrio da necessidade^ 
da capacidade, com os frutos atuais, olhamos
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confiança para o cooperativismo, agora intensificado, 
pondo nele as nossas melhores esperanças de vê-lo 
criando riquezas, estimulando trabalhos, fazendo a ter­
ra próspera, grande e feliz, assentada sobre os seuâ 
verdadeiros e indiscutíveis valores econômieos.



X X X

Uma pequena indústria e um- 
comércio movimentado. Aspectos 
ligeiros.

Fixamos a criação nos detalhes possíveis, com sua 
história e seus problemas. Abordámos a agricultura, 
veudo nela o grande futuro ecouômieo do município, 
e para que ela chegasse a êsse destino, vimos, em tra­
ços rápidos, as suas mais prementes necessidades.

Agora, algumas palavras sobre indústria, que, 
em Angicos, sempre foi de significação pouco anima­
dora. Deixaremos à parte, nestas considerações, a in­
dústria do beneficiamento do algodão, para exportação 
em pluma, porque preferimos vê-la em conjunto no 
capítulo anterior.

Duas palavras se fazem precisas, antes de tudo, re­
lembrando a figura de trabalhador infatigável que foi 
Fernando Gomes Pedrosa, industrial rico e de visão 
singular. Foi êle que, erguendo o povoado de São B°- 
mão, instalou alí uma grande fábrica de óleo, com a 
fabricação, ainda, da torta e outros produtos de im 
portância para a vida econômica do Estado.
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A Usina “ 8 . Joaquim” , passando, depois, à fir­
ma João Câmara é  Irmãos, seus-atuais proprietários, 
continuou a mesma atividade, e ela, sósinba, poderia 
representar aqui a indústria no município de Angicos.

Instalação moderna e vultosa, a Usina é, além 
de tudo, um centro de trabalho constante, servindo a 
dezenas de homens que encontram uma oportunidade 
para o aproveitamento de suas energias e de sua 
capacidade.

Para avaliar de sua importância, bastará citar a 
produção d0 ano correspondente a 1938-1939:

óleo refinado..............  516.044 quilos
T o rta ...........................  1.830.075 ”
B o rra ...........................  95.654 ”
L in te r .........................  34.731 ”
F a re lo .........................  495.340 ”

As demais indústrias, são as comuns a todo o 
sertão.

Couros e peles: N0 ano de 1938, as notas da Pre­
feitura acusam 12.800 quilos de bois e vacas, 4.500 de 
caprinos e 3.900 de carneiros, sendo que deles 1.060 
couros foram vendidos salgados, e 5.000 quilos foram 
transformados em sola.

Os preços variam sempre. Dá-se, porém, em mé-
dla> aos de bovinos, 2fS00 o quilo, e aos outíos, 5$000 
cada um.

Leite: Produção anual, 6.000 litros, a $600.'
Manteiga: 1.500 quilos, a 5$000 .
Mel: 500 quilos, a 5$000.



304 A l u i z i o  A l v e s

Ovos: 150 dúzias, a 1$200.
Quetijos e requeijões: 3.000 quilos, a 5S1000.
Toucinho: 500 quilos, a 2$000.
Banha : 300 quilos, a 2.|000.
Cêra de ahelha: 300 quilos, a 3$000.
Cal: 1.200 alqueires, a 5$000.
Carvão vegetal: 200 toneladas, a 80f000.
Tudo isto sem organização, servindo, apenas, aos 

velhos moldes do comércio sertanejo em que a con 
fiança é a nota mais alta.

Não temos temperamento para exploração. Ao 
contrário, talvez constituissemos centro industrial de 
real importância.

Já no comércio temos uma prosperidade mais acen­
tuada. Abastecido quasi todo em Natal (de onde se 
distancia por 193 quilômetros e 780 metros), Recife, 
Rio e Fortaleza, póde espalhar-se num movimento mais 
ativo. ,

Na cidade, contamos algumas casas de certa im­
portância, como: Casas compradoras de algodão: —• 
M. Alves Filho — Usina Nossa Senhora das Dôres; 
Clarindo Dantas. Casas de tecidos: João .Januario de 
Oliveira, M. Alves de Brito, Francisco Torres Péres, 
Tiburcio & Cia., Lojas Paulistas. Mercearias: João 
Januario de Oliveira, Joaquim Bernardo de Menezes, 
Tiburcio & Cia., Manoel de Assis, João Lopes, Domi- 
ciano Aires, Joaquim Martins, Joaquim Paulino de 
Medeiros, João Fagundes, e outras. Bars e bilhares. 
Manoel de Assis e Luiz Moura Cabral. Casas de frutas* 
J . Costa, Raimundo Melo. Padaria: José Tito Filho. 
Barhearias: Francisco Pires e Manoel de Assis, on e
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trabalham diversos profissionais. Hotéis: Angicos 
Hotel, de M. de Assis, de confortável instalação, e 
Pensão Familiar de Maria Cabral.

A feira era inicialmente aos domingos. Fôra cria­
da a 8 de junho de 1862, no período administrativo 
presidido pelo Al feres Florencio Otaviano da Costa 
lerreira. Lm 1931, em obediência aos preceitos do 
descanso dominical, o prefeito Manoel Alves Filho 
mudou-a para a segunda-feira. É movimentada e 
grande.

Nas povoações o comércio também se desenvolve. 
Epitácio Pessôa, Fernando Pedroza e Angicos, a séde, 
são servidos pela Estrada de Ferro Central do Rio 
Grande do Norte, e pelo serviço de auto-ônibus e ca­
minhões Natal-Mossoró. Afonso Bezerra faz os seus 
transportes por intermédio da estação de Epitácio 
Pessôa.

Com todos estes pontos a cidade é ligada pela 
seguinte rêde rodoviária:

Logares :
Angicos-Assú................
Angicos-Canto Grande . 
Angicos-Afonso Bezerra 
Angicos-Macau . . . .  
Angicos-E. Pessôa . . 
Angicos-Lages . . . .  
Angicos-Sant. do Matos 
Angicos-Fern. Pedroza

Espécie Distância
barro . . . .  54 quils.
barro . . . . 60
arenosa . . . 32
arenosa e barro 102 »

”  e massiapê 47 yy
” e barro . 54 • yy

arenosa . . . 48 yy
arenosa . . . 9 yy

Destas, apenas a primeira —  Angicos-Assú __ é
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federal, sendo as demais construídas e conservadas 
pela Prefeitura.

O Mercado de Angicos, construído em 1932, na 
administração de Manoel Alves Filho, em substituição 
ao velho mercado da vila, atende, em largura e ta­
manho, às exigências locais. Resta aos poderes pú­
blicos terminá-lo quanto antes, para que tenhamos um 
centro comercial que nos possa orgulhar definitiva­
mente .

Damos, a seguir, um apandado dos preços do co­
mércio local, numa média que, muitas vezes, oscila em 
atenção às variações gerais:

Artigo TJiviãaãe Preços

Açúcar branco, l .a 
»  »  2,a 

Açúcar bruto . . .
Á lc o o l ....................
Arroz 2.» . . . .

quilo
99

99

litro
quilo

1$800
l .$300
1$000
3$000
1$600

Azeite doce nacional 5$000
B aca lh íiu .....................
Bananas ......................
Banha em lata . . -
Batata d o c e .................
Café em grão . . . .
Carne s é c a .................
Xarque I  a .................
Xarque 2.“ .................
Carne de gado, verde
C eb o la s ........................
Farinha fina . . . .  
Farinha grossa . . . 
Feijão mulatinho . .
Galinha ..................
Leite f r e s c o .................
Leite condensado . •

59

duzia
quilo

99

99

litro
99

99

1
litro
lata

5$000 
$600 

5$50O 
$200 

2$200 
3$500 
4$S00 
4$400 
3$000 
2$000 
$400 
$300 

1$200 
3$ 500 
$600 

2$600
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M acarrão.....................................
Manteiga s e r tã o ...........................
Manteiga de m e s a ........................
Manteiga p / tempero . . . . ’
Milho em g r ã o s .............................
Ovos g a lin h a ..................................
Queijo m an teiga ...........................
Peixe s e c o ......................................
Queijo de coa lh o..............................
Querozene........................................
R apadura........................................
Sabão 1.» ..........................
Sabão 2 .® .......................................
Sal a g ra n e l...................................
Sal (sa q u in h o )..............................
T oucinho..........................................
Vinagre n a c io n a l..........................

quilo 2$600
garrafa 3$500

quilo u $ o o o
99

' S$000
litro $400
duzia 1$200
quilo 4$000

99 3$000
99 3$000

garrafa 1$200
quilo 1$000

99 2$800
99 2$000
99 $300
99 1$000
99 3$ 50O

garrafa 1$100

Estas notas sugeitas às naturais oscilações, dão 
uma idéia do custo da vida em Angicos, completando 
com as primeiras citadas, o esboço ligeiro do comér­
cio angicano.



COSTUMES E TRADIÇÕES
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X X X I

Dois ciclos distintos nas festas 
sertanejas.

Não pretendemos fazer um estudo sobre os cos­
tumes, lendas e tradições de Angicos. Seria obra mais 
séria, e para a sua realização tornavam-se precisas in­
vestigações mais. acuradas e minuciosas.

Ainda mais, êste trabalho não procura penetrar 
na interpretação histórica dos fatos, e, apenas, registá- 
los, com os documentos que nos foi possível encontrar 
depois de pesquisas, às vezes, difíceis.

Compreendemos todos que si os homens criam os 
costumes e usos, estes contribuem para o conhecimento 
perfeito das suas tendências, das suas crenças, dos seus 
anseios, emfim, da sua alma.

Mas, não queremos chegar até lá . O nosso primeiro 
objetivo foi divulgar a história do município, e as 
notas que lhe aduzimos representam, simplesmente, 
o registo do material encontrado quando à procura 
da realização da primitiva finalidade deste trabalho.

Devemos, porém, adiantar que jamais pensámos 
fosse o folclore angicano tão extenso e sugestivo.
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Muitas das notas a seguir nos foram fornecidas por 
pessôas amigas, de vez que se referem a acontecimentos 
que já não pudemos alcançar. Estas informações fo­
ram muitas vezes, como é natural, num meio onde não 
se cultivam estudos desta ordem, vagas e contrastantes.

Recorrendo, porem a outras fontes procurei sele­
cionar os elementos, trazendo-os para aqui sem nenhu­
ma alteração, em qualquer dos seus aspectos, mas na 
sua interessante originalidade.

Uma consideração, de princípio, se impõe, por 
maior aversão que se tenha a catalogações eruditas; 
dois ciclos se definem hem entre a contribuição do 
nosso passado. Um constituído de festas religiosas, 
outro de diversões mundanas.

Poder-se-ia alegar que, até bem pouco, festa re­
ligiosa e festa mundana eram a mesma cousa. De­
certo. Mas, nem por isso, elas deixavam de guardar, 
nos seus característicos essenciais, uma grande di- 
ferênça.

Outra divisão ainda caberia no assunto. A festa 
realizada na fazenda não é a mesma promovida na 
cidade. Um “ terço” de uma, com as suas bebidas, os 
seus sambas, os seus leilões, não é o mesmo do outro 
ambiente, mais correto e mais espiritualisado.

Despresemos, porém, essa esquematização destina­
da aos grandes estudos. Registemos, apenas, e já será 
alguma cousa.

X X X II

Festas e costumes religiosos.

A “ festa dos negros”  — Nestor Lima, em seu tra­
balho histórico sobre o município de A ssú(l), regista, 
uma tradicional festa dos negros, realizada a 6 de 
janeiro de cada ano.

Diz o presidente do Instituto Histórico:

“ O pessoal de côr tinha nesse dia o seu sab- 
batico: largava os trabalhos e reunia-se num dos. 
ai redores da cidade. Vestidos todos espalhafato- 
samente com roupas de gangas vermelhas, tendo 
á frente um réi que era sempre o mestre Felipe 
(carreiro do meu pae) entravam processional- 
mente no quadro e dirigiam-se á porta da Matriz,, 
onde rendiam graças e expandiam-se em diverti­
mentos proprios dos seus atavicos ascendentes 
africanos. Passavam todo o dia e até pela noite, 
em diversões sempre em boa ordem e sem resul­
tados desagradaveis” .

(1) Revista do Instituto Histôrico-Geográfico do Rio 
ranüe do Norte, anos 1827-1929 — Vols. XXV-XXVI.
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Sabemos que em Angicos, de 1832 até a abolição da 
escravatura, realizou-se a festa ãos negros, no dia 31 
de dezembro, encerramento da festa de Nossa Senhora 
do Rosário.

Os negros vestidos de branco dirigiam-se às 9 ho­
ras para a Igreja, tendo à frente um casal de escravos 
de prole mais numerosa ou de senhores mais abastados, 
vestidos com trajes reais, e casados. O rei conduzia 
na mão direita um “ espontão”  mais alto do que êle. 
Após a missa, a que assistiam com todo respeito, reu­
niam-se em determinado logar, onde passavam as ho­
ras restantes do dia e da noite, cantando e dansando. 
Nessas danças, o “ espontão”  real ia de mão em mão, 
num gesto de gentileza do reíi para com os súditos.

Vê-se, assim, que o costume não era uniforme, 
embora conservasse o mesmo fundo religioso.

A festa do padroeiro — A descrição da festa do 
padroeiro, que sempre constituiu o nosso maior acon­
tecimento, não se refere aos dias presentes. Hoje, ela 
se realiza de modo bem diferente, especialmente de­
pois que o atual vigário deu-lhe um cunho exclusiva  
mente religioso, limitando-a às cerimônias litúrgicas.

Antigamente, porém, a festa de São José, rea 1 
zada dos dias 10 a 19 de março, quando não adia a 
por motivos superiores, para o fim do ano, tinha, a 
do objetivo espiritual ,a vantagem de oferecer ense  ̂
para as diversões tão escassas na vila acan a 
triste.
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Começava pelo levantamento da bandeira, assisti­
do por todos os fieis.

Sobre um páu fincado em frente da Matriz, iça- 
va-se a bandeira de um tecido amarelo, com a efígie 
de São José, cantando-se, no princípio da cerimônia, 
um hino do santo, e terminando pelo conhecido “ Que­
remos Deus” .

As noites do novenário ficavam a cargo de várias 
pessôas. Uma, dos agricultores. Outras, dos criado­
res. Outras, dos comerciantes. E assim por diante. 
Cada um dos encarregados que procurasse imprimir 
à sua noite o brilho maior.

As festas constavam: novena, às 19 horas, se­
guindo-se barracas, leilões, etc.

Na véspera do encerramento, realizava-se o leilão 
final. Os fazendeiros que haviam oferecido garrotes, 
vacas e outros presentes, compareciam e se empenha­
vam em rehaver as suas ofertas, chegando, muitas ve­
zes, a preços excessivos. Mas, era feio deixar que ou­
tro arrematasse...

O leiloeiro era sempre um indivíduo espirituoso, 
galhofeiro que, minuto a minuto, animava o ambiente 
com as suas pilhérias, visando acordar o velho or­
gulho sertanejo.

No dia da festa, logo cêdo, e até na véspera, che­
gavam os habitantes dos sítios. Homens de roupas 
novas, botinas amarradas ao braço, calças arregaçadas 
no meio da perna. Mulheres de vestidos feitos para 
a festa, vistosos, sapatos presos a um lenço que os 
enrolavam...

Assistiam à missa, à procissão, e, à continuação



316 A l u i z i o  A l v e s

do leilão, poucas lioras antes do prestito religioso. 
Logo após a êste, volviam a seus lares pobres, entre 
conversas e esperança de inverno. Dependia das ex­
periências. ..

Terço da Santa Cruz — É uma devoção antiga 
que ainda perdura. Nos primeiros meses do ano, reu­
nem-se algumas mulheres, à noite, em torno do Cru­
zeiro, em frente à Igreja, para implorarem chuvas. 
Uma delas “ tira”  as orações e as outras respondem 
em côro. Cantam, ao terminar, um bendito. É a fé 
simples e expontânea do povo evolando para os céus 
as suas preces de esperança...

Mês mariano — O mês mariano sempre foi mais 
da vila. Realizam-se terços solenes da Igreja, todas as 
noites. Cada dia tem um encarregado. As liltimas noi­
tes são dedicadas aos casados, às crianças, e aos sol 
teiros, que primavam em vencer uns aos outros pelo 
brilho da noite, fogos de vista, preparo do altar, e 
rendimento das barracas.

No dia 31, à tarde, realizava-se a procissão, em 
seguida, à coroação de Nossa Senhora. O atual viga 
rio passou a distribuir as noites pelas famílias, ex 
tinguindo as festas fóra da Igreja.

Nos sítios também se promovem terços rezados
cantados.
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Quem, no mês de maio, viajar os ermos sertões 
nordestinos, há de vêr, em plena noite, os candieiros 
desfechando sobre um quadro de Maria a sua luz mor- 
tiça e baça. Em torno desse altar, grupos de pessôas, 
vindas dos pontos vizinhos, testemunham a simplici­
dade de sua fé.

Embora nos últimos dias terminem as orações 
com o rodopio das danças, a devoção fica atestando o 
espírito cristão, que a ignorância não póde ofuscar. . .

Santo Antônio, São João e São Pedro — Estes 
três santos são os mais festejados e queridos do sertão.

Talvez essa predileção seja devida a uma razão 
mesma de nosso caldeamento. As superstições, as ad- 
vmhações, as fogueiras, os fogos de vista, recordam 
costumes indígenas. O milho assado, a cangica, a pa­
monha, evocam a contribuição africana à cozinha bra­
sileira. As “ Mesas” no Mercado, com café, “ massas” , 
re frescos, lembram o genio comercial do português, 
ávido do lucro.

Hoje, porém, as noites de Santo Antônio, Sã0 João 
e São Pedro perderam aquela feição tradicional, o que 
se verifica com a diminuição das fogueiras. Antiga- 
uiente, ninguém deixava de acende-la. Acreditava-se 
^Ue 0 diabo visitava a casa onde não se fazia fo­
gueira” .

Alguns devotos, limpavam as cinzas, e passavam 
s°bre as brasas vivas de pés descalços, casais de jovens
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se reuniam em tôrno das fogueiras, para os “ batisa- 
dos” , as advinhações, os “ casamentos” .

Depois, com a luz elétrica, tudo mudou. Ficaram, 
apenas, os “ terços”  para a satisfação de velhas pro­
messas.

Vai nascendo outro sertão. . .

Natal, Ano Bom e Reis — Também são festas que 
decaem dia a dia. Aquela poesia encantadora da mis­
sa do galo e do Ano Bom, do Boi calemba” , vai sendo, 
lentamente, desprezada.

Houve tempo em que se promoveu, entre nós, dos 
dias l.° a 5 de janeiro, por iniciativa do negro Teotô- 
nio, o “ Boi” , do litoral para aqui imigrado com os 
mesmos característicos.

Depois, com a evolução da vila, e, posteriormente, 
criação da cidade, vieram se extinguindo todos os en­
cantos daqueles tempos, restando, apenas, como lem­
brança memorável, as cerimônias litúrgicas, e o bor 
borinho dos mercadores.

As experiências — É preciso referir às experiên­

cias de chuvas. Elas têm um grande poder sugestio- 
nador na alma do nosso povo, inquietas diante da v • 
riabilidade das condições geográficas sertanejas.

As principais são:
__ Chuvas em outubro e dezembro, fazen o

pontar babugem, bom sinal;
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Chuvas em novembro, mesmo parciais, máu
sinal;

Véspera da Conceição e do Natal, com relâm­
pagos e chuvas, bom sinal;

— Céu límpido, sol ardente, no Ano Bom, bom 
sinal;

Chuvas no domingo de Carnaval e na Semana 
Santa, bom sinal;

— Chuvas, relâmpagos, trovões a 19 de março, 
dia de São José, bom sinal. Para quasi todos os que 
acreditam nestas experiências, 0 dia do santo patriar­
ca é decisivo. É a última esperança, ou o último de­
sengano . . .

— Aparecimentos de abelhas no fim do ano, 
bom sinal;

— Aparecimento de formigas nas areias dos rios, 
no fim e começo do ano, máu sinal;

E assim, uma infinidade de experiências, entre 
as quais se distingue, pela sua “ infalibilidade” , a 
de Santa Luzia.

Colocam-se a 12 de dezembro, véspera do dia con­
sagrado à santa, seis pedras de sal, expostas ao se­
reno. Cada uma representa um mês, de janeiro a ju­
nho. No dia seguinte, retira-se o prato em que elas 
estiveram. Aquela que estiver humedecida significa 
inverno no mês que a ela corresponde. No caso con­
trário, verão infalível.

Seria um estudo interessante a da influência 
exercida por essas experiências na psicologia sertaneja.
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As inselencias — Sabemos bem os que conhecem 
ou estudam o sertão, o cuidado dispensado, entre nós, 
aos moribundos. A assistência aos últimos momentos 
do doente já constitue um culto, com ritual quasi 
uniforme.

As inselencias representam grande parte dessas 
cerimônias. É um costume até agora pouco estudado. 
Pelo menos, dos autores que tenho compulsado, entre 
os que se dedicam ao folclore nacional, apenas, em 
Oonçalves Fernandes (“ O Folclore mágico do Nordes­
te” ), encontrei ligeira referência.

Segundo aquele autor, os nossos funerais, em que 
uns rezam, outros cantam, outros bebem e conveisam, 
são remanescentes do “ itanibí africano”, (pág. 70).

Em Angicos, as inselencias se alastraram muito, 
vindo a decair, todavia, nos últimos anos, pelo natural 
evoluir da nossa educação religiosa.

Acreditava-se que a inselencia tinha o poder de 
despertar no moribundo o horror ao pecado, mcitan- 
do-o ao arrependimento. Ainda em 1937, vi ser cha 
mada de Angicos para um sitio distante uma dessas 
velhas cantoras de inselencias.

As inselencias, ao contrário dos benditos, são 
cantadas ao pé do doente. São numerosas. Citarei 
as principais:

Inselencia de N. Senhora das Dores.

Uma inselencia
da Virgem das Dôres •
Os anjos lá no céu
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Cantando os seus louvores 
Viva quem mereceu 
Esta capela de flôres.

E, assim, mudando, apenas, a primeira palavra 
pelo número correspondente ao do verso cantado até 12.

Inselencia dos Apóstolos:

Irmão de um Apóstolo 
Nos queira dar o paraiso 
Adeus, irmão, adeus 
Até o dia de juizo.

Canta-se até 12, alternando-se com outros versos.

Inselencia de N. Senhora da Soledade:

Uma inselencia da Virgem 
Senhora da Soledade 
Nossa Mãe Santa e bendita 
Dolorosa Imaculada

O meu Pai eu pró céu 
Um anjo vai me levando 
Do mundo vou me esquecendo 
Só de Deus vou me lembrando.

Na primeira estrofe observa-se a mudança do nú­
mero da inselencia até 12.
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Inselencia de São Benedito:

Senhor São Benedito 
Êle cantava, êle chorava 
Êle se lastimava 
E as estrelas clareavam 
Adeus irmão,
Lá vem a morte 
Em busca daquele 
Que Deus é servido 
Adeus irmão,
Até o dia de Juizo.

Para a chegada do padre, conduzindo o Viático, 
há uma “ inselencia''’ especial, cantada 12 vezes, com a 
mudança, apenas, da primeira palavra, da estrofe inicial.

Das pessoas que cercam o doente, deitado numa 
rêde, e raramente, em cama, umas se destacam para 
receber à porta o sacerdote, sempre cantando, e as 
outras permanecem no mesmo logar.

Todas cantam esta " 'inselencia”  de Nossa Se­
nhora do Rosário:

Uma inselencia 
Da Virgem do Rosário 
Que do seu ventre 
Formou um sacrário 
Sacrário aberto 
Senhor saiu fóra 
Acompanha esta alma 
Que vai para a glória.
Cliô alma! Chô alma!
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Alma bendita 
Por quem estás esperando 
Por uma inselencia 
Que se está cantando.

Lá vem a morte
Com os seus olhos ruidos,
Em busca daquele 
Que Deus é servido 
Adeus irmão,
Até dia de juizo.

Com esta “ inselencia” finam-se as últimas espe­
ranças de vida. A expressão “ Chô alma! Chó alma! 
é característica. Representa o passaporte para a eter­
nidade.

Os anjos têm também uma “ inselencia”  especial, 
cantada na morte de crianças:

Uma inselencia dos anjos 
E da Virgem das Dôres 
Adeus irmão dos anjos 
Irmão dos anjos, adeus!

(É repetida, como as outras, 12 vezes).

Há também “ inselehcia”  contra a peste. Além das 
papeletas que se prégam às portas, com orações, reu­
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nem-se algumas pessoas para cantar um apêlo aos 
céus. Muitas vezes (e é preferível que seja assim), 
põem-se de joelhos, ao meio dia, em plena rua, para, 
com o sacrifício, aumentar o valor da préee. Pode 
ser cantada, também, em casa.

“ Inselencia”  contra a peste:

Uma inselencia
Quem nos deu foi Senhor Deus 
Senhora da Graça
Livrai-nos da peste, ó Virgem Senhora 
Ave Maria cheia de graça 
O Senhor é convosco, bendita sois 
Vós entre as mulheres bendita 
É o fruto do vosso ventre Jesus.

(Também é repetida 12 vezes) .

Canta-se também inselencia contra a tempestade. 
Os versos, porém, são mais numerosos, e não se 
repetem:

1 — Viva Maria
Que é Mãe do Senhor 
Viva S. Francisco 
Que é o imitador.

i 2 —  Antes de haver mundo 
Deus Padre aguardou

Para Mãe do Verbo 
Que nela incarnou.

3 — A primeira culpa
Que o homem pecou 
A Virgem Senhora 
Milagre se achou.

4 — A Virgem Senhora
Os anjos chamaram
Para os inocentes
Que na terra se acharam.

5 — Entre céus e flores
Nasceu uma rosa 
No céu se achava 
Maria formosa.

6 — Senhor São Francisco
Por vosso cordão 
Pedí ao Senhor 
Que não trema o chão.

7 — Senhor Santo Antônio
De flores belas
Pedí a Jesus
Que não trema a terra.

8 — O céu se abriu
Inferno gemeu 
A Virgem Senhora 
Foi quem suspendeu.
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Caso já tenha amainado a tempestade, o cântico 
fica aqui. Prosseguindo, porém, adianta-se mais uma 
estrofe, a qual, cantada quando mais calmo o furacão, 
poderá determinar o desencadeamento de sua fúria:

9 — Em ti Pedra Grande 
O raio rachou 
Castigo da terra 
Lisbôa se arrazou.

Durante essa cantarola, pregam-se às portas e pa­
redes da casa, ramos bentos, bandeirinhas com efígies 
de santos, que deverão ser também agitados pelos 
presentes.

Como se vê, as “ inselencias” têm a caridosa fina­
lidade de unir Deus ao homem e à terra, muito em­
bora sejam os seus versos, às vezes, quasi incompre­
ensíveis, fruto, talvez, de uma velha deturpação de 
qualquer hino religioso.

Estes, com os acima já citados, constituem os 
mais, interessantes e arraigados costumes religiosos 
dq município, hoje reconhecidamente esmaecidosl no 
seu secular fundo tradicional.

Vejámos, agora, alguns dos hábitos mundanos.

X X X III

Outros hábitos e costumes.

Quando, em ligeiros traços, procurámos estudar 
a influência da pecuária no cenário histórico nordes­
tino, falámos de uma função social, que criára hábitos, 
usos e tradições.

É tempo de vê-la com mais vagar. Até bem pouço 
tempo, quando o sertão ainda se sentia distanciado 
da civilização citadina, todas as nossas festas, incluí­
das as religiosas, refletiam essa preponderância da 
criação em nossa vida econômica e social. Eram a 
apartação, a vaqueijada, o boi calemha, embora im­
portado do litoral, que, muitas vezes, serviam de pre­
paração aos terços e aos bailes.

■ Afóra isto, que, por si só, já podería, certificar o 
nosso pensamento, há ainda revelando o nosso tradi­
cional amor à pecuária, um linguajar completa mente 
novo e muito sugestivo, criado nesse ambiente, e por 
isso, mais adaptado a êle.

Foi, assim, imensa a função social exercida pelo 
gado no meio sertanejo. Ainda hoje, nos leilões pro­
movidos em benefício de festas religiosas, o nosso ho­
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ou uma vaca, quando tantas e tantas cousas diferentes 
deslisam sob os seus olhos.

Acontece, porém, que a maioria desses hábitos está 
extinta ou esmaecida. Por que?

O sertão, em quasi sua totalidade, é mais agrícola 
do que criador. A riqueza alva do algodão, pompean- 
do nos campos extensos, fascinou os nossos antigos 
criadores, cansados de lutar com o gado na tortura 
das secas.

Além disto, dia a dia, diminue a percentagem do 
gado crioulo. Os reprbdutores importados do sul não 
se prestam, pela sua indomabilidade, às vaqueijadas 
febricitantes, nem obedecem à sonoridade do aboio me­
lódico, que sósinho, encaminhava manadas de rezes 
para qualquer destino.

As vitrolas invadiram vilas e cidades. Os rádios 
prosseguem essa trilha. O trem colocou perto a ca­
pital. Os caminhões aproximaram as cidades. A vida 
mudou. Desaparecem os característicos essenciais da 
nossa raça, afeita à destreza das vaqueijadas, à poesia 
dos cantadores, à calma dos comboios.

Deturparam-se as festas. M,isturaram-se as danças 
antigas, ao som da viola afinada, com o fox vomitado 
pelas vitrolas gritantes.

Kecordemos alguns traços desse sertão moribundo, 
menos civilizado e menos alegre, porém, cheio da se­
cular pureza em que se criaram os nossos maiores.

As vaqueijadas — Na vaqueijada temos a distin­
guir duas modalidades: a apartação e a vaqueijada 
propriamente chamada.

3 2 8  A l u i z i o  A l v e s A N G I C O S 3 2 »

A primeira, em completo desuso, destinava-se à 
seleção do gado de diferentes proprietários, mistura­
dos na “ solta” do inverno. Faziam-no reunir em um 
curral junto a um campo extenso e limpo, e cada rez 
que dele saisse era acompanhada, a cavalo, por dois 
vaqueiros. Um “ fazia esteira” e o outro se encarre­
gava da “ música” .

Na melhor oportunidade, o vaqueiro enrolava a 
mão na cauda da rez, e, com uma “ puxada” derruba­
va-a. Depois, peava-a, conduzindo-a para a fazenda 
a que pertencia, no fim das corridas.

A “ vaqueijada” , mais ostentosa, teve sempre co­
mo fim mostrar a dextreza do vaqueiro, e, por isso, 
criou a muitos fama imorredoura.

A ela concorria grande assistência de toda parte, 
recebida pelo dono do sítio da melhor maneira possí­
vel. As correrías começavam à tarde, depois que o sol 
esfriasse.

O sistema era o mesmo da “ apartação” . Os va­
queiros, vestidos com roupas de couro, montados em 
animais velozes, perseguiam, dois a dois, a rez, e o 

quedaço” desta era sempre recebido entre estrepito- 
sas salvas de palmas e aclamações ao vencedor. Muitas 
vezes, a rez se embrenhava na caatinga. Era um mo­
mento de expectativa e enervamento. Logo, porém, 
que aparecesse o vaqueiro, rosto iluminado pela vitória, 
redobravam-se os gritos de alegria e entusiasmo.

Nos intervalos das corridas não faltava bebida. 
A vaqueijada a todos animava, aproximando-os cada. 
vez mais nos negócios e na amizade.

A “ apartação” quasi não existe mais. A “ vaquei-
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jada” , embora diminuída no seu conceito, se repete, 
todos os anos, relembrando a nós a coragem, a agili­
dade, o heroísmo silencioso do velho vaqueiro ser­
tanejo .

As dcmsas — Ainda hoje pouca gente compreende 
festa no sertão sem dansas. O baile foi sempre parte 
obrigatória em todos os festejos, inclusive nos re­
ligiosos.

Sabemos quanto de sacrifício têm arrostado ultima- 
mente os vigários para impedir o encerramento da 
festa do padroeiro de suas paróquias sem êsse costume.

Em Angicòs, há poucos anos, ainda assistí, no 
último dia da festa, abrirem-se os salões para o “ com­
plemento” .

O Natal, o Ano Bom, o São João, todos esses dias 
de alegria, deram sempre ensejo às nossas manifesta­
ções coreográf icas.

Há, porém, uma diferênça, e grande, entre o uso 
recente e o antigo: diferênça nas danças e na música.

Antigamente, a orquestra-não passava, pelo menos 
«ntre nós, de uma viola, e depois, de uma rabeca ou 
arcodeon.

Hoje, à falta de orquestra, os organizadores dos 
bailes mandam buscá-la fóra, e até na capital. E para 
as danças sem grande solenidade, não falta um con 
junto de pau e corda, dirigido por saxofone, ou o rádio 
com os seus programas variados.

As dansas também mudaram. Dansamos agora o 
fox-trot, a valsa, a marcha, o samba, mas, tudo obe 
decendo a novos princípios. Também mudou o moco
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de dansar. Não se admite mais um par muito afas­
tado. A dansa moderna exige-o abraçado.

Enfim, do passado quasi nada resta, neste par­
ticular.

Vejamos, para melhor comprovação, algumas das 
dansas antigas:

Baiano ou baião — Dansa sapateada, em que os 
personagens davam castanholas do começo ao fim. 
Estes eram convidados da seguinte maneira: sentados 
ou de pé, esperavam que o tocador se aproximasse, 
requebrando-se, e lhes fizesse uma cortezia, que cons­
tava de um cumprimento aberto, no qual a viola con­
tinuava a tocar. O primeiro contemplado, após o to­
cador sentar-se, saía pelo salão, dando castanholas, e, 
fogo, jogava o lenço da sorte a outro. E assim, suces­
sivamente, vinham dansar muitos dos presentes. Exem­
plo de um baião: “ Araruna” , cuja música, com as de­
mais que aqui se repetem, devo ao clérigo Aderbal 
Vilar.

Settote Chóte, dansado por dois ou três pares, 
apenas. Formavam na sala, os cavalheiros de um lado 
e as senhoras do outro. Ao som da viola, saíam num 
pulo miudo, trocando os pés para um e outro lado. 
Ao se encontrarem, na ida, apertavam homem e mu- 
Iber, a mão direita, e na volta, a esquerda. A dansa 
se dirigia sempre em sentido contrário, de modo que 
o encontro do cavalheiro com a dama, cada um vindo 
de um ponto contrário (dois ângulos da sala) justifi­
cava o nome da dansa.

Adiante publico a música. Não obtive versos, e
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informações que consegui dizem que a música não era 
cantada.

Camalião — Dansa de vários pares, e miudinha, 
como uma chula. A música está publicada adiante. A 
letra constava de muitas estrofes, mais ou menos se­
melhantes a estas:

Camalião foi à missa 
Num cavalo sem espora 
O cavalo deu um pulo 
Camalião deu o fóra.

Estribilho:

Amarra camalião 
Amarra meu bem também.

Camalião foi à missa 
Lá na torre de Belém 
O padre que celebrou 
Era camalião também.

Camalião foi a Palácio 
Foi falar com o presidente 
Foi coisa que eu nunca vi 
Camalião falar com gente.

Camalião foi a Palácio 
Foi falar com o promotôr 
Foi coisa que eu nunca vi 
Camalião de palitó.
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Fui ao mato cortar lenha 
E vi um camalião 
Segura meu bem segura 
Segura com pés e mãos.

Numerosas outras dansas poderiamos trazer para 
aqui, das notas, que possuimos, com música e letra.

Entretanto, limitamo-nos a dar as mais usadas, 
oitenta e cem anos atrás, de vês que se tornaria de­
masiadamente extenso um trabalho desta ordem.

Os lanceiros, por exemplo, dansa impregnada de 
classicismo, modalidade bem mais bonita do que a 
quadrilha, também já desaparecida, foram muito apre­
ciados entre nós, nos bailes da vila.

Deixamos, porém, para outro ensejo — si êste apa­
recer — de maneira que não exceda em muito os li­
mites exíguos desta memória histórica.



X X X IY

L E N D A S

0  sertanejo, alma conservadora, por excelência, 
guarda sempre, através dos tempos, histórias sugesti­
vas e lendas fantásticas, transmitidas, geração a ge­
ração, cheias de coloridos cada vês mais intensos.

Uma simples observação desse potencial de ficção, 
será bastante para a verificação de um fato indis­
cutível: quasi todas as tradicionais histórias desse 
acervo, desenrolam-se num ambiente de drama, entre 
gemidos e gritos de sofrimento.

Não há dúvida que tal característico tem as suas 
raízes nas próprias condições de vida do nosso meio, 
periodicamente assolado /pela tortura incomparável da 
sêde e da fome.

Assim acontece com duas lendas que queromos 
deixar registadas aqui, conservando-lhes as fantasias 
de que se revestem, para um estudo melhor sobre a 
psicologia sertaneja.

A lenda da Damasinha — Contam os antigos que 
Damásia Francisca Pereira, mulher de Francisco Lo­

A N G I C O S 335

pes, parente próximo da família fundadora de Angicos, 
vivia em perfeita calma na pobreza honrada do seu lar.

Essas duas existências, conjugadas eternamente 
pelo matrimônio, pareciam ter sido predestinadas, uma 
à outra, para as doçuras de uma vida feliz, entre os 
lazeres da criação e os momentos do repouso.

Um dia, porém, tudo muda. O marido nega à es­
posa fiel e dedicada os carinhos costumeiros, passando 
a tratá-la com grosseria inaudita. Damasinha, alma 
privilegiada de mulher, bôa filha, bôa amiga, e que 
sacrificára o tempo da mocidade às esperanças de um 
casamento venturoso, compreende a transformação ra­
dical, mas, mesmo assim, sofre com paciência e re­
signação .

Uma palavra de desespero sua boca não pronuncia. 
Um gesto de arrependimento e tortura íntima nunca se 
lhe escapou.

Cada hora que passa, mais Francisco Lopes se 
revela indelicado e extranho.

Em 1843, realizava-se na vila a festa do padroeiro. 
Toda a população católica acorria ao templo, recitando 
as suas preces de salvação e de fé.

Francisco Lopes convida a esposa para assistirem 
aos festejos do santo patriarca.

Chegando em Angicos, tomam parte nas cerimô­
nias religiosas, como todos os anos.

Na véspera do encerramento do novenário, a mãe 
de Damasinha surpreende na fisionomia da filha o 
martírio supremo.

Procurou sondar-lhe o coração. Sentiu-lhe mais 
forte o palpitar da alma, mas, nada obteve, sinão a
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confissão deliciosamente mentirosa de que em sua casa 
pobre cantava e reinava a felicidade.

Longe, porém, de se enganar, o coração materno 
advinha a tragédia. Vê estampado no rosto da filha 
o signo involuntário da tortura irremediável.

E como buscasse rete-la a seu lado, livrando-a da 
grosseria inconciênte do marido, recebe da. filha ex­
tremosa e esposa fiel a mais resignada negativa.

Voltou o casal para o sítio Santa Cruz, onde fi­
cava a casa de sua residência, hoje de Luiz Rodrigues.

No caminho, Damásia compreende que o desenlace 
se aproxima. O marido, momento a momento, ferre- 
teia-a com a ponta do punhal.

E não se enganou. . .
Logo ao chegarem, Francisco Lopes manda-a dei­

tar-se na mesa da sala de jantar. A vítima obedece 
sem relutância.

E alí mesmo, fria e barbaramente, a arma as­
sassina degola a mulher heróica.

Cercando o cadáver de dois círios bruxoleantes, o 
tresloucado Lopes vai à casa do seu compadre João 
Felipe da Trindade, figura de saliência na vida muni­
cipal, e comunica-lhe, sorrindo, o fato hediondo.

Abriu-se inquérito, ainda hoje existente no cartó­
rio de Angicos. Francisco Lopes confirmou o assassí­
nio em palavras desconexas.

A morte de Damasinha ecoou dolorosamente. As 
suas virtudes foram revividas por todos os que a 
conheceram.

A mesa do seu sacrifício e uma pedra que se al-
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teavâ do ladrilho irregular, ficaram indelevelmente 
manchados pelo sangue inocente.

E, diz a lenda, quando o cadáver, acompanhado 
por grande multidão, chegou à Favela, arrabalde da 
vila de onde esta se desenhava lindamente, os sinos 
dobraram sem que ninguém lhes tocasse. . .

Francisco Lopes, tendo recebido um jato de san­
gue no peito, viu transformar-se quasi que numa única 
chaga, e, louco, terminou os seus dias miseravelmente.

Ainda hoje, entre o tímido fanatismo do nosso 
povo, existe quem levante os olhos para o céu, numa 
oração fervorosa à santa Da/masinha. . .

A lenda da Tapuia — Pela base ocidental do 
Cabugí, quando o inverno faz renascer a terra mo­
ribunda, corre, borbulhante, o pequeno riacho da 
Cabocla, ou da Tapwia.

O seu nome está envolvido numa lenda muito 
antiga, já registada por Luiza Lira, em artigo publi­
cado n*“ A  República” .

Dizem que alí, testemunhados, apenas, pelo vulto 
soberano do granito, uns colonos perseguiram tenaz­
mente uma índia solteira, para saciarem as suas pai­
xões subalternas..

Desamparada, sem esperança de qualquer auxílio, 
mas, resistente na instintiva noção do pudor, preferiu 
a tapuia encerrar-se numa urna de pedra, morrendo 
sufocada, a entregar o corpo virgem à fúria dos seus 
perseguidores.
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E, tempos a tempos, quando o fogo-fátuo percorre 
aquelas paragens, pensa o sertanejo assombrado que 
é -a  alma da índia sacrificada a pedir orações aos 
fieis.
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Síntese — Necessidade de maior 
associação humana — Um apéío 
de fé.

iSas páginas antecedentes, ficaram as notas, os 
documentos, as impressões ligeiras que pudemos apa­
nhar no estudo da história de Angicos, sob o aspecto 
político, religioso, econômico, geográfico e social.

Ainda agora não alimentamos a veleidade de ter 
feito um trabalho completo. Sem dúvida, ainda enco­
brimos no seu desenvolvimento muitos senões e muitas 
falhas. Mas, temos a conciência de ter feito um traba­
lho desapaixonado, sincero, imparcial.

Xa parte relativa à formação política notarão os 
leitores a mesma parcimônia nos comentários aos 
acontecimentos contemporâneos, em contraste com 
a descrição dos fatos mais recuados, e assim o fizemos 
com o intuito de evitar o extravasamento de paixões, 
porventura existentes, que viessem prejudicar o juizo 
sereno da no.ssa história.

Outra observação facil de ser apanhada é relativa 
à descrição das partes geográfica, econômica e social,
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que, por certo, deveríam ser mais abundantes. Devemos, 
todavia, relembrar, na esperança de ser relevada esta 
falta, que a intenção primitiva deste estudo foi a de 
retratar, quanto possível fielmente, a vida histórica do 
município. O mais veiu por acréscimo. . .

Todos quantos se dedicam às lides da inteligência 
conhecem as dificuldades que encontramos para levar 

‘ a termo estudos desta ordem, por mais humildes que 
eles sejam. Obstáculos que começam na insuficiência 
das fontes de investigação para terminar no desânimo 
contagiante do ambiente em que vivemos, sem meios 
de publicação, sem o estímulo das agremiações, dispu­
tando, sósinhos, às traças destruidoras, o patrimônio 
de cultura e civilização deixado pelos nossos maiores.

Na obtenção destas notas tivemos de arrostar com 
estes impecilhos, mas, graças a Deus, não esmorecemos. 
De pesquisa em pesquisa, nos arquivos dos Cartórios, 
das Igrejas e das Prefeituras de Angicos e dos muni­
cípios vizinhos, conseguimos concatenar tudo que aí 
ficou, resultado, apenas, de amor ao trabalho, gosto 
pela história e dedicação pela terra natal.

Os acontecimentos aqui fixados trazem este sêlo, 
que, insignificante e modesto, revela, todavia, esforço 
contínuo e animado.

Angicos não tem, em verdade, na sua formação, 
grandes páginas de história e imortalidade. As lutas 
que tivemos de sustentar pela segurança da nossa 
autonomia, poucas vezes, Ultrapassaram a época, 
gerações e as fronteiras locais. _

Tudo isto, talvez, em razão mesmo das condiçoes  
do nosso desenvolvimento, que se fez sempre entre
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isolamento dos interêsses, tão grande foi, e é ainda 
a nossa desarticulação demográfica. *

Habituados à labuta dos campos, jamais sentimos 
a atração da cidade no borborinho do seu comércio, 
na luta de suas paixões, nas esperanças de sua pros­
peridade. Basta lembrar que uma população calculada 
em quasi vinte mil habitantes, a população da sêde do 
do município não atinge à vigessima parte. . .

Em compensação, florescem, pela abnegação do 
seu povo, três grandes distritos. . .  Somos, possivel­
mente, pelo que se vê, e dadas razões históricas ainda 
não definidas, um corpo mal distribuído, com funções, 
às vezes exorbitantes, às vezes, lentas e preguiçosas...

Precisamos fazer, está claro, um movimento de 
agremiação humana, condensando a população esparsa, 
sinão retirando-a dos campos, o que seria maléfico e 
criminoso, pelo menos, atraindo-a para o conjunto das 
nossas aspirações, com os mesmos anseios de grandeza 
e de progresso.

É o verdadeiro sentido do municipalismo. Campos 
circundando a cidade, na mesma visão dos interêsses, 
das aspirações e dos sentimentos.

E é o apêlo de um angicano que se sente feliz e 
orgulhoso de sua terra, à qual esteve sempre preso 
pelo sortilégio de sua paisagem — a igreja dominando 
o casario humilde, e os campos florescendo no mila­
gre do trabalho, — na admiração dos seus homens, 
continuando a missão dos que passaram, cheios le 
glorias fecundas e imorredoiras, — na identidade dos
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mesmos desejos, para a alvorada triunfante dos seus 
direitos e das suas conquistas.

Cumpriremos, assim animados e invencíveis, o 
nosso destino histórico.

D O C U M E N T A Ç Ã O
F O T O G R Á F I C A



i-

i‘hí ' s i*iív»m.W'!(*>•' •• vtíwte-1-.v• <hrbn»-Lir. «oi» tí-iíc

* ínmino

C A B U G Y
r«Mi,i.t«oo v n ,,.

; 0 CAH«J«V PRIMEIRO ANNIVERSARIO DO GOVERNO

: htrf.nA <*"-■o jrtowt 1*0 -•

itoi»' <* o''1'"* !|
lLaWI 1 1 Atlí̂í<•«* £*

tÈÉÚl
püni. ;da tih>jiot»liii«*/ií<i»lr. v̂*-
<n irinaiAin «. n.ltnii... tjln.lrtliw'-A- K.ilia, «fe-ilxÃ SiwÍM «K )A!r« o ĤUrUIM
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Pedro Avelino, Jornalista e político.



Vicente Germano, jornalista,

Padre Pelix Alves de Souza, vigário



Praça da Igreja, vendo-se o monumento ao Século 
XX  (1939 ).

Estação da Estrada de Ferro Central, inaugurada 
ero 1933.

J . da Penha.



Fernando Pedroza, impulsionador e patrono do dis­
trito antigamente denominado “ S. Romão” .

Trecho da praça J. da Penha (1920).

Vista antiga da Vila de Angicos, na parte onde ficava 
o Mercado Público (1920).



“ Cabugi” , o pico mais alto do Rio Grande do Norte, 
localisado no município de Angicos.

Casa da rua Gonçalves Lêdo, coberta e ladrilhada com 
o material da primitiva “ Casa Grande” , construída 

em 1776.



Abrigo S . Vicente, construído no paroquiato do Pa­
dre Manoel Tavares, para socorro a enfermos 

e indigentes.

Novo Mercado da cidade, por concluir, construído na 
administração Manuel Alves Filho (1932).

Matriz de Angicos, na praça J . da Penha.

Prédio da Prefeitura Municipal, construído na admi­
nistração Francisco Pinheiro (1922).
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